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RESUMO 

 

Inserida no grande tema sobre a formação de professores e o 
desenvolvimento profissional docente, esta pesquisa qualitativa, analisa a 
justificativa oficial expressa nos documentos e na legislação que criam e 
implantam a EFAP - Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores 
do Estado de São Paulo “Paulo Renato Costa Souza”. Também descreve e 
analisa o Curso de Formação Específica para professores em concurso pela 
Secretaria Estadual de Educação de São Paulo, sob a responsabilidade da 
EFAP que, de um lado, responde a uma demanda atestada pela literatura, e de 
outro responde a uma necessidade de controle, pelo Estado, da identidade e 
do desempenho dos professores em nome da qualidade do ensino. A pesquisa 
tem o objetivo de identificar a concepção de formação docente e de discutir 
como se constrói esse controle que visa à adesão incondicional e a 
padronização. Para a realização da pesquisa foram utilizados como 
referenciais teóricos autores que estudam a formação de professores como 
Barroso, Candau, Pereira, Marin e outros; autores dedicados ao estudo do 
desenvolvimento profissional e a inserção docente como Marcelo, Huberman e 
Veenman e autores que trabalham com o discurso dos gestores e os 
mecanismos de controle institucionalizados para formatar o trabalho do 
professor como Viñao Frago e Lawn. Os resultados obtidos por meio de análise 
documental de legislações, editais e ementas e de entrevistas com a 
coordenadora da EFAP e 02 professores cursistas permitem afirmar que o 
Curso de Ingressantes é uma ação de inserção profissional com características 
únicas e, por ser fruto de uma politica educacional focada no controle do 
desempenho do professor e na melhoria da qualidade de ensino, concebe a 
função docente como um trabalho técnico, realizado com eficiência e economia 
de tempo, a fim de alcançar objetivos que possam ser medidos em números. 
Os resultados sugerem, ainda, a ambiguidade do Curso de Ingressantes, pois 
ao mesmo tempo em que promove a inserção profissional e o acolhimento do 
ingressante destacando aspectos que situam o professor na profissão, tende à 
padronização da atuação docente. 

 

 

Palavras chave: formação de professores, inserção profissional docente, 

professores ingressantes, Escola de Formação. 
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ABSTRACT 

Inserted in the big topic on the teachers training and  the teachers professional 
development, the qualitative  research analyzes the official justification 
expressed in the documents and in the legislation which create and establish 
the EFAP – the  School of Teachers Training and Improvement of the State of 
Sao Paulo "Paulo Renato Souza Costa".  The qualitative research also 
describes and analyzes the Specific Training Course for teachers approved by 
the examination of the State Educational Secretary of São Paulo, under the 
responsibility of the EFAP. This study aims to identify and discuss the 
conception of teacher training and the expected profile of teachers to the 
educational project of the state of São Paulo. This project responds, on one 
hand, to a demand attested by the literature, and on the other hand to a need of 
control, by the State, over the teachers’ identity and performance due to the 
quality of the education. Another goal of this study is to identify how that control, 
which aims to unconditional participation and standardization, is built.  As 
theoretical referential, the research used: authors who study the teacher training 
such as Barroso, Candau, Pereira, Marin among others; authors who are 
committed to the study of professional development and the teachers 
integration such as Marcelo, Huberman and Veenman; and authors who work 
with the managers’ discourse and mechanisms of control institutionalized by the 
managers in order to format the teacher’s work, such as Viñao Frago and Lawn. 
The results obtained through the document analysis of the legislation, speeches 
and interviews enable to claim that the Course of Entering Teachers is a action 
of professional beginning with unique features. Due to the fact that this course 
is a result of an educational policy focused on the control of the teacher’s 
performance and on the improvement of the quality of education, it accepts the 
teaching function as a technical work carried out efficiently and a time saving 
way in order to achieve goals that can be shown in figures. The results prove 
the ambiguity of the Course of Entering Teachers: not only does it promote the 
professional beginning and the teachers’ welcoming highlighting aspects that  
locate the teacher profession, but also it tends to standardize the teachers’ 
performance. 

 

 

Keywords: teachers’ training, teachers’ professional beginning, entering 
teachers, School of training  
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O presente e o passado se interpenetram. A tal 
ponto que seus elos, quanto à prática do ofício 
de historiador, são de sentido duplo. Se, para 

quem quer compreender mesmo o presente, a 
ignorância do passado deve ser funesta, a 

reciproca – embora não se esteja sempre tão 
nitidamente alertado – não é menos verdadeira.  

(Bloch, 2001, p.65) 
 



12 
 

 

INTRODUÇÃO 

 

Instituída pelo Decreto nº 54.297, de 05 de maio de 2009, como parte 

integrante das ações do Programa Mais Qualidade na Escola, lançado em maio 

de 2009, pelo Governo do Estado de São Paulo, a Escola de Formação e 

Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de São Paulo “Paulo Renato 

Costa Souza” – EFAP – tem como objetivo ofertar cursos de formação 

continuada aos integrantes do Quadro do Magistério Público do Estado de São 

Paulo e, também, o Curso de Formação Específica do Concurso Público para 

Professores da Educação Básica II aos candidatos a ingresso no quadro 

efetivo do magistério oficial paulista. A EFAP assumiu todas as atividades que 

denomina de “treinamento e aperfeiçoamento do magistério” a serem 

desenvolvidas no âmbito da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. 

A criação da EFAP é uma das principais ações da política educacional 

implantada pelo governo do Estado de São Paulo durante o quadriênio 2006-

2010. E seu primeiro grande desafio foi o desenvolvimento e a organização do 

Curso de Formação Específica do Concurso Público para Professores da 

Educação Básica II, carinhosamente apelidado de Curso de Ingressantes 

(denominação assumida neste trabalho). O Curso, instituído por Lei como 

requisito obrigatório para ingresso nas carreiras do magistério oficial paulista, 

por sua dimensão e complexidade, acabou por determinar a estrutura de 

funcionamento da própria EFAP. 

A necessidade da instituição de um curso de formação para os 

professores ingressantes e a própria criação da EFAP evidenciam a 

preocupação do governo com a melhoria da qualidade do ensino e da 

formação dos professores.  

A preocupação e o investimento no aperfeiçoamento de professores 

através de programas de formação contínua respondem ao grande desafio 

posto aos sistemas de ensino atuais: melhorar a qualidade do ensino. 
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O questionamento que nós, educadores, devemos fazer é: o que é 

melhorar a qualidade do ensino? O que se entende por qualidade de ensino?  

E como esses programas ou ações pretendem melhorar a qualidade do 

ensino? 

Rothen & Conti (2010) nos oferecem uma pista ao dizerem que, quando 

tratamos de políticas públicas para a educação, uma das formas de explicitar 

as tendências das mesmas é identificar a função social que a educação deve 

cumprir. 

 Segundo Gatti (2008), nas últimas décadas, em consonância com o 

ideário hegemônico, a função da educação é a de formar o aluno para “ser 

competente: competente para ser competitivo social e economicamente”.  Ou, 

segundo Rothen & Conti (2010), a política contemporânea compreende a 

educação como um bem a ser adquirido no mercado educacional. Portanto, as 

instituições de ensino devem “entregar a seus clientes um produto de 

qualidade”. 

É nessa perspectiva que a busca incessante pela melhoria na qualidade 

do ensino justifica a intervenção Estatal na formação dos professores com a 

implantação de medidas como a criação da EFAP que visam à formação 

continuada e à valorização do professor, iniciante ou experiente, ingressante no 

sistema ou não, sempre preocupado em atingir um padrão de qualidade, 

traduzido em aprendizagens, que possa ser medido em números. 

A preocupação com a formação contínua, de acordo com Gatti (2008), 

tem base histórica nas características da sociedade contemporânea, nos 

desafios colocados aos currículos e ao ensino, nas dificuldades cotidianas dos 

sistemas de ensino anunciadas e enfrentadas por gestores e professores e 

constatadas por pesquisas. Diante desse contexto, criou-se o discurso da 

atualização e da necessidade da renovação para dar conta dos desafios 

postos. Nos países desenvolvidos, principalmente, tornou-se imperativo a 

formação contínua como requisito para o trabalho, como aprofundamento e 

avanço nas formações profissionais. 
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Assim sendo, o propósito inicial da formação contínua seria o 

aprimoramento de profissionais nos avanços, renovações e inovações de suas 

áreas, dando sustentação à sua criatividade pessoal e aos grupos 

profissionais, em função dos rearranjos nas produções científicas, técnicas e 

culturais. 

Ainda de acordo com Gatti (2008), a preocupação com a formação 

contínua dos professores entrou na pauta mundial pela conjunção de dois 

fatores: as pressões do mundo do trabalho estruturado num modelo 

informatizado e no valor do conhecimento; e na constatação dos governos dos 

precários desempenhos escolares da população. Vários documentos 

internacionais, afirma, enfatizam essa necessidade e direção e disseminam a 

ideia de que a escola e, principalmente, os professores não estão preparados 

para formar as novas gerações para o mundo atual. 

Por isso, políticas públicas e ações educacionais vêm sendo 

implantadas, tanto com relação a mudanças na formação dos docentes, quanto 

na reforma dos currículos, sempre em nome da melhoria da qualidade do 

ensino. 

Além disso, segundo Marcelo (2009), existe uma preocupação 

internacional em tornar a docência uma profissão atrativa, instituindo-se 

programas e ações que visem a manter, no ensino básico, os melhores 

professores e que garantam que estes sigam aprendendo sempre ao longo da 

carreira.  

Todo esse investimento em programas ou ações formativas parece 

apontar para uma tendência cada vez maior de intervenção estatal na 

formação de professores e na gestão da carreira docente. 

De acordo com Rothen & Conti (2010), parte significativa das políticas 

públicas para a educação efetivam-se no trabalho docente. Ou seja, em última 

análise é o professor que viabiliza ou não a implantação dos projetos 

concebidos em outras instâncias. E muitas vezes, o descompasso entre a 
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implantação de políticas públicas para a educação e o trabalho docente implica 

uma desconfiança dos gestores em relação aos professores.  

Os autores afirmam que, a partir dessa desconfiança e de algumas 

críticas legítimas às práticas educacionais dos professores, estabelece-se uma 

cultura de culpar os mesmos pelas mazelas da educação, já que são vistos 

como desatualizados, mal formados, corporativistas e resistentes a mudanças. 

Ora, se em última instância qualquer reforma educativa estoura no 

professor e em seu trabalho dentro da sala de aula, compreende-se por que 

razão o foco das ações estatais concentra-se no professor.   

O meu interesse em estudar a implantação de uma reforma educativa, 

no caso, especificamente uma experiência de inserção profissional, anunciada 

como revolucionária e pioneira pelos seus idealizadores, surgiu de minha 

preocupação com relação ao que é preciso para se tornar um professor.  

O que é ser um professor? Que saberes e conceitos são precisos para 

ser um professor? Quem é esse profissional tão criticado e desvalorizado, que 

carrega o peso do fracasso escolar e, ao mesmo tempo, a glória e a 

responsabilidade de formar o futuro da nação? Que poder real ou imaginário 

ele tem na formação de gerações de crianças e jovens? 

Sou formada em História e Pedagogia, fui professora efetiva do Estado 

de São Paulo por dez anos, hoje sou Supervisora de Ensino efetiva, também 

da rede estadual de São Paulo, além de formadora de professores. Sempre me 

perguntei onde e como me tornei uma professora, pois quando comecei a dar 

aulas, percebi que não sabia e não entendia muito sobre o que era ser 

professora ou sobre educação e ensino. Tive certeza de que, apenas dominar 

o conteúdo de História não era suficiente para ensinar. Então entrei no curso 

de Pedagogia para procurar caminhos ou encontrar respostas que acalmassem 

minhas angústias e, por decorrência, me fizessem entender a incerteza, a 

indisciplina, o descaso dos colegas, a insegurança, o baixo salário, as 

inconsequências das políticas públicas, o espanto, o inconformismo, a luta, as 
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alegrias, a decepção, o desânimo e, principalmente, a solidão que marcam o 

início da profissão docente.  

Será que foi assim que me tornei “professor”? Será que foram os 

filósofos, os historiadores ou os escritores que li que me formaram? Ou foram o 

sofrimento e o aprendizado da prática na sala de aula? 

Acredito que essas questões e suas respostas são fundamentais para a 

compreensão dos processos de formação, de construção da identidade e de 

desenvolvimento profissional e pessoal do professor, de tal modo que ele 

possa entender a sua função como docente, o seu trabalho, o processo de 

ensino aprendizagem e a própria educação.  Trata-se, sobretudo, de fazer a 

leitura de seu ambiente, movendo–se nele sem ingenuidade, sendo crítico e, 

ao mesmo tempo, produtor de saber. 

Assim como eu, muitos professores que estão iniciando na carreira têm 

a sensação de não dispor de todos os meios e muito menos da formação de 

que necessitam para exercer a profissão. 

De acordo com Marcelo et al (2009), a preocupação com os 

ingressantes e com os primeiros anos de ensino não é nova do ponto de vista 

da pesquisa. Já na década de 1980, Simon Veenman publicou uma revisão das 

pesquisas internacionais que tinham em comum a análise dos problemas e das 

preocupações dos professores iniciantes. 

De lá para cá, afirma Marcelo et al (2009), todas as pesquisas 

concordam em destacar a importância dos primeiros anos de ensino para um 

docente novo. Os efeitos (positivos e negativos) das experiências vividas 

durante esse período permanecem por um longo tempo, por isso, a 

necessidade de se prestar mais atenção a esse grupo específico. 

Geralmente o termo “iniciação do professor” (Veenman, 1988) é usado 

para referir-se às ações deliberadas de apoio aos iniciantes quando de sua 

entrada formal como professores no sistema de ensino. Nas palavras do autor 

trata-se de: 
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(...) desarrollar en los nuevos mienbros de uma profesión aquellas 
habilidades, formas de conocimiento, actidudes y valores que son 
necessários para llevar a cabo de forma efectiva sus roles 
ocupacionales. (Veenman, 1988, p. 53)  
 

 
Entretanto, afirma Marcelo et al (2009), como costuma acontecer com 

frequência nas Ciências da Educação, uma coisa é a preocupação dos 

pesquisadores e outra, muito diferente, é a direção das políticas educativas. 

Enquanto as pesquisas sistematicamente mostram que o processo de aprender 

a ensinar é longo e configura-se por diferentes fases e momentos (sendo 

necessário inserir os iniciantes em ambientes educativos construtivos, onde 

tenham apoio humano e material e se sintam acolhidos) a resposta das 

políticas educativas – especialmente na Espanha – tem sido olhar para outro 

lado e considerar o professor iniciante como apenas um professor a mais. Os 

piores horários, as classes mais complicadas e as tarefas mais complexas são 

impostas aos professores novos sem nenhuma consideração.  

 

As investigações de Giovanni & Guarnieri (2010) sobre o descompasso 

entre os resultados das pesquisas sobre professores iniciante e as políticas 

públicas para a formação dos professores e o trabalho docente no Brasil 

apresentam situações parecidas com as da Espanha, em relação aos 

professores que ingressam na carreira docente. Os novos são encaminhados 

para locais de vulnerabilidade social como escolas situadas em favelas e 

bairros periféricos; assumem turmas que ninguém quer, pois no processo de 

atribuição, os professores mais antigos usam de poder para garantir privilégios, 

sonegando informações sobre os alunos e escolhendo os melhores horários. 

Estão despreparados para atender outro tipo de aluno que não aquele que se 

aproxima do idealizado, com suporte familiar, motivação, esforço e interesse 

em aprender. O processo de socialização reforça essa idealização e a 

formação não contribui para repensar essas crenças. A aprendizagem de 

regras, normas, comportamentos e maneiras de pensar se dá de modo 

assistemático, a escola não se organiza para isso e, muitas vezes, são os 

alunos que informam aos professores novos sobre rotinas, locais e horários. 
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De acordo com Marcelo et al (2009), afortunadamente, pouco a pouco, 

vem se configurando em alguns países como Inglaterra, Austrália e Argentina 

(ver Capítulo 2) uma cultura de atenção e cuidado para com o professor 

iniciante, não apenas científica, mas política e institucionalmente com ações e 

propostas concretas de inserção profissional desses docentes. 

A despeito da realidade apresentada por Giovanni & Guarnieri (2010) é 

possível encontrar esse movimento de atenção e cuidado para com os 

docentes novos, ainda que incipiente no Brasil? Existem ações concretas ou 

estratégias de inserção profissional docente? Políticas públicas ou programas 

de formação/acolhida e apoio aos professores iniciantes? O que dizem as 

pesquisas sobre o assunto?  

Com a intenção de aprofundar essa discussão, fiz um levantamento da 

produção acadêmica sobre a inserção profissional docente no Brasil, nos 

últimos 20 anos.  

No que tange à metodologia, três momentos específicos marcaram a 

realização desse levantamento bibliográfico que relato a seguir.  

O primeiro momento foi destinado a mapear a produção do 

conhecimento sobre a temática, investigando, de um lado, três dos principais 

periódicos da área, considerados Qualis A, disponíveis on-line, no Banco de 

Dados do Scielo (www.scielo.br): Cadernos de Pesquisa da Fundação Carlos 

Chagas (1999 a 2010), Revista Brasileira de Educação (1995 a 2010) e 

Educação & Sociedade (1997 a 2010); e, de outro lado, o Banco de Teses e 

Dissertações disponíveis no site da Capes (www.capes.gov.br), com dados do 

período 1987 a 2009. Em ambos os casos foram utilizados como base, os 

descritores: “inserção profissional docente”, “professor (es) iniciante(s)”, “inicio 

da docência”, “professor(es) ingressante(s )” e “ingresso na profissão docente”. 

O segundo momento foi destinado à seleção, organização e análise dos 

dados obtidos, com a produção de tabelas e quadros-sínteses que forneceram 

o panorama dessa produção: quando e onde foram produzidas as pesquisas, 

http://www.scielo.br/
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bem como as incidências temáticas e perfis teórico-metodológicos das 

mesmas.  

E o terceiro, destinado à análise da produção sobre o tema no que tange 

à identificação dos elementos aí presentes, identificando as especificidades do 

início da docência e a existência (ou não) de análises críticas de programas e 

políticas para o desenvolvimento profissional docente, bem como de pesquisas 

abordando o papel das instituições e das políticas de inserção profissional 

implantadas no país, globais ou pontuais. 

No Banco de Teses e Dissertações da Capes, a escolha dos descritores 

resultou em uma grande quantidade de Teses e Dissertações (603). No 

entanto, grande parte das pesquisas encontradas nesse primeiro momento 

ocupava-se de temáticas como: processo seletivo e ingresso de alunos no 

ensino superior, iniciantes em cursos de língua estrangeira ou formação 

musical, disciplinas de prática de ensino e estágio supervisionado em cursos de 

licenciatura, ingresso de professores no ensino superior, análise de cursos de 

formação inicial ou continuada. Assim, após essa triagem inicial, foram 

selecionados para análise os resumos de 17 Teses e 51 Dissertações que 

discorriam, especificamente, sobre questões relativas à inserção e ao 

desenvolvimento profissional docente.   

O Quadro 1, apresentado a seguir, sintetiza as informações obtidas com 

esse levantamento, relativas a: quando e onde foram realizadas as pesquisas, 

bem como a quais temáticas se dedicavam.  
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Quadro 1: Teses e Dissertações sobre inserção profissional docente no Brasil 
(Capes 1987-2009) 
 
Quando                   Teses                      Dissertações 

1987 a 1990  –     – 
1991 a 1995 01    01 
1996 a 2000 03 08 
2001 a 2005 07 21 
2006 a 2009 06 21 
TOTAL 17 51 
Onde Teses Dissertações 

São Paulo 16   26 
Rio de Janeiro – 02 
Minas Gerais – 05 
Paraná – 02 
Santa Catarina – 03 
Rio Grande do Sul – 02 
Mato Grosso do Sul 01 02 
Goiás -- 01 
Bahia – 02 
Ceará  – 01 
Pará  – 02 
Pernambuco  – 03 
TOTAL 17 51 
O que estudam Teses Dissertações 

Acertos / desacertos, dificuldades, 
conflitos, preocupações, imagens,  
representação, memórias, carreira.                                    

04 13 

Práticas e saberes. 03 13 
Estratégias de aceitação e de rejeição,  
rituais e práticas docentes. 

03 09 

Transição para docência (relação 
formação-trabalho). 

01 09 

Desenvolvimento profissional, trajetória 
e profissionalização docente.                         

04 01 

Socialização. 01 02 
Concurso de ingresso. - 01 
História de vida. - 01 
Interculturalidade. 01 - 
Levantamento bibliográfico. - 01 
Relatos de experiência. - 01 
TOTAL 17 51 

 

O exame dos dados reunidos no Quadro 1 permite algumas 

considerações: 

 As pesquisas sobre professores iniciantes no Brasil emergem a partir do 
final da década de 1990 e se ampliam a partir da década de 2000; 
 

 A produção de pesquisas em torno dessa temática concentra-se, como 
era de se esperar, no Estado de São Paulo, uma vez que é, neste 
Estado que se encontra o maior número de Programas de Pós-
Graduação em Educação no país. Praticamente é o único lugar onde se 
realiza pesquisa sobre essa temática, principalmente se considerarmos 
as teses; 
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 Das instituições de ensino superior paulistas, responsáveis pelos 
programas de pós-graduação stricto sensu no Estado, a Universidade 
Federal de São Carlos concentra a maior produção acadêmica nessa 
temática específica – instituição que conta com grupo de pesquisadores 
voltado especificamente para o estudo dessa temática e que manteve 
programa/ação para formação/acolhimento e desenvolvimento 
profissional de professores iniciantes: o Programa de Mentoria on-line do 
Portal dos Professores da UFSCar; 
 

 Os acertos, desacertos, dificuldades, conflitos, preocupações, imagens, 
e representação dos iniciantes constituem os principais focos de atenção 
das pesquisas, seguidos pelos estudos sobre práticas, estratégias e 
rituais de inserção profissional dos professores, bem como sobre a 
transição da formação para a docência e relação formação-trabalho. 

 

 

Em relação ao levantamento das pesquisas nos periódicos, a primeira 

consulta resultou em 24 artigos. Desses, um exame mais detalhado permitiu 

verificar que apenas 15 versavam especificamente sobre a temática central: 

inserção profissional/ingresso na profissão docente.  

 

O Quadro 2, a seguir, apresenta a distribuição desses artigos conforme 

datas de publicação, periódicos em que foram publicados e temáticas 

abordadas. 

 

Quadro 2: Artigos em Periódicos sobre professores iniciantes no Brasil (1995-

2010) 

Periódicos 

Quando/onde                                           O que estudam 

Revista Brasileira de Educação                  06 

(1995 a 2010) 

Formação de professores no Brasil e no 
mundo/ construção e saberes profissionais 
docentes. 

 

Cadernos de Pesquisa  FCC                      05 

(1999 a 2010) 

Trabalho docente e modelos de formação 
inicial e continuada/ profissionalidade e 
socialização profissional de 
iniciantes/Programa de Mentoria para 
iniciantes. 

Revista Educação & Sociedade                 04 

(1997 a 2010) 

Análise de Pesquisas sobre a formação de 
professores, saberes e desenvolvimento 
profissional docentes no Brasil/ saberes, 
profissão e profissionalidade docentes. 

Total                                                          15    – 
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A análise dos dados do Quadro 2 possibilita algumas observações: 

 Também nos periódicos passaram a veicular os artigos sobre inserção 
profissional de professores, que se concentram nos anos 2000; 
 

 A maior parte dos artigos encontrados são veiculados pela Revista 
Brasileira de Educação, publicação da ANPEd – Associação Nacional de 
Pesquisadores em Educação. 
 

Do conteúdo dos artigos, algumas constatações podem ser aqui 

elencadas: 

 O aprendizado da docência se completa quando se ingressa na 
profissão e isso ocorre por meio de transmissão oral, ou seja, a cultura 
profissional é oral, transmitida de “boca em boca” e depende das 
interações que os novatos conseguem estabelecer no interior das 
escolas em contato com os pares, solicitando ajuda, ou quando se é 
orientado por superiores para que se enquadrem às regras da 
instituição; 
 

 Professores iniciantes pouco reconhecem o aprendizado ocorrido na 
formação inicial: consideram com maior ênfase o que aprendem no 
exercício da profissão;  

 
 Os estudiosos apontam a necessidade de projetos de formação que 

partam dos saberes, dificuldades e necessidades dos iniciantes, isto é, 
que considerem a etapa de desenvolvimento profissional em que se 
encontram. 

A análise dos dados aqui sintetizada atesta que a academia se preocupa 

com a fase inicial da docência, com as dificuldades e os dilemas vividos pelos 

professores novos e com as estratégias por eles desenvolvidas para driblar os 

infortúnios característicos dessa etapa do desenvolvimento profissional. 

Confirma a necessidade de apoio, atenção e cuidado para com os professores 

iniciantes e reclama ações ou programas de acolhimento.  

Além disso, comprova que no Brasil não existe uma tradição de 

programas/ações de inserção para iniciantes (formação/acolhimento), apenas 

iniciativas isoladas, concentradas em grupos colaborativos dentro de 
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universidades, ou então, ações de acompanhamento/avaliação externa de 

professores em estágio probatório, por exemplo. 

Desse modo, concluímos como Marcelo et al (2009), que uma coisa é a 

preocupação dos pesquisadores e outra a direção das políticas públicas para a 

educação. Existe sim, uma cultura científica acerca da iniciação profissional do 

professor, mas não ações políticas. 

Diante das conclusões acima, essa pesquisa justifica-se por contribuir 

com os estudos sobre a formação e o desenvolvimento profissional docente, ao 

investigar uma experiência institucionalizada de formação voltada para a 

inserção de professores na carreira do magistério inaugurada pelo Governo do 

Estado de São Paulo, numa iniciativa chamada de pioneira.  

Quanto ao referencial teórico, a pesquisa apoia-se em autores que 

estudam a formação de professores como Barroso (1997), Candau (1996), 

Pereira (2002), Marin (1995,1996, 2010) e outros; o desenvolvimento 

profissional e os ciclos da carreira docente com recorte na fase inicial, isto é, no 

professor iniciante e na inserção profissional deste mesmo iniciante na carreira 

docente, como Veenman (1998) e Huberman (2000).  

Igualmente a pesquisa busca apoio em Marcelo (1998, 1999, 2009), por 

considerar a etapa de inserção profissional como a mais importante no 

processo de desenvolvimento profissional docente e também a mais esquecida 

da formação. E por defender programas de inserção profissional aos iniciantes 

como alternativa para que os primeiros anos não sejam frustrantes ou 

caracterizados como o ano do “aterrizas como puedas”. 

Avançar neste trabalho de pesquisa pressupõe conhecer, ainda, estudos 

sobre o discurso dos gestores e os mecanismos de controle institucionalizados 

para controlar e formatar o trabalho do professor. 

Para isso, outra fonte de apoio teórico está nos estudos sobre as razões 

do fracasso das reformas educativas desenvolvidos por Viñao Frago (1996 e 

2000), historiador da educação, que advoga a existência de uma cultura 

específica dos gestores e supervisores da educação, que se apoia na 
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legalidade, em normas, mandatos, instruções, resoluções, propostas e 

orientações prescritivas e que se contrapõe à cultura escolar. 

Finalmente, esse trabalho busca referências também em Martim Lawn 

(2001), cujo argumento central é a fabricação da identidade dos professores 

por meio do discurso oficial do Estado, principalmente em momentos de 

reestruturação dos sistemas de ensino.  

Cabe ainda salientar, que essa pesquisa está inserida no Projeto de 

Pesquisa coletivo intitulado Processos de formação de professores e estatuto 

profissional do magistério, coordenado pela Profa. Dra. Luciana Maria Giovanni 

e desenvolvido na linha de pesquisa Escola e Cultura: Perspectivas das 

Ciências Sociais do Programa de Pós Graduação em Educação: História, 

Política, Sociedade da PUC-SP, com o objetivo de “(...) aglutinar esforços de 

investigação para compreensão dos processos de formação, em cursos de 

formação inicial e continuada, ou no próprio exercício da profissão, tanto numa 

perspectiva sociológica, quanto histórica”.  

Como já delineado, a necessidade de apoio e de estratégias de inserção 

profissional para professores é um consenso na literatura, assim sendo, o 

intuito desse estudo é investigar uma ação política específica de inserção de 

professores inaugurada pelo Governo do Estado de São Paulo: O Curso de 

Formação Específica do Concurso Público para Professores da Educação 

Básica II – Curso de Ingressantes. 

Conforme consta do site da Secretaria Estadual da Educação de São 

Paulo – SEE/SP (www.escoladeformacao.sp.gov.br), o Curso de Ingressantes 

é uma ação da SEE destinada aos professores melhor classificados no 

Concurso Público para Provimento de Cargos de Professor de Educação 

Básica II – PEB II. 

O Curso corresponde à terceira fase do Concurso, precedida pela 

realização de Prova Objetiva (eliminatória e classificatória) e pela Avaliação de 

Títulos (classificatória). Segundo o mesmo site, o Curso tem como objetivo 

apresentar aos docentes que ingressarão na rede estadual, a partir de 2011, o 

http://www.escoladeformacao.sp.gov.br/
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currículo adotado pelo Estado, as formas de trabalho e a realidade das escolas 

estaduais. É composto por atividades a distância, por três encontros 

presenciais e uma prova objetiva, presencial, de aptidão. 

A exigência de que o professor em concurso pela Secretaria Estadual da 

Educação participe do Curso de Ingressantes, de um lado responde a uma 

demanda abundantemente atestada pela literatura a respeito e, de outro lado, 

responde a uma necessidade de controle, pelo Estado, de sua identidade e 

desempenho, em nome da qualidade do ensino. 

Assim sendo, a preocupação central dessa investigação está em 

entender: como se constroem as medidas de controle que visam à adesão 

incondicional do professor às propostas da rede de ensino e à padronização de 

desempenhos? 

Essa preocupação central desdobra-se nas seguintes questões de 

pesquisa: 

1. Quais as razões e as justificativas do governo do Estado de São Paulo 
para instituir como requisito para ingresso efetivo no magistério paulista 
a obrigatoriedade da frequência e de aprovação no Curso de 
Ingressantes da EFAP? 
 

2. Qual é a intenção do Curso de Ingressantes realizado pela EFAP?  
 

3. Quais concepções de escola e de professor ingressante estão presentes 
nos documentos que informam e norteiam o Curso de Ingressantes? 
 

4. Qual o currículo do Curso de Ingressantes e que formas de trabalho e 
realidade das escolas estaduais ele apresenta aos docentes 
ingressantes? 
 

5. Qual o perfil esperado/desenhado pelo curso em relação aos 
professores ingressantes e suas práticas e sua relação com o projeto 
educativo previsto para o Estado de São Paulo? 
 

6. Quais as características da EFAP no que se refere a sua estrutura 
organizacional, humana e física, corpo técnico e docente, cursos 
oferecidos, parcerias e o formato desses cursos? 
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OBJETIVOS 

1. Identificar e analisar a justificativa oficial expressa nos documentos e na 
legislação que criam e implantam a Escola de Formação e 
Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de São Paulo “Paulo 
Renato Costa Souza”. 
 

2. Descrever e analisar a proposta do Curso de Ingressantes. 
 

3. Identificar a concepção de formação docente subjacente à proposta do 
Curso de Ingressantes. 

 

HIPÓTESE  

Norteia a pesquisa aqui apresentada, a hipótese de que, o Curso de 

Formação Específica do Concurso Público para Professores da Educação 

Básica II - Curso de Ingressantes apresenta ambiguidade: de um lado, 

promove a inserção e o acolhimento do ingressante, pois destaca aspectos que 

situam o professor e de outro tende à padronização da atuação docente. 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Trata-se de pesquisa de natureza qualitativa, a ser realizada por meio de 

análise de documentos e entrevistas.  Norteiam a organização dos 

procedimentos autores como Lüdke & André (2008), Saviani (2004) e Giovanni 

(2009). 

De acordo com Lüdke & André (2008), a análise documental, apesar de 

pouco explorada, é uma técnica valiosa de abordagem de dados qualitativos 

quando se quer desvelar aspectos novos de um tema ou problema. Os 

documentos são fonte de informações contextualizadas que permitem analisar 

o contexto em que surgiram. São capazes de permitir a composição do perfil 

dos fatos, instituições e situações de estudos. 

São considerados documentos: leis e regulamentos, normas, pareceres, 

cartas, memorandos, diários pessoais, autobiografias, jornais, revistas, 

discursos, roteiros de programas de rádio e televisão até livros, estatísticas e 

arquivos escolares. 
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Segundo Saviani (2004), estudar criticamente um fenômeno significa 

buscar os seus condicionantes, os seus fatores determinantes. Para esse 

autor, na análise e interpretação de um texto legal, nem tudo o que está dito é 

revelado pelas proposições que se encadeiam: “(...) é preciso ultrapassar o que 

está explícito e manifesto em suas linhas, para pôr em evidência o que está 

implícito e oculto nas entrelinhas”. Para entender todo o significado de um 

documento legal/oficial é preciso examinar a gênese desse documento. Para 

se compreender o real significado desse tipo de texto é preciso “captar o seu 

espírito”, é preciso “(...) examinar o contexto, não basta ater-se à letra da lei, 

nem tão pouco ao texto”. 

Saviani (2004) sugere algumas proposições para a análise da legislação 

de forma crítica, a saber: 

1. A primeira etapa é o contato com o próprio documento. Fazer uma análise 
textual, capturar a estrutura do texto, ordenando os assuntos de que ele 
trata e as medidas que preconiza; 
 

2. Em seguida é necessário examinar as razões manifestas do documento, 
sendo necessária a localização de motivos / objetivos / intenções 
explicitamente expostos; 
 

3. Finalmente, se impõe a busca das “razões / motivos reais” e isso implica: 
 
3.1. O exame do contexto. Reconstruir o processo histórico no seio do 

qual se engendrou o documento objeto de estudo, identificando os 
seus condicionantes em termos das forças sociais e políticas 
básicas que o tornaram possível; 
 

3.2. O exame da gênese do documento. Nessa etapa reconstitui-se o 
processo de elaboração do documento, pondo em evidência a forma 
como os diferentes atores envolvidos desempenharam os 
respectivos papéis.  

 

Os procedimentos para análise documental envolveram: a localização, a 

leitura e a análise da legislação específica, de editais e de documentação 

relativas à criação, implantação e implementação da Escola de Formação e 

Aperfeiçoamento de Professores do Estado de São Paulo ‘Paulo Renato Costa 

Souza’, e a construção e teste (por meio de avaliação por pesquisadores 

competentes) de um Roteiro norteador para análise dos documentos e coleta 
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dos dados. (Anexo 1). Os documentos foram consultados no Diário Oficial do 

Estado de São Paulo em espécie e por meio do endereço eletrônico  

www.imprensaoficial.com.br 

Como fontes para a pesquisa, foram analisados os seguintes 

documentos: 

 Decretos estaduais de criação e organização da Escola de Formação e 
Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de São Paulo “Paulo 
Renato Costa Souza”: Decretos nº 54.297/2009, nº 55.717/1010, nº 
56.460/2010, decreto nº 57.088/2011 e decreto nº 57.141/2011; 
 

 As Instruções Especiais SE 1, de 24 / 12 /2009 que regem o  Concurso 
Público de provas e títulos para provimento do cargo de Professor 
Educação Básica II na rede estadual de ensino; 
 

  Editais e Convocações para provas, avaliação dos títulos e escolha de 
vagas; 
 

 Regimento interno e as planilhas dos cursos oferecidos pela Escola de 
Formação e Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de São Paulo 
“Paulo Renato Costa Souza”. 
 

 Ementas e conteúdos dos componentes curriculares dos módulos 
oferecidos no Curso de Ingressantes. 
 

 
O corpus documental tem ainda como fonte os pareceres e as emendas 

relativos à aprovação da Lei Complementar nº 1094 de 16 de julho de 2009, 

que Institui a Jornada Integral de Trabalho Docente e a Jornada Reduzida de 

Trabalho Docente para os integrantes do Quadro do Magistério da Secretaria 

da Educação, bem como cria os cargos de docente que especifica. Estes 

documentos foram encontrados e consultados na página eletrônica da 

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo www.al.sp.gov.br. 

O conjunto de documentos analisados inclui, ainda, uma série de 

reportagens e matérias publicadas em jornais de grande circulação no Estado 

de São Paulo e nos sites oficiais tanto da SEE/SP (www.educacao.sp.gov.br) e 

da EFAP (www.escoladeformacao.sp.gov.br), como do próprio governo 

(www.saopaulo.sp.gov.br). 

http://www.imprensaoficial.com.br/
http://www.al.sp.gov.br/
http://www.escoladeformacao.sp.gov.br/
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Além disso, o corpus de dados inclui entrevista com a coordenadora da 

Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de São 

Paulo “Paulo Renato Costa Souza”, realizada com auxilio de Roteiro construído 

e testado para essa finalidade específica (Anexo 2). Tal entrevista permitiu a 

complementação dos dados extraídos dos documentos analisados ao 

apresentar os bastidores e todo o processo operacional da implantação da 

EFAP e do Curso de Ingressantes da SEE/SP. São colhidos ainda 

depoimentos de 02 professores cursistas, entrevistados também com auxílio de 

Roteiro construído e testado para essa finalidade específica (Anexo 3).  

Finalmente, resta acrescentar nesta introdução, que a Dissertação aqui 

apresentada divide-se em quatro capítulos. 

O primeiro capítulo tem como objetivo apresentar as concepções 

teóricas nas quais se fundamenta esta pesquisa: formação inicial, formação 

contínua e sua relação com as situações de trabalho do professor; 

desenvolvimento profissional com recorte no início da docência e na inserção 

na profissão, suas características, especificidades, dificuldades e demandas; e 

no controle da função docente por meio da cultura escolar e da construção da 

identidade profissional.  

O segundo capítulo apresenta alguns estudos já realizados sobre 

experiências de inserção profissional docente no Brasil, na Europa e na 

América Latina, analisados segundo as características fundamentais dos 

programas de inserção.  

O terceiro capítulo traz o contexto das reformas educativas implantadas 

pelo governo do Estado de São Paulo, no quadriênio 2006-2010, da qual a 

criação da EFAP é parte essencial. Neste capítulo estão reunidos, ainda, os 

dados coletados sobre: a EFAP, sua criação, sua proposta, organização e 

funcionamento, bem como as ações previstas e as realizadas pela Escola.  

No quarto capítulo estão dispostos os mecanismos e as ações que 

tornaram possíveis a implantação da nova forma de ingresso e seleção para o 

quadro efetivo do magistério público paulista. As características e a 
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organização do Curso de Ingressantes e do Concurso Público de provas e 

títulos para provimento do cargo de Professor Educação Básica II na rede 

estadual de ensino do Estado de São Paulo, além da avalição por cursistas e 

gestores da experiência inovadora. 

Finalmente, encerram a presente dissertação as Considerações Finais, 

as Referências Bibliográficas e os Anexos.  
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CAPÍTULO 1  

 

FUNÇÃO DOCENTE: FORMAÇÃO, DESENVOLVIMENTO 

PROFISSIONAL E CONTROLE 

 

Este capítulo tem como objetivo apresentar as concepções teóricas nas 

quais se fundamenta esta pesquisa: formação inicial e continuada, 

desenvolvimento profissional com recorte no início da docência e na inserção 

na profissão e no controle da função docente por meio da cultura escolar e da 

construção da identidade profissional.  

1.1 Formação de professores, saberes docentes e relação com as 

situações de trabalho. 

No que se refere a ações de formação e de desempenho docente, Marin 

(2010), em apresentação recente no XV Endipe, reafirma a precarização na 

formação inicial dos professores e a consequente constatação de que grande 

parte deles desconhece seu trabalho. 

De acordo com Marin (2010) nos cursos de formação de professores 

fala-se muito sobre o que ensinar, mas não sobre como ensinar: 

(...) o trabalho docente constitui uma “caixa-preta” para muitos e 

muitos que ingressam ou já estão há tempos na função docente, ou 

seja, desconhecem facetas básicas do que constitui seu trabalho no 

interior da escola. (Marin, 2010, p.07) 

Em pesquisa anterior, Marin (1996) já afirmava que os cursos de 

formação inicial de professores apresentavam muitos problemas em seus 

currículos, fundamentalmente porque não estavam voltados para a formação 

de professores, porque em seus programas os conteúdos específicos são 

desvinculados da destinação profissional de seus alunos: a escola. 

Os professores têm dificuldades na seleção de conteúdos, na sua 

adequação ao tempo disponível, na avaliação do rendimento escolar de seus 

alunos, no uso de metodologias de ensino variadas e alternativas, além disso, 

falta-lhes percepção de seu próprio trabalho. 
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Marin (1996) afirma que existe um equivoco histórico no paradigma 

básico em que está assentada a formação profissional dos professores. Ainda 

que os cursos apresentem disciplinas pedagógicas, desde o início 

fundamentam-se num paradigma linear: formação básica, mercado de trabalho, 

educação continuada.  

Os cursos de formação tendem a tratar o aluno como tabula rasa e 

desprezam os anos de formação, de imagens, de crenças, de valores, de 

gostos, preferências e preconceitos em relação à profissão de professor. 

É este o nosso grande equivoco! Um processo de formação 
profissional, qualquer que seja ele, tem sua história. Há uma gênese e 
uma evolução num processo de socialização. Há uma historicidade 
vivida no cotidiano. As pessoas começam a ser formadas 
profissionalmente em seu cotidiano. Cada um de nós sofre um processo 
de formação profissional a partir da educação informal e formal a que 
está submetido, diariamente, desde muito cedo. É na interação social, 
na família, nos grupos de amigo, nas instituições, nas horas de lazer 
que começa essa formação, não nos cursos básicos que ministramos. 
(Marin, 1996, p. 162) 

Nessa mesma linha de pensamento, Borges (2004) também afirma que 

a literatura aponta falhas nas faculdades de educação com seus programas de 

caráter disciplinar e seu distanciamento da realidade profissional. Por isso os 

professores são mal preparados para assumir as tarefas de ensino, 

principalmente nos primeiros anos de docência. 

De acordo com Pereira (2002), as discussões atuais sobre a carreira e o 

trabalho docente enfatizam a complexidade dessa profissão, que envolve 

conhecimento teórico e prático e é marcada pela incerteza e brevidade de suas 

ações. 

Pereira (2002), ao estudar a pesquisa dos educadores, faz uma análise 

dos modelos de formação de professores vigentes e afirma que, no campo da 

formação de professores existem três modelos que lutam pela hegemonia: o 

modelo baseado na racionalidade técnica, o baseado na racionalidade prática e 

o baseado na racionalidade crítica. Modelos esses que resumirei a seguir. 

O modelo da racionalidade técnica, segundo Pereira (2002), é o mais 

difundido, sendo também, conhecido como a epistemologia positivista da 

prática: “(...) a atividade profissional consiste na solução instrumental de um 
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problema feita pela rigorosa aplicação de uma teoria científica ou uma técnica.” 

(Pereira, 2002, p.20). Nesse modelo de formação, a prática educacional é 

baseada na aplicação do conhecimento cientifico e as questões educacionais 

são tratadas como problemas técnicos, portanto passíveis de serem resolvidos, 

objetivamente, por meio de procedimentos racionais da ciência. “A teoria 

educacional pode usar leis causais para prever e, portanto, controlar os 

resultados de diferentes cursos da ação prática.” (Pereira, 2002, p.21) Assim 

sendo, o professor, nesse modelo, é visto como um técnico, um especialista, 

que deve aplicar na prática as regras do conhecimento cientifico e pedagógico. 

Pereira (2002) afirma que existem três modelos conhecidos de formação 

de professores alicerçados na racionalidade técnica, a saber: o modelo de 

treinamento de habilidades comportamentais, cujo objetivo é treinar 

professores para desenvolverem habilidades específicas e observáveis; o 

modelo de transmissão em que os conteúdos científicos e pedagógicos 

(conhecimento dos alunos, da organização das atividades de ensino e 

aprendizagem e da gestão da classe) são transmitidos aos professores 

normalmente ignorando as habilidades da prática de ensino; e finalmente o 

modelo acadêmico tradicional que assume que o conhecimento do conteúdo 

disciplinar ou cientifico é suficiente para o ensino e que práticas de ensino 

podem ser aprendidas em serviço. 

O autor afirma que a maioria dos currículos dos cursos de formação de 

professores é alicerçada no modelo da racionalidade técnica, especialmente 

nos países em desenvolvimento, inclusive por influência da política do Banco 

Mundial. 

O modelo da racionalidade prática, segundo Pereira (2002), concebe a 

educação como um processo complexo ou uma atividade modificada à luz de 

circunstâncias, que só podem ser controladas por meio de decisões sábias 

feitas pelos profissionais, isto é, por meio de sua deliberação sobre a prática. A 

realidade educacional é muito fluida e reflexiva para permitir uma 

sistematização técnica, portanto, a prática não pode ser reduzida ao controle 

técnico. 
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Tentando ultrapassar as concepções tradicionais, positivistas da 

formação docente, o modelo da racionalidade prática divide-se em: modelo 

humanístico, em que professores são definidores de um conjunto particular de 

comportamentos que devem conhecer a fundo; modelo de ensino como ofício, 

no qual o conhecimento sobre o ensino é adquirido por tentativa e erro por 

meio de uma análise cuidadosa da situação imediata; e modelo orientado pela 

pesquisa, que consiste em ajudar o professor a analisar e refletir sobre sua 

prática e na solução de problemas de ensino e aprendizagem na sala de aula. 

Ainda de acordo com Pereira (2002), existem na formação de 

professores, ancorados na racionalidade crítica: o modelo sócio-

reconstrucionista, que concebe o ensino e a aprendizagem como veículos para 

a promoção de uma maior igualdade, humanidade e justiça social, tanto na sala 

de aula, quanto na escola e na sociedade; o modelo emancipatório ou 

transgressivo, que concebe a educação como ativismo político, em que a sala 

de aula é um local de possibilidades, permitindo aos professores construir 

modos coletivos para ir além dos limites, transgredir e o modelo ecológico 

crítico, em que a pesquisa-ação é concebida como um meio para desnudar, 

interromper e interpretar desigualdades dentro da sociedade e principalmente 

para facilitar o processo de transformação social. 

Quanto à formação continuada, Gatti (2008) afirma que as discussões a 

respeito não ajudam muito a precisar o conceito, pois ora se restringem aos 

cursos estruturais e formalizados oferecidos após a graduação, ou após o 

ingresso no magistério, ora de modo amplo e genérico compreendem qualquer 

atividade que venha contribuir para o desenvolvimento profissional.  

Em artigo específico sobre a problemática da formação continuada de 

professores, Candau (1996) afirma que o assunto não é novo e está presente 

em todos os esforços de renovação pedagógica promovidos pelos sistemas de 

ensino. 

Numa perspectiva que a autora chama de clássica, a ênfase na 

formação é posta na reciclagem do professor, isto é, em voltar e atualizar a 

formação recebida: refazendo o ciclo. 
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Trata-se (...) de uma perspectiva que enfatiza a presença nos 
espaços considerados tradicionalmente como o lócus de produção 
de conhecimento, onde circulam as informações mais recentes, as 
novas tendências e buscas nas diferentes áreas do conhecimento. 
Nessa perspectiva, o lócus de reciclagem privilegiado é a 
universidade e outros espaços com ela articulados (...). 
(Candau,1996, p.141) 

Esse modelo de formação é o mais frequente e comumente aceito e 

promovido nos sistemas de ensino. Mesmo que os programas de formação 

incorporem as mais avançadas tecnologias de educação a distância, segundo 

Candau (1996), eles continuam alicerçados numa concepção dicotômica entre 

a teoria e a prática, entre os que produzem conhecimento, a universidade, e os 

professores, agentes sociais responsáveis pela transmissão destes 

conhecimentos. 

E os docentes, o que têm a dizer a respeito desses programas de 

formação? 

De acordo com Candau (1996), o depoimento dos professores mostra, 

com clareza, que o dia-a-dia na escola é um lugar de formação. Nesse espaço 

eles aprendem, desaprendem, reestruturam o aprendido e fazem descobertas. 

Por isso, para Candau (1996), o lócus da formação a ser privilegiado não é a 

universidade e sim, a escola.  

Ainda de acordo com Candau (1996), qualquer proposta de renovação 

das escolas e da prática pedagógica passa necessariamente pelo seu principal 

agente: o professor em exercício, o que torna a problemática da formação 

continuada bastante complexa. 

Para a autora, entender a escola como lócus de formação continuada, 

passa a ser uma afirmação importante na busca de superar o modelo clássico 

de formação continuada, construindo uma nova perspectiva na formação 

continuada de professores. Para alcançar esse objetivo é importante que essa 

prática seja reflexiva, que seja uma prática capaz de entender os problemas e 

resolvê-los. Também se faz necessário que seja uma prática coletiva, 

construída por grupos de professores ou todos os docentes de uma 

determinada instituição escolar. 
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Com o intuito de continuar a elucidar o assunto, recorro a um texto do 

professor português João Barroso, intitulado: Formação, projecto e 

desenvolvimento organizacional, sobre as relações entre formação dos 

profissionais e desenvolvimento organizacional. 

Nesse texto, Barroso (1997), baseado em sua experiência de formador e 

organizador de formação contínua de adultos, defende que, para além da 

transformação ocorrida no interior do campo da formação de adultos, existiram 

transformações no domínio das teorias das organizações que tiveram efeito 

nos modos de organização do trabalho e nos processos de gestão. E que uma 

condicionou a outra. O autor caracteriza a evolução dessa interdependência 

em duas fases. 

De acordo com o autor, a partir do início da década de 1970, a formação 

contínua dos adultos foi marcada pelo modelo escolar de transmissão de 

conhecimentos, no qual os formandos não participavam da definição dos 

objetivos e nem da explicitação dos conteúdos.  

Encarada como “educação recorrente”, com o objetivo de recuperar os 

déficits de qualificação dos trabalhadores – “formação inicial retardada” ou para 

ajustar os saberes profissionais frente às mudanças tecnológicas e de 

processos de produção – “formação inicial atualizada”, a formação contínua 

tem sido assentada em necessidades individuais, à margem dos problemas 

organizacionais e fora dos contextos de trabalho e, quase sempre, marcada 

pelo regresso à escola e adaptação ao posto de trabalho. 

O autor identifica como o principal problema desse tipo de formação a 

dificuldade em transferir os conhecimentos formativos de um contexto para 

outro, pois ao atuar fora da situação de trabalho, a formação se autonomiza e 

acaba por ter um efeito reduzido sobre a organização, cujo funcionamento se 

pretendeu melhorar ou transformar, acarretando uma falha no próprio objetivo 

da formação: adaptar os indivíduos à organização. 

A partir da década de 1980, segundo Barroso (1997), mudanças no 

contexto político e econômico das empresas, bem como nos princípios e 
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práticas da gestão exigiram novos modelos e práticas de formação, mais 

integrados na organização, em que se intensificam as relações entre os tempos 

e os espaços de formação e os tempos e espaços de trabalho. 

Trata-se de novas modalidades, que encaram a formação como um 

investimento produtivo, integrado na decisão política e na estratégia geral da 

empresa. 

Barroso (1997) afirma que, nesse contexto, a formação continua de 

adultos centrada nas organizações de trabalho dos participantes valoriza a 

capacidade dos atores de produzirem seu próprio conhecimento, em especial 

porque, através de métodos autobiográficos, é possível o desenvolvimento da 

formação-ação, da formação experimental, da auto formação e de outras 

práticas que tiram partido do reconhecimento da “inteligência informal” 

desenvolvida pelos trabalhadores e de sua autonomia enquanto atores 

organizacionais. 

Quanto à formação contínua específica de professores, Barroso (1997) 

apresenta o conceito de formação centrada na escola, isto é, uma formação 

que faz do estabelecimento de ensino o lugar onde emergem as atividades de 

formação dos seus profissionais, com o objetivo de identificar problemas, 

construir soluções e definir projetos “em contexto”. 

De acordo com Barroso (1997), a principal finalidade da formação 

centrada na escola é animar e estruturar o processo de mudança. Ela deve 

permitir que os próprios professores disponham de um conhecimento 

aprofundado e concreto sobre a organização, elaborem um diagnóstico sobre 

os seus problemas e mobilizem suas experiências, saberes e ideias para 

encontrar e aplicar soluções possíveis. 

Ela deve ser vista não como uma forma de modernizar as políticas e 

práticas de formação, mas sim como um instrumento de mudança 

organizacional mais geral, entendida como uma ação política que tira a sua 

racionalidade e legitimidade dos atores que a praticam e também das 

características dos seus sistemas de ações concretas. 
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A esse respeito, vale retomar novamente Candau (1996), que afirma ser 

fundamental que essa prática de formação de professores centrada na escola 

seja uma prática reflexiva, uma prática capaz de identificar os problemas e de 

resolvê-los. Que seja uma prática coletiva, uma prática construída 

conjuntamente por grupos de professores ou por todo o corpo docente de uma 

determinada instituição escolar, para que se assegurem as condições de um 

processo verdadeiramente formativo. 

É importante assinalar, ainda, a respeito da formação continuada de 

professores, as observações e alertas de Marin (1995), ao retomar os inúmeros 

termos que acompanharam tais iniciativas nas últimas décadas. Para a autora, 

palavras como: reciclagem, treinamento, capacitação (que são as mais 

encontradas nos estudos, documentos e ações relativos à formação continuada 

de professores e as mais frequentemente presentes nas “falas” dos 

profissionais da educação e no cotidiano dos professores), são termos 

inadequados.  

Em sua análise desses termos e concepções que encerram, a autora 

alerta para os conceitos subjacentes a tais termos, já que, a partir deles, é que 

as ações e propostas de formação contínua são construídas. No artigo dessa 

autora, os termos analisados são: reciclagem, treinamento, aperfeiçoamento 

capacitação, educação permanente, formação continuada, educação 

continuada – e eles são assim definidos: 

Reciclagem: para esse termo a autora recorre a um dicionário, onde o verbete 

reciclagem tem o significado de “atualização pedagógica para se obter melhores 

resultados”. De acordo com a autora, o termo reciclagem parece comprometedor, se 

entendermos que reciclagem altera substancialmente o sentido de atualização, pois o 

mesmo é entendido como coisa passível de modificação, como os objetos que são 

recicláveis, portanto o termo não deve ser utilizado para pessoas muito menos para os 

profissionais da educação. A utilização desse termo no meio educacional levou a 

cursos rápidos descontextualizados, abordando de forma superficial o ensino, 

agregando aos cursos palestras e encontros esporádicos. No entanto, há exceções, 

onde alguns desses cursos deram resultados positivos.  

Treinamento: o termo treinamento é comum na área de formação humana assim 

como para os profissionais da educação. Treinamento quer dizer destro, apto, capaz 

de determinada tarefa. No entanto, a autora pensa ser possível em ações de 

educação continuada utilizar o termo, por exemplo, em relação aos profissionais de 



39 
 

Educação Física quando for necessário treinamento (para adquirir destrezas 

musculares numa nova técnica de modalidade esportiva). Já para os profissionais da 

educação, esta autora entende que o termo será inadequado, pois, não se trata de 

apenas desencadear ações com finalidades mecânicas, o ser humano está sendo 

educado para exercer funções que utilizam a inteligência e não apenas os olhos, os 

passos e os gestos.  

Aperfeiçoamento: tornar-se perfeito. Para a educação e os envolvidos nela, o termo é 

inadequado segundo a autora, pois não é mais possível pensar em tornar alguém 

perfeito, seria negar a raiz da própria educação.  

Capacitação: Na consulta realizada por Marin, a referência traz dois conjuntos de 

enunciados, um tornar capaz, habilitar e o outro convencer, persuadir. Para a ideia de 

educação continuada, o termo tornar capaz seria coerente se pensarmos que as 

funções a serem desempenhadas pelos educadores fazem com que seja necessário 

que eles se tornem capazes para o desempenho da profissão. Já os termos convencer 

e persuadir não fazem sentido para a atuação profissional, pois, os profissionais da 

educação devem fazer uso de sua razão, não devem ser convencidos, nem 

persuadidos. Os educadores precisam ter suas crenças para analisar, criticar e até 

aceitar o que lhes são apresentados. 

Educação permanente, formação continuada, educação continuada: para a 

autora, esses três termos apresentam uma similaridade, pois se apresentam “a partir 

de outro eixo para a formação de professores, para a pesquisa em educação, para os 

compromissos institucionais e dos profissionais que atuam em todas essas áreas.” 

(Marin, 1995, p.17).  Segundo a autora, a concepção de educação permanente refere-

se ao processo de educação ao longo da vida e um desenvolvimento contínuo e a 

educação continuada também apresenta uma visão mais completa e valorizada, 

quando a mesma acontece no “lócus” do trabalho dos profissionais, no cotidiano com 

continuidade, mobilizando os saberes dos profissionais transformando numa prática 

social. 

Finalizando, Marin destaca que: 

 (...) a terminologia educação continuada pode ser utilizada para uma 
abordagem mais ampla, rica e potencial, na medida em que pode 
incorporar as noções – treinamento, capacitação, aperfeiçoamento – 
dependendo da perspectiva, do objetivo específico ou dos aspectos a 
serem focalizados no processo educativo. [...] o uso do termo 
educação continuada tem a significação fundamental do conceito de 
que a educação consiste em auxiliar o professor a participar 
ativamente do mundo que o cerca, incorporando tal vivência no 
conjunto dos saberes de sua profissão (Marin, 1995, p. 19). 

Com relação aos saberes profissionais, Malglaive (1997) afirma que os 

mesmos implicam sempre um arcabouço de conhecimentos teóricos 

fundamentais e indispensáveis. O problema é o “resto”, ou seja, os 

conhecimentos que não fazem parte dos conhecimentos teóricos e que são 
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dificílimos de definir. Em trabalho sobre a formação de engenheiros na França, 

o autor os define como “saberes da ação”: “(...) O saber da acção é o saber 

que permite contornar os efeitos indesejáveis, nefastos, perversos, arrastados, 

ligados aos procedimentos mais elaborados e mais calculados da formação 

tradicional”. (Malglaive, 2007, p. 56) 

O saber da ação é também uma capacidade do que pode, apesar de 

tudo, funcionar e inclui certa dose de imaginação, de criatividade na invenção 

dos possíveis, o que não quer dizer que se pode excluir o controle, as 

verificações e as validações. 

Segundo o autor, trata-se de um saber que não pode ser aprendido na 

escola e nem nos livros. Os professores dos cursos de formação inicial  

gostariam que os jovens, ao chegar à fábrica ou à empresa aplicassem aquilo 

que lhes foi ensinado. No entanto, as coisas não são assim tão simples, porque 

nem sempre esses ensinamentos têm aplicação imediata na prática. 

Nessa mesma linha de reflexão, em investigação sobre os saberes 

profissionais de professores da educação básica, Borges (2004) chega a 

conclusões semelhantes ao constatar que os professores reconhecem a 

importância dos conhecimentos da formação inicial, o arcabouço teórico 

fundamental é indispensável, mas afirmam que não podem aplicá-los e 

tampouco transpô-los total e diretamente para a prática e situações do 

cotidiano escolar. 

Quando começam a ensinar, os professores percebem que os 

conhecimentos disciplinares da formação inicial não respondem às demandas 

da realidade, às exigências dos alunos e do cotidiano escolar. É como se os 

conhecimentos não estivessem disponíveis para uso em sala de aula, então os 

professores são obrigados a buscar conhecimentos em outras fontes.  

E quais são as fontes de conhecimento em que os professores bebem? 

Em quais conhecimentos se apoiam? 

Segundo Borges (2004), para explicar quando e onde aprenderam a 

ensinar, os professores citam varias fontes como a prática, o ensaio e erro, os 
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livros didáticos, os colegas, as instituições de ensino/escola, as experiências 

pessoais pré-profissionais (como a família, os amigos, o período de 

escolarização, a participação em agremiações), o amor pela profissão e pela 

matéria ensinada, além da própria formação continuada (mestrado, 

especialização, aperfeiçoamento e outros cursos e ações).  

A autora afirma que os professores reconhecem suas dificuldades e 

indicam a necessidade de um equilíbrio entre uma boa formação teórica e uma 

formação prática de qualidade, onde a primeira esteja a favor da segunda e 

vice-versa, e onde ambas estejam voltadas para uma intervenção escolar 

eficaz junto aos alunos, isto é, dirigidas para a efetivação bem sucedida das 

duas grandes finalidades escolares: a socialização e a transmissão de 

conhecimentos e cultura às futuras gerações.  

E isso exige condições adequadas de trabalho para o professor, tanto na 

unidade escolar, quanto na organização dos sistemas de ensino. Exige espaço 

para seu desenvolvimento e para sua formação, porque a formação é um 

direito do professor. Para a autora, o professor deve estar em permanente 

estado de formação, porque o seu objeto de trabalho é o conhecimento 

científico, e esse não é estático, está em constante revisão, reavaliação e 

evolução. 

 Mas quais são as condições proporcionadas pelos sistemas de ensino 

para que esta formação aconteça? 

Para Candau (1996), todo processo de formação continuada tem que ter 

como referência o saber docente, o reconhecimento e a valorização desse 

saber docente. E mais, os programas de formação devem ter presente as 

diferentes etapas do desenvolvimento profissional docente. Pois, continua a 

autora, não se pode tratar do mesmo modo o professor em fase inicial da 

carreira, aquele com ampla experiência e aquele professor já próximo à 

aposentadoria, uma vez que os problemas, as necessidades e desafios são 

diferentes e os processos de formação continuada não podem ignorar esta 

realidade, promovendo situações homogêneas e padronizadas, sem levar em 

conta as diferentes etapas do desenvolvimento profissional. 



42 
 

Isso representa para a formação continuada um grande desafio, pois 

implica em romper com modelos padronizados e criar programas ou ações 

diferenciadas que permitam aos professores explorar e trabalhar os diferentes 

momentos de seu desenvolvimento profissional de acordo com suas 

necessidades específicas. 

1.2 O processo de desenvolvimento profissional docente e a inserção na 

carreira. 

Em artigo no qual analisa a Pesquisa sobre a formação de professores: 

o conhecimento sobre aprender a ensinar, Marcelo (1998) afirma que a mais 

relevante das novidades nos últimos anos, na área de formação de 

professores, foram as pesquisas centradas na análise mais global e sistêmica 

dos processos de mudança e inovação, a partir de dimensões organizacionais, 

curriculares, didáticas e profissionais no processo de aprender a ensinar dos 

professores: “(...) desenvolveram-se estudos que analisam e avaliam os 

modelos de desenvolvimento profissional, bem como as diferentes fases desse 

processo”(Marcelo, 1998, p. 63). 

No mesmo artigo, Marcelo revela que as diversas teorias sobre 

desenvolvimento profissional aproximam-se do estudo das pessoas adultas e 

proporcionam uma informação essencial, tanto para explicar, quanto para 

compreender melhor as necessidades dos professores em cada uma das 

diferentes etapas de seu desenvolvimento. Dessa forma, fundamentam as 

ações formativas adequadas a cada etapa profissional em que se encontram 

os professores e as suas necessidades demandadas. 

Dessas teorias, enquanto umas são centradas nas etapas do 

desenvolvimento cognitivo e se concentram nos aspectos cognitivos e 

emocionais (que distinguem cada etapa e descrevem as transformações 

produzidas nas formas de construir e dar sentido às experiências por parte dos 

adultos), outras são ligadas ao ciclo vital das pessoas adultas e pretendem 

estabelecer conexões entre as idades e ciclos vitais dos professores e suas 

características pessoais e profissionais. 
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Entre os autores citados por Marcelo (1998) que estão ligados ao estudo 

do ciclo vital, encontra-se Huberman para quem o desenvolvimento de uma 

carreira é um processo e não uma série de acontecimentos:  

(...) Para alguns, esse processo pode parecer linear mas, para 
outros, há oscilações, regressões, becos sem saída, declives, 
descontinuidades. O fato de encontrar sequências-tipo não deveria 
ocultar o fato de que há pessoas que jamais deixam de explorar, ou 
que jamais chegam a estabilizar- se, ou que se desestabilizam por 
motivos de ordem psicológica (tomada de consciência, mudança de 
interesses, mudança de valores) ou externas (acidentes, mudanças 
políticas, crises econômicas) (Marcelo, 1998, p. 65). 

O trabalho de Huberman (2000) retrata o desenvolvimento profissional 

de professores e é referência sobre o tema. Esse autor defende a ideia de que 

existem certas tendências gerais no ciclo de vida dos professores que 

comportam uma sequência de fases, cuja ordem obedece ao tempo de 

carreira. 

Preocupado em checar se os conceitos acerca dos estudos clássicos 

sobre o ciclo de vida se confirmavam, ao estudar de perto uma população 

específica de adultos, ou seja, os professores do ensino secundário, o autor 

opta por uma perspectiva clássica consagrada pela literatura sobre o assunto: 

o conceito de carreira.   

De acordo com Huberman (2000), o conceito de carreira permite 

delimitar uma série de sequências ou de maxiciclos que atravessam as 

carreiras de indivíduos diferentes dentro de uma mesma profissão e carreiras 

de pessoas no exercício de profissões diferentes. 

Tento em vista essas inquietações, Huberman (2000) questiona-se 

acerca da carreira dos profissionais docentes, dos que estão em sala de aula – 

os professores:  

Qual é o ciclo de vida profissional dos professores? Que é que nós 
sabemos das fases ou estágios de vida em situação de sala de aula? 
Será que há fases ou estágios no ensino? Será que um grande 
número de professores passam pelas mesmas etapas, as mesmas 
crises, os mesmos acontecimentos-tipo, o mesmo termo de carreira, 
independentemente da “geração” a que pertencem, ou haverá 
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percursos diferentes, de acordo com o momento histórico da 
carreira? (Huberman, 2000, p.35) 

Após fazer uma análise da literatura empírica sobre o assunto, 

Huberman (2000) considera que a carreira docente comporta uma sequência 

de momentos e propõe um esquema de fases e temas para o que denomina de 

“ciclo de vida profissional do professor”, de acordo com o tempo de carreira 

(Huberman, 2000, p.47). A Figura 1, a seguir, transcrita do trabalho de 

Huberman, sintetiza esse ciclo: 

Figura 1: Ciclo de vida profissional do professor 

Anos de Carreira                                                            Fases/Temas da carreira 

1-3                                                                           entrada, tateamento 

 

4-6                                            estabilização,consolidação de um repertório pedagógico 

 

7-25                                         diversificação,ativismo                                           questionamento 

 

25-35                               serenidade,distanciamento afetivo                                 conservantismo                 

 

35-40                                                                                   desinvestimento 

                                                                                           (sereno ou amargo) 

Fonte: Huberman (2000). 

 

Nas palavras do próprio autor, esse é um modelo “esquemático e 

especulativo”, que agrupa tendências, que se propagam numa linha única da 

entrada até a fase de estabilização e que seguem com múltiplas ramificações 

no meio da carreira e terminam novamente numa fase única, que pode ser 

vivida serenamente ou com amargura, dependendo do percurso anterior. O 

momento “mais harmonioso” é o que se conforma à sequência diversificação 

serenidade desinvestimento sereno. Mas há também percursos que o 

autor considera problemáticos, como: questionamento desinvestimento 

amargo; questionamento conservantismo desinvestimento amargo. 
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Considerando o objetivo dessa investigação, destaco as características 

apontadas pelo autor nas duas primeiras fases da carreira apresentadas no 

esquema desenhado na Figura 1. 

 Huberman (2000) identifica como primeira fase, a de entrada, 

tateamento na carreira, que corresponde aos três primeiros anos de ensino – e 

caracteriza-se pelos aspectos de sobrevivência e descoberta, geralmente 

vividos em paralelo.   

A sobrevivência traduz-se no “choque com a realidade”, a preocupação 

consigo mesmo, o tatear constante, as diferenças entre os ideais e a realidade 

da sala de aula, a fragmentação do trabalho, a dificuldade frente à relação 

pedagógica e à transmissão de conhecimentos, as dificuldades com alunos e 

com material didático. A descoberta traduz o entusiasmo do começo, a 

experimentação, o orgulho de ter a própria classe, os alunos, de fazer parte de 

um corpo profissional. E muitas vezes é o que garante aguentar o choque com 

a realidade. 

Marcelo (1998), apoiando-se em Huberman, afirma que a experiência de 

entrada pode ser vivida como fácil ou difícil. Os professores que informam que 

é uma etapa fácil mantêm relações positivas com os estudantes, domínio do 

ensino e mantêm o entusiasmo inicial. Aqueles que informam que é uma 

situação negativa associam- na a uma carga docente excessiva, à ansiedade, 

a dificuldades com os estudantes, a grande investimento de tempo e ao 

sentimento de isolamento. “Isso é algo que constatamos em nosso estudo 

sobre o processo de socialização de professores”. ( Marcelo,1998, p.65). 

Como segunda fase, Huberman (2000) identifica a da estabilização, 

consolidação de um repertório pedagógico. Ocorre entre quatro e seis anos de 

carreira e favorece sentimentos ao mesmo tempo de independência e de 

pertença a um corpo profissional em que os professores se afirmam perante os 

colegas e as autoridades. Essa fase é marcada por um sentimento geral de 

segurança e descontração: o sentimento de competência pedagógica 

crescente, o sentimento confortável de ter encontrado um estilo próprio de 
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ensino. A fase da estabilização é percebida em termos positivos, se não 

mesmo em termos de pleno agrado pelos professores que a vivem. 

Concordando com Huberman, Marcelo (1998) afirma que essas etapas 

ou fases não são obrigatórias. O desenvolvimento é um processo que não é 

estático nem uniforme, mas sim caracterizado por uma mudança constante, 

porque existem influências pessoais, profissionais e contextuais que atuam 

sobre os professores. Por isso, o desenvolvimento profissional docente é um 

contínuo, “(...) de forma que os professores não são concebidos como produtos 

acabados mas, ao contrário, como sujeitos em evolução e desenvolvimento 

constantes”. (Marcelo, 1998, p.65).  

De acordo com Marcelo (1998), em artigo já citado, as pesquisas sobre 

a formação de professores têm aumentado muito desde a década de 1980, 

tanto quantitativa quanto qualitativamente, em especial aquelas a respeito dos 

professores principiantes e da iniciação profissional: 

A iniciação ao ensino deve ser entendida “como parte integrante do 
contínuo do processo de desenvolvimento profissional do professor” 
(Vonk, 1993, p. 4). Nesse sentido, esse período de formação é 
desenvolvimento profissional, na medida em que se pretenda que os 
professores adquiram conhecimentos, destrezas e atitudes 
adequadas ao desenvolvimento de um ensino de qualidade. 
(Marcelo, 1998, p.62) 

 
Os primeiros anos de ensino são especialmente importantes porque 
os professores devem realizar a transição de estudantes a 
professores e, por isso, surgem dúvidas e tensões, devendo eles 
adquirir adequado conhecimento e competência profissional em 
breve período de tempo. Nesse primeiro ano, os professores são 
principiantes e, em muitos casos, até mesmo no segundo e terceiro 
anos podem ainda estar lutando para firmar sua própria identidade 
pessoal e profissional. (Marcelo, 1998, p.62) 

 

Para Burke et al., citado por Marcelo (1998, p. 63), a etapa de iniciação 

do professor define-se como: 

(...) os primeiros anos de emprego, quando o professor se socializa 
no sistema. É um período em que o professor principiante se esforça 
por aceitar os estudantes, os colegas e supervisores e procura atingir 
um nível de segurança no trato com os problemas e questões de 
cada dia. É possível que os professores também experimentem esse 
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começo quando mudam para outro nível, outro edifício, ou quando 
mudam inteiramente de distrito.  

 

Ainda segundo a análise de Marcelo (1998, p. 63): 

(...)Para alguns autores, o primeiro ano não só representa uma 
oportunidade de aprender a ensinar, como também pode implicar 
transformações em âmbito pessoal. Sobressai como característica 
desse período a insegurança e a falta de confiança em si mesmo de 
que padecem os professores principiantes. 
Como assinalam Johnston e Ryan, “os professores em seu primeiro 
ano de docência são estrangeiros em um mundo estranho, mundo 
que ao mesmo tempo conhecem e desconhecem. Embora tenham 
dedicado grande número de horas nas escolas vendo professores e 
envolvidos nos processos escolares, os professores principiantes 
não estão familiarizados com a situação específica na qual começam 
a ensinar”. 

 

Marcelo (1998), referindo-se à situação que muitos professores 

atravessam em seu primeiro ano de docência, destaca o conceito de “Choque 

da realidade” popularizado por Simon Veenman e que se caracteriza por ser:  

 
(...) um processo de aprendizagem intensa — na maioria dos casos, 
do tipo ensaio-e-erro — caracterizado por um princípio de 
sobrevivência e por um predomínio do valor do prático. Os 
programas de iniciação procuram estabelecer estratégias para 
reduzir ou reorientar o chamado “choque de realidade”. (Marcelo, 
1998, p. 63) 
 

Veenman (1988), baseado na revisão da bibliografia internacional sobre 

os iniciantes na carreira docente, listou os principais problemas ou dificuldades 

dos professores iniciantes que se definiram como aqueles que ainda não 

completaram três anos de ensino depois de terem se graduado.  

 A disciplina em classe, sala de aula; a motivação dos alunos; o 

tratamento das diferenças de aprendizagens individuais dos alunos; o 

relacionamento com os pais dos alunos; dúvidas e preocupações sobre a 

própria competência; inexperiência com as mídias audiovisuais; relacionamento 

pessoal com os alunos e com a comunidade escolar; falta de preparo para o 

trabalho docente e esgotamento físico. 
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De acordo com Veenman (1988), muitos dos problemas listados acima 

não são exclusividades dos professores iniciantes. No entanto, isso não quer 

dizer que as dificuldades encontradas não possam ser resolvidas e, 

principalmente, que não haja necessidade de ações para iniciar os novos 

membros na profissão docente: “(...) los profesores principiantes necesitan 

ayuda em sus primeros años de enseñanza” (Veenman, 1988, p.47). 

Sobre o trabalho de Veenman (1988), considero importante destacar 

suas conclusões: o conhecimento dos problemas mais frequentes encontrados 

pelos professores iniciantes possibilita amealhar um conjunto de informações 

para a melhoria e a renovação de programas de formação, de supervisão e de 

inserção profissional. 

Nenhuma instituição que se propõe a formar professores pode ignorar os 

problemas que eles encontram em seus primeiros anos de trabalho. As 

dificuldades dos professores iniciantes na hora de realizar suas tarefas 

impedem o sucesso das metas pretendidas. 

Trata-se de um período de tensão, dificuldades e conflitos, mas também 

de muitas aprendizagens para o professor, pois os mesmos, na fase inicial da 

carreira, são mobilizadores de questionamentos e reflexões, tanto de sua 

formação inicial, quanto da realidade encontrada nas práticas cotidianas da 

escola. 

Podemos concluir, então, que existe de fato uma fase do 

desenvolvimento profissional da carreira docente que geralmente corresponde 

aos três primeiros anos de docência (Huberman e Veenman), que possui 

características próprias e merece atenção especial na constituição de 

programas de formação docente tanto inicial como permanentes: o início da 

docência, a entrada na carreira docente. 

Marcelo (1999) atribui a fase de inserção à docência grande peso no 

processo de desenvolvimento profissional do professor. Os professores 

iniciantes na carreira devem adquirir conhecimento profissional, além de 

conseguir manter certo equilíbrio pessoal. Em suas palavras:  
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Este período de formación es desarrollo profesional en la medida 
en que se pretende, (...) que los profesores adquieran conocimientos, 
destrezas y actitudes adecuadas para llevar a cabo una enseñanza 
de calidad. (Marcelo, 1999, p. 102) 

Marcelo, em artigo sobre a inserção na carreira docente publicado na 

Revista de Currículum y Formación de Profesorado em 2009, afirma que os 

professores novos têm duas tarefas a cumprir: devem ensinar e devem 

aprender a ensinar. Independentemente da qualidade do curso de formação 

inicial que tenham cursado, existem coisas que só se aprendem na prática. 

Assim os principais deveres dos iniciantes são: adquirir conhecimento sobre os 

alunos, o currículo e o contexto escolar, formatar adequadamente o currículo e 

o ensino, começar a desenvolver um repertório docente que lhes permita 

sobreviver como professor, criar uma comunidade de aprendizagem em sala de 

aula e continuar desenvolvendo uma identidade profissional. 

O problema é que devem fazê-lo geralmente com as mesmas 

responsabilidades dos professores mais experientes, isto é, sem nenhuma 

condição especial que lhes permita ou facilite o aprendizado. 

Ainda de acordo com Marcelo, no mesmo artigo, o período de inserção 

representa não somente um momento de aprendizagem do ofício de ensinar, 

mas também de apropriação da cultura docente, de integração dessa cultura 

à personalidade do professor e de adaptação ao ambiente social na qual 

exerce suas atividades docentes. O autor insiste em afirmar que o período de 

inserção é um período diferenciado no caminho de “convertirse en profesor” 

(Marcelo, 2009, p.5).  

Los primeros años de docencia no sólo representan un momento de 
aprendizaje del “oficio” de la enseñanza, especialmente en contacto 
con los alumnos en las clases. Significan también un momento de 
socialización profesional. Es durante las prácticas de enseñanza que 
los futuros profesores empiezan a conocer la “cultura escolar” 
(Kennedy, 1999). Pero es durante el periodo de inserción profesional 
cuando esta socialización se produce con mayor intensidad. En este 
momento, los nuevos profesores aprenden e interiorizan las normas, 
valores, conductas, etc., que caracterizan a la cultura escolar en la 
que se integran. Se entiende que la socialización «es el proceso 
mediante el cual un individuo adquiere el conocimiento y las 
destrezas sociales necesarios para asumir un rol en la 
organización»(Van Maanen & Schein, 1979, 211 apud Marcelo, 2009, 
p. 6) 
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De acordo com o autor, em qualquer nível ou área de conhecimento, os 

professores novos querem instruções, passo a passo, de como fazer as coisas 

de forma eficiente, querem aprender como gerenciar a classe, os trabalhos em 

grupo, organizar o currículo, avaliar os alunos e outros. Geralmente 

preocupam-se com o como e não com o porquê e o quando. Ainda que esta 

dimensão procedimental seja importante, Marcelo (2009) afirma que as 

investigações mostram que somente ela não conduz a um desenvolvimento 

profissional docente eficaz, a menos que se faça acompanhar da dimensão que 

representa a necessidade de ir além das habilidades orientadas para a 

eficiência. 

Especificamente sobre o processo de inserção na profissão, Marcelo 

(2009) afirma que existe prolongado debate sobre a caracterização da 

docência como profissão e que a chave desse debate é a forma como a própria 

profissão cuida ou não da inserção de seus novos membros. 

O próprio estatuto das profissões e seus profissionais tentam proteger o 

prestígio e a confiança junto à sociedade e a seus clientes, assegurando que 

os novos membros da profissão tenham as competências apropriadas para 

exercer o ofício. Isso não acontece na profissão docente, aos novos membros 

são reservadas as situações mais conflitivas e difíceis, caracterizando um 

comportamento que Nóvoa (2011) chama de criminoso, e que é motivo para o 

abandono da carreira nos primeiros anos de docência. 

Concordando, Marcelo (2009) elenca os cinco motivos mais frequentes 

pelos quais os professores novos abandonam a carreira, a saber: porque lhes 

são entregues os alunos com maiores dificuldades; porque lhes inundam com 

atividades extracurriculares; porque são colocados para ensinar em uma 

disciplina ou nível diverso ao que são especialistas; porque não recebem apoio 

da administração e finalmente porque se sentem isolados de seus 

companheiros. 

E afirma que, felizmente, alguns países da Europa e da América Latina 

já oferecem recursos para aliviar as dificuldades dos professores novos e 
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melhorar a inserção na carreira, revertendo o quadro de abandono e da 

consequente falta de professores. 

Ainda que se reconheça a necessidade de ajuda, os programas formais 

de inserção profissional docente não são feitos em grande escala e a maioria 

deles é experimental. 

Para Veenman (1988) e Marcelo (1999), os programas de inserção 

geralmente incluem: materiais escritos sobre as condições de trabalho e sobre 

legislação escolar; reuniões de orientação e visitas prévias às escolas; 

seminários e sessões de formação sobre currículo e técnicas de ensino; 

observações por parte de supervisores, companheiros e equipes de avaliação; 

gravações em vídeo dos iniciantes em classe; reuniões; encontros de grupo 

entre iniciantes; consultas com professores especialistas; acompanhamento de 

um professor experiente, um mentor; apoio de uma equipe de ensino, com 

criação de situações de ensino; maior tempo livre com redução de carga 

horária; publicações e cursos específicos para iniciantes nas universidades.  

Segundo Marcelo (1999), para que possam atingir seus objetivos, os 

programas de inserção precisam incluir um tripé: um conceito de ensino e de 

formação; uma seleção de conhecimentos adequados e necessários ao 

professor iniciante e uma ideia sobre como é possível ao professor adquirir 

esse conhecimento, isto é, as estratégias formativas que facilitam sua 

aquisição. 

Veenman (1988) chama a atenção para o fato de que a melhoria da 

atuação dos ingressantes só é possível se o programa tiver uma visão 

claramente articulada sobre o que é um ensino de qualidade e eficaz e de 

quais são as habilidades essenciais para a sua autoavaliação. E nos faz um 

alerta: os programas de inserção não são a panaceia para todas as 

necessidades de nossos sistemas de ensino. Não podemos esperar que eles 

resolvam problemas estruturais como o deslocamento e a sobrecarga dos 

professores, as classes lotadas e um ambiente escolar nocivo à aprendizagem. 

No entanto, Veenman (1988) e Marcelo (1999) afirmam que os 

programas podem sim melhorar a atuação dos ingressantes; aumentar as 

possibilidades de permanência na carreira; promover o bem estar pessoal e 

profissional dos mesmos, orientando-os em seu ambiente de trabalho e 

desenvolvendo sua autoestima; satisfazer os requisitos formais necessários à 
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iniciação, assim como transmitir a cultura do sistema aos profissionais 

ingressantes. 

Marcelo (1999), preocupado com a trajetória formativa dos professores e 

com a relação necessária entre as demandas de cada uma das diferentes 

etapas do desenvolvimento pelas quais passam os professores e as ofertas 

formativas adequadas a essas necessidades, conclui seu texto afirmando: 

Creemos que prestar atención al período de iniciación o inducción 
profesional es una inversión rentable, tanto desde el punto de vista 
de la permanencia del profesorado en la enseñanza (evitar 
deserciones), como de la responsabilidad de asegurar una 
enseñanza de más calidad, con profesionales mejor capacitados. A 
finales del siglo XX nadie puede sostener que un profesor está 
completamente formado y preparado con los conocimientos 
adquiridos en su formación inicial. Los profesores, al igual que los 
demás profesionales, estamos «condenados» a estar 
perfeccionándonos y aprendiendo continuamente. Forma parte de la 
ética profesional ir respondiendo a las demandas sociales con 
mejores medios y técnicas, con mayores dosis de autoformación y 
desarrollo profesional. Y si esa actitud no se aprende desde el 
principio, seguramente los alumnos serán los principales 
perjudicados al no recibir la mejor enseñanza de los mejores 
profesores. Y esto se agudizará en las capas más bajas de la 
sociedad, en las que suelen comenzar su andadura profesional los 
profesores más jóvenes. Por ello, atender la formación de los 
profesores principiantes no sólo es una demanda profesional, sino 
también una exigencia de justicia social.(Marcelo, 1999, p.136) 

Diante do exposto, pergunto: a obrigatoriedade da frequência e a 

aprovação no Curso de Formação Especifica para Ingressantes respondem a 

uma demanda apontada pelos autores de que, para o desenvolvimento 

profissional, a fase de ingresso na carreira é crucial e exige ações de formação 

adequadas? Essa ação da SEE/SP visa a esse interesse, tem esse objetivo, 

intenção? 

1.3  A cultura dos reformadores e gestores e a fabricação da identidade 

dos professores.  

Vinão Frago (2000), em trabalho sobre as razões do fracasso das 

reformas educativas, sob a perspectiva de um historiador da longa duração, 

afirma que o termo educativa nos remete a uma atividade valiosa e o termo 

reforma a uma mudança para melhor, um avanço, um progresso. E que cabe 

ao historiador distinguir entre melhoria e êxito, pois o juízo sobre o êxito ou o 
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fracasso de uma reforma se emitirá em função da adequação entre os 

propósitos da mesma e seus efeitos. 

Acrescenta, ainda, o autor, que ao historiador cabe distinguir entre os 

objetivos e propósitos explícitos e aqueles não ditos, implícitos, ou até mesmo 

negados e o seus efeitos ou consequências para determinar o êxito ou o 

fracasso de uma reforma. 

Mas, antes, é preciso definir o que é uma reforma e Vinão Frago (2000) 

entende por reforma uma alteração fundamental das políticas educativas 

nacionais que afetam o governo e a administração do sistema educativo e 

escolar, sua estrutura, o currículo (conteúdos, metodologia e avaliação), o 

professorado (formação, seleção, avaliação) e a avaliação do sistema. 

Isto posto, afirma que, em geral, os historiadores da educação não 

fazem as análises das reformas tendo em vista a longa duração e a questão 

mais ampla das mudanças e das continuidades educativas.  

Para Vinão Frago (2000), tanto os sistemas educativos, quanto as 

instituições docentes (unidades escolares) estão submetidas a mudanças que 

guardam estreita relação com processos e mudanças sociais, cujos efeitos ou 

consequências são perceptíveis ao longo do tempo. E também se relacionam 

àquelas mais limitadas ao âmbito escolar, também dilatadas no tempo, de 

cunho organizativo-curricular.  

A questão ou problema chave, segundo o autor, na quase totalidade das 

reformas estruturais e curriculares é a oposição ou o contraste entre o 

propósito dos reformadores e as tradições de uma cultura escolar fortemente 

assentada em uma combinação de coerência ideológica e interesses 

corporativos dificilmente superáveis. Isto é, a questão chave está na oposição 

existente entre os objetivos das reformas e a cultura escolar. 

As instituições escolares se transformam, são uma combinação de 

tradição e mudanças, consequência de decisões relativamente limitadas por 

fatores externos, condicionantes tecnológicos e uma série de práticas 

sedimentadas no tempo, que podemos chamar de cultura escolar.  
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De acordo com o autor, esse termo, de significado ambíguo e 

polissêmico, compreende, em sua perspectiva histórica, um conjunto de 

teorias, ideias, princípios, normas, pautas, rituais, hábitos, modos de fazer e de 

pensar, de crenças e práticas, de mentalidades e comportamentos 

sedimentados ao longo do tempo em forma de tradições, regularidades e 

regras do jogo insuspeitas, compartilhadas no interior das instituições 

educativas.  Tradições essas que se transmitem aos novos membros da 

comunidade escolar, em especial aos professores e alunos e que fornecem 

estratégias para integração nas mesmas, para interagir e levar adiante, 

sobretudo, em sala de aula, as tarefas cotidianas que de cada um se espera, 

assim como para fazer frente às exigências e limitações que tais tarefas lhes 

impõem. 

Para Vinão Frago (2000), a cultura escolar é, em síntese, algo que 

permanece e que dura, algo que as reformas não fazem mais do que arranhar 

superficialmente, um sedimento entranhado nas escolas formado ao longo do 

tempo e que cabe ao historiador, como um arqueólogo, desenterrar e separar, 

isto é, fazer a arqueologia da escola. 

Assim sendo, podemos concluir das concepções de Vinão Frago (2000) 

que a cultura escolar possui um caráter fundamentalmente histórico, construído 

ao longo do tempo, ao contrário do caráter a-histórico dos reformadores que 

possuem uma crença messiânica na possibilidade de uma ruptura, radical ou 

não, com as tradições do passado. Acreditam que as práticas existentes serão 

descartadas ou substituídas pelas que propõem e mais, agem como se elas 

não existissem, ignoram-nas, como se não houvesse nada antes de suas 

propostas e, portanto, estão a construir um edifício do zero. Nas palavras do 

autor: 

(...)Las reformas fracasan ya no porque, como es sabido, todas ellas 
produzcan efectos no previstos, no queridos e incluso opuestos a los 
buscados; ya no porque originen movimientos de resistencia, no 
encuentren los apoyos necesarios o no acierten a implicar al 
profesorado en su realización, ya no porque, al aplicarse, se 
conviertan en un ritualismo formal o burocrático, sino porque,  por su 
misma naturaleza a-histórica ignoran la existencia de la cultura 
escolar o gramática de la escuela, de ese conjunto de tradiciones y 
regularidades institucionales sedimentadas a lo largo del tiempo, de 
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reglas de juego y  supuestos compartidos, no puestos en entredicho, 
que son los que permiten a los profesores organizar la actividad 
académica, llevar la clase y, dada la sucesión de reformas 
ininterrumpidas que se plantean desde el poder político y 
administrativo, adaptarlas, transformándolas, a las exigencias que se 
derivan de dicha cultura o  gramática. (Vinão Frago, 2000, p. 30-31) 

Para o autor, entretanto, não existe uma única cultura escolar, mas 

culturas escolares, de cada nível educativo e de cada um dos grupos de atores 

que intervêm na vida cotidiana das instituições de ensino. Existe a cultura 

escolar dos gestores e supervisores da educação que possui um modo próprio 

de ver, do ponto de vista da tutela e do controle às instituições docentes, que é 

externa, mas não alheia à cultura dos professores. E a cultura dos experts 

(intelectuais) das Ciências da Educação que influencia nas reformas 

educativas, que condiciona a cultura escolar e cujos protagonistas se julgam 

detentores do saber científico no âmbito educativo. 

(...)Esta doble interacción, y enfrentamento, de la cultura de los 

profesores y maestros com las culturas de los reformadores y 
gestores y de los expertos o científicos de la educación – siempre 
tentados, cuando las circunstancias políticas lo permitem, a 
convertirse en reformadores – es la que explica, buena parte, el 
fracaso de las reformas educativas. (Vinão Frago, 2000, p. 35) 
 

A cultura escolar administrativa daqueles que governam, gerenciam ou 

supervisionam a educação apoia-se tanto no setor privado quanto no público, 

em normas, mandatos, instruções, resoluções, propostas ou orientações mais 

ou menos prescritivas, assim como no recurso a diversos meios para a difusão 

e legitimação de suas ideias e a configuração de um emaranhado hierárquico 

de órgãos de gestão e supervisão.  

De acordo com Vinão Frago (2000, p.35-36), as características da 

cultura dos reformadores, gestores ou supervisores são: 

 Uma clara e irresistível tendência à uniformidade, ao centralismo em relação à 

posição que se ocupa, a normalização e ao formalismo burocrático; 

 

 Uma concepção mecanicista dos diretores e dos professores das unidades 

escolares enquanto órgãos ou elementos que não têm mais que ler e executar 

ou colocar em prática o que se lhes ordena, propõe ou sugere; 
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 Uma repetida e insistente preferência pelas macro reformas ou reformas 

estruturais de aplicação temporalmente programada e não flexível; 

 

 Uma explicável preferência pelas atividades administrativas dos professores – 

documentos que justificam, dão conta ou implicam a tarefa docente – frente 

aquelas estritamente educativas e em consequência por sua adequação formal 

às prescrições e orientações estabelecidas; 

 

 Uma distribuição técnico-racional do uso do tempo escolar, como uma 

sequência linear, impessoal e programada, que não leva em consideração o 

contexto e que faz apenas uma coisa de cada vez; 

 

 Um presente a-histórico para com as tradições e práticas da cultura escolar: ou 

não existem ou não são levadas em conta; ou são consideras descartáveis, 

podem ser eliminadas ou substituídas por aquelas que ordenam ou propõem 

sem problema algum e em curto espaço de tempo; 

 

 Uma tendência em buscar em fontes acadêmicas e profissionais externas às 

instituições escolares, a informação relativa tanto a sua atividade reformadora e 

gestora como a organização e o funcionamento das escolas e dos processos 

de ensino e aprendizagem em sala de aula.   

 

De acordo com Vinão Frago (1996), estamos falando, sim, de culturas 

diferentes e em contraposição. O autor insiste em que a análise de qualquer 

reforma educativa, que mereça esse nome, precisa distinguir três âmbitos: o da 

teoria ou das propostas dos experts, isto é, da comunidade científica; o da 

legalidade em todas as suas formas e manifestações e a das práticas. Os três 

não coincidem, mas tampouco podem ser considerados estanques ou 

completamente diferentes, visto que se influenciam mutuamente e se 

entrelaçam, pois em cada um deles pode-se ver traços dos outros dois. 

Ainda segundo o autor, passar da teoria à lei é um processo que implica 

negociações e tomada de decisões, que sofre interferência de interesses de 

grupos, de ideologias, de atitudes e opiniões. E a aplicação dessas mesmas 

leis, ou das propostas que as fundamentam, desenvolvem e interpretam é 

igualmente um processo de adaptação e desnaturalização, quando não de 

formalização burocrática. Sua necessária aplicação a contextos semelhantes, 

mas diferentes entre si, e a impossibilidade de prever todas as situações e 

repercussões possíveis (não é possível abarcar a complexidade do real e suas 

relações) geram efeitos não queridos ou buscados. 
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Podemos concluir então, juntamente com Vinão Frago (1996), que o nó 

do fracasso das reformas está no contraste entre as mudanças de fato, 

geralmente lentas e imperceptíveis, muitas vezes superficiais e o impaciente e 

ruidoso clamor dos reformadores com suas mirabolantes intenções de 

reinventar a escola e sua crença de que a via, por excelência, para levar 

adiante estas intenções é o “Boletín Oficial del Estado”, as circulares e a 

fixação de prazos numa série de documentos administrativos ou a “realidad 

virtual” . 

A cultura dos reformadores e gestores e sua peculiar maneira de ver e 

considerar as instituições educativas não só impõem como também configuram 

uma determinada política e um marco administrativo e legal que condicionam 

as outras culturas. 

Ainda com relação às análises sobre as reformas ou novas propostas e 

a cultura dos reformadores e gestores, considero importante retomar o trabalho 

de Martim Lawn (2001) sobre a fabricação da identidade dos professores 

através do discurso oficial. 

Martim Lawn (2001) é um autor que trabalha com as alterações na 

identidade nacional dos professores a partir da análise específica do caso 

inglês e conclui que as “(...) alterações na identidade são manobradas pelo 

Estado, através do discurso, e que este é um método sofisticado de controlo e 

uma forma eficaz de gerir a mudança” (Lawn, 200 p. 118). Para o autor, esta 

identidade produzida através do discurso, ao mesmo tempo explica e constrói o 

sistema educativo. 

De acordo com Lawn, nas descrições dos sistemas educativos, os 

professores aparecem como elementos neutros ou invisíveis. Eles só 

aparecem com destaque, descritos minuciosamente e quase sempre 

reprovados, quando existe um pânico moral acerca da sociedade e das 

crianças. É neste momento que sua identidade aparece como inadequada e 

sujeita a alteração rápida e modernizadora (Lawn, 2001 p.118): 

A identidade dos professores tem constituído uma parte importante 
da gestão do sistema educativo, sendo um tópico constantemente 
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presente nas descrições oficiais, nos artigos sobre a mudança na 
educação e nos relatórios ministeriais. A produção da identidade 
envolve o Estado, através dos seus regulamentos, serviços, 
encontros políticos, discursos públicos, programas de formação, 
intervenções nos media, etc. É uma componente essencial do 
sistema, fabricada para gerir problemas de ordem pública e de 
regulamentação. (Lawn, 2001 p. 118). 

No texto, Lawn desafia o leitor com a pergunta: Por que razão o Estado 

produz a identidade dos professores? E responde: 

1. Porque a identidade dos professores deve ajustar-se à imagem do próprio 
projeto educativo da nação; 
 

2. Porque existem poucas formas num Estado democrático de gerir 
eficazmente os professores e o sistema de ensino; 

 

3. Porque a identidade do professor é flexível, no interior de sistemas 
assentados sobre exames e conhecimentos universitários, podendo ser 
manipulada dependendo das circunstâncias. 

De acordo com Lawn: “(...) a tentativa de alterar a identidade do 

professor é um sinal de pânico no controlo da educação, ou um sinal da sua 

reestruturação.” (Lawn, 2001 p. 119) – e acrescenta: 

Fixar a identidade tem um tipo de intenção comum a qualquer 
reestruturação do trabalho de produção, nos contextos 
empresariais/comerciais, mas, devido à natureza do processo 
produtivo das escolas, a ênfase tem recaído na identidade colectiva 
do trabalhador. A identidade é importante devido à forma pela qual, 
no serviço público, o discurso de trabalho a molda. Fixar a identidade 
tem o poder de determinar o trabalho no setor público (escola de 
massas), trabalho este que molda a si próprio, através do discurso. 
(Lawn, 2001 p.119-120). 

As tentativas do Estado para criar novos tipos de professores para as 
novas orientações da política educativa, originadas em diferentes 
períodos deste século, têm sido as principais formas pelas quais a 
identidade do professor tem sido construída e mantida. (Lawn, 2001 
p. 120). 

À medida que o sistema de escola de massas foi se desenvolvendo e se 

tornou significativo no âmbito do planejamento do Estado, a produção de uma 

identidade fidedigna do professor tornou-se relevante: “(...) selecionar as 

pessoas para se tornarem professores e controlá-las no seu trabalho começou 

a ser visto como cada vez mais importante” (Lawn, 2001 p. 120). 
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Segundo Lawn (2001 p. 121), em momentos chaves do século XX, 

seguindo mudanças na política econômica e social, tornou-se necessário criar 

novos professores para as “escolas reestruturadas”. Em suas palavras: “(...) em 

qualquer período, a fixação da identidade do professor, através do discurso, 

regulamentação e design, é uma forma fundamental de estruturação e 

reestruturação do trabalho” (Lawn, 2001 p. 122). 

Para o autor, diante de um contexto em que a velocidade, a 

complexidade e a flexibilidade do trabalho na escola requerem uma nova 

tecnologia, também requer um novo professor capaz de dar conta dos novos 

papéis e das novas tarefas. Nesse contexto, o ensino passa a ser a chave para 

novas formas de aprendizagem; para o aumento da receptividade por parte dos 

alunos; para os novos e flexíveis procedimentos de trabalho e para a nova 

atenção aos problemas da formação e do desenvolvimento profissional. Na 

medida em que o trabalho do professor torna-se mais complexo e útil para o 

modelo competitivo de uma economia altamente exigente, então terá de ser 

verificado, julgado e avaliado mais frequentemente. 

No final dos anos 1990, na Inglaterra, o novo “professor profissional” 

deve ter determinadas competências, tal como no discurso oficial presente no 

Livro Verde sobre educação: esperar sucesso, por parte dos alunos; assumir 

responsabilidade pessoal pelo seu próprio desenvolvimento no trabalho e 

avaliar a sua própria prática; trabalhar sob forte liderança; estabelecer redes 

com outros professores e trabalhar com os pais e empresas. 

Segundo o autor, em troca do exercício dessas competências, os 

professores receberão um melhor salário e uma melhor estruturação da 

carreira, desde que se submetam a uma avaliação regular do seu desempenho 

e sejam devidamente aprovados. Por outro lado, essas novas competências 

criam uma cultura de excelência e de aperfeiçoamento do ensino. As novas 

políticas educativas requerem novos tipos de professores, com novas 

competências. Para tornar possível a gestão do seu trabalho, os professores 

serão regulados no contexto de um discurso que acentua a ideia do 

desempenho, individualização e liderança. A nova identidade do professor 

(mais precisamente, identidades) é montada a partir destes requisitos. 
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Para atingir essas finalidades, uma nova identidade genérica está a ser 

construída em torno da ideia de atitudes. Sem a atitude correta, não pode 

existir o efeito correto. Hoje em dia, o professor tem de ter as atitudes 

adequadas, que são então traduzidas por competências.  

O novo aspecto da identidade, promovido através do novo discurso de 

trabalho da escola e do discurso nacional da competição, é o de que os 

professores precisam ser disciplinados, obedientes, motivados e responsáveis 

socialmente. Coincidentemente, esse é o novo aspecto do trabalho docente, 

importado das práticas empresariais e das companhias privadas, os atributos 

principais desse modelo são o desempenho e a recompensa.  

 

____________________________________________________ 

 

 

Como formadora de professores e sempre preocupada com as questões 

da função docente e de como um professor se torna professor, vencendo as 

dificuldades do começo da profissão procurei fazer leituras sobre esses temas. 

Acredito que as concepções sobre formação de professores de autores 

como Barroso, Candau, Pereira e Marin; de desenvolvimento profissional e 

inserção docente como Marcelo, Huberman e Veenman aqui apresentadas são 

fundamentais para uma melhor compreensão do meu objeto de estudo: uma 

experiência de inserção profissional. 

Especialmente as concepções de Viñao Frago e Lawn sobre o discurso 

dos gestores e os mecanismos de controle institucionalizados para formatar o 

trabalho do professor alicerçam toda a análise da política educacional do 

governo paulista no quadriênio 2006-2010 e seus produtos. Essencialmente a 

implantação de uma nova forma de seleção e ingresso de docentes, parte das 

medidas de controle que visam à adesão incondicional do professor às 

propostas da rede paulista de ensino e também a uma necessidade de 

controle, pelo Estado, da identidade e do desempenho desses novos 

professores em nome da qualidade do ensino. 
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CAPÍTULO 2 

 

ALGUNS ESTUDOS JÁ REALIZADOS SOBRE EXPERIÊNCIAS 

DE INSERÇÃO PROFISSIONAL DOCENTE 

 
 

O objetivo deste capítulo consiste na apresentação de programas e ou 

ações de inserção profissional realizadas no Brasil e em outros países, na 

tentativa de elucidar as questões concretas que emergem da temática, como 

obrigatoriedade ou não da frequência, duração, presença ou não de mentor, 

redução de carga horária e outras. 

Entendemos, como Zeichner (citado por Marcelo 2009, p. 15) inserção 

como um programa planejado que pretende proporcionar algum tipo de apoio 

sistemático e amparar especificamente os professores iniciantes durante, pelo 

menos, um ano escolar. Tais professores são aqueles que já completaram sua 

formação inicial, que possuem certificação e são vinculados a uma escola, isto 

é, estão em exercício. 

Como vimos no Capítulo 1, a literatura atesta a necessidade de 

considerar os primeiros anos da docência como especiais, não somente no que 

se referem ao ensino, mas também no que diz respeito à aprendizagem da 

profissão pelos professores iniciantes. Daí a importância de integrar os novos 

docentes ao metier da profissão: a imersão na cultura escolar que nenhuma 

formação inicial consegue abarcar. 

Até mesmo o senso comum reconhece que “todo o começo é difícil”, que 

“começar com o pé direito” em uma nova profissão é fundamental e que apoio 

e acolhida dão segurança e tranquilidade para quem está começando, está 

adentrando em um universo desconhecido. 
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Marcelo (1999) reforça a necessidade de programas de iniciação 

profissional para amenizar esse período específico, já que a ampliação do 

número de professores e o seu preparo são atualmente um dos principais 

problemas da educação, pois a formação do professorado configura-se como 

imprescindível para o desenvolvimento e a melhoria dos sistemas de ensino:   

Los programas de iniciación para profesores principiantes responden 
a la necesidad de facilitar asesoramiento y formación a los docentes 
que se encuentran en su primer año de enseñanza. Responden, 
como hemos visto, a la concepción de que la formación del 
profesorado es un continuo que ha de ofrecerse de forma adaptada a 
las necesidades de cada momento de la carrera profesional. 
(Marcelo, 1999, p. 117) 

De acordo com Marcelo (2009), o período de inserção e as atividades 

próprias que a acompanham variam muito entre os países, no entanto, com 

base em Smith e Ingersoll, Marcelo sintetiza os programas de inserção em três 

tipos:  

• Inserción básica: que incluye dos componentes: apoyo con el 
mentor de la misma materia a la que enseña el profesor principiante 
o de otras diferentes, y la comunicación con el director y/o el jefe del 
departamento. Estos programas se ofrecen para el 56% de los 
profesores principiantes. 
• Inducción básica + colaboración: incluye el apoyo de cuatro 
componentes: los profesores tienen el apoyo de un mentor de su 
misma área de conocimiento, disponen de comunicación con el 
director o con el jefe del departamento, tienen tiempo para planificar 
en común con otros colegas y participan en seminarios con otros 
professores principiantes. Representan el 26% de los programas. 
• Inserción básica + colaboración+red de profesores+recursos extras: 
Estos programas son los más minoritarios (sólo un 1%) e incluye lo 
anterior pero también participar em una red externa de profesor, 
reducción de la carga docente. (Marcelo, 2009, p. 13) 

Os programas podem ser bons ou não, dependendo não apenas das 

atividades que incluem, mas dos compromissos públicos que assumem, das 

metas a que se propõem, assim como dos esforços e da dinâmica que colocam 

em marcha. 

Os estudos reunidos pelo autor mostram que existe uma grande 

variedade quanto às características e aos conteúdos presentes nos programas 

de inserção, que podem variar desde uma simples reunião a programas muito 

bem estruturados com múltiplas atividades. Uns se orientam para o 
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desenvolvimento pessoal e profissional, outros para a avaliação e a correção 

de falhas dos iniciantes. 

Alguns casos, como veremos mais adiante, configuram toda uma 

proposta de programa de formação cuja intenção é assegurar que os 

professores entrem no ensino acompanhados por outros que possam ajudar. 

Os componentes dos programas de inserção profissional são múltiplos, 

mas podem ser agrupados em sete princípios comuns (detectados por Horn, 

Sterling y Subhan e citados por Marcelo, 2009, p. 15-16):  

1. Orientación: esta actividad es introductoria y se lleva a cabo antes 
de que empiece el curso para que los nuevos profesores se sitúen en 
la escuela, el currículo, la comunidad. 
 
2. Mentor: Éste es quizás el factor más importante en los programas 
de inserción. Muy difundido debido a su bajo coste. 
 
3. Ajustar las condiciones de trabajo. Generalmente se reduce el 
número de alumnos en las clases de los profesores principiantes, se 
reducen las actividades extracurriculares, se les proporcionan 
materiales y recursos, se les proporcionan actividades de formación. 
 
4. Reducción de tiempo para permitir que los profesores principiantes 
puedan realizar actividades de formación 
 
5. Desarrollo profesional. Se realizan actividades de formación que 
pueden tener que ver con la enseñanza, gestión de clase y disciplina, 
relaciones con los padres 
 
6. Colaboración con compañeros. Esta colaboración es importante 
porque reduce la sensación de aislamiento. La colaboración puede 
ser con grupos de profesores que planifican o analizan la 
enseñanza. 
 
7. Valoración del profesor. Cada cierto tiempo los profesores 
principiantes son observados cuando enseñan para detectar sus 
fortalezas y debilidades. 

 

Marcelo (2009) reúne, ainda, as principais características dos programas 

de inserção profissional, mais limitados ou mais abrangentes, analisadas pela 

literatura na Figura 2, que reproduzo a seguir. 
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Figura 2: Características dos programas de inserção profissional. 

 
Características de los 

Programas 
 

 
Inserción Limitada 

 
Inducción comprehensiva 

Metas Centrada en la orientación al 

profesor,  apoyo,  enculturación, 
retención 
 

También promueve  un 

aprendizaje  en la carrera, 
mejora la calidad de la 
enseñanza 
 

Políticas 
 

Proporciona uma participación 
opcional y escaso tiempo, a menudo 
si ser remunerado 
 

Requiere la  
participación y proporciona  
adecuado tiempo 
remunerado 

Diseño del programa 
 

Utiliza un  limitado  número  de 
personal de apoyo y actividades para 
la inserción 

Planifica un sistema de 
inserción que implica un 
conjunto de actividades y 
recursos complementarios 
 

Inserción como una fase de 

transición 

 
 
 
 

Entiende la inserción como una fase 

asilada, sin atención explícita al 

conocimiento previo de los profesores 

o a su desarrollo futuro 

 

Considera la influencia de la 
formación del  profesorado y  
el desarrollo profesional en 
diseño del programa de 
inserción 

Condiciones iniciales 

del profesorado 

 
 

Se  presta  poca  atención  a  las 
condiciones iniciales del profesor 

Se presta atención a los 
cursos que se le asignan a 
los profesores principiantes, 
a los alumnos, las 
actividades no docentes 
 

Nivel de esfuerzo 
 
 

Invierte poco esfuerzo    en 
general, o bien el esfuerzo se 
concentra en pocos sujetos 
 

Requiere un esfuerzo 
sustancial 

Recursos 
 

No proporciona recursos suficientes 
para conseguir las metas del 
programa 

Proporciona recursos 
adecuados para conseguir 
las metas del programa 
 

Niveles del sistema educativo 

implicados 

 

Implica a algunos niveles del sistema, 
en general aislados 

Implica a los niveles más 

relevantes del sistema 

 

Amplitud del programa 

 

Un año o menos Más de un año 

 

Recursos de apoyo Principal  o  exclusivamente  un 
mentor 

Utiliza múltiples y 
complementarios recursos 
 

Condiciones para  
los principiantes y e personal 
de apoyo 

 

Normalmente atienden las 
condiciones  de  aprendizaje de los 
profesores principiantes 

También proporcionan 
buenas condiciones y 
formación para el personal 
de apoyo 
 

Actividades Utiliza poços tipos de actividades de 
inserción 

Utiliza un conjunto 

articulado y variado de 

actividades 

Fonte: Marcelo (2009, p. 10) 
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2.1 Experiências brasileiras  

A análise da produção acadêmica sobre a inserção profissional docente 

no Brasil, nos últimos 20 anos, já delineada na Introdução desta dissertação, 

revela que existem poucas iniciativas de inserção no país, principalmente 

programas ou ações institucionalizadas nas políticas públicas de educação. 

Ao realizar essa análise, encontramos, apenas, ações pontuais como 

programas e/ou ações de inserção ligadas a projetos de pesquisa em 

Universidades, além de outras iniciativas isoladas de acompanhamento e 

avaliação de professores iniciantes em estágio probatório. 

Nesse sentido, podemos citar as investigações de Borges (2002) e Luz 

(2003) sobre o processo de avaliação do desempenho de professores 

iniciantes em estágio probatório na rede municipal do Recife e em Santa 

Catarina, respectivamente, embora elas não se caracterizem como programas 

de inserção profissional, mas como ações institucionalizadas de 

acompanhamento do desempenho de iniciantes. Também apresentam 

resultados interessantes, pois revelam que a ausência de uma política de 

acompanhamento ao iniciante que possibilite uma reflexão sobre as condições 

de seu exercício profissional, de suas necessidades e suas dificuldades 

descaracteriza o estágio probatório como um período, cuja finalidade deveria 

ser o redimensionamento da prática desse professor iniciante. Assim sendo, 

como não existem espaços institucionais para a reflexão e discussão sobre as 

necessidades de aprendizagem do professor em início de carreira, não se 

produz os efeitos esperados ou pretendidos pelas Secretarias da Educação.  

A investigação de Montalvão (2008) sobre o desenvolvimento 

profissional de um grupo de professoras iniciantes participantes de um grupo 

colaborativo de trabalho constitui também outro exemplo de ação pontual, parte 

integrante de um projeto de pesquisa realizado pela autora, uma diretora de 

escola fundamental, que recebeu de uma só vez, oito professores iniciantes. 

Diante da situação de insegurança, medo e até mesmo pânico, dos 

professores recém-chegados, que já no primeiro dia tiveram que entrar em sala 

de aula, sem participar do planejamento ou sequer conhecer a escola, a 
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diretora resolveu agir em apoio a esses professores. Para isso, durante todo o 

ano letivo tentou acompanhar o trabalho deles de perto, oferendo apoio em 

relação à prática docente e abertura para discussões acerca das dificuldades 

enfrentadas. Insatisfeita com o processo de iniciação sofrido pelos professores 

e afastada da direção, a autora partiu para a realização de uma pesquisa sobre 

a temática. 

Em sua pesquisa, Montalvão (2008) trabalhou com um grupo de quatro 

professoras iniciantes (até cinco anos de carreira) durante um ano – de junho 

de 2004 a julho de 2005. As participantes voluntárias eram de escolas 

diferentes. Durante a pesquisa, de caráter colaborativo e focada na ação 

docente, o grupo reunia-se para resolver problemas da prática docente, criar 

alternativas, estratégias, avaliar resultados e alcançar metas compartilhadas. 

Foram 35 encontros semanais realizados na biblioteca pública da cidade, num 

ambiente de equidade, lealdade e confiança mútua.  

(...) Cada ação exige deliberações e essas promovem a 
aprendizagem na medida em que o grupo luta para atingir as metas 
compartilhadas e solucionar os problemas que vão ocorrendo. 
Tratam-se de negociações, algumas vezes tentativas de 
convencimento, que levam a reelaboração de posições, 
conhecimentos, atitudes e etc. Este processo pode conduzir à 
reorganização dos saberes e práticas individuais. ( Montalvão, 2008, 
p.33) 

A autora conclui que o tempo disponível para o trabalho não foi 

suficiente e considera apenas ter iniciado o processo. Apesar disso, considera 

que o grupo realizou um trabalho significativo e comprovou ser uma excelente 

proposta de programa de desenvolvimento profissional baseado na teorização 

da prática vivenciada pelas participantes em seu cotidiano. 

 Finalmente, cabe lembrar aqui o Programa de Mentoria on-line do Portal 

dos Professores da Universidade Federal de São Carlos, fruto de um projeto de 

pesquisa idealizado por um grupo de pesquisadores e financiado pelos órgãos 

de fomento à pesquisa: CNPQ e FAPESP.  

Esse Programa, por suas características peculiares, detalhadas a seguir, 

originou várias investigações de pesquisa promovidas pelos atores envolvidos 
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no processo. É a experiência que mais se aproxima de um programa de 

inserção profissional, segundo as proposições de Marcelo (2009), razão pela 

qual, segue em destaque no item 2.1.1, a seguir.  

2.1.1. Destaque: Programa de Mentoria on-line do Portal dos Professores 

da UFSCar. 

 

A Universidade Federal de São Carlos conta com grupo de 

pesquisadores voltado para o estudo dessa temática e desenvolveu o 

Programa de Mentoria on-line para formação/acolhimento e desenvolvimento 

profissional de professores iniciantes durante três anos, de 2005 a 2008. 

As características, concepções e especificidades do programa foram 

descritas e analisadas, tanto nos artigos de Reali et al (2008 e 2010) 

intitulados: “Programa de mentoria on-line: espaço para o desenvolvimento 

profissional de professoras iniciantes e experientes” e Programa de mentoria 

on-line para professores iniciantes: fases de um processo, quanto nos 

trabalhos de investigação de três pesquisadoras que atuaram no Programa 

como mentoras: Ferreira (2005), Migliorança (2010) e De Pieri (2010) e uma 

como iniciante assistida pelo programa: Bueno (2008). 

De acordo com Reali et al (2010), ainda que existam estudos sobre os 

dilemas e as dificuldades dos professores iniciantes, ainda há uma lacuna na 

literatura brasileira sobre a fase inicial da carreira docente, sobretudo com 

relação a programas de mentoria, isto é,  sobre professores experientes que 

ensinam outros professores a ensinar. As autoras identificam, também, nos 

diferentes sistemas e níveis de ensino, a ausência de políticas públicas que 

levem em conta esses aspectos. Ausências essas confirmadas por nós em 

levantamento da produção acadêmica sobre a inserção profissional docente no 

Brasil.  

(...) entre as alternativas de apoio que podem ser oferecidas aos 
professores iniciantes, encontra-se o trabalho de mentoria, que pode 
auxiliá-los a analisar a base de conhecimento profissional e a buscar 
meios adequados para ampliá-la, tendo em vista a aprendizagem de 
todos os seus alunos. Esse apoio se mostra mais importante quando 
consideramos que os professores atuam num mundo dominado pela 
mudança, incerteza e complexidade crescentes, cujas situações e 
problemas não são solucionáveis com a simples aplicação de 

http://lattes.cnpq.br/9218253421106800
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conhecimentos técnico-teóricos disponíveis. (Reali et al, 2008, p. 85 
e 86)  

Para Marcelo (2009), a tarefa que se atribui ao mentor é a de assessorar 

didática e pessoalmente o professor iniciante de forma que ele seja um 

elemento de apoio. O mentor é um professor expert selecionado para ajudar o 

professor iniciante, é um professor experiente que ampara o novato e o ajuda a 

compreender a cultura da escola. Tem papel fundamental nos programas de 

inserção, pois é a pessoa que ajuda e dá orientações sobre a gestão da classe 

e o currículo.  

A esse respeito, cabe lembrar aqui Marcelo (2009, p.18), citando Bolan: 

Los mentores son profesores experimentados que se hacen 
responsables de ayudar a los profesores principiantes. Esta ayuda se 
puede dar directa o indirectamente. Los mentores pueden 
proporcionar información, orientar, observar clases y dar retroacción 
sobre lo que vem y oyen, se pueden implicar en grupos de discusión, 
proporcionan relaciones con otros profesores, las instituciones de 
formación y la Universidad, y en algunas ocasiones llevan a cabo la 
evaluación de profesores principiantes. 

O Programa da UFSCar foi desenvolvido por três pesquisadoras e onze 

mentoras, professoras experientes que acompanharam individualmente, a 

distância e por meio de correspondência eletrônica, 56 professoras iniciantes 

(dos anos iniciais do ensino fundamental, com até cinco anos de carreira) 

durante períodos que variaram de seis meses a dois anos e meio.  

O Programa, exclusivamente via internet, pretendia possibilitar a 
ampliação do universo educacional dos professores pelo uso 
flexível do tempo, pois a educação online permite formar-se no 
tempo disponível. (De Pieri, 2010, p.16). 
 

Para o seu desenvolvimento contou com o Portal dos Professores 

(www.portalprofessores.ufscar.br), cujo objetivo é fomentar o desenvolvimento 

profissional de professores do ensino básico e atender, com auxílio de 

profissionais experientes da rede pública de ensino e da própria universidade, 

professores em diferentes fases da carreira docente e níveis de ensino e outros 

agentes educacionais. 
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O Programa de Mentoria tinha como centro a escola, embora 

virtualmente, pois o foco são as demandas dos iniciantes tendo em vista o 

contexto de atuação, tal como percebido e relatado por eles. 

E como objetivo geral, minimizar as dificuldades enfrentadas pelos 

professores no início da carreira e especialmente formar formadores de 

professores. 

Para isso, concebe a mentoria não apenas como um processo de 

assistência a novos professores na sua aprendizagem da docência, mas como 

uma ocasião para que os mentores continuem aprendendo e ampliem os seus 

processos de desenvolvimento profissional.  

Portanto, de acordo com Reali et al (2008), os efeitos positivos do 

Programa vão além do auxílio aos professores em início de carreira, são 

benéficos para os mentores, pois possibilitam um espaço para o 

compartilhamento de ideias e ações, para o desenvolvimento de disposições, 

conhecimentos e habilidades de ensinar e aprender a ensinar, essenciais para 

o apoio aos iniciantes e para suas próprias (das mentoras) atividades 

profissionais. 

Segundo Migliorança (2010, p. 72): 

(...) o processo de aprendizagem das mentoras se tornou muito 
significativo, focalizando o desenvolvimento de habilidades 
interpessoais e de habilidades em ensinar e aprender a ensinar, 
sendo esse processo um diferencial do programa. 

No meu entendimento, essa concepção foi fundamental para a 

proliferação de investigações acerca do programa por parte dos envolvidos no 

processo. E isso é confirmado por Migliorança (2010) quando afirma que o 

enfoque metodológico do Programa possibilitou a apreensão, a interpretação, e 

o registro (de iniciantes e mentoras) não só dos processos de tomada de 

decisão, como também das ações realizadas, da identificação das dificuldades, 

dos processos de desenvolvimento profissional e de aprendizagem da 

docência, a partir dos problemas enfrentados e das características do contexto 

de atuação.  

http://lattes.cnpq.br/9218253421106800
http://lattes.cnpq.br/9218253421106800
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A primeira etapa do Programa de Mentoria, compreendida entre outubro 

de 2003 e junho de 2004, constituiu-se na formação da equipe, assim 

composta: pelas professoras experientes (profissionais socialmente 

reconhecidas por sua ampla e diversificada experiência em aspectos relativos 

às práticas de sala de aula e aqueles referentes aos processos de socialização 

profissional) para o desempenho de atividades de mentoria; pelas 

pesquisadoras; pelas auxiliares de pesquisa e por alunas da pós-graduação 

como colaboradoras. Em encontros semanais e presenciais entre toda a equipe 

foram elaboradas as bases do Programa de Mentoria, seu currículo e 

características.  

Essa foi uma etapa do processo formativo das mentoras, uma vez 
que um conjunto de atividades (estudos de casos, de textos, 
discussões, relatos escritos e discussão de temas comuns ao 
desenvolvimento e implementação do PM) foi desenvolvido visando à 
construção da identidade do grupo e de um repertório de 
comportamentos profissionais relativos ao acompanhamento de 
professoras iniciantes. Nesse processo junto às mentoras, 
consideramos suas concepções sobre ensino, aprendizagem, 
conhecimento, alunos, professor, escola, currículo etc., bem como o 
que qualificaram como necessário para desempenhar o papel de 
mentoras. Além disso, foram delineadas as características gerais e 
definidos os pressupostos, o “currículo”, as atividades, a duração do 
Programa de Mentoria. (Reali et al, 2010,s/p.) 

A segunda etapa, de junho de 2004 a junho de 2005, foi destinada à 

capacitação no uso da informática, da internet e do ambiente do Portal dos 

Professores, extremamente necessário, considerando as especificidades do 

programa.  

O fato de o Programa ser conduzido online exige uma nova ordem 
espaço-temporal para a realização das atividades formativas, tanto 
para as professoras iniciantes quanto para as mentoras. (Reali et al, 
2008, p. 92) 

A terceira e mais importante etapa teve início em março de 2005 e foi 

até dezembro de 2007. Nessa etapa, 11 mentoras atuaram junto a 56 

professores iniciantes e as atividades foram dividas em dois módulos. 

O primeiro Módulo com 120 horas, centrado na identificação e posterior 

superação das dificuldades das iniciantes em relação a sua prática, envolveu a 

troca de correspondências on-line e a condução de experiências de ensino e 
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aprendizagem pelas professoras iniciantes sob a supervisão estreita de sua 

mentora: “(...) as Experiências de Ensino e Aprendizagem são uma ferramenta 

formativa em que docentes planejam, implementam e avaliam situações-

problemas que surgem em sua prática”. (De Pieri, 2010, p.20) 

O encerramento do módulo deu-se com a elaboração, por parte das 

iniciantes, de um caso de ensino (descrição detalhada de como um evento 

instrutivo ocorreu, completo com particularidades do contexto, pensamentos e 

sentimentos, segundo Migliorança, 2010, p. 80) e de reflexões sobre o seu 

desenvolvimento profissional, tendo em vista a participação no Programa de 

Mentoria.  

O segundo módulo, com 60 horas, foi desenvolvido com algumas 

professoras iniciantes, tendo em vista seu interesse em continuar a manter 

contato com a mentora. Elas desenvolveram ao menos uma experiência de 

ensino e aprendizagem de modo mais independente em relação à mentora. 

Durante a participação no PM as professoras iniciantes e mentoras 
desenvolveram, entre outras atividades, um conjunto de experiências 
de ensino e aprendizagem (Mizukami et al., 2002), que são situações 
estruturadas, planejadas conjuntamente por mentoras e iniciantes, 
desenvolvidas pelas professoras iniciantes em suas classes e 
voltadas para a minimização de dificuldades específicas indicadas 
pelas iniciantes. As experiências de ensino e aprendizagem 
poderiam ser relacionadas às práticas pedagógicas em sala de aula, 
ao ensino de um conteúdo específico ou envolver atividades como a 
interação das professoras iniciantes com a comunidade dos pais dos 
seus alunos. (Reali et al, 2010, s/p.) 

Das 56 professores iniciantes, 19 desistiram no meio do caminho 

(33,9%) e, do total, 37 concluíram o primeiro módulo. E apenas dez fizeram e 

concluíram o segundo módulo.  

De acordo com Ferreira (2005), Migliorança (2010), De Pieri (2010) e 

Bueno (2008), o Programa caracterizou-se pela construção em comum de 

estratégias para conhecer a prática e as dificuldades das docentes iniciantes, 

assim como as soluções para superá-las. As ferramentas usadas para tal foram 

o uso de diários reflexivos, construção de planos de aula, planejamento de 

atividades, observações, relatórios, registros de casos de ensino e de 

experiências de ensino e aprendizagem. 

http://lattes.cnpq.br/9218253421106800
http://lattes.cnpq.br/9218253421106800
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Bueno (2008) atesta, enquanto iniciante atendida, que as aprendizagens 

se intensificaram, conforme ocorria o Programa de Mentoria e na medida em 

que escrevia em seu diário as reflexões sobre os processos de aprendizagem 

dos alunos, sobre as tomadas de decisões, seus dilemas e dificuldades. Além 

disso, também ao se corresponder com a mentora, adquiriu segurança para 

aprender como alfabetizar uma turma de primeira série do ensino fundamental. 

Migliorança (2010) afirma que a participação no Programa superou as 

expectativas porque as atividades eram planejadas a partir das necessidades 

das iniciantes. Num currículo flexível e individualizado, isso é, construído 

individualmente em cima das dificuldades identificadas e da busca de sua 

superação:  

(...) esse, ao mesmo tempo, que é o ponto forte do Programa de 
Mentoria é seu desafio, pois trabalhar (...) num currículo 
extremamente aberto não é fácil e pode ocasionar insegurança 
adicional, por sempre ter que ser o caminho construído ao caminhar. 
(Migliorança, 2010, p.318) 

Os resultados da pesquisa de De Pieri (2010) comprovam que 

documentar e refletir sistematicamente sobre a prática, analisar, refletir e 

repensar a própria prática são ações (desenvolvidas durante o Programa de 

Mentoria) que possibilitam a maior compreensão da atuação, como mentoras 

ou iniciantes, como também permitem o direcionamento dos conhecimentos e 

práticas tanto para a solução dos problemas encontrados cotidianamente como 

para a continuidade da própria formação. 

E mais, indicam a urgência de promover o acompanhamento de 

professores iniciantes tendo como ponto de partida os dilemas e dificuldades 

encontrados pelos mesmos nesse período da carreira. As políticas públicas de 

inserção precisam estar em sintonia com o que o professor vivencia em sala de 

aula.  

Afinal, Migliorança (2010) conclui em sua pesquisa que sim, os 

professores iniciantes sentem-se inseguros com sua atuação, não conseguem 

enfrentar com tranquilidade os desafios que a prática e as regras escolares 

http://lattes.cnpq.br/9218253421106800
http://lattes.cnpq.br/9218253421106800
http://lattes.cnpq.br/9218253421106800
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lhes impõem e necessitam ser amparados por alguém mais experiente e bem 

sucedido. 

“Foi possível notar o despreparo das instituições escolares para lidar 

com o professor em inicio de carreira. Ausência de amparo, orientação e apoio 

por parte da direção e da coordenação da escola” (Ferreira, 2005, p. 100). 

Por isso, de acordo com Ferreira (2005), os programas de inserção, 

baseados na mentoria e concebidos como atividades de formação continuada, 

são importantes na medida em que proporcionam uma assessoria aos 

docentes iniciantes e possibilitam a construção de uma rede de apoio e um elo 

entre a formação inicial e o desenvolvimento profissional ao longo da carreira. 

Os resultados de sua pesquisa indicaram que os iniciantes vivenciaram 

uma série de emoções e desafios pessoais e profissionais e enfrentaram 

dificuldades para compreender os alunos e a direção, além dos outros 

docentes, do espaço físico e dos materiais para aula.  

No entanto, ao longo do processo de aprendizagem e desenvolvimento 

durante o programa de mentoria, os professores iniciantes passaram a 

entender melhor os alunos, a direção e os outros professores e construíram 

inúmeras estratégias de ação, estabeleceram rotinas, fizeram acordos e 

negociaram. Portanto, a autora conclui: o programa de iniciação à docência 

baseado em mentores contribuiu com a promoção de aprendizagens 

relacionadas às necessidades características do início da docência.  

De acordo com Marcelo (2006 e 2009), em revisão sobre os programas 

de inserção baseados na mentoria, os benefícios dos programas de inserção e 

mentoria são possíveis, mas não automáticos. Participar de um programa de 

inserção e trabalhar juntamente com um mentor reduz as possibilidades de 

abandono da docência por parte do novato, assim como a troca de escola. No 

entanto, é preciso cuidado, pois a mera presença do mentor não é suficiente. 

Os mentores devem possuir formação adequada a fim de conhecer e ter 

destreza em suas funções como mentores.  
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Conclusão semelhante chegou Ferreira (2006) ao apontar as 

dificuldades e inseguranças sentidas por ela durante o processo de 

acompanhamento dos iniciantes em educação física, chegando a questionar 

seu próprio trabalho: “Até que ponto uma mentora que está fora do contexto 

diário vivido pelos professores tem o poder de julgar como certas ou erradas as 

ações dos mesmos?” (p.189) 

Apesar dos aspectos claramente positivos aqui descritos no Programa 

de Mentoria da UFSCar, Marcelo (2006 e 2009) nos alerta: há que se ter 

cuidado com a figura do mentor. 

Por ser um elemento crucial dos atuais programas de inserção, os 

professores mentores, tutores ou orientadores funcionam como um elo entre o 

novo e o antigo, entre a experiência e a inexperiência, mas existem muitas 

dúvidas a respeito da possibilidade de se transmitir conhecimentos tácitos. A 

esse respeito, Marcelo (2006, citando Feiman) afirma que esse entusiasmo 

todo pela figura do mentor não vem acompanhado por estudos que 

enfoquem com clareza os propósitos da mentoria:  

(...) De la misma manera que la investigación sobre las prácticas de 
enseñanza ha encontrado, que los profesores y las escuelas ejercen 
una influencia conservadora en los alumnos en prácticas, algunos 
estudios muestran que los mentores promueven normas y prácticas 
convencionales que limitan los objetivos de la reforma. Estos 
resultados no deberían de sorprendernos. Los profesores mentores 
tienen poca experiencia con las actividades propias del mentorazgo: 
observar y discutir con colegas. La mayoría de los professores 
trabajan solos en la privacidad de su aula, protegidos por las normas 
de autonomía y de no interferencia. Ni la cultura de la enseñanza 
anima la distinción entre profesores basada en el saber hacer. La 
persistencia de la privacidad, la falta de oportunidades de observar y 
de discutir sobre la propia práctica y la de otros y la tendencia a tratar 
a todos los profesores por igual limita lo que los mentores pueden 
hacer. Además, pocos mentores practican el tipo de enseñanza 
centrada en el alumno que se plantea desde las reformas actuales. 
Si queremos que los mentores ayuden a los profesores principiantes 
a aprender las formas de pensar y actuar asociadas a los nuevos 
modelos de enseñanza, debemos de situarlos con profesores 
mentores que ya han participado en la reforma de su escuela y de su 
enseñanza (Marcelo, 2006, p. 33-34). 

 

Em outro estudo, Marcelo (2009, p. 20, citando Little) acrescenta ainda 

outra objeção:  
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La actividad de mentorazgo no está enraizada en las normas 
informales según las cuales se introduce a los principiantes en la 
enseñanza. Los políticos de la educación, administradores, y 
académicos han promovido la asignación formal de mentores bajo el 
supuesto de que proporcionaría apoyo y ayuda, lo que permitiría una 
evaluación más estricta, y por tanto mejoraría la calidad de los 
docentes. Si focalizamos nuestra mirada hacia las tradiciones y 
preferencias de los profesores, observaremos que una actividad 
mentora formalmente establecida puede constituir un caso de 
"colegialidad impuesta" al perseguir propósitos institucionales que 
puede que los profesores suscriban o no. 

Outra limitação diz respeito à possibilidade que os mentores, entre 

tantos modelos, planejem para os iniciantes práticas conservadoras e viciadas. 

Dessa forma, a relação mentor-principiante torna-se um ritual de passagem 

burocrático e asséptico em que cada um tem um propósito e, portanto não 

contribui para uma inserção profissional verdadeiramente colaborativa e 

comprometida com o desenvolvimento da escola. 

Os mentores em geral são professores de universidade, supervisores, 

diretores de escola, mas poucas vezes, companheiros dos professores 

iniciantes, e isso também é um fator complicador das relações entre mentor-

principiante. Situação percebida no programa de Mentoria on-line da UFSCar. 

Alguns autores citados por Marcelo (2009) chamam a atenção para as 

dificuldades e as limitações da introdução do mentor como inovação nos 

programas de inserção. Por não ser uma inovação situada no âmbito 

metodológico e sim no das relações sociais, apresenta complicações, que 

requerem aceitação recíproca.  A unidade básica não é o indivíduo, mas a 

dupla, o que determina que seja um fenômeno social e organizativo. 

A esse respeito, refletindo sobre seu próprio papel como mentora, 

Ferreira (2005, p. 190) constata: “(...) conheci como interlocutora deste 

processo muito mais do que professores, mas pessoas concretas, o que 

envolvia problemas familiares, seus relacionamentos, enfim (...)”. 

Por isso, segundo a autora, um bom mentor precisa ter qualidades 

pessoais como flexibilidade, paciência e sensibilidade, ser um professor 

permanente, com experiência docente, com habilidade na gestão da classe, 
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disciplina, comunicação com os companheiros, com conhecimento do 

conteúdo, com iniciativa para planejar e organizar.  

Para Marcelo (2009) podemos encontrar quatro situações problemáticas 

na relação mentor-principiante com relação às atividades planejadas e o apoio 

oferecido: 

 Pouco apoio e poucas atividades conduzem a uma situação de paralisia e pouco 

progresso, porque o professor principiante repete e imita o que observa. 

 

 Excesso de atividades e pouco apoio levam ao retraimento e ao medo de errar por 

insegurança no que fazem. 

 

 Muito apoio e pouca atividade não muda nada, mantém o status quo. 

 

 Apoio e atividade em doses adequadas conduzem a um maior crescimento 

pessoal e profissional. 

Ferreira (2005), por sua vez, sobre o processo vivido por ela como 

mentora constata:  

(...) para aqueles que se iniciam na tarefa de promover tais propostas 
(...) o processo se torna doloroso e pode ter um impacto negativo. 
Essa dor tem a ver com as inúmeras dúvidas que são vividas pela 
mentora ao longo do percurso. Há momentos de intensa interrogação 
em que não se sabe por onde ir, como satisfazer as perguntas 
solicitadas pelos professores e se o caminho escolhido é o mais 
adequado ou não. (Ferreira, 2005, p. 189) 

 
2.2  Experiências em outros países 

 

Apresento, a seguir, as experiências internacionais reunidas por Marcelo 

(2006) em trabalho apresentado no Seminário “Políticas para integrar a los 

nuevos profesores en la profesión docente”, em novembro de 2006, intitulado 

“Políticas de inserción a la docencia: de eslabón perdido a puente para el 

desarrollo profesional docente”. 

Apresento ainda, com destaque especial, a experiência da Argentina 

que, por meio do Ministério da Educação, implantou uma “linha de 

desenvolvimento profissional de acompanhamento a mestres e professores” 

em seu primeiro posto de trabalho docente.  
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2.2.1. Europa 

O autor afirma que, em relação à política de formação de professores, 

na União Europeia, não pode falar em homogeneidade, pois os países são 

diferentes. A diversidade quanto às condições de formação e ingresso na 

carreira docente e a formação permanente que caracterizam a Europa 

possibilitam soluções diferentes para um mesmo problema em função das 

especificidades históricas e do contexto de cada país, assim como das 

prioridades políticas de cada Estado. 

Entretanto, com a intenção de acrescentar dados sobre o assunto, o 

autor, baseado em considerações sobre a profissão docente publicadas por 

uma rede de informações sobre educação na Europa - EURYDICE, constatou a 

existência de diferenças de interpretação no entendimento sobre o período de 

inserção, se este está ou não incluído na formação inicial dos professores. 

O autor reconhece, por um lado, a existência de programas de formação 

de professores, durante a fase final de sua formação inicial, como etapa para o 

começo de sua carreira docente. Durante essa etapa, os professores se 

consideram candidatos, já que não estão plenamente qualificados para 

começar sua carreira profissional. Como professores em formação, eles são 

objeto de supervisão e avaliação por diretores escolares, mentores, inspetores 

e professores de suas instituições, dependendo da política de formação do 

país. O período de inserção configura, portanto, parte integrante da formação 

inicial de professores. 

Por outro lado, existem programas de inserção dirigidos aos professores 

que, já tendo obtido sua certificação, consideram-se profissionais plenamente 

qualificados e contratados como tais. Nesse caso, são programas que 

objetivam ajudar os professores iniciantes a superar os problemas próprios dos 

primeiros anos de docência, abundantemente tratados pela literatura e 

delineados anteriormente nesse estudo. 

Considerando o foco dessa investigação – programas de inserção para 

professores que já completaram sua formação inicial e que possuem 
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certificação – procurarei me ater aqui à descrição desses programas nos 

diversos países cujas experiências são analisadas por Marcelo (2006). 

Na Inglaterra, o Teaching and Higher Education Act introduziu em 1998 

um programa para proporcionar aos iniciantes uma ponte entre sua formação 

inicial e o início da prática profissional. Assim sendo, os professores que 

obtivessem o certificado Qualified Teacher Status depois de 1999 deveriam 

participar de um período de inserção com a duração de, aproximadamente, um 

ano para lecionar no país.  

O programa de formação inclui acompanhamento individualizado e 

apoio, além de um exame das práticas dos iniciantes de acordo com um 

padrão estabelecido. O conjunto de orientações que os iniciantes recebem tem 

como objetivo ajudá-los a estabelecer relações construtivas entre a formação 

inicial, o período de inserção e o seu posterior desenvolvimento profissional. 

Igualmente, o programa pretende, a partir da reflexão, centrar o processo nas 

necessidades específicas dos iniciantes. Para isso, propõe um conjunto de 

questões e atividades em três diferentes períodos chaves: ao término da 

formação inicial; no início da inserção e ao final desta. Também aponta 

aspectos gerais da formação recebida por cada um e inclui, além de uma lista 

dos pontos fortes do professor de acordo com o padrão estabelecido, quatro 

pontos a serem melhorados durante o primeiro ano de ensino. 

O programa pede aos participantes a produção de um portfólio com o 

objetivo de documentar os avanços em suas práticas de ensino. Proporciona 

orientação, assessoramento e apoio a fim de sanar as dificuldades e 

necessidades de cada professor iniciante em seu primeiro ano de docência, 

além de uma redução de 10% na carga horária dos mesmos. Permite, 

inclusive, que o iniciante juntamente com o diretor da escola ou o tutor 

encarregado estabeleçam objetivos a curto, médio e longo prazo. 

 O programa inclui também uma ampla oportunidade de observação e 

análise da prática do professor iniciante por parte de seu tutor. O iniciante é 

observado em sala de aula durante suas primeiras quatro semanas e, 

posteriormente, pelo menos uma vez no trimestre. Após as observações, tutor 
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e professor se reúnem a fim de discutirem as práticas observadas. E 

finalmente, o programa inclui a obrigatoriedade de sessões (geralmente três) 

de avaliação formal do professor iniciante por parte do diretor da escola ou do 

tutor. 

Avaliações desse processo de inserção constataram que o período foi 

essencial para a construção de pontes entre a formação inicial e o primeiro ano 

de ensino dos professores iniciantes. O ponto fraco do processo foi a falta de 

disposição de alguns tutores e o ponto forte a redução da carga horária e o 

apoio recebido nas escolas. 

Marcelo (2006), citando o estudo de Smethen y Adey acerca dos 

possíveis efeitos da introdução do programa de inserção de professores 

iniciantes na Inglaterra, conclui: o programa incrementa a reflexão dos 

iniciantes; melhora a colegialidade, a abertura e a comunicação; proporciona 

maior autonomia e eficácia pessoal aos professores ao reduzir a ansiedade; 

além de aumentar a retenção, isto é, impedir o abandono da carreira nos 

primeiros anos de docência. 

Na Irlanda do Norte existe um processo similar ao da Inglaterra. Depois 

da formação inicial, os professores passam por um ano de inserção em que 

são acompanhados por um professor tutor, cujas funções são: conhecer o 

iniciante tanto pessoal quanto profissionalmente; criar um ambiente aberto, de 

apoio e desafios; gerir e coordenar o programa de inserção na escola; preparar 

orientações aos professores novos sobre a missão e as rotinas da escola, a 

administração, os alunos, os recursos, o pessoal auxiliar, as atividades 

extracurriculares e os pais; e por fim avaliar os professores iniciantes. 

Na Escócia, os professores iniciantes tem uma redução de 30% na 

carga horária semanal para se dedicarem ao seu desenvolvimento e formação. 

Este tempo é cumprido junto a um assistente de inserção. 

Esse assistente é um professor da própria escola que, por sua vez, tem 

a carga horária reduzida em meio dia por semana (assumida pelo governo) 

para acompanhar o iniciante sob sua responsabilidade. Ele deve realizar com 
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os iniciantes atividades de formação relacionadas à inserção como, reuniões, 

assessoria, observação de aulas e orientações. São as LEA – Local 

Educational Authorities – que organizam a formação desses assistentes de 

inserção.  

Os professores iniciantes têm nesse programa muitas 

responsabilidades, pois, não só devem, juntamente, com seu assistente, 

identificar os temas sobre os quais irão trabalhar, mas também manter um 

registro das atividades de formação desenvolvidas. Em um portfólio, ele 

registra evidências de seus resultados e o assistente de inserção e o diretor 

completam os dados. 

Na Suíça, os programas de inserção caracterizam-se por dois princípios 

básicos. O primeiro princípio entende que os professores são sujeitos que 

aprendem sempre ao longo da vida e o segundo que o período de inserção 

profissional não é uma extensão da formação inicial e nem tampouco da 

formação contínua. Além disso, entendem que os programas de inserção 

profissional dos iniciantes devem separar a avaliação, do apoio e da formação, 

tratam o professor iniciante como um adulto que aprende. 

As atividades de inserção são muito diversificadas e partem da 

necessidade de centrar a análise nos problemas da prática com que se 

deparam os iniciantes. 

Uma delas é a formação de grupos de prática que constituem uma 

verdadeira rede estruturada de apoio, reunidos por critérios como conteúdo ou 

nível de ensino, geralmente tem em torno de seis iniciantes participantes. O 

grupo tem um professor orientador que faz as vezes de coordenador, reúne-se 

em média, 50 horas por ano e organiza visitas para observação das aulas dos 

membros, seguidas de reflexão sobre a prática observada. As visitas não são 

aleatórias, mas planejadas em torno de um tema pertinente, desse modo o 

grupo trabalha em três etapas: uma sessão pré-observação, a observação em 

si e uma sessão de discussão e reflexão pós-observação. 
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Outra atividade oferecida é a orientação individual, não é obrigatória e se 

estende a todos os professores, mas é específica para iniciantes. As 

orientações normalmente são sobre a organização do ensino, o planejamento 

das lições/aulas e a avaliação dos alunos. Quando se solicita esse serviço, um 

orientador dirige-se até à escola para observar e debater com o professor 

iniciante, ajustando-se às suas necessidades. 

Paralelamente a essas atividades, temos a figura do mentor muito 

frequente entre os professores do secundário (ensino médio), a mentoria inclui 

ao menos duas visitas de observação na sala de aula ao longo do ano, assim 

como 45 minutos de debate posterior a observação. 

Na Holanda, o programa de iniciação está divido em três fases:  

1) A Fase “diário” que se inicia no momento em que o professor entra 

em sala de aula e dura aproximadamente quatro semanas. Compõe-se de 

reuniões de orientação sobre o diário de classe que se pede para o iniciante 

fazer, nele o professor registra suas reflexões, preocupações, problemas e 

outros. Esses registros potencializam as orientações e fomentam as 

discussões com outros iniciantes e com o mentor. 

2) A Fase da observação em classe, cuja duração aproximada é de seis 

semanas. Nesse período, os professores iniciantes visitam uns aos outros 

dando aulas juntamente com um mentor que também participa das 

observações, ao menos uma vez por semana. A essas observações seguem 

discussões sobre aspectos didáticos e organizacionais. 

3) E a Fase de guia individual, em que o mentor e o professor iniciante 

estabelecem uma espécie de contrato sobre o processo de orientação, após a 

identificação pelo mentor das principais fragilidades do iniciante. Essa fase tem 

a duração de, aproximadamente, seis meses.  

 

2.2.2  Programas de inserção em outras partes do mundo 
 

Marcelo (2006) afirma que, em outras partes do mundo há registros 

de programas de inserção profissional docente com resultados também 

interessantes, como os da Austrália, Nova Zelândia, Japão, Shangai e 
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Estados Unidos, que apresento a seguir. 

Na Austrália, os programas de iniciação, especialmente nos 

territórios do norte, estão ligados ao processo de aculturação dos 

professores iniciantes.  

O fato de ser uma região extensa, com população escassa e dispersa, 

de origem aborígene e com grande dificuldade para manter fixos os 

professores nas escolas, implica o aprendizado da língua nativa e da cultura 

regional pelos professores designados para essa região. Aqueles que decidem 

ensinar no norte devem aprender a desenvolver-se pessoal e 

profissionalmente, a sobreviver em isolamento, e acima de tudo, devem 

conhecer os costumes e as tradições locais.  

 

Comentan los autores que «los profesores que trabajan en escuelas 
rurales se enfrentan con grandes desafíos. Deben aprender y vivir 
como uno más de la comunidad. Cada comunidad indígena tiene 
roles, conductas y responsabilidades diferentes, que los niños, 
mujeres y hombres deben seguir (Marcelo, 1999 p.130-131) 
 

 

Em 1993 foi implantado um programa dirigido aos professores iniciantes, 

dividido em duas fases desenvolvidas durante o primeiro ano de ensino. 

A Orientação inclui um seminário em um centro regional de formação de 

professores, antes do iniciante chegar a seu local de trabalho e durante uma 

semana ele recebe informações sobre os costumes indígenas, a língua, a 

história e o funcionamento das escolas locais. 

Quatro semanas após a incorporação na escola, os professores novos 

se reúnem por três dias para discutir aspectos referentes ao currículo e ao 

material didático, assim como as questões cotidianas. 

O Apoio na escola inclui acompanhamento ao longo de todo o primeiro 

ano, os iniciantes agem em colaboração com professores experientes que 

atuam como mentores. 
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Outra experiência de programa de inserção institucional vem da Nova 

Zelândia, onde, há mais de 25 anos o Ministério da Educação financia a 

redução de 20% da carga horária do docente novo em seu primeiro ano de 

ensino. As horas livres são dedicadas a atividades formativas.  

Além disso, no sistema educativo do país existe uma cultura com 

relação aos professores iniciantes receberem apoio, reconhece-se que esse 

grupo tem necessidades particulares e é dever do sistema atendê-las.  

Todas as escolas que recebem professores iniciantes implantam um 

programa de orientação e assessoramento para atender as necessidades de 

formação específica deles. Em geral, esses programas proporcionam apoio 

individual ou grupal e motivam os iniciantes a investir em seu próprio 

desenvolvimento profissional. As atividades caracterizam-se pela observação 

de outros professores, tanto em sua própria escola como em outras; pelo 

acompanhamento de um mentor ou tutor; por reuniões entre os iniciantes e 

pela realização de cursos durante o primeiro ano de docência. 

Para a realização dessas atividades, as escolas recebem um subsidio 

que permite a contratação de um substituto para o tutor quando este está 

observando ou trabalhando junto ao professor iniciante. 

No Japão, o programa de iniciação dirigido aos professores iniciantes 

funciona desde 1988 e assegura que a totalidade deles dediquem, pelo menos 

durante 90 dias de seu primeiro ano de docência, a atividades diretamente 

relacionadas com a inserção. 

Entre os componentes do programa de formação distinguem-se 

atividades que são desenvolvidas dentro e fora das escolas. 

Atividades dentro das escolas: são as que ocupam a maior parte do 

tempo, incluem a presença de um orientador ou mentor (professor com 

experiência na mesma disciplina do iniciante e com reconhecida capacidade 

docente). Esses mentores ajudam os iniciantes a terem confiança em si 

mesmo, assessoram no planejamento do ensino e na compreensão dos 

pensamentos e do comportamento dos alunos, também analisam a sua 
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atuação. O iniciante observa o mentor em ação 2 ou 3 vezes por semana. Para 

a realização dessas atividades há uma redução de carga horária na escola. 

Outra atividade importante do programa japonês é a que incentiva o 

relacionamento dos iniciantes com os pais dos alunos. Os professores 

iniciantes devem discutir sobre o progresso das crianças quando da presença 

dos pais na escola. Eles devem, ainda, visitar a casa de cada um dos alunos 

ao menos uma vez por ano e reunir-se com os pais e o diretor em caso de 

problemas sérios.  

Atividades fora das escolas: estas se desenvolvem em centros locais ou 

regionais de formação contínua, durante trinta dias por ano. As atividades 

incluem conferências, grupos de discussão e visitas a outras escolas. Essas 

conferências concentram-se na situação que os professores iniciantes 

encontram nas escolas, nos materiais, no tratamento com os pais e na 

avaliação. Incluem, também, a realização de um seminário durante cinco dias 

sobre ensino. E por último, os iniciantes participam de um cruzeiro, com 

duração de dez dias, visitando diferentes cidades portuárias do país e 

realizando atividades culturais e visitas históricas. 

O Ministério da educação recomenda, ainda, que os iniciantes 

completem um projeto de investigação-ação durante o seu primeiro ano. Os 

resultados desse projeto são apresentados nas atividades de formação fora da 

escola, conforme descritas anteriormente. 

Em Shangai, os programas de inserção começaram a funcionar em 

meados da década de 1980. Organizados pela administração educativa, os 

programas giram em torno de temas como: ética educativa e profissional, teoria 

do ensino e da educação e habilidades docentes, com carga horaria mínima de 

30 horas. Individualizado para professores em seu primeiro ano de ensino, 

devem durar ao menos um ano e incluem a figura do mentor, normalmente da 

mesma escola do iniciante e reunião entre os iniciantes. Espera-se que 

mentores e iniciantes sigam as diretrizes estabelecidas para o trabalho em 

conjunto em um manual. Entre as atividades a serem desenvolvidas estão 

observações semanais de uma sala de aula ao longo do ano. 
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Os programas de inserção nos Estados Unidos, de acordo com 

Marcelo (2006) existem desde a década de 1980 e alcançam em maior ou 

menor grau quase 80% dos professores iniciantes. Por serem muitos e 

bastante diversificados, o autor destaca os mais relevantes, todos eles 

apoiados na mentoria. 

Da Califórnia vem um programa de inserção BTSA ( California Beginning 

Teacher Support and Assessment) que dedica amplo esforço na formação 

tanto inicial quanto contínua dos professores que atuam como mentores. 

O Santa Cruz New Teacher Project é outro programa que dedica 

atenção especial à seleção e formação dos mentores, pois considera que os 

melhores resultados vêm com o investimento na formação dos mesmos. Os 

professores mentores nesse programa recebem formação sobre o trabalho 

com adultos, colaboração, relações eficientes e identificação de necessidades 

dos professores iniciantes. 

Nesses dois programas os professores iniciantes tem o 

acompanhamento integral dos mentores, que ajudam no desenvolvimento de 

planos de aprendizagem e na avaliação dos alunos, fazem observações, 

reuniões informais ou não e outras de desenvolvimento profissional para que o 

professor faça a transição para o ensino. A tarefa dos mentores é formativa e 

não avaliativa. 

O autor destaca em Connecticut um programa, que tem a missão de 

assegurar que todos os iniciantes sejam professores qualificados e 

competentes, que inclui redução no tempo de classe e também a figura do 

mentor. 

 E, ainda, um programa da Universidade do Colorado baseado na 

mentoria intensiva, no trabalho em grupo de professores iniciantes e nas 

reflexões sobre suas práticas, em que os iniciantes devem gravar suas aulas 

para depois discuti-las em grupo ou com os mentores.  
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2.2.3 Destaque: Argentina  
 

As informações da experiência aqui relatada foram pesquisadas na série 

Acompañar los primeiros pasos en la docência – publicação oficial do Ministerio 

de Educación argentino composta de cinco volumes, em especial nos Volumes 

1 e 2, respectivamente denominados: Explorar una nueva práctica de 

formación e Los procesos de gestión en el acompañamiento a  los Docentes 

Noveles. A série é uma iniciativa impulsionada pelo Instituto para o Desarrollo y 

la Innovación Educativa (IDIE/OEI) em parceria com o Instituto de Formación 

Docente (INFD/ME), com a finalidade de recuperar e relatar o processo de 

implantação do Programa de Acompañamiento a Docentes Noveles. 

O Programa de Acompañamiento a Docentes Noveles começou com um 

projeto piloto implantado em algumas regiões do país que apresentavam 

muitos alunos em situação de vulnerabilidade social e educativa e com grande 

número de docentes novos. 

O Ministério da Educação, os Ministérios Provinciais e os Institutos 

Superiores de Formação Docente – ISFD, em busca de ações de apoio aos 

professores iniciantes, criaram o Proyecto Piloto de Acompañamiento de los 

ISFD a Docentes Noveles em su primera inserción em el puesto de trabajo. 

Esperava-se que tais professores iniciante pudessem “(...) avanzar práctica y 

conceptualmente en el tránsito entre la formación inicial y el desempeño de los 

maestros y profesores en sus primeras inserciones laborales” (volume 1, p.21). 

O grupo responsável por esse Proyecto Piloto encontrou grandes 

dificuldades para localizar experiências de inserção profissional, efetivamente 

desenvolvidas pelos sistemas educativos, que pudessem lhes servir de 

referência.  Após muita pesquisa, encontraram uma experiência de caráter 

piloto (mas de cobertura nacional) na França1, conduzida por um grupo de 

professores do IUFM (Instituto Universitario de Formación de Maestros) da 

cidade de Créteil que haviam sistematizado o trabalho em publicações e 

                                                           
 
1
 Cumpre assinalar que a experiência da França não é relatada aqui, porque se trata, segundo 

Marcelo (2006), de programa de inserção profissional integrante do processo de formação 

inicial dos professores. 
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pesquisas e consolidado as ações e os dispositivos de acompanhamento 

através de avaliações e ajustes periódicos.  

Assim sendo, o grupo argentino firmou com os professores franceses um 

programa de cooperação França-Argentina em 2005/2006. Apesar das 

realidades diferentes, vividas por cada país, os parceiros tinham em comum a 

clareza de que a iniciação dos docentes novos acontece em cenários difíceis e 

caracteriza-se por ser um tempo de transição em que os novos reconhecem 

seu status, porque entraram no sistema escolar, mas não têm os códigos da 

profissão. 

Em 2007, o então Proyecto Piloto transformou-se em uma política 

nacional em virtude da aprovação da Ley de Educación Nacional que, em seu 

artigo 76 e 77, cria e atribui ao Instituto Nacional de Formación Docente, entre 

outras funções, o fortalecimento das relações entre o sistema formador e o 

sistema educativo.  

O grupo responsável pela implantação do Proyecto Piloto, desde o 

começo, procurou alicerçar o trabalho com os docentes novos em estratégias 

de formação já provadas e aprovadas, daí o convênio de cooperação com o 

grupo francês e a adaptação de atividades já desenvolvidas com sucesso no 

país, como el taller (oficina) dos educadores.  

A primeira etapa do Projeto Piloto desenvolvida entre agosto e dezembro 

de 2005 destinou-se ao esboço e à implantação das primeiras ações 

diagnósticas.  A segunda etapa, desenvolvida entre fevereiro e outubro de 

2006, teve como tarefa central a configuração definitiva do Projeto, a sua 

efetiva implantação, o registro das ações e a avaliação das atividades a fim de 

determinar a implantação de seu universo. E por fim, a terceira etapa em 2007 

foi de transformação em Programa de Acompañamiento a Docentes Noveles, 

obviamente marcado por muitas dúvidas e incertezas, sendo a principal delas: 

como passar de um projeto experimental a uma linha de ação nacional de 

desenvolvimento profissional docente. As aulas virtuais e a plataforma do 

Instituto Nacional de Formación Docente resultaram em ferramentas essenciais 
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diante da ampliação do número de províncias participantes e da 

impossibilidade de manter a proximidade como nas etapas anteriores. 

Quanto aos fundamentos conceituais e às atividades de 

acompanhamento o Programa de Acompañamiento a Docentes Noveles 

desenvolve:  

 Talleres de reflexión: dispositivo grupal que consiste em instâncias de intercâmbio 

de experiências e reflexão acerca das potencialidades, expectativas e dificuldades 

de suas práticas pedagógicas. Centra-se nos debates entre os pares a partir de 

temas que questionem suas experiências como iniciantes, que possibilitem 

ampliar, agregar e enriquecer as mesmas e que contribuam com a construção de 

uma postura profissional que vá além das decisões pragmáticas; 

 

 Ateneos: é uma estratégia de desenvolvimento profissional que implica a 

abordagem e a resolução de situações específicas da tarefa pedagógica que 

desafiam constantemente o professor. Este dispositivo promove a produção de 

conhecimentos pedagógicos e didáticos e alternativas de ações que após 

exploradas em sala de aula podem ser analisadas novamente em outro ateneo; 

 

 Seminarios de capacitación: instâncias de capacitação a partir de conteúdos 

relacionados tanto à formação disciplinar e pedagógica como às advindas das 

necessidades cotidianas que surjam no decorrer do acompanhamento. 

(experiência francesa); 

 

 Co-observación: é um dispositivo que convida o docente novo a socializar sua 

classe, abrir a sua aula para a observação de seus pares da mesma disciplina ou 

de outras. E a partir daí colocar as práticas em discussão, gerar debates em torno 

das estratégias de ensino e de manejo da aula, do relacionamento com os alunos, 

com o conhecimento, com o espaço, com o tempo. Essa abertura permite que a 

própria prática do professor seja um objeto de indagação e análise compartilhada, 

fortalecendo a formação e a profissionalização do iniciante. Essa é uma atividade 

trazida da experiência francesa; 

  

 Momentos de alternância: consistem em encontros entre os iniciantes e o docente 

formador, onde se partilha, problematiza e analisa questões e temas próprios dos 

iniciantes. Essas reflexões proporcionam a construção de ações de fortalecimento 

de desempenho profissional docente; 

 

 Jornadas de trabajo: instância institucional, onde os professores iniciantes, os 

professores acompanhantes e os diretores avaliam o processo de 

acompanhamento para possibilitar a tomada de decisões conjuntas em função do 

significado dos mesmos; 
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 Documentación narrativa: se trata da escrita de relatos, narrativas, diários que 

permitam objetivar e materializar a própria experiência pedagógica cotidiana e 

assim possibilitar uma certa distância de si mesmo, refletir e avaliar seu próprio 

conhecimento na prática docente. 

 

O diferencial desse programa é recolher as experiências dos iniciantes 

por meio da documentação narrativa, pois nessas narrativas e relatos é 

possível ampliar o olhar sobre as condições e os contextos, tratando de 

localizar em cada particularidade aquilo que é representativo dessas 

experiências de iniciação. Ainda que as experiências vividas pelos sujeitos 

sejam tecidas de modo inédito e único, em sua própria vida, a experiência 

docente é social e histórica. Assim sendo, esse disposto permite singularizar os 

problemas, os contextos e as necessidades de formação.  

Quanto aos mecanismos e às atividades de inserção profissional, a 

experiência argentina comprova que cada região ou país comporta problemas 

específicos e possibilita soluções criativas e apropriadas dentro de seus limites.  

                      ___________________________________________ 

 

Das descrições das experiências de inserção delineadas nos itens 

anteriores, podemos concluir, juntamente com Marcelo (2006), que programas 

de iniciação à docência devem incluir mais do que exclusivamente a figura do 

mentor.  

As ações formativas de programas centrados na prática docente, nas 

necessidades dos alunos e no contato com outros professores iniciantes, 

podem ajudar os professores a compreender a complexidade do ato de 

ensinar. Isso porque, segundo Nóvoa (2011), ainda que pareça fácil aos olhos 

de todos, ensinar é uma atividade complexa e rica. É também um ato crítico, 

criativo e cognitivo. Por isso é necessário que os professores (iniciantes ou 

não) assumam seu desenvolvimento pessoal e profissional, já que são 

produtores de saber e não simplesmente aplicadores de técnicas e 

reprodutores de saber.  
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Marcelo (1999) confirma que, pouco a pouco, ganha corpo entre 

pesquisadores e a própria sociedade, a ideia de que o trabalho do professor, 

não é uma tarefa fácil e não é qualquer pessoa que pode realizá-la. É preciso 

uma habilidade especial, um domínio do saber fazer, uma sensibilidade própria, 

pois o objeto de trabalho do professor são seres humanos em processo de 

crescimento e desenvolvimento. Trata-se, principalmente da ideia de que os 

docentes sejam considerados e considerem-se como profissionais: 

 (...) Y de la misma manera que es propio del profesional 

desenvolverse en situaciones complejas, también lo es la necesidad 

de que esté aprendiendo y mejorando continuamente (Marcelo, 1999, 

p. 101). 

Por isso, de acordo com Marcelo (2006), não podemos continuar a 

ignorar a existência de uma fase claramente diferenciada no desenvolvimento 

dos professores, no processo de converter-se em professor – a entrada na 

carreira – que tem suas próprias características e necessidades e que funciona 

como um elo entre a formação inicial e todo seu futuro desenvolvimento 

profissional. 

A forma como se concebe e se aborda esse período de inserção 

profissional tem uma importância crucial no processo de converter-se em um 

professor. E se quisermos assegurar o direito de nossos alunos de aprender e 

se quisermos que nossas escolas sigam como espaços aonde se constrói o 

conhecimento de novas gerações, é preciso prestar muito mais atenção na 

forma como os novos professores são inseridos na cultura escolar. 

Mas inseri-lo de forma mecânica, continua Marcelo (2006), pode levar a 

reproduzir modelos de ensino tradicionais. O processo de inserção tampouco 

deve somente integrar o novo professor na cultura escolar vigente. É preciso 

que o processo de inserção vá além, que seja um período de indagação, 

crescimento, inovação e reflexão e, para isso, é fundamental a participação das 

pessoas e das instituições que podem ajudar a ter um olhar mais completo 

acerca da realidade da escola e das aulas. 
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Marcelo (2006) afirma que o êxito de qualquer programa de inserção 

profissional docente implica o compromisso de toda escola, incluindo a equipe 

de direção, em apoiar e integrar os novos professores. E é exatamente aqui 

que residem as dificuldades. 

 A menos que se mantenha uma linha institucionalizada de ação política 

de apoio e de recursos contínuos a um desenvolvimento profissional docente 

centrado na escola, que permita que os programas de inserção se integrem ao 

projeto educativo da escola, os iniciantes continuaram sendo uma ilha, um 

estranho que deve aprender a resolver seus problemas por si mesmo, porque 

assim se tem feito sempre nas escolas. 

Essas experiências brevemente relatadas aqui parecem corroborar o 

movimento apontado por Marcelo com relação à cultura de atenção e cuidado 

para com o professor ingressante nesse período crucial de seu 

desenvolvimento profissional. Esse período e suas especificidades parecem 

estar deixando o limbo em que sempre estiveram, ou como diz Marcelo, não é 

mais o “eslabón perdido” da formação. 

Será que estamos experimentando, a passos lentos e constantes, o 

movimento que Nóvoa (2011) afirma ser a formação a partir de dentro, isto é 

integrar os novos na profissão, partilhar a cultura profissional, viver o ethos 

profissional, onde professores formam outros professores? Ou esse é apenas 

mais um artifício institucionalizado de padronização do trabalho docente e de 

desvalorização social do professor frente à precarização da formação inicial 

patrocinada em parte pelo próprio Estado? 

Essa investigação busca alguns indícios para equacionar tais perguntas 

no que tange à Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores do 

Estado de São Paulo “Paulo Renato Costa Souza” e ao seu Curso de 

ingressantes, essa experiência de inserção profissional inaugurada pela 

SEE/SP.   

A intenção da SEE/SP, ao instituir a obrigatoriedade de participação e 

aprovação nesse Curso, quando da entrada formal do professor na carreira, é 
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apoiar e acolher esse ingressante (inexperiente ou não) ou formatar e 

homogeneizar a função docente, numa espécie de “entenda como funciona 

aplica-se”. Em uma ação que parece indicar uma tendência de intervenção 

cada vez maior do Estado no controle da formação e do trabalho docente.  
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CAPÍTULO 3 

 

 

A ESCOLA DE FORMAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO DOS 

PROFESSORES DO ESTADO DE SÃO PAULO “PAULO 

RENATO COSTA SOUZA” 

 

 

De acordo com Rothen & Conti (2010) estudar a implantação de uma 

política pública, ou no caso desta pesquisa, uma experiência de inserção 

profissional, significa examinar os mecanismos utilizados para a sua efetivação.  

O exercício do poder pode ocorrer via mudança legislativa, criação 
e/ou reestruturação de órgãos da máquina administrativa, 
determinação via sistema burocrático, locação (ou não) de 
recursos públicos, mobilização de esforços da sociedade por 
convencimento, etc. (Rothen & Conti, 2010, p.42) 

Esse capítulo é uma tentativa de examinar os mecanismos, as ações, 

metas e os programas que determinaram a necessária criação da EFAP - 

Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de São 

Paulo “Paulo Renato Costa Souza”, cujo Curso de Ingressantes é parte 

essencial.   

Tendo como fontes uma série de notícias e discursos publicados no 

Portal do governo do Estado de São Paulo  

http://www.saopaulo.sp.gov.br/spnoticias, além de documentos internos, 

Decretos e Leis Complementares, foi possível caracterizar a política 

educacional do Governo do Estado de São Paulo no quadriênio 2006-2010, e 

também a proposta, a organização e o funcionamento da EFAP, assim como 

algumas de suas ações realizadas. 

3.1  O Contexto  

Em outubro de 2006, foi eleito governador do Estado de São Paulo o 

senhor José Serra, engenheiro e economista, ex-ministro da saúde e do 

planejamento do Governo Fernando Henrique Cardoso (1995-2002). José 

Serra ocupou o cargo de governador do Estado de São Paulo de janeiro de 

http://www.saopaulo.sp.gov.br/spnoticias
http://pt.wikipedia.org/wiki/1_de_janeiro
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2007 até março de 2010, quando renunciou ao cargo para se candidatar, pela 

segunda vez, à Presidência da República. Em seu lugar assumiu, então, o vice-

governador Alberto Goldman, até o final do mandato em dezembro de 2010. 

A política educacional do governo paulista no quadriênio 2006-2010 

pode ser considerada uma verdadeira reforma educativa, pois, de acordo com 

Viñao Frago (2000), uma reforma pode ser considerada como tal quando afeta 

a administração e a avaliação do sistema, sua estrutura, seu currículo 

(conteúdo, metodologia e avaliação) e os professores (carreira seleção e 

ingresso). 

Ao assumir o Cargo em julho de 2007 a Secretária da Educação Maria 

Helena Guimarães de Castro (jul/2007-mar/2009) definiu assim as diretrizes da 

política educativa paulista:  

O governador José Serra pediu a continuidade do esforço para 
melhorar a alfabetização, ênfase no uso das avaliações para 
melhorar a qualidade da aprendizagem, aperfeiçoamentos na 
gestão do sistema e atenção especial na formação e valorização 
dos professores. (Folha.com, 2007) 

Assim sendo, no dia 20 de agosto de 2007, após oito messes de 

governo, o governador José Serra e a então Secretária Maria Helena lançaram 

um amplo plano para a educação paulista composto de 10 ações práticas para 

atingir 10 metas até 2010. 

Ao estabelecer as dez metas para sua política educacional, a Secretaria 

partiu do diagnóstico fundamentado em dados que deixavam claro que o 

Estado universalizou o Ensino Fundamental e caminhava para universalizar o 

Ensino Médio, mas a qualidade da aprendizagem dos alunos não era 

satisfatória. 

O ano de 2007 foi a base para a elaboração desse diagnóstico, pois o 

SARESP - Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do Estado de São 

Paulo2 passou por uma reformulação metodológica sendo possível a 

                                                           
2 O SARESP - Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do Estado de São Paulo é uma 

avaliação externa da Educação Básica, realizada desde 1996 pela Secretaria da Educação do 
Estado de São Paulo. Tem como finalidade fornecer informações consistentes, periódicas e 

http://pt.wikipedia.org/wiki/2007
http://pt.wikipedia.org/wiki/Presidente_do_Brasil
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comparação dos resultados entre as séries avaliadas. E esse diagnóstico foi o 

ponto de partida na definição das políticas educacionais da SEE/SP  

Os principais problemas detectados pelo Sistema de Avaliação do 

Rendimento Escolar do Estado de São Paulo no SARESP/2007 foram:  

 20% dos alunos de 4a série não sabem ler ou escrever 

  21% dos alunos de 8a série no nível abaixo do básico em 

Português 

 50% dos alunos de 8a série no nível abaixo do básico em 

Matemática 

 71% dos alunos da 3a série EM no nível abaixo do básico em 

Matemática 

 40% dos alunos da 3a série EM no nível abaixo do básico em 

Português 

 Para o então Governador José Serra “(...) São Paulo já venceu o desafio 

da inclusão, com 98,6% das crianças de 7 a 14 anos em escola e 90% dos jovens de 

15 a 17 anos estudando. O objetivo agora é melhorar cada vez mais o aprendizado 

oferecido” (São Paulo, 2007a). 

Assim sendo, de acordo com notícia publicada no site do Portal do 

Governo do Estado de São Paulo, a ordem do governador é redobrar os 

esforços para atingir as metas propostas, transcritas a seguir: 

1 - Todos alunos de 8 anos plenamente alfabetizados;  

2 - Redução de 50 % das taxas de reprovação da 8ª série;  

3 - Redução de 50% das taxas de reprovação do Ensino Médio;  

4 - Implantação de programas de recuperação de aprendizagem nas 
séries finais dos ciclos (2ª, 4ªe 8ª) do Ensino Fundamental e do 
Ensino Médio (3ª); 

5 - Aumento de 10% nos índices de desempenho dos ensinos 
fundamental e médio nas avaliações nacionais e estaduais;  

                                                                                                                                                                          
comparáveis, sobre a rede pública de ensino paulista, visando a orientar os gestores do ensino 
no monitoramento das políticas voltadas para a melhoria da qualidade educacional. Essa 
avaliação é aplicada por meio de uma prova anual nas 2ª, 4ª, 6ª e 8ª séries do EF e 3º ano do 
EM em Língua Portuguesa e Matemática e, em anos alternados, Ciências Humanas e da 
Natureza.  
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6 - Atendimento de 100% da demanda de jovens e adultos de Ensino 
Médio com oferta diversificada de currículo profissionalizante;  

7- Implantação do Ensino Fundamental de 09 anos, em colaboração 
com os municípios, com prioridade à municipalização das séries 
iniciais;  

8 - Utilização da estrutura de tecnologia da informação e Rede do 
Saber para programas de formação continuada de professores 
integrado em todas as escolas com foco nos resultados das 
avaliações;  

9 - Descentralização e/ou municipalização do programa de 
alimentação escolar nos 30 municípios ainda centralizados;  

10 - Programa de obras e infraestrutura física das escolas. (São 
Paulo, 2007c) 

A análise das metas acima permite-nos ver com clareza a preocupação 

do governo com a melhoria da qualidade de ensino e leva-nos a concluir que o 

sistema educacional do Estado de São Paulo é frágil, apresentando problemas 

de retenção e infraestrutura, além do baixo rendimento dos alunos. O que pode 

ser confirmado nas palavras do próprio governador Serra, sem nenhum 

constrangimento, em discurso ao anunciar as metas: 

Muita gente pensa talvez que a quantidade é inimiga da qualidade, 
mas no nosso caso não aceitamos essa oposição, esse 
antagonismo. O desafio é precisamente vencê-lo nos próximos anos, 
ou pelo menos dar passos largos no sentido de vencer. 
Como é bem sabido, a quantidade da educação em São Paulo hoje 
merece quase nota dez. De fato, 98,6% das crianças de sete a 14 
anos estão na escola e a taxa líquida de atendimento aos jovens 
entre 15 e 17 anos está próxima dos 90%. Ou seja, dentro dos 
padrões dos países desenvolvidos. Nós temos 98,6% das crianças 
de sete a 14 anos na escola e 90% de atendimento das crianças de 
15 a17 anos. São índices quantitativos excelentes, muito melhores 
daqueles que prevaleciam na primeira metade da década dos 90.  
O nosso grande problema hoje chama-se qualidade. Ainda o padrão 
de qualidade vigente não dá para representar nenhum elemento de 
orgulho para todos nós aqui de São Paulo - e evidentemente nem 
para os demais Estados brasileiros. 
Eu fui aluno da escola pública e, no meu tempo, a escola pública 
competia com as escolas privadas em matéria de qualidade. E na 
média era bastante melhor. Não me parece impossível, neste caso 
gradualmente, uma volta ao que era no passado - em outros termos, 
porque evidentemente, quando eu fui aluno de escola pública, a taxa 
de analfabetismo e a ausência de crianças das escolas atingiam 
índices vergonhosos. 
Nós estamos agora empenhados precisamente neste aspecto da 
qualidade. (...) as crianças. Elas têm uma vontade enorme de 
aprender. Portanto, nós temos que ter claro que se o aprendizado é 
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insuficiente, a responsabilidade é nossa, do sistema educacional 
como um todo, com todos os integrantes do sistema educacional. (...) 
A questão essencial reside mesmo no sistema de ensino. 
(...) Essas metas e ações foram estabelecidas a partir de uma 
avaliação objetiva, concreta e até mesmo eu diria humilde, porque se 
basearam no reconhecimento das fragilidades do sistema que 
cumpre melhorar. (São Paulo, 2007b). 

Diante do reconhecimento explícito do Governo das fragilidades do 

sistema, o próprio governador Serra chama para si a responsabilidade pelo 

fracasso e pelos baixos índices de aprendizagem – o que se afirma é que a 

responsabilidade é de todos os integrantes do sistema, “que cumpre melhorar”.  

Do conjunto de documentos analisados é possível depreender que o 

grande desafio posto ao governo com relação à política educacional é a 

melhoria da qualidade do ensino:  

O compromisso com a melhoria das aprendizagens imprime um foco 
e um grupo de interesse a serem priorizados. O foco é a escola e, 
nela, a sala de aula. O grupo de interesse é o aluno. As políticas 
educacionais da Secretaria se definem como políticas focalizadas 
nas aprendizagens, entendendo que aprender é direito e, portanto, 
interesse do aluno e, para isso, todos os seus programas e ações 
têm como foco a escola e a sala de aula. (São Paulo, 2010a,s/p) 

Os documentos comprovam que as prioridades, os compromissos e os 

interesses da política educacional de São Paulo são a melhoria da qualidade 

do ensino, qualidade essa que só ganhará consistência prática se for 

considerada como melhoria da aprendizagem dos alunos. 

Assim, tendo como foco a melhoria da aprendizagem dos alunos, as 

ações educativas do Estado são desmembradas em Programas chamados de 

Estruturantes.    

Segundo os documentos analisados, esses Programas Estruturantes se 

organizam em torno de dois eixos: o eixo da gestão da carreira do magistério e 

o eixo dos padrões curriculares, cada um deles enfocando elementos 

essenciais para que os alunos aprendam, isto é, quem ensina, o que ensina, 

quando e como ensina. Esses programas exigem contínuo monitoramento e 

verificação de resultados. Por essa razão, exigem outro conjunto de ações 
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organizadas num eixo que perpassa todos os programas que é o eixo da 

avaliação.  

Gestão da carreira do magistério com três programas 
estruturantes:   

 Criação da Escola de Professores e processos 
inovadores de seleção e ingresso de professores; 

 Incentivo através de bônus por resultados; 

 Valorização pelo mérito.  

Padrões Curriculares  com dois programas estruturantes: 

 Programa Ler e Escrever para o ensino fundamental 
ciclo I;  

 Programa São Paulo Faz Escola para o ensino 
fundamental ciclo II e para o ensino médio. (São Paulo, 

2010a, s/p) 

O Programa Ler e Escrever tem como objetivo garantir que alunos do 

ciclo I do ensino fundamental desenvolvam o domínio da leitura e da escrita, 

até os oito anos de idade. O Programa privilegia o contato com a diversidade 

de gêneros textuais para que os alunos possam passar às séries subsequentes 

sem descompassos e com desempenho potencialmente satisfatório em outras 

disciplinas. Para viabilizar a implantação do programa nas escolas da rede, foi 

criado o Bolsa Alfabetização, uma parceria entre a SEE e as Instituições de 

Ensino Superior, onde estudantes universitários oriundos dos cursos de 

Pedagogia e Letras auxiliam  os professores na alfabetização dos alunos. 

O Programa São Paulo Faz Escola para o ensino fundamental ciclo II e 

para o ensino médio nasceu do compromisso assumido pela SEE/SP de mudar 

o quadro do desempenho dos alunos da educação básica do Estado.  O dever 

do poder público é promover a equidade na qualidade da educação e as 

avaliações mostram que existem escolas muito boas e outras muito ruins; daí a 

necessidade da elaboração de uma referência curricular comum básica e 

obrigatória. 

Educadores de fora e de dentro da rede estadual paulista foram 

chamados e se organizou uma nova proposta curricular. Esse documento 

básico apresenta os princípios orientadores para uma escola capaz de 
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promover as competências indispensáveis ao enfrentamento dos desafios 

sociais, culturais e profissionais do mundo contemporâneo. 

A proposta curricular em si não é uma novidade do ponto de vista de 

conteúdos, mas de sua organização, de sua referência e de todas as ações 

que a partir dela podem ser desencadeadas, como os Cadernos do Professor 

que propõem atividades para todas as aulas, em todas as séries e disciplinas. 

Organizados por bimestre com indicação clara das competências e habilidades 

a serem desenvolvidas pelos alunos, em cada tema ou tópico dos conteúdos, 

trazem sugestão de aulas, sugestões de material complementar, propostas de 

avaliação e projetos de recuperação paralela. 

E os Cadernos do Aluno com orientação de estudos e proposta de 

atividades como exercícios para fazer em sala de aula, roteiro para trabalho 

individual e em grupo, roteiro de experimento/estudo de campo, lição de casa, 

textos e imagens de apoio. 

Em entrevista à revista Educar para Crescer, em 09 de março de 2009, a 

Secretaria de Estado, Maria Helena Guimarães de Castro, resumiu os 

programas focados na padronização dos currículos:  

Primeiro: prioridade à alfabetização. Para isso, o estado está 
implantando o programa Ler e Escrever que tem foco nas quatro 
séries iniciais com uma nova proposta curricular, expectativas de 
aprendizagem; material e programas de formação para o professor; 
material para o aluno; e a contratação de um professor auxiliar - 
aluno bolsista, que está concluindo a faculdade - na primeira série do 
Fundamental, para que ele, ao mesmo tempo, tenha a possibilidade 
de uma formação em serviço e também possa ajudar o professor no 
processo de alfabetização das crianças. A criança que for bem 
alfabetizada vai continuar aprendendo. Se ela não conseguir, vai 
acumular déficits de aprendizagem ao longo da sua vida. 
(...) nosso segundo desafio. Combater a reprovação ao final do 
Ensino Fundamental e as taxas de reprovação e de abandono no 
Ensino Médio - que são consequências do primeiro problema. Muitos 
não foram efetivamente alfabetizados e por isso eles estão com 
dificuldade. Para isso, nós já implantamos uma nova proposta 
curricular, os guias curriculares de apoio aos professores de quinta a 
oitava e de Ensino Médio - em que estão estabelecidos quais são os 
conteúdos básicos, competências e habilidades que todos os alunos 
devem aprender ao final de cada série. O professor, como o grande 
maestro da classe, ele vai interpretar essa partitura, o guia curricular, 
do jeito que ele achar mais adequado. (Educar para Crescer, 2009, 
s/p) 
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O Programa de Bônus por Resultados consiste em pagamento anual 

para toda equipe escolar com base no Índice de Desenvolvimento da Educação 

do Estado de São Paulo – IDESP - e no percentual de cumprimento da meta da 

escola naquele ano, descontadas as faltas individuais. O IDESP é um indicador 

que leva em conta o desempenho dos estudantes no SARESP e o fluxo escolar 

(taxa média de aprovação) da unidade escolar.  

A partir do primeiro IDESP foram estabelecidas para cada escola, metas 

de curto e de longo prazo para melhoria do seu desempenho. 

Para a definição do valor anual do Bônus, cada escola é comparada 

consigo mesma e o importante é o quanto ela consegue melhorar no IDESP de 

um ano para outro. O valor máximo é de até 2,9 salários, sempre proporcional 

à evolução alcançada: 2,4 salários nas escolas que alcançaram a sua meta e 

2,9 salários nas escolas que superaram a sua meta.  

Em entrevista à revista Educar para Crescer, em 09 de março de 2009, 

pouco antes de deixar o cargo de Secretaria de Estado, Maria Helena 

Guimarães de Castro definiu assim a política educacional paulista:  

 Fomos trabalhando passo a passo: primeiro montamos a 
proposta curricular, definimos expectativas de aprendizagem - os 
conteúdos, um plano de 10 metas - e o boletim por escola, e as 
metas geradas a partir do Índice de Desenvolvimento Educacional de 
São Paulo, o Idesp. Agora criamos o bônus. Definimos uma política 
de valorização dos profissionais da Educação deixando clara a 
separação entre salário e gratificação por desempenho para valorizar 
o trabalho que ele desenvolve em sala de aula. A lei do bônus 
estabelece que todos os funcionários - do diretor ao servente - da 
escola que atingir 100% da sua meta do Idesp receberá 100% de 
bônus - o teto do bônus é de 2,9 salários. Na escola que atingir 80% 
o bônus para todos os funcionários será de 80%. E assim 
sucessivamente. A ideia é valorizar todo o esforço da escola. Se a 
escola ultrapassar 100%, todo mundo ganha 100% e a escola ainda 
ganha mais um prêmio. (Educar para Crescer, 2009, s/p) 

Em março de 2009 assumiu a Secretaria da Educação de São Paulo o 

Deputado Federal Paulo Renato da Costa Souza. Nascido em Porto Alegre, 

Paulo Renato formou-se em Economia pela Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul, obteve mestrado na Universidade do Chile e Doutorado na 
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Universidade Estadual de Campinas – Unicamp. Foi gerente de operações do 

Banco Mundial – BID, em Washington, e trabalhou na Organização 

Internacional do trabalho – OIT. Também foi Secretário Estadual da Educação 

de São Paulo na década de 80, professor e reitor da Unicamp. Entre 1995 e 

2002 foi Ministro da Educação do governo Fernando Henrique Cardoso e 

destacou-se por promover a Universalização do acesso ao Ensino 

Fundamental e a criação do ENEM e do SAEB. 

Segundo matéria publicada no Jornal O Estado de São Paulo, em 27 de 

março de 2009, a mudança na Secretaria da Educação seria parte das 

ações que o governo do Estado tomou antes das eleições presidenciais de 

2010, na qual José Serra concorreu pelo seu partido, o PSDB. “Ele tem mais 

peso político para as eleições de 2010", disse Maria Helena sobre Paulo 

Renato. 

A mesma matéria afirma que a Secretária implantou metas para escolas 

estaduais baseadas no SARESP, reformulou o bônus que os funcionários 

recebiam e vinculou-o ao desempenho das escolas e, ainda, enfrentou uma 

das maiores greves de professores já realizada. A greve durou quase um mês, 

os professores eram contra a mudança no material didático (Proposta 

Curricular), contra os critérios para o pagamento do bônus e contra o corte 

de benefícios. 

Com grande experiência na área, o novo Secretário assumiu o cargo 

com o compromisso de dar continuidade aos programas e ações focados na 

melhoria da qualidade de ensino. 

No discurso de posse de Paulo Renato o governador José Serra afirmou 

sobre a gestão anterior:  

(...) O trabalho feito pela Maria Helena e sua equipe, na minha 
opinião, vai marcar época na história do ensino em São Paulo. Pelo 
desdobramento de todas aquelas dez metas fixadas e que vêm 
sendo perseguidas ao longo desses meses, desses praticamente 
dois anos, e serão até o final do próximo governo. As contribuições 
que ela fez - ela e a equipe - quanto à avaliação, ao Ler e Escrever 
(Programa Ler e Escrever), ao bônus, à recuperação dos alunos, 
formação de professores, diversificação das possibilidades de 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Fernando_Henrique_Cardoso
http://pt.wikipedia.org/wiki/Exame_Nacional_do_Ensino_M%C3%A9dio
http://pt.wikipedia.org/wiki/Sistema_de_Avalia%C3%A7%C3%A3o_da_Educa%C3%A7%C3%A3o_B%C3%A1sica
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aprendizagem... Enfim, são coisas que realmente vão marcar época. 
Até porque algumas, realmente, quebram um pensamento 
reacionário que existe em Educação no Brasil. 
(...) As melhores coisas feitas na gestão da Maria Helena (...) foram 
os materiais docentes e discentes, para o professor, para a 
professora e para os alunos. (São Paulo, 2009a) 

 

E reafirmou a necessidade de outras diretrizes para a nova gestão: 

 
(...) Tudo aquilo que é de fora da sala de aula está em excelente 
situação. 
Por outro lado, as professoras são simpáticas, esforçadas e os 
alunos têm muita vontade de aprender. Só que não acontece o 
aprendizado. Essa é a questão fundamental. Então, nós temos que 
nos focar na sala de aula.(...) 
(...)Este, realmente, é o nosso foco. Essa é a questão essencial. 
Agora, nós temos trabalhado muito, e vamos trabalhar bastante na 
mudança. No caso da Educação, ela é sempre gradual. Não é uma 
mudança brusca. O importante, que nós temos feito e vamos 
continuar fazendo, é inverter o rumo, é fixar um caminho a partir do 
qual a boa educação possa se desenvolver. Isso nós estamos 
fazendo no Estado(...). 
(...) Como disse muito bem o Paulo (Paulo Renato), hoje o desafio da 
Educação é muito diferente do que era no passado, quando nós 
fomos alfabetizados e estudamos. Porque agora nós entramos na 
época do aprendizado permanente. Do ensino que tem que ser 
renovado sempre, ao longo da vida. Esse é um requisito da vida 
moderna. (...)           
(...)Paulo, é homem qualificadíssimo, quanto à sua experiência. É um 
bom executivo. E o Paulo tem uma outra característica que é muito 
importante: a paciência e a frieza diante de dificuldades, diante de 
problemas, diante de obstáculos. (São Paulo, 2009a) 
 

Nesse discurso proferido pelo Governador aparece o que Lawn (2001) 

chama de “descrição minuciosa dos professores dentro do sistema” em que o 

Estado atribui a responsabilidade do fracasso aos professores, pois as 

reformas estruturais como o currículo unificado e os programas de 

recuperação, como Ler e Escrever já foram implantados, e, no entanto os 

resultados ainda não apareceram aumentando a desconfiança no trabalho 

docente. 

Matéria publicada no Jornal O Estado de São Paulo, em 27 de março de 

2009, afirma que o ensino fundamental da rede estadual de São Paulo avançou 

pouco no ano de 2008:  
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 O Índice de Desenvolvimento da Educação de São Paulo 

(Idesp) dos alunos de 1ª a 8ª série aumentou menos de 3% 

entre 2007 e 2008 e sequer chegou a nota 4, numa escala de 0 

a 10.(estadão.com.br, 2009) 

Diante do quadro ainda desanimador da educação paulista foi preciso, 

segundo os documentos, nova investida do governo, a fim de reverter a 

situação de baixa qualidade e o rendimento acadêmico dos alunos. 

Assim sendo, dando continuidade à sua política educativa, o governador 

José Serra e o Secretário da Educação, Paulo Renato anunciaram, em 05 de 

maio de 2009, o Programa Mais Qualidade na Escola, com novas ações 

educativas, afinadas com as diretrizes e as prioridades do Estado, objetivando  

melhorar a qualidade da educação paulista.  

Entre as ações propostas, numa primeira etapa, estavam o envio de um 

projeto de Lei (PL nº 20) à Assembleia Legislativa do Estado, estabelecendo 

que o ingresso de professores, diretores e supervisores na rede pública 

estadual, além de concurso público, exija também, a aprovação em curso de 

formação; a determinação da contratação de 50 mil novos professores efetivos; 

a criação de duas novas jornadas de trabalho docente para todos os 

profissionais da rede: 40 horas e 12 horas semanais (já existiam jornadas de 

24 e 30 horas semanais) e uma novidade para os professores temporários, a 

institucionalização de exame obrigatório como requisito para que os mesmos 

possam atuar em salas de aula.  

 Insere-se nesse contexto, também, a criação da Escola de Formação e 

Aperfeiçoamento de Professores do Estado de São Paulo “Paulo Renato Costa 

Souza” – EFAP, cujo objetivo consiste em ofertar cursos de formação 

continuada, de “treinamento e aperfeiçoamento do magistério” a serem 

desenvolvidos no âmbito da SEE/SP, dirigidos aos integrantes do Quadro do 

Magistério. Como parte integrante da Escola de Formação cria-se, ainda, o 

Curso de Formação Específica do Concurso Público para Professores da 

Educação Básica I e II destinado aos professores candidatos a ingresso no 

quadro efetivo do magistério oficial paulista.  
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Numa segunda etapa, o programa previa a instituição do Programa 

Valorização pelo Mérito, com o objetivo de “(...) reconhecer o esforço e a 

dedicação dos profissionais de toda a rede”. Segundo o documento analisado, 

esse programa permite aos docentes quadruplicar o salário inicial da carreira 

desde que cumpram as regras de promoção e tenham notas mínimas em 

avaliações. 

Notícia publicada no mesmo site do Portal do governo do Estado de São 

Paulo em 05 de maio de 2009 resume, assim, as medidas anunciadas: 

 (...) Em uma iniciativa pioneira no Brasil, será criada (neste dia 05 de 
maio) a Escola de Formação de Professores do Estado de São 
Paulo, obrigatória para os novos professores da rede pública.  

(...) Um projeto de lei enviado à Assembleia Legislativa vai 
estabelecer que o ingresso de professores, diretores e supervisores 
na rede pública estadual exija, além do concurso público, a 
aprovação no curso de formação.  

(...) O governo estadual também (...) vai enviar à Assembleia 
Legislativa projeto para criar 50 mil novas vagas na educação 
pública. Os novos contratados terão que passar pela Escola de 
Formação de Professores do Estado de São Paulo para exercerem 
suas atividades junto aos alunos. "É um esforço significativo do 
Estado para valorizar o professor e melhorar a qualidade da 
educação pública", anuncia o secretário Paulo Renato. Com as 
medidas, o governo reforça a estabilidade do corpo docente com 
professores efetivos e abre espaço para acelerar a redução do 
número de professores temporários. (...)(São Paulo, 2009b) 

Assim sendo, como parte essencial das medidas anunciadas, e do 

impaciente e ruidoso clamor dos reformadores com suas mirabolantes 

intenções de reinventar a educação e de sua crença de que a via por 

excelência para levar adiante essas intenções é o “Boletín Oficial del Estado”, 

foi publicado em 05 de maio de 2009, o decreto nº 54.297 (ver anexo 4) de 

Criação da Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores do Estado 

de São Paulo. 

Antes da aprovação pela Assembleia Legislativa do Estado do Projeto 

de Lei que determina a mudança na seleção e no ingresso dos professores 

para o quadro efetivo do magistério paulista o Decreto determina: 
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Artigo 2º - A Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos 
Professores do Estado de São Paulo oferecerá cursos e certificará o 
aproveitamento de seus participantes. 
Parágrafo único - A participação e o aproveitamento nos cursos de 
formação serão obrigatórios para os candidatos a ingresso no 
Quadro do Magistério Público da Secretaria da Educação, nos 
termos da lei. (Decreto 54.297/2009) 

 

Do exercício do poder executivo via mudança legislativa e do discurso 

dos gestores, podemos perceber como Vinão Frago (2000), o caráter a-

histórico dos reformadores que possuem a crença na possibilidade de uma 

ruptura com as tradições do passado como se elas não 

existissem/permanecessem. Ignoram-nas, como se não houvesse nada antes 

de suas propostas e, portanto, estão a construir um edifício do zero ao 

inaugurar novo processo de seleção e ingresso e novo programa de 

valorização da carreira do professor, baseado na aferição do mérito individual 

por meio de uma prova objetiva.   

 

3.2  A criação da EFAP  
 
 
 

Artigo 1º - Fica criada, no âmbito da Secretaria da Educação, a 
Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores do Estado 
de São Paulo, destinada aos integrantes do Quadro do Magistério 
Público do Estado. 
Artigo 1º A - São objetivos da Escola de Formação e 
Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de São Paulo: 
I - a formação continuada e o desenvolvimento permanente dos 
integrantes do Quadro do Magistério e dos demais quadros de 
pessoal da Secretaria; 
II - o desenvolvimento de estudos e meios educacionais voltados ao 
apoio da educação continuada dos quadros de pessoal da 
Secretaria. (acrescentado pelo Decreto nº 57.141/2011 que 
Reorganiza a Secretaria da Educação) (Decreto 54.297/2009) 

 

Para coordenar a EFAP, o então secretário da Educação, Paulo Renato 

Costa Souza, escolheu a economista Vera Lúcia Cabral Costa, mestre em 

economia pela Universidade de São Paulo. Com uma atuação voltada para 

projetos sociais e educacionais; experiência como consultora do Banco 

Interamericano de Desenvolvimento e do Ministério da Educação, Vera Cabral 
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também foi diretora de Políticas Sociais da Fundação do Desenvolvimento 

Administrativo – Fundap e é autora do livro Descentralização da Educação.  

Eu sou economista, pela USP tenho mestrado em teoria econômica 
pela USP e estou fazendo doutorado pela Unicamp em economia 
social e do trabalho. Eu trabalho com educação desde 1992, 1991 
sou funcionaria da FUNDAP fui diretora de políticas sociais sempre 
trabalhei com o setor publico.   
Já fui consultora do BIRD já fui consultora da UNESCO, consultora 
do MEC, sempre trabalhei com o setor publico, mas nunca como 
executiva do setor público como sou agora. Sempre com projetos na 
área da educação. (Entrevista com a Coordenadora da EFAP – 
2011) 

Nas palavras do próprio Secretario Paulo Renato: "Vera é uma 

profissional de grande valor para a Educação. Tenho certeza que ela fará um 

trabalho excepcional à frente da Escola de Formação". (São Paulo, 2009c) 

No intuito de elucidar os bastidores da criação da EFAP, a pesquisadora 

recorreu à Coordenadora da Escola sobre o processo de criação, sobre quem 

esteve à frente e quem escolheu o nome da EFAP: Na época, como surgiu na 

Secretaria, ou de onde veio a ideia da Escola de Formação e Aperfeiçoamento 

de Professores? Como essa ideia tomou forma? Além da senhora, que outras 

pessoas ou instituições participaram deste processo? 

Partiu do Paulo Renato, na verdade a Escola de Formação é muito o 
Paulo Renato, o Paulo Renato, eu acho que também a Maria Inês 
Fini estava envolvida nisso, muito por aí, mas isso é coisa muito 
assim, isso é uma coisa que fazia os olhos dele brilhar, era um 
projeto que ele gostava muito, tanto que a Escola agora tem o nome 
dele, eu acho bárbaro e fico muito honrada disso, de dirigir a Escola 
de Formação de Professores “Paulo Renato Costa Souza”. 

O decreto já tinha definido o nome da escola e quem fez o decreto 
foi.... o Paulo Renato.  A criação da Escola é dele... tudo dele. Não 
deu tempo dele ver também tudo o que está acontecendo o que ele 
fez, eu acho que ele ia gostar muito. (Entrevista com a Coordenadora 
da EFAP – 2011) 

A morte repentina do Deputado federal e ex-secretário Paulo Renato, no 

dia 25 de junho de 2011, levou o atual governador do Estado de São Paulo 

Geraldo Alckmin a atribuir a denominação de “Paulo Renato Costa Souza” à 

Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de São 



107 
 

Paulo – EFAP, numa homenagem póstuma a seu criador, conforme Decreto n. 

57.088 de 30 de junho de 2011 (Ver Anexo 5). 

Continuando com as palavras da Coordenadora Vera Cabral:  

Bom, eu vim pra cá assim que saiu o Decreto da criação da Escola, 
eu vim para a Secretaria, exatamente para implementar a Escola. 

A ideia de criar a Escola nasce exatamente da percepção de que a 
formação é central para a gente conseguir mudar alguma coisa 
dentro da educação.  E a gente tem que mudar.  E a formação do 
professor é o nó critico, do...talvez o principal, é que é difícil falar o 
principal, mas, assim, está inserido num conjunto de coisas que tem 
que ser  tratadas, tem que ser alteradas mas a formação de 
professores é essencial.   

Por que? Porque, o professor ele tem que ter uma boa formação 
para estar em sala de aula e isto diz respeito a conteúdos, isso diz 
respeito a  cultura escolar a conhecer o que é um pouco a 
comunidade, quer dizer  tem que ter uma percepção muito maior de 
mundo do que simplesmente o conteúdo.  

E a gente sabe que o professor não tem percepção, ou 
conhecimento suficiente nem a respeito do conteúdo, né, então as 
deficiências do grupo de professores, que isto não é exclusivo da 
Secretaria Estadual é uma realidade em termos de Brasil, né e a 
gente tem até vantagens porque a gente já tem uma situação onde 
todo mundo tem o nível superior, o que é diferencial em relação ao 
resto do Brasil, mas que mesmo assim agente tem toda essa 
dificuldade, bom, então essa percepção de que a gente precisa 
trabalhar a qualificação profissional do professor e a gente precisa 
trabalhar a ampliação dos horizontes do professor ela está na base 
da criação da Escola e.....e  ela na verdade, então isto tem a ver 
também com a questão da eficácia, eu sou economista, com a 
eficácia do que se faz, porque assim, dinheiro e formação a 
Secretaria sempre fez, mas de uma forma muito desconexa. 
(Entrevista com a Coordenadora da EFAP – 2011) 

 

Rothen & Conti (2010) afirmam que a efetivação de políticas públicas 

está intimamente vinculada com a formação docente, porque em última análise 

são eles os implementadores das mudanças ou reformas. 

 E se existem problemas e precariedade na formação inicial, justifica-se 

a implantação de programas de formação continuada, no caso da criação da 

EFAP, de um espaço institucional próprio para ações formativas. 
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Em estudo abrangente sobre a formação de professores e o exercício da 

docência na educação básica no Brasil, Gatti & Barreto (2009) oferecem um 

panorama da inserção profissional dos professores no cenário socioeconômico 

e cultural do país e analisam os desequilíbrios presentes nos currículos dos 

cursos de Licenciatura e de Pedagogia.  

De acordo com os estudos realizados por Gatti & Barreto (2009), o 

currículo proposto nos cursos de pedagogia tem uma característica 

fragmentária, apresentando um conjunto disciplinar bastante disperso. A 

proporção de horas dedicadas às disciplinas referentes à formação profissional 

específica é de 30% e de 70% para outro tipo de disciplinas oferecidas pelas 

instituições. 

O problema é que os 30% dedicados à formação profissional abordam 

questões de modo genérico e pouco relacionadas às práticas educacionais. 

Preocupam se mais com o porquê ensinar e pouco com o que e como ensinar. 

Como exemplo, citam a precária presença da escola nas ementas, a 

esporádica presença dos conteúdos a serem ensinados pelo futuro professor, 

assim como a baixa presença de abordagem sobre a educação infantil, a 

educação de jovens e adultos e a educação especial.  

Nos currículos das Licenciaturas, de acordo com as autoras, os 

problemas se repetem. Existe um predomínio do conteúdo específico em 

relação aos temas do trabalho docente. Ausência de informações sobre os 

sistemas de ensino e sobre as características da docência; dissonância entre o 

projeto pedagógico dos cursos e as ementas das disciplinas. 

Tanto a formação teórica quanto a profissional nos cursos de pedagogia 

ou das licenciaturas não estão trabalhando a competência do professor.  

Por isso, afirma Marin (2010), grande parte dos professores brasileiros 

desconhece seu trabalho, nos cursos de formação de professores fala-se muito 

sobre o que ensinar, mas não sobre como ensinar. 

Gatti (2008) afirma que o reconhecimento da precariedade da formação 

inicial de professores acaba por justificar o discurso da atualização e do 
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aprofundamento nos avanços do conhecimento e da valorização do professor. 

E nesse sentido, a formação continuada na educação é compreendida 

equivocadamente, pois assume como objetivo maior a correção da formação 

inicial dos docentes, quando em outras áreas ela é vista como atualização e 

aperfeiçoamento dos profissionais em relação aos novos conhecimentos, cada 

vez mais rapidamente desenvolvidos.  

Nas palavras da Coordenadora:  

 

Então esse é o espirito que orientou a criação da Escola de 
Formação e isso também está muito claro em varias experiências 
internacionais onde a formação de professores tem esse foco de.... 
de.... tem essa importância tem essa....essa....... característica mais 
centralizada e muito voltada para o que é a prática. 
E isso é um outro ponto porque a gente sabe que apesar de a gente 
trabalhar com professores que tem nível superior agente tem aí 
alguns  problemas: um  é que muitos vem de Escolas que tem 
uma......uma  baixa qualidade em termos dos cursos  de graduação 
dos cursos de licenciatura e pedagogia; a segunda coisa é que 
mesmo boas escolas tem um distanciamento muito grande do que é 
a pratica, então  a formação voltada para a  sala de aula   é uma 
coisa muito difícil de se conseguir são muito poucas as instituições 
que formam  efetivamente professores prontos para dar aula, né,  
então essa é também uma percepção e que orientou a criação da 
Escola de Formação. Quer dizer  
A gente tem absoluta clareza de que formação não é uma coisa, 
formação continuada não pode ser uma coisa esporádica na vida, na 
prática do professor, ela tem que ser uma constante, o professor tem 
que estar sempre trabalhando, assim como médico, medico que não 
faz curso, que não estuda que não se atualiza não.....não  vai para 
frente, e o professor não é diferente,  muito pelo contrário, se você  
trabalhar numa grande empresa, você tem programas de formação 
então eu acho que...é .... a gente se espelha muito nesses modelos e 
aqui tem a ver com.... tem a ver com a gente olhar o que faz o setor 
privado e olhar essas experiências e  trazer para dento do setor 
público com as adaptações que são necessárias e a gente 
normalmente se pauta por aí...... (Entrevista com a Coordenadora da 
EFAP – 2011) 

 

Dos documentos internos da Escola de Formação analisados e da 

entrevista com sua Coordenadora é possível afirmar que, em concordância 

com seus interesses e prioridades, a decisão do governo paulista por meio da 

SEE de criar uma Escola dedicada à formação de professores dentro da 

estrutura da própria Secretaria, decorreu da constatação recente de estudos 
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feitos no Brasil e no resto do mundo, baseados nas avaliações de desempenho 

dos alunos:  

a) De todos os fatores controláveis pela escola e pelo sistema de 
educação, aquele que mais impacto tem no desempenho dos 
alunos é o professor; 

b) Isso torna mais do que nunca importante a máxima de que “quem 
mais precisa aprender é quem ensina”, isto é, quanto melhor 
preparado for o professor, melhor será a qualidade do ensino 
(São Paulo, 2010a, s/p) 

 

O mesmo documento afirma que essa descoberta leva às seguintes 

diretrizes de ação: 

 é um equívoco esperar que os cursos de formação inicial 
consigam preparar o professor para dar conta de qualquer 
currículo; os currículos da educação básica, mesmo quando 
existem padrões curriculares nacionais comuns, diferem no 
enfoque, no ordenamento e no tipo de seleção de conteúdos 
que realizam em cada disciplina, porque as realidades são 
distintas e isso é particularmente verdadeiro para países 
continentais e diversos como o nosso;  

 o curso de formação inicial deve possibilitar a constituição de 
conhecimentos sólidos nos conteúdos disciplinares e nos 
fundamentos pedagógicos e princípios gerais da transposição 
didática;  

 cabe à rede de ensino preparar o professor para trabalhar no 
currículo específico adotado. Deve ter como referência as 
competências que se espera do professor e dos alunos, levando 
em conta a realidade escolar; 

 em grandes redes como a da Secretaria é que um currículo 
comum a várias escolas ganha sentido e se torna viável. A partir 
desse contexto, é possível a formulação de formação continuada 
de professores; 

 a Secretaria de Estado da Educação de São Paulo deve ter um  
espaço institucional próprio para suas ações de iniciação e de 
educação continuada em serviço. Esse espaço deve estar 
articulado com as demais áreas da Secretaria, sobretudo as que 
trabalham com o currículo, além das instituições parceiras.(São 
Paulo, 2010a, s/p) 

 

Da analise dos Documentos é possível afirmar que a necessidade de 

treinamento, formação e aperfeiçoamento para professores é indiscutível para 

Secretaria da Educação. Tanto para professores ingressantes como 

integrantes. Não aparece com clareza uma concepção de ensino ou de escola, 

apenas afirma-se a necessidade de adquirir competências e habilidades para o 

exercício da função, porque o Estado precisa melhorar a qualidade do ensino, 
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professores, gestores e funcionários precisam de treinamento, formação e 

aperfeiçoamento. 

 

3.3 A EFAP: proposta, organização e funcionamento 

 

A criação da Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores 

do Estado de São Paulo – EFAP, como vimos, é uma das ações previstas no 

Programa Mais Qualidade na Escola e tem como objetivo oferecer formação 

continuada e em serviço aos servidores da educação, a fim de atualizar, 

aperfeiçoar e proporcionar formação compatível com a política educacional da 

SEE/SP. 

Para tanto, oferece cursos de aperfeiçoamento, atualização e 

especialização para o quadro do magistério oficial do Estado, além de cursos 

de educação continuada, orientações técnicas e outras ações para melhorar o 

desempenho dos professores e implementar novos conceitos em educação e 

gestão. De acordo com o site www.escoladeformacao.sp.gov.br a EFAP é 

essencialmente voltada para a prática pedagógica em sala de aula, abre foco 

na formação do professor e absorve as novas tecnologias como instrumentos 

de orientação e busca por conhecimentos e saberes. Seus cursos combinam o 

ensino a distância, por meio do sistema de videoconferências da Rede do 

Saber (Rede de tecnologia de videoconferência, teleconferência, ferramentas 

de gestão e ambientes colaborativos na internet criada pela SEE/SP para 

atender ao grande contingente de profissionais espalhados pelo Estado, 

oferecendo uma formação de qualidade e garantindo homogeneidade nas 

ações desenvolvidas.) e, também, ambientes virtuais de aprendizagem, com 

atividades presenciais e em serviço para as 91 Diretorias de Ensino; 5.300 

escolas e 220 mil professores e gestores do Estado de São Paulo. 

A EFAP, apesar do que possa sugerir seu nome e suas funções, de 

acordo com sua coordenadora não é uma Escola nos moldes tradicionais: 

(...) é assim, a gente, a Escola de Formação não é uma escola 
tradicional, a gente não vai fazer aqui uma..... um modelo de uma 
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universidade, não é isso, porque a gente não tem aqui um corpo 
docente fixo, isso engessa muito, no nosso ponto de vista ela não é 
isso e ela não é para ser isso, eu sempre disse que a gente aqui é 
uma unidade gestora de projetos, então cada curso ele funciona 
como um projeto, então a gente teve a identificação da  demanda e a 
gente tá aprimorando os mecanismos para fazer essa identificação  
de demanda, aí a gente tem  a formulação do projeto de curso, como 
é que a gente vai responder a essa necessidade com um curso de 
formação, então tem essa formulação e aí a gente identifica como é 
que esse curso pode ser feito. 
Tem um ambiente de escola muito mais flexível, sem aquela coisa 
dura e burocrática.   
Tem a ver com a minha formação eu sou tradicionalmente de 
trabalhar com projetos e eu tenho essa visão de você não ficar 
amarrada e de você trabalhar, quer dizer levar essa instituição como 
uma unidade de gestão de projetos é muito mais proveitoso, muito 
mais profícuo pra todos porque é aí que obriga a fazer as parcerias 
com diversas áreas, porque a gente não sabe tudo, e não é pra 
saber, não é para agente se fechar mas ao mesmo tempo não é pra 
gente ficar contratando é pra a gente  saber o que precisa contratar e 
a gente precisa saber os cursos que eles contribuam para a 
formação do professor que é o professor que a gente tem....que a 
gente precisa para a rede.....é isso eu acho que é aí que a gente 
consegue e eu acho até que é aí que a gente, bom eu sou otimista, 
pra abrir o dialogo com as instituições formadoras também, que eu 
acho que falta. (Entrevista com a Coordenadora da EFAP – 2011) 
 

Assim sendo, os cursos de formação da EFAP são realizados por meio 

de sistema de cooperação e parcerias. Como com a Fundação para o 

Desenvolvimento da Educação - FDE (órgão vinculado a SEE/SP); com 

universidades públicas e privadas como a Universidade de São Paulo - USP, a 

Universidade Estadual de Campinas - UNICAMP e a Universidade Estadual 

Paulista – “Júlio de Mesquita Filho” - UNESP, Universidade Anhembi Morumbi 

e com a Fundação Lemann, Instituto Crescer e British Council para o 

desenvolvimento das atividades pedagógicas.  

Artigo 8º - Para o desenvolvimento de suas atividades pedagógicas, 
a Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores do 
Estado de São Paulo poderá celebrar convênios com as 
universidades estaduais públicas e privadas. (Decreto 54.297/2009) 

Quanto ao relacionamento com os parceiros e os procedimentos para a 

definição dos cursos que serão oferecidos pela EFAP, a Coordenadora nos 

explica em detalhes.  
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(...) Então na área de gestão a gente tem vários parceiros, então 
muito, na..... principalmente na área mais administrativa e financeira 
a FUNDAP (Fundação para o desenvolvimento administrativo do 
Estado de São Paulo) é um parceiro, que tá sempre trabalhando com 
a gente, que eles muita experiência de formação nesta área, mas 
assim não só os cursos prontos que a FUNDAP tem, são cursos que 
a gente,  que a FUNDAP desenvolve a partir de conteúdos que são 
conteúdos mais gerais adaptados a nossa situação.  
Então a gente busca parcerias, mas sempre tendo em vista a nossa 
necessidade ela não é um pacote fechado de coisas que são 
genéricas.....não, não é aquilo que a gente quer. 
Então, a gente tem responsáveis internos aqui que interagem com 
instituições, a gente tem parcerias com várias instituições, parcerias 
não onerosas parcerias onde a gente.........contratos convênios e 
parcerias não onerosas, a gente tem varias coisas, mas assim, a 
gente não faz,  a gente,  não tem internamente uma equipe que fica 
desenvolvendo cursos e que é sempre essa equipe que desenvolve, 
eu acho que isso é extremamente desejável porque a gente 
consegue trazer diferentes visões e a gente  consegue arejar essa 
perspectiva dos cursos. O que a gente tem aqui é gente que dá as 
diretrizes, né aí sim, então não é o que as instituições tem para 
ofertar, é identificar nas instituições que tem habilidade, que tenha 
capacidade, que tem conhecimento para fazer os cursos a partir da 
nossa demanda e a gente acompanha isso do primeiro momento até 
o ultimo momento e a gente valida todos os conteúdos e a gente 
acompanha toda essa implementação. (...) Daí a gente faz 
monitoramento, então o ciclo do projeto é a identificação da 
demanda, especificação do projeto, identificação, e daí quais são as  
identificações ou as instituições ou como no caso do curso dos 
ingressantes a gente fez coordenação interna e a gente contratou 
consultores, mas a gente coordenou toda a elaboração. Então esse 
foi um curso, é um curso que ele foi feito internamente nesse sentido, 
nós não temos as equipes, mas agente contratou os consultores e a 
gente teve o controle total de como é que isso estava acontecendo, a 
gente sempre tem, mais de formas diferentes, então tem varias 
modalidades de trabalhar a elaboração do curso, aí depois tem a 
implantação, e a implantação. (Entrevista com a Coordenadora da 
EFAP – 2011) 

 

Então, durante a entrevista a pesquisadora pergunta: E vocês não têm 

equipes técnicas, especializadas nas áreas do conhecimento, quem faz os 

pareceres técnicos e aprova os cursos?  

 
A gente faz junto com a CENP, então o parecer técnico a respeito 
dos cursos, a gente, a CENP faz o parecer técnico, porque a gente 
não tem equipe, todas, essas equipes disciplinares e é desejável que 
não tenha porque a gente tem que interagir, porque senão a gente 
vai ficar reproduzindo, é fazendo duas vezes a mesma coisa e 
fazendo aquela eterna.....assim....que um atira pra um lado e o outro 
atira pra outro, isto é um horror, é tudo que a gente não quer, então a 
gente precisa ser articulado com a CENP, a gente....., tem que ser, 
porque nós somos Secretaria, então não dá para fazer coisas  que 
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sejam  assim opostas não tem como.....a ideia é essa. (Entrevista 
com a Coordenadora da EFAP – 2011)  

 

Quanto à estrutura física, a EFAP ocupa as dependências do Edifício 

situado à Rua João Ramalho nº 1.546, sob administração da própria SEE/SP e 

incorporou o patrimônio e os acervos da Rede do Saber, além de receber apoio 

material e humano da FDE, como determina seu decreto de criação. 

Artigo 3º - A Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos 
Professores do Estado de São Paulo incorporará o patrimônio e os 
acervos da Rede do Saber, bem como assumirá, no que couber, as 
atividades de treinamento e aperfeiçoamento do Magistério, 
atualmente desenvolvidas por outros órgãos pertencentes à estrutura 
da Secretaria da Educação. 
Parágrafo único - A Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos 
Professores do Estado de São Paulo fica autorizada a ocupar as 
dependências do Edifício situado na Rua João Ramalho nº 1.546, 
sob administração da Secretaria da Educação.(Decreto 54.297/2009) 

 

 Sobre a organização estrutural, física e humana da EFAP, a 

Coordenadora observa:  

Então, ela foi criada por Decreto, ela foi criada num primeiro 
momento, então, não tínhamos muito o que,  ela não tava muito bem 
definida dentro da estrutura ela era diretamente vinculada ao 
Secretário, mas era .....não estava muito claro rapidamente ela foi 
instituída como uma coordenadoria, o formato dela, ela já foi criada 
como uma coordenadoria, olhando para o novo modelo de estrutura. 
Mas ela ainda era enxuta porque a gente teve que.... a gente 
imaginava que a estrutura fosse ser aprovada e criada antes, que 
não fosse demorar tanto, então ela já nasceu com a cara da nova 
estrutura, mas só que como a gente tinha muita coisa para fazer, não 
dava para esperar a gente colocou dentro da estrutura antiga, então 
algumas dificuldades operacionais decorreram do fato de ela já 
apontar para o novo desenho da Secretaria, mais dentro da estrutura 
antiga, então a gente já nasceu assim.... meio diferente..... mas tudo 
bem, a gente teve que passar...por essa transição aí..... (Entrevista 
com a Coordenadora da EFAP – 2011) 

O novo modelo de estrutura ao qual a Coordenadora faz referência é o 

processo de reorganização da SEE/SP, que depois de três anos de muito 

trabalho, reuniões e debates, foi aprovado em 19 de julho de 2011. Pensado 

em parceria com a FUNDAP, o novo modelo de estruturação básica substituiu 

o antigo que estava em vigor há 35 anos.  
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No novo modelo, a EFAP e as outras coordenadorias ficarão 

responsáveis pela produção e gestão de todos os recursos necessários para o 

melhor funcionamento das unidades escolares do estado. 

O decreto nº 57.141/2011 que Reorganiza a Secretaria da Educação e 

dá providências correlatas, revogou o Decreto nº 55.717/2010, que até então, 

isto é, havia sido durante a transição o responsável pela organização da EFAP. 

Assim sendo, estabelecida à reorganização da Secretaria da Educação, 

o decreto 57.141/2011 determina em seu artigo 9º que A Escola de Formação 

e Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de São Paulo “Paulo Renato 

Costa Souza”, unidade com nível hierárquico de Coordenadoria, tem a seguinte 

estrutura:  

Da estrutura 

Artigo 9º - Integram a Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos 

Professores: 

I - Assistência Técnica do Coordenador; 

II - Departamento de Programas de Formação e Educação 

Continuada, com: 

a) Centro de Formação e Desenvolvimento Profissional de 

Professores da Educação Básica; 

b) Centro de Formação e Desenvolvimento Profissional de Gestores 

da Educação Básica; 

c) Centro de Avaliação; 

d) Centro de Certificação; 

III - Departamento de Apoio Logístico, com: 

a) Centro de Suporte de Material Didático; 

b) Centro de Suporte Operacional; 

c) Secretaria Geral; 

IV - Departamento de Recursos Didáticos e Tecnológicos de 

Educação a Distância, com: 

a) Centro de Infraestrutura e Tecnologia Aplicada; 

b) Centro de Criação e Produção; 

V - Grupo de Cooperação Técnica e Pesquisa, com Corpo Técnico; 

VI - Centro de Referência em Educação “Mário Covas” - CRE, com: 

a) Centro de Biblioteca e Documentação; 

b) Centro de Memória e Acervo Histórico; 

VII - Núcleo de Apoio Administrativo. 

(Decreto 57.141/2011) 
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Sobre as atribuições da EFAP, o mesmo decreto determina que a Escola 

deva: qualificar os profissionais da educação para o exercício do magistério e 

da gestão do ensino básico, desenvolvendo estudos, planejamentos, 

programas, avaliação e gerenciamento da execução de ações de formação, 

aperfeiçoamento e educação continuada; realizar os cursos de formação para 

ingressantes em concursos; realizar intercâmbio e cooperação técnica com 

entidades nacionais e internacionais em sua área de competência; 

disponibilizar infraestrutura e tecnologias de ensino presencial e a distância 

para os programas de formação e aperfeiçoamento dos profissionais da 

educação; reunir e disponibilizar acervos físicos e virtuais de livros e outros 

recursos para o desenvolvimento profissional continuado de professores, 

especialistas da educação básica e de seus formadores, além de, manter 

organizados, acervos de memória da educação do Estado; 

do pessoal da Secretaria. 

O Artigo 40 em especial traz as atribuições do Departamento de 

Programas de Formação e Educação Continuada. A leitura atenta do mesmo é 

essencial para o entendimento das diretrizes da politica educacional do Estado.  

 

I - participar da formulação das políticas de formação, 

aperfeiçoamento e educação continuada dos profissionais da 

Secretaria; 

II - programar e gerenciar a execução dos cursos, sua avaliação e 

certificação; 

III - prover materiais didáticos e infraestrutura de recursos adequados 

aos cursos; 

IV - por meio do Centro de Formação e Desenvolvimento Profissional 

de Professores da Educação Básica: 

a) desenvolver e executar, diretamente ou por meio de entidades 

contratadas ou conveniadas, programas e cursos para formação 

continuada, atualização e desenvolvimento dos profissionais do 

Quadro do Magistério, em articulação com a Coordenadoria de 

Gestão da Educação Básica; 

b) organizar aulas práticas na rede escolar, em articulação com as 

áreas e unidades envolvidas; 

c) participar dos processos de seleção de pessoal para o Quadro do 

Magistério; 

V - por meio do Centro de Formação e Desenvolvimento Profissional 

de Gestores da Educação Básica: 

a) desenvolver e executar, diretamente ou por meio de entidades 
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contratadas ou conveniadas, programas e cursos para formação 

continuada, atualização e desenvolvimento dos profissionais dos 

demais quadros da Secretaria, em articulação com a Coordenadoria 

de Gestão de Recursos Humanos; 

b) executar programas e cursos de gestão da educação e gestão 

escolar; 

c) articular-se com outras entidades públicas na área de formação e 

desenvolvimento da gestão pública, com vista à realização de 

programas de desenvolvimento em gestão de recursos para os 

profissionais da Secretaria; 

d) participar dos processos de seleção de pessoal para os demais 

quadros da Secretaria; 

VI - por meio do Centro de Avaliação: 

a) propor a definição: 

1. do perfil de competências gerais e específicas para professores 

das diferentes etapas, modalidades e disciplinas da educação básica 

da rede estadual destinado a referenciar os descritores utilizados em 

avaliações, concursos, provas, exames e certificações; 

2. de metodologias e indicadores para avaliação da efetividade das 

ações educacionais de responsabilidade da Escola, em articulação 

com os Centros de Formação e Desenvolvimento Profissional; 

b) analisar os resultados das avaliações de desempenho dos alunos 

da educação básica na rede estadual e os indicadores de 

desempenho, para subsidiar programas de formação e 

aperfeiçoamento de professores e especialistas; 

c) desenvolver sistemas de avaliação, em especial de aprendizado e 

de reação, com vista ao melhor aproveitamento dos cursos 

ministrados pela Escola; 

d) articular-se com as demais unidades da Escola na proposição de 

melhorias e aperfeiçoamento dos programas educacionais, com base 

nas avaliações efetuadas; 

VII - por meio do Centro de Certificação: 

a) desenvolver estudos e propor metodologias e procedimentos para 

certificar conhecimentos e práticas de ensino/aprendizado para 

profissionais da educação considerando o perfil de competência 

descrito; 

b) promover o desenvolvimento e a aplicação de processos de 

certificação aos profissionais da educação, diretamente ou por meio 

de entidades especializadas; 

c) emitir e entregar os títulos de certificação de competências 

profissionais; 

d) avaliar os resultados dos processos de certificação e colaborar no 

planejamento de programas educacionais. 

Parágrafo único - O Departamento de Programas de Formação e 

Educação Continuada tem, ainda, por meio dos Centros de que 

tratam os incisos IV e V deste artigo, em suas respectivas áreas de 

atuação, as seguintes atribuições: 

1. elaborar calendários dos cursos ofertados; 
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2. preparar, providenciar e distribuir materiais didáticos de cursos 

presenciais e a distância.  

(Decreto 57.141/2011) 

 

 

O artigo 85 trata das competências do Coordenador da EFAP.  

 

Artigo 85 - Ao Coordenador da Escola de Formação e 

Aperfeiçoamento dos Professores compete, ainda, propor: 

I - normas procedimentais para orientar as atividades administrativas, 

didáticas e disciplinares da Escola; 

II - o planejamento, a execução e o monitoramento dos programas 

educacionais de responsabilidade da Escola; 

III - as alterações que se fizerem necessárias no Regimento Interno 

da Escola, aprovado mediante decreto específico, com vista ao 

aprimoramento e à atualização permanentes de suas disposições. 

(Decreto 57.141/2011, disponível em: 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2011/decreto%

20n.57.141,%20de%2018.07.2011.htm). 

O antigo Decreto 55.717/2010, em seu artigo 13, inciso II, alínea c, 

previa entre as competências do Coordenador da EFAP propor o regimento 

interno da Escola, dispondo sobre diretrizes, orientações programáticas, órgãos 

colegiados e demais aspectos inerentes ao seu funcionamento. Assim sendo, 

em 01 de dezembro de 2010 foi publicado o Decreto 56.460 aprovando o 

Regimento Interno da EFAP. 

Em virtude da necessidade de adequação à nova estrutura da SEE/SP, 

o decreto 57.141/2011, em seu artigo 128, dá a seguinte redação ao artigo 1º 

do Decreto 56.460/2010 de aprovação do Regimento interno da EFAP. 

Artigo 128 - O artigo 1º do Decreto nº 56.460, de 30 de novembro de 

2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Artigo 1º - Fica aprovado, na forma do Anexo que faz parte 

integrante deste decreto, o Regimento Interno da Escola de 

Formação e Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de São 

Paulo “Paulo Renato Costa Souza”, criada pelo Decreto nº 54.297, 

de 5 de maio de 2009.”. (NR) (Decreto 57.141/2011) 

A seguir, apresento os principais pontos do Regimento Interno da 

Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores do Estado De São 
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Paulo – EFAP.  E ressalto que o anexo 6 dessa dissertação traz, na integra, o  

Regimento Interno e o Decreto 56.460/2010.   

O artigo 2º do Regimento prevê, entre as ações constitutivas, que as 

melhores práticas educacionais identificadas na rede estadual serão 

estudadas, sistematizadas e difundidas através de publicações e de programas 

de formação continuada da Escola; que serão bases para a formação 

continuada do Quadro do Magistério da rede estadual de ensino, a pesquisa, a 

divulgação e o incentivo ao uso das tecnologias de informação e comunicação 

como suporte ao processo de ensino e de aprendizagem, assim como a 

excelência técnica e a adequação e que os objetivos da Escola serão 

alcançados com o apoio de parcerias com instituições de ensino de 

reconhecida excelência.  

Para isso, a EFAP conta com um Conselho Diretor cuja finalidade é 

aprovar o plano anual de trabalho e o regulamento do regime escolar e 

didático, que diz respeito aos critérios, condições e orientações para realização 

e participação em cursos e eventos promovidos pela Escola.  

Para melhor desempenho de suas atividades, no Estado, a EFAP 

contará com um Representante Técnico de Desenvolvimento em cada uma das 

Diretorias de Ensino, cuja função será de executar e adequar os programas de 

formação continuada, permanente e em serviço, nas escolas e na Diretoria. 

Sob orientação e treinamento da EFAP, esse Representante atuará nas 

Diretorias de Ensino e enviará relatórios periódicos das atividades de formação 

desenvolvidas, tanto para o Dirigente Regional, quanto para a própria EFAP.  

Quanto aos cursos oferecidos, o Regimento institui que serão ofertados  

de acordo com a política de desenvolvimento da Secretaria e das necessidades 

apontadas pelas unidades da Pasta. Presenciais ou a distância, mas sempre 

visando ao desenvolvimento de competências e habilidades requeridas ao 

desempenho da função, os cursos terão regulamento e gestores próprios.  

E, finalmente, com relação ao corpo docente e discente da Escola de 

Formação e Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de São Paulo, o 
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regimento tem caráter escolar com direitos e deveres de alunos e professores 

discriminados detalhadamente inclusive com normas disciplinares progressivas 

como advertência verbal, advertência escrita e suspensão. Para os alunos, 

servidores da Secretaria da Educação, deveres como: assistir às aulas e 

respeitar o regulamento dos cursos ofertados e tratar com urbanidade e 

respeito os colegas, professores e técnicos da EFAP. Para os professores, 

servidores da Secretaria da Educação e demais órgãos da administração direta 

do Estado e profissionais de notório saber cadastrados em processos de 

credenciamento conduzidos pela EFAP, deveres como ministrar aulas, 

monitorar, orientar e avaliar os alunos. 

3.4 As ações realizadas e previstas 

 

A EFAP assumiu todos os programas de formação continuada da 

Secretaria Estadual de Educação de São Paulo, inclusive aqueles que já se 

encontravam em andamento antes do efetivo funcionamento da mesma. Assim 

sendo, alguns programas já foram encerrados e outros estão em andamento 

em sua terceira ou quarta edição.  

A seguir, apresento os programas de formação desenvolvidos pela 

EFAP em consonância com as diretrizes propostas para educação e 

discriminadas nos itens anteriores.  

Os programas e as ações desenvolvidas, assim como seus objetivos, 

parcerias e público alvo foram pesquisados no site oficial da EFAP -  

http://www.escoladeformacao.sp.gov.br, acessado em 02/06/2011. 

Nesse momento, ressalto que a maioria dos textos foi preservada como 

divulgada oficialmente, pois os termos e os conceitos empregados são 

fundamentais para o entendimento do contexto e da concepção de formação 

em que se pautam os programas formativos da EFAP e da própria SEE/SP. 

 Os textos oficiais usam sempre as mesmas palavras e expressões, 

descrevem cursos diferentes da mesma forma, repetindo os objetivos 

perseguidos e sempre insistindo na exigência do aperfeiçoamento profissional 

http://www.escoladeformacao.sp.gov.br/
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e na formação continuada para a efetiva implantação do currículo proposto pela 

Secretaria da Educação. 

Para a área de gestão, os objetivos são: formação permanente para o 

desenvolvimento de competências e habilidades para os gestores e demais 

profissionais de apoio ao sistema de gestão da Secretaria da Educação do 

Estado de São Paulo. 

Diante da confusão e da multiplicidade de significados que os termos 

competência e habilidades suscitam, considero fundamental trazer dos 

documentos internos analisados, os conceitos de competências e habilidades 

assumidos pela SEE/SP. 

Baseado em autores como: Lino de Macedo, Nilson José Machado e 

Philippe Perrenoud, o documento analisado sintetiza Competências: 

• É uma capacidade do ser humano; 
• É um conjunto de habilidades e conhecimento; 
• Envolve associar recursos cognitivos; 
• Implica em saber fazer algo num determinado contexto, evolve uma 

ação do sujeito; 
• Está sempre relacionada a resolução de uma situação-problema. 
• Elas se desenvolvem dentro e fora da escola; 
• Se relacionam com o mundo do trabalho; 
• Desenvolvendo habilidades tornamo-nos competentes; 
• Competência pressupões conhecimento de conteúdos. 

 
Poderíamos dizer que uma competência permite mobilizar 

conhecimentos a fim de se enfrentar uma determinada situação. 

Destacamos aqui o termo mobilizar. A competência não é o uso 

estático de regrinhas aprendidas, mas uma capacidade de lançar 

mão dos mais variados recursos, de forma criativa e inovadora, no 

momento e do modo necessário. A competência abarca, portanto, 

um conjunto de coisas. (São Paulo, 2010b, s/p) 

 
 

Quanto à definição de Habilidades, o mesmo documento, baseado nos 

conceitos de Cesar Coll, afirma:  

Qualquer habilidade implica numa ação física ou mental do indivíduo  
aplicada num determinado contexto. 
Habilidade é um tipo de conhecimento que se caracteriza por Saber 
Fazer. 
As Habilidades, portanto, segundo Cesar Coll, constituem-se de 
conteúdos procedimentais, considerados como um conjunto de 
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ações ordenadas e com uma finalidade determinada, ou seja, 
dirigidas para a realização de um objetivo. 
Veja exemplos de habilidades: identificar, relacionar, correlacionar, 

aplicar, analisar, comparar, avaliar, manipular com destreza, e 

outros; estes são verbos que indicam habilidades em situações 

diversas. São também habilidades: ler, desenhar, observar, calcular, 

classificar, traduzir, recortar, saltar, inferir, etc. Por terem em comum 

o fato de serem ações ou conjunto de ações, são suficientemente 

diferentes e a aprendizagem de cada uma delas tem características 

bem específicas. (São Paulo, 2010b, s/p) 

 

 

Passamos agora, então, à descrição dos programas desenvolvidos pela 

EFAP para a área de Gestão.  

Programa de Liderança de Gestores de Escolas Públicas – parceria 

entre o Conselho Britânico, o Instituto Crescer e a Secretaria da Educação, tem 

como objetivo contribuir com o desenvolvimento profissional de Supervisores 

de Ensino e Diretores de Escola na construção do planejamento estratégico e 

na observação de sala de aula, visando à aprendizagem dos alunos. Este 

Programa ofereceu 50 vagas e foi realizado entre novembro de 2010 e maio de 

2011, com carga horária de 80 horas, assim distribuídas: 40 horas presenciais, 

sendo três encontros e outras 40 horas a distância dedicadas a explorar 

recursos para construção de um planejamento estratégico e promover a 

observação em sala de aula. Prevê-se uma segunda edição do curso entre 

agosto de 2011 e março de 2012. (http://www.escoladeformacao.sp.gov.br, 

acessado em 02/06/2011) 

Programa de Desenvolvimento Gerencial – PDG: Gestão Escolar e a 

Política Educacional é uma parceria com a Fundação do Desenvolvimento 

Administrativo - Fundap, a Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, 

por meio da Escola de Formação de Professores e do Departamento de 

Recursos Humanos – DRHU do Estado.  

 Módulo para Diretor e Vice-diretor – O curso é voltado a diretores e vice-

diretores das escolas estaduais e objetiva contribuir para o desenvolvimento e 

o aperfeiçoamento das competências profissionais necessárias ao 

cumprimento das atribuições relativas ao cargo, com a finalidade de aprimorar 

a qualidade da prestação dos serviços educacionais oferecidos na rede pública 

do Estado de São Paulo, com vistas ao alcance das metas propostas pela 

SEE/SP. O curso tem carga horária total de 120 horas, distribuídas em 

atividades semipresenciais e a distância. As atividades semipresenciais somam 

48 horas e estão organizadas em oito encontros de seis horas cada, uma vez 

por semana, no Ambiente de Aprendizagem da Rede do Saber das Diretorias 

de Ensino. Essas são compostas por videoconferência e tem o apoio de tutores 

locais. As atividades à distância somam 72 horas e acontecem no Ambiente 

Virtual de Aprendizagem – AVA Moodle. São divididas em atividades 

http://www.escoladeformacao.sp.gov.br/
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obrigatórias e não obrigatórias compostas por leituras complementares, 

exercícios e estudos de caso. O curso teve duas edições em 2010 e certificou 

mais de 5 mil gestores. Por ter sido muito bem avaliado, a EFAP promove 

neste ano a terceira edição. A 1ª Edição contou com 4.213 diretores e vice-

diretores inscritos e 3.509 aprovados; a 2ª Edição com 2.459 inscritos e 1.904 

aprovados e a atual edição com 1.020 diretores e vice-diretores inscritos. 

(http://www.escoladeformacao.sp.gov.br, acessado em 02/06/2011) 

 

 A Gestão da Secretaria de Escola – o módulo teve como foco os secretários 

das escolas estaduais. O curso teve como objetivo aprimorar a qualidade da 

prestação dos serviços educacionais oferecidos na rede pública do Estado, 

com ênfase no desenvolvimento e no aperfeiçoamento das competências 

profissionais do secretário, para isso contou com uma carga horária total de 

120 horas, distribuídas em atividades semipresenciais e a distância. As 

atividades semipresenciais somaram 24 horas e foram organizadas em três 

encontros de oito horas cada, uma vez por semana, no Ambiente de 

Aprendizagem da Rede do Saber das Diretorias de Ensino. Eram compostas 

por videoconferência e realizadas com o apoio de tutores. As atividades à 

distância totalizaram 96 horas e foram distribuídas ao longo de três meses no 

Ambiente Virtual de Aprendizagem do curso, também chamado de 

Comunidade dos Secretários – COMSEC. Essas foram divididas em atividades 

obrigatórias e não obrigatórias compostas por leituras complementares, 

exercícios, estudos de caso. Este curso, como o de Diretores teve 3 edições, 

5.050 inscritos e 144 turmas formadas. 

(http://www.escoladeformacao.sp.gov.br, acessado em 02/06/2011) 

 Curso Gestão para o Sucesso Escolar – GSE: Diretores de Escola. Fruto 

da parceria entre a EFAP, a Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas 

– CENP, a Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São 

Paulo – COGSP e a Fundação Lemann. O GSE é um curso de pós graduação 

Lato Sensu de 390 horas, desenvolvido e certificado pela Universidade 

Anhembi Morumbi, com acompanhamento da Fundação Lemann. Em formato 

EAD, em ambiente virtual (ferramenta própria da Universidade Anhembi 

Morumbi), com seis encontros presenciais, sendo: um de abertura e um de 

encerramento e cinco referentes aos módulos.  O objetivo é transformar o 

gestor em um disseminador de conhecimentos e um agente na formação de 

equipes cooperativas nas escolas, cujas lideranças deverão estimular a 

mudança como componente orgânico da vida escolar; o acompanhamento 

permanente dos processos de tomada de decisão; o estabelecimento de 

acordos entre os diferentes atores do processo educacional. Participam do 

curso Diretores em exercício de Unidades Escolares, pertencentes à COGSP. 

(http://www.escoladeformacao.sp.gov.br, acessado em 02/06/2011) 

 

 Curso Gestão para o Sucesso Escolar – GSE: Supervisores.  Curso de 

formação continuada em serviço voltado a supervisores de ensino em exercício 

na rede pública estadual de São Paulo e tem como objetivos apoiá-los no 

acompanhamento das ações do curso GSE para Diretores de Escola, 

compartilhando conteúdo e bibliografia do curso; e contribuir para o exercício 

http://www.escoladeformacao.sp.gov.br/
http://www.escoladeformacao.sp.gov.br/
http://www.escoladeformacao.sp.gov.br/
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da supervisão como elemento catalisador e difusor de inovações e boas 

práticas de ensino-aprendizagem. (http://www.escoladeformacao.sp.gov.br, 

acessado em 02/06/2011) 

 
PAP: Programa de Atualização Profissional - Agente de Organização 

Escolar. O Agente de Organização Escolar é o servidor responsável por dar suporte 

às ações da secretaria da escola e atender a comunidade escolar, de acordo com as 

necessidades de sua unidade de ensino. Este curso realizado em parceria com a 

Fundap objetiva promover o reconhecimento do agente de organização escolar no 

contexto da administração pública em geral, e da SEE/SP, em particular, contribuindo 

para o desenvolvimento e o aperfeiçoamento das competências profissionais 

necessárias ao cumprimento das atribuições relativas ao cargo, com vistas à melhoria 

da qualidade da prestação dos serviços oferecidos na rede pública do Estado de São 

Paulo. Com carga horária total de 40 horas, o curso está distribuído em atividades 

semipresenciais e em serviço. As atividades semipresenciais somam 24 horas e estão 

organizadas em 3 encontros de 8 horas cada. As atividades em serviço somam 16 

horas e são compostas por leituras complementares e estudos de caso. 

(http://www.escoladeformacao.sp.gov.br, acessado em 02/06/2011) 

 

Programa Mediação Escolar e Comunitária 2010/2011 – Este curso foi 

concebido para capacitar e instruir os docentes selecionados para o exercício das 

atribuições de Professor Mediador Escolar e Comunitário em relação aos temas e 

técnicas que compõe as práticas relacionadas ao Sistema de Proteção Escolar. 

Instituído pela Resolução SE nº 19, de 12/2/2010, o Sistema de 

Proteção Escolar consolida um conjunto de ações, métodos e ferramentas que 

visam a disseminar e articular práticas voltadas à prevenção de conflitos no 

ambiente escolar, à integração entre a escola e a rede social de garantia dos 

direitos da criança e do adolescente e à proteção da comunidade escolar e do 

patrimônio público. Para o desenvolvimento das ações e práticas relacionadas 

ao Sistema de Proteção Escolar, foram criadas, segundo o disposto no art. 7º 

da referida Resolução, as atribuições de Professor Mediador Escolar e 

Comunitário, que serão exercidas por até dois docentes nas escolas da rede 

estadual de ensino. Além disso, a página esclarecer que: 

 

A participação no curso de Mediação Escolar e Comunitária outorga 
competências que permitem o desenvolvimento de diagnósticos e 
projetos transversais que promovam escolas democráticas, pacíficas e 
seguras, efetivamente inseridas nas comunidades em que se 
localizam, assim como a promoção de práticas alternativas de 
resolução de conflitos, com respeito à diversidade e ao pluralismo de 
ideias (www.escoladeformacao.sp.gov.br). 

O curso, realizado a distância, possui carga horária total de 80 horas, 

sendo 5 horas de videoconferências e 75 horas em ambiente virtual de 

aprendizagem da EFAP. 

 

http://www.escoladeformacao.sp.gov.br/
http://www.escoladeformacao.sp.gov.br/
http://www.escoladeformacao.sp.gov.br/
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Na área pedagógica, o objetivo é a formação permanente para a 

implantação do currículo.  

 

De acordo com os documentos internos da EFAP, o currículo do Estado 

de São Paulo é:  

 

Pautado no direito de aprender, o paradigma curricular tem como 
foco a aprendizagem e como referência as competências a serem 
desenvolvidas pelos alunos, colocando os conteúdos curriculares 
não como fins em si mesmos e sim como recursos para a 
constituição dessas competências. (São Paulo, 2010b, s/p) 

 

Na sociedade do conhecimento, a escola não é mais o único lugar onde 

se busca e se obtém conhecimento. A função da escola para a SEE/SP é “(...) 

servir de condutora para caminhar no mundo do conhecimento que caracteriza 

nossa sociedade e isso significa orientar, criticamente, os alunos, na busca de 

informações significativas para sua formação global”. (São Paulo, 2010b, s/p) 

E para que ela possa dar conta de tal tarefa, é imprescindível a mudança 

no papel do professor que deixa de ser o profissional do ensino para ser o 

profissional da aprendizagem. Agora o professor ensina enquanto aprende e 

aprende enquanto ensina e como tal, precisa estar atualizado, principalmente 

no que se refere à cultura e à linguagem. 

(...) A aprendizagem é o centro da atividade escolar. Por extensão, o 
professor caracteriza se como um profissional da aprendizagem, e 
não tanto do ensino. Isto e, ele apresenta e explica conteúdos, 
organiza situações para a aprendizagem de conceitos, métodos, 
formas de agir e pensar, em suma, promove conhecimentos que 
possam ser mobilizados em competências e habilidades, as quais, 
por sua vez, instrumentalizam os alunos para enfrentar os problemas 
do mundo real. Dessa forma, a expressão “educar para a vida” pode 
ganhar seu sentido mais nobre e verdadeiro na pratica do ensino. Se 
a educação básica e para a vida, a quantidade e a qualidade do 
conhecimento tem de ser determinadas por sua relevância para a 
vida de hoje e do futuro, além dos limites da escola. Portanto, mais 
que os conteúdos isolados, as competências são guias eficazes para 
educar para a vida. As competências são mais gerais e constantes, e 
os conteúdos, mais específicos e variáveis. E exatamente a 
possibilidade de variar os conteúdos no tempo e no espaço que 
legitima a iniciativa dos diferentes sistemas públicos de ensino para 
selecionar, organizar e ordenar os saberes disciplinares que servirão 
como base para a constituição de competências, cuja referencia são 



126 
 

as diretrizes e orientações nacionais, de um lado, e as demandas do 
mundo contemporâneo, de outro.” (São Paulo, 2008, p.13 e 14) 

 

A Proposta Curricular do Estado de São Paulo tem como princípios 

centrais: escola que aprende; currículo como espaço de cultura; competências 

como eixo de aprendizagem; prioridade da competência de leitura e de escrita; 

articulação das competências para aprender e contextualização no mundo do 

trabalho. 

 

De acordo com a Coordenadora da EFAP:  

(...) o fato de agora a gente ter um currículo, e eu vejo o currículo não 
como um engessamento, muito pelo contrario, eu vejo como uma 
orientação muito clara e um mecanismo até de prestação de contas a 
sociedade, porque eu acho que todo pai tem o direito de saber o que 
é esperado que seu filho aprenda, o que é esperado, que ele veja em 
cada uma da sua...sua..... do seu percurso escolar. 

Então eu acho que o currículo ele é um grande orientador e uma vez 
que a gente tem o currículo, ele é orientador também da formação, 
porque a gente sabe para que especificamente a gente tá falando, 
Currículo não é só uma lista de conteúdos, mas curriculum é uma 
opção politica, não é?  Fazer a opção por aquele currículo tem todo 
esse, esse conjunto de determinantes, então ter um currículo facilita 
a vida em termos de orientações do que a gente tem que trabalhar 
em termos da formação, é logico que a formação do professor ela 
não é só pautada nesse currículo, ela é mais ampla, mas isso já é 
um excelente orientador. ...então nessa linha de definir os eixos de 
trabalho que a Escola de Formação nasceu. 
Agente tem currículo, a gente tem avaliação e agente precisa de 
formação, porque só definir currículo e avaliação você não esta 
criando formas de efetivamente melhorar o trabalho que é isso que a 
gente tem que trabalhar, é isso que a gente tem fazer dentro da 
Educação. Pra mudar os resultados. (Entrevista com a Coordenadora 
da EFAP – 2011) 

 

Explicitadas as diretrizes e as intenções dos programas formativos 

desenvolvidos pela EFAP é hora de conhecermos quais são eles: 

Programa Construindo Sempre – Este programa de formação continuada 

para professores da área de Ciências da Natureza e suas Tecnologias - CNT foi 

desenvolvido em parceria com a CENP.  E possibilita aos educadores a atualização 

dos conceitos e das teorias que norteiam o Currículo das disciplinas de Física, 

Química e Biologia, relacionando-os com a prática em sala de aula e com os materiais 

de apoio disponibilizados aos professores e às escolas.  

O curso se divide em três módulos e durante o segundo semestre de 2010 foi 

oferecido o primeiro módulo: atualização em Física – Energia; atualização em Química 
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– O estudo das transformações químicas e atualização em Biologia – Genética. Os 

módulos possuem carga horária de 30 horas totalmente à distância compostas por 

videoconferências, discussões em fóruns, materiais de apoio ao estudo e trabalhos 

dissertativos, além disso, cada módulo é independente e conta com certificação. O 

segundo módulo está previsto para agosto de 2011. 

(http://www.escoladeformacao.sp.gov.br, acessado em 02/06/2011) 

Programa Tem + Matemática é uma ação que tem como objetivo apoiar 

alunos do 7º e 9º anos do Ensino Fundamental no processo de aprendizagem de 

Matemática. Para alcançar esse objetivo, promove pequenos grupos de estudo no 

contraturno da aula, com a presença de um tutor responsável por auxiliar os alunos, 

reforçando conteúdos trabalhados pelo professor em sala de aula ou em anos 

anteriores e apoiando-os na resolução de exercícios, na realização das lições de casa 

e/ou nos estudos para prova. As sessões de tutoria alcançam 88 escolas da rede 

pública estadual. O programa é uma iniciativa da SEE/SP, por meio da EFAP e da 

parceria com a CENP conta, ainda, com a colaboração da Fundação Instituto de 

Pesquisas Econômicas – Fipe e do Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID.  

(http://www.escoladeformacao.sp.gov.br, acessado em 02/06/2011) 

Programa M@tMídias - Objetos de Aprendizagem Multimídia para o ensino 

de Matemática. O curso tem o objetivo de propiciar o exercício de novas práticas no 

ensino da matemática através do uso de multimídia complementando o currículo de 

matemática para o ensino médio. No curso serão discutidas as metodologias para uso 

de objetos de aprendizagem em mídias diversas para o desenvolvimento do currículo, 

de forma integrada à política pedagógica da SEE/SP. Além disso, o curso dará 

oportunidade para o professor utilizar na prática, com seus alunos, materiais 

desenvolvidos por outras instituições e que estão disponíveis gratuitamente na 

internet. Assim, o curso poderá enriquecer o desenvolvimento do currículo e propiciar 

a reflexão e a socialização entre os professores cursistas sobre o uso desses objetos 

de aprendizagem no processo de ensino e de aprendizagem de Matemática. 

Previsto para acontecer em agosto de 2011, o curso M@tMídias 3, será focado 

nos professores de Matemática da 3ª série do Ensino Médio da rede estadual de 

ensino. O programa é uma parceria da EFAP com a Mais Serviços Educacionais.  

(http://www.escoladeformacao.sp.gov.br, acessado em 02/06/2011) 

Programa Apoio à Continuidade de Estudos. O curso Grandes Temas da 

Atualidade – 2011 tem como objetivo subsidiar os Professores Coordenadores do 

Ensino Médio e também os professores do Ensino Médio que atuam na parte 

diversificada do currículo para o desenvolvimento do Programa Apoio à Continuidade 

de Estudos; subsidiar os Supervisores e os Professores Coordenadores das Oficinas 

Pedagógicas para apoio ao Programa e acompanhamento de seu desenvolvimento 

pelas escolas; e ampliar o repertório dos educadores envolvidos no Programa sobre 

os grandes temas da atualidade. O curso conta com uma carga horária de 60 horas 

composta por: doze videoconferências, com duração de 2h30 cada uma, totalizando 

30 horas; doze atividades coletivas conduzidas pelos Professores Coordenadores em 

horas de trabalho pedagógico coletivo - HTPC e por Supervisores de Ensino nas 

Diretorias de Ensino Regionais sobre os temas pertinentes a cada videoconferência. E 

deverá ser realização de 14 de abril a 16 de dezembro de 2011. 

(http://www.escoladeformacao.sp.gov.br, acessado em 02/06/2011) 

http://www.escoladeformacao.sp.gov.br/
http://www.escoladeformacao.sp.gov.br/
http://www.escoladeformacao.sp.gov.br/
http://www.escoladeformacao.sp.gov.br/
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Tão perto Tão longe – 2010 – 29ª Bienal de São Paulo: formação de 

professores em arte contemporânea. Destinado a professores de Arte da rede 

pública estadual de São Paulo, o curso é uma iniciativa da SEE/SP por meio EFAP e 

da parceria com a Cenp e da Fundação Bienal. O Educativo da 29º Bienal de São 

Paulo e a Secretaria oferecem aos professores de Arte a possibilidade de discutir os 

conceitos que permeiam a Arte Contemporânea e de aproximá-los dessa mostra de 

importância internacional que acontece na capital paulista. 

(http://www.escoladeformacao.sp.gov.br, acessado em 02/06/2011) 

Como forma de oferecer o curso a todos os professores de Arte do Estado de 

São Paulo atrelado à participação na 29ª Bienal de São Paulo, o curso de 30 horas 

ocorrerá à distância entre os meses de agosto e outubro (durante a Bienal), conta 

ainda com seis encontros presenciais, aos finais de semana no Pavilhão Ciccillo 

Matarazzo Sobrinho, Parque do Ibirapuera. O Curso objetiva, segundo a página 

consultada: 

(...) identificar o potencial do professor para dialogar com arte 
contemporânea, a experiência é fundamento central que permeará 
esta ação de formação; reconhecer que o conceito de arte está em 
constante transformação, o encontro com a arte e entre diferentes 
pontos de vista sobre ela favorece a participação no debate, e o 
exercício crítico; ampliar as perspectivas do olhar do Professor, a 
dilatação da abrangência que a arte contemporânea coloca frente 
ao conceito de arte, às produções artísticas e à relação que se 
pode estabelecer com a arte como campo de conhecimento.  
(http://www.escoladeformacao.sp.gov.br, acessado em 02/06/2011) 

 

Curso “Tão Perto Tão Longe II – Entrelaces com o Currículo de Arte”. 

Nesta segunda edição, a ideia é oferecer aos educadores a possibilidade de abordar 

as diferentes linguagens presentes na arte contemporânea e aproximá-los da 

produção artística, dos conceitos e dos artistas que integram a exposição “Em nome 

dos artistas – Arte contemporânea norte-americana na Coleção Astrup Fearnley”. O 

curso terá carga horária de 30 horas, serão oferecidos oito módulos à distância 

abordando ideias sobre as diferentes linguagens presentes na arte contemporânea, os 

conteúdos da exposição e o Currículo de Arte da rede pública estadual em uma prática 

reflexiva do Ensino da Arte. Também está previsto um encontro presencial.  Ao todo 

serão oferecidas três mil vagas e as inscrições estão previstas para agosto/setembro 

de 2011. (http://www.escoladeformacao.sp.gov.br, acessado em 02/06/2011) 

 

Programa Rede São Paulo de Formação de Docente – REDEFOR 

2010/2011 – Instituído pelo Decreto Número 55.650 de 29 de março de 2010. Este 

programa é fruto de um convênio entre a SEE/SP e as Universidades Públicas do 

Estado de São Paulo: USP, UNICAMP e UNESP para a oferta de cursos de pós-

graduação - Latu Sensu para professores e gestores da rede estadual. 

De acordo com o artigo 2º do Decreto de criação, o objetivo do programa é 

formar 30 mil professores em cursos de 12 a 14 meses de 2010 a 2012. E o artigo 3º 

prescreve que os cursos devem propiciar aos profissionais da educação integrantes da 

rede estadual: 

http://www.escoladeformacao.sp.gov.br/
http://www.escoladeformacao.sp.gov.br/
http://www.escoladeformacao.sp.gov.br/
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I – conhecimentos e competências pedagógicas e didáticas 
suficientes para absorver novos currículos, incluindo sua 
implementação e avaliação. 

II – Capacidade de apropriação da cultura de Desenvolvimento 
Profissional como processo coletivo, envolvendo a equipe escolar, 
com especial ênfase na sala de aula e na organização global da 
escola, para além de disciplinas curriculares específicas. 

III – Competências necessárias ao trabalho de grupo produtivo, 
incluída a interação, a assimilação de pontos de vista divergentes, o 
compartilhamento de ideias e a busca de consensos. (Decreto 
55.650/2010) 

Foram oferecidos 15 cursos de especialização, 12 nas disciplinas do 

currículo e 03 de gestão. Os cursos são a distância e contam, também, com 

encontros presenciais, a expectativa é que tenham impactos positivos na 

formação em serviço e consequentemente no resultado de aprendizagem dos 

alunos da rede pública estadual. A primeira edição teve 09 mil vagas 

distribuídas nos15 cursos, as inscrições foram realizadas em julho de 2010.  

Programa Rede São Paulo de Formação Docente – REDEFOR 2011/2012 – 

Nesta segunda edição do Programa a USP, a  UNICAMP e a UNESP ofertarão um 

total de 16 cursos de especialização: 13 nas disciplinas do currículo e 3 cursos de 

gestão. Cada curso terá 360 horas de carga horária, distribuídas em 40 horas de 

atividades presenciais e 320 horas a distância, além de 2 provas presenciais. As 

atividades presenciais são divididas em oito encontros presenciais nas escolas, com 

duração de 3 horas cada, e quatro encontros presenciais nas Diretorias de Ensino, 

com duração de 4 horas cada. Para esta segunda edição são mais de 20 mil vagas em 

16 cursos, as pré-inscrições foram realizadas de 06 de junho a 10 de julho. A previsão 

de início das matrículas é final de agosto, início de setembro, todos os cursos terão 

início em 26 de setembro de 2011 e término em novembro de 2012. 

(http://www.escoladeformacao.sp.gov.br, acessado em 02/06/2011) 

 

 

Sobre a concepção de educação permanente, vale retomar aqui as 

palavras da Coordenadora da EFAP na entrevista realizada: 

Porque nesta linha de formação permanente, tem uma coisa que 
também empresas fazem que é identificar os perfis, as  habilidades, 
as competências e habilidades   dos seus profissionais em cada 
nível, a identificar o que a gente tem e o que seria desejável e 
trabalhar com formação nessa linha, não é? E ir trabalhando assim, 
crescentemente com as competências e as habilidades e ter um 
leque de cursos extensos para dar conta de tudo isso, ter o 
mapeamento de quem fez que cursos tudo isso é coisa que a gente 
precisa fazer na linha de trabalhar desenvolvimento de pessoas, a 
carreira da pessoa, não é? Então, assim, pensar em carreira é 
pensar em desenvolvimento, porque tradicionalmente na 

http://www.escoladeformacao.sp.gov.br/
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administração publica a gente olha RH como simplesmente 
contagem de tempo ou questões que são operacionais.  

 E a perspectiva da gente é trabalhar com desenvolvimento de 
pessoas. É isso tá, com todos os instrumentos que a gente tem no 
mundo moderno e assim vamos ampliar todas essas atividades na 
carreira a gente tá numa discussão a respeito de evolução na 
carreira que leve em conta todos os perfis de atuação de cada um 
dos profissionais da rede, então a gente tá amarrando tudo isso e 
dando consistência e ai para amarrar tudo a gente tem uma coisa 
que a gente começou a fazer e a gente esta desenvolvendo que é 
um portal, a gente fala portal parece que cai no vazio, mas no nosso 
caso portal é essencial, porque  a gente nesse portal, a gente quer 
fazer......a gente tá trabalhando já com ferramentas colaborativas 
onde a gente consiga identificar experiências, identificar, quer dizer, 
práticas coisas que acontecem na escola, identificar problemas e 
esse portal então passa ser um excelente identificador de demandas 
e também de experiências bem sucedidas, porque além da troca de 
experiências a gente aprende com essas experiências e a gente 
consegue sistematizar e transformar essas experiências em 
processos de formação, então isso a gente tá, a gente tá 
desenvolvendo as ferramentas pra gente conseguir  isso,    além de 
disponibilizar materiais, materiais da biblioteca, material virtual da 
biblioteca, do acervo, de vídeos, do acervo de objetos de 
aprendizagem e etc.... então é tudo isso que o Portal pode dar que  é 
muito mais que um Portal informativo que promete trocentos itens, 
que não é só o lugar para você acessar   pegar informações é um 
lugar é um espaço onde você consegue trocar e também não é essa 
coisa de rede social simplesmente para você ficar em contato, não é 
conteúdo o que a gente quer, o que a gente quer  é que o professor 
possa ter , é mostrar como ele resolveu o problema ou como é que 
ele dá uma aula de uma coisa difícil em química, física  e sei lá o 
que..... olha eu faço desse jeito, alguém faz de outro jeito,  como é 
que.....sabe  essa troca, que eu acho que é essencial e que a gente 
precisa aprender na horizontal, não  só no vertical, não é? (Entrevista 
com a Coordenadora da EFAP – 2011) 

 

A despeito da precariedade da formação dos professores, 

exaustivamente apontada pela literatura e, consequentemente, da necessidade 

de programas e ações formativas, a grande questão é saber, de acordo com 

Pérez Gómez (2000): “Como gerar um conhecimento que longe de impor 

restrições mecanicistas ao desenvolvimento da prática educativa, emerja dela 

útil e compreensivo para facilitar sua transformação”. 

Como afirmam Giovanni & Guarnieri (2010): 

(...) os custos sociais, econômicos e políticos de uma 
escolarização inadequada e de má qualidade são altos demais – 
essa é a razão pela qual a exigência de mais e melhores 
professores se torne cada vez mais “assunto de Estado” e as 
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medidas políticas procurem “alinhar profissionalização de 
professores e dos contextos de trabalho”, propondo, por 
exemplo: universitarização da formação, credenciamento de 
diferentes modalidades de instituições e cursos de formação 
(inicial e continuada), referencial explícito de competências 
exigidas dos novos professores, qualificação dos 
formadores(...)(Giovanni & Guarnieri, 2010, p. 08). 

 

Para Candau (1996), qualquer proposta de renovação das escolas e da 

prática pedagógica passa necessariamente pelo seu principal agente: o 

professor em exercício, o que torna a problemática da formação continuada 

bastante complexa. 

Para a autora, entender a escola como lócus de formação continuada, 

passa a ser uma afirmação importante na busca de superar o modelo clássico 

de formação continuada, construindo uma nova perspectiva na formação 

continuada de professores. Para alcançar esse objetivo, é importante que essa 

prática seja reflexiva, que seja uma prática capaz de entender os problemas e 

resolvê-los. Também se faz necessário que seja uma prática coletiva, 

construída por grupos de professores ou por todos os docentes de uma 

determinada instituição escolar. 

De acordo com Barroso (1997), a formação continuada não deve ser 

encarada como “educação recorrente” com o objetivo de recuperar os déficits 

de qualificação dos trabalhadores – “formação inicial retardada” ou para ajustar 

os saberes profissionais frente às mudanças tecnológicas e de processos de 

produção – “formação inicial atualizada”. 

Para o autor, a formação continuada deve ser vista não como uma forma 

de modernizar as políticas e práticas de formação, mas sim como um 

instrumento de mudança organizacional mais geral, entendida como uma ação 

política que tira a sua racionalidade e legitimidade dos atores que a praticam e 

também das características dos seus sistemas de ações concretas. Por isso 

propõe uma formação centrada na escola cuja principal finalidade é animar e 

estruturar o processo de mudança. Segundo o autor, esse tipo de formação 

deve permitir que os próprios professores disponham de um conhecimento 

aprofundado e concreto sobre a organização, elaborem um diagnóstico sobre 
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os seus problemas e mobilizem suas experiências, saberes e ideias para 

encontrar e aplicar soluções possíveis. 

Para Barroso (1997), a formação contínua dos adultos foi marcada pelo 

modelo escolar de transmissão de conhecimentos, e os formandos não 

participavam da definição dos objetivos e nem da explicitação dos conteúdos. 

O autor identifica como o principal problema desse tipo de formação a 

dificuldade em transferir os conhecimentos formativos de um contexto para 

outro, pois ao atuar fora da situação de trabalho, a formação se autonomiza e 

acaba por ter um efeito reduzido sobre a organização, cujo funcionamento se 

pretendeu melhorar ou transformar, acarretando uma falha no próprio objetivo 

da formação: adaptar os indivíduos à organização. 

A esse respeito: 

(...) as pesquisas reiteram a importância do professor como 
elemento chave para as mudanças educacionais – o que leva as 
iniciativas de reforma a invariavelmente incluírem ações de 
formação docente como estratégia de mudança, nem sempre 
acompanhadas de outras ações que criem as condições 
materiais para mudanças nos contextos de trabalho – uma 
lógica, portanto, linear e simplificadora em relação às mudanças 
educacionais desejadas. (Giovanni & Guarnieri, 2010, p. 10).  
 

Então, se o professor tem papel central nas reformas educativas, no seu 

próprio processo formativo contínuo e na melhoria da qualidade de ensino, ele 

influi de maneira significativa na aprendizagem dos alunos e na eficácia da 

escola, até mesmo o senso comum é capaz de entender a necessidade de 

condições para garantir a qualidade da aprendizagem e da função docente, por 

excelência, que é ensinar. Mas, quais condições? Quais são as condições 

proporcionadas pelo sistema de ensino para que o professor possa realizar 

efetivamente o trabalho que lhe cabe? 

A esse respeito vale salientar aqui os dados reunidos por Gatti & Barreto 

(2009) sobre a profissão docente no Brasil: os professores correspondem ao 

terceiro maior grupo profissional do total de empregos formais do país, isto é, 

daqueles com carteira assinada, sendo mais de 80% deles empregados pelo 

poder público, ou seja, mobilizam grande carga orçamentaria estatal 
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(dificultando políticas públicas de inserção profissional, valorização da carreira 

e aumento de salário). Por outro lado, possuem rendimento médio inferior às 

outras profissões com o mesmo nível de formação e encontram dificuldades 

para progredir na carreira, a não ser abandonando a sala de aula – o que, sem 

dúvida, tende a afastar, dessa profissão, as novas gerações.  
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CAPÍTULO 4 

 

 

CURSO DE FORMAÇÃO ESPECÍFICA DO CONCURSO 

PÚBLICO PARA PROFESSORES DA EDUCAÇÃO BÁSICA II - 

CURSO DE INGRESSANTES - 2010 

 

 

Para Avalos (2009), a importância da primeira inserção profissional, 

quando da entrada formal do professor na carreira docente, atestada pela 

literatura, e as fragilidades da formação inicial no que se refere ao trabalho e às 

práticas docentes, também apontadas pela literatura, exigem que se passe de 

uma simples recomendação de acompanhamento aos professores 

ingressantes a uma política explícita de inserção, assim como de estratégias 

para sua implantação.  

A boa notícia é que em alguns países, isso já começa a ocorrer, no 

entanto, as dificuldades encontradas para se estabelecer políticas integrais e 

extensivas a todos os ingressantes leva essa autora a afirmar que se trata de 

uma situação complexa e, como tal, requer soluções imaginativas segundo as 

possibilidades de cada sistema educativo:  

La importancia de la primera inserción profesional en la configuración 
de identidad profesional y en la decisión de permanecer o no en la 
docencia, como también los problemas observados en las 
condiciones de inserción sugiere la necesidad de contar con políticas 
públicas referidas a maestros que reconozcan la importancia de esta 
etapa y que contengan un plan de acción destinado a satisfacer las 
necesidades de apoyo y formación de quienes comienzan a 
enseñar.(Avalos, 2009, p.55) 
 

Assim sendo, os próximos itens serão dedicados à análise e 

compreensão da experiência ímpar de inserção profissional docente 

implantada pelo governo do Estado se São Paulo, no quadriênio 2006 – 2010, 

levando-se em conta duas dimensões de análise: a dos valores e interesses 
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que essa experiência de inserção prioriza e a dimensão técnico-administrativa 

em produzir os resultados esperados. 

Como já sabemos, O Curso de Formação Específica do Concurso 

Público para Professores da Educação Básica II - Curso de Ingressantes é o 

resultado das políticas educacionais da SEE/SP e constitui-se como a terceira 

etapa de um Concurso de Ingresso que “(...) além de avaliar o conhecimento 

dos candidatos, pretende assegurar que sua formação esteja sintonizada com 

o que se espera que ele ensine aos seus alunos” (São Paulo, 2010a). 

4.1  Concurso Público para Professor da Educação Básica II – 2010 

Em função de seu compromisso com a melhoria da qualidade de ensino 

e com a necessidade de contratação de professores para atuar na Educação 

Básica do Estado de São Paulo, o governo paulista enviou um Projeto de Lei 

Complementar à Assembleia Legislativa Estadual propondo a criação de 50 mil 

novos cargos de PEB II. 

O Projeto de Lei nº 20/2009, após ser aprovado pela Assembleia 

Legislativa do Estado, recebeu a denominação de Lei Complementar nº 1094 e 

foi sancionada pelo Governador José Serra, em 16 de julho de 2009. 

A LC 1094/2009, entre outras medidas, cria 80 mil cargos de PEB II (em 

oposição aos 50 mil propostos pelo PL) que poderão ser exercidos desde que 

existam aulas disponíveis e estabelece, em seu Artigo 7º, que os concursos 

públicos para preenchimento desses cargos sejam realizados obrigatoriamente 

em três etapas sucessivas: a primeira de provas, eliminatória; a segunda de 

avaliação de títulos, classificatória e a terceira constituída por curso específico 

de formação: 

Artigo 7º - Os concursos públicos para ingresso em cargos 
do Quadro do Magistério observarão os requisitos mínimos de 
titulação estabelecidos no Anexo III a que se refere o artigo 8º da Lei 

complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997
3
 e serão 

realizados em três etapas sucessivas, a primeira de provas, a 

                                                           
3
 Os requisitos para o provimento dos cargos das classes de docentes: curso superior, 

licenciatura de graduação plena, com habilitação específica em área própria ou formação 
superior em área correspondente e complementação nos termos da legislação vigente. 
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segunda de avaliação de títulos e a terceira constituída por curso 
específico de formação, sendo a primeira e a terceira etapas 
eliminatórias e a segunda apenas classificatória. (LC 1094/2009). 

Entre as razões expressas pelo Governador ao enviar o PL 20/2009 ao 

Presidente da Assembleia estão: 

Ainda com o intuito de aprimorar a qualidade da educação 
paulista, a propositura objetiva incluir, por sugestão do atual Titular 
da Pasta da Educação (Paulo Renato Costa Souza), que acolhi, nova 
etapa nos concursos para ingresso nos cargos do Quadro do 
Magistério, consistente na participação e aprovação dos candidatos 
em curso específico de formação de professores. 

O referido curso, nos moldes estabelecidos pela propositura, 
será realizado pela Escola de Formação e Aperfeiçoamento de 
Professores do Estado de São Paulo, a ser instituída por decreto (nº 
54.297 de 05/05/2009), no âmbito da Secretaria da Educação. 

A exemplo do bem sucedido modelo adotado por outras 
carreiras públicas, a medida permitirá melhor selecionar os 
candidatos, além de promover sua adequada inserção nas diretrizes 
pedagógicas da Secretaria da Educação, antes mesmo que se inicie 
o exercício profissional na rede de ensino público. (PL 20/2009) 

 

A leitura atenta dessas justificativas permite identificar com clareza o 

eixo das políticas educacionais do governo, como a melhoria da qualidade de 

ensino e a gestão da carreira do magistério, assim como a desconfiança, por 

parte do mesmo, de que o professor não está seguindo as diretrizes 

pedagógicas adotadas pela SEE/SP. Por isso a necessidade de refinar o 

recrutamento e oferecer curso de formação que possa reverter o quadro.  

E mais, ao citar outras carreiras públicas que oferecem cursos 

específicos, o governo, ainda que faça menção à melhoria de seleção e 

adequação às diretrizes, parece sinalizar para o que autores como Marcelo 

(2006) e Avalos (2009) chamam de “reconhecimento da inserção docente como 

uma etapa de sentido próprio” nas formulações das políticas públicas 

educacionais.  

No discurso do Governador ao sancionar a Lei Complementar 

1094/2009, novamente é possível identificar com clareza as prioridades e o 

foco das ações educativas do Estado. Serra ressalta a necessidade de reforçar 



137 
 

a qualidade da educação e atribui ao professor a responsabilidade por ela, por 

isso a necessidade de programas formativos. 

(...) as novas medidas legais em relação a contratação de 
professores. Primeiro, Curso de Formação para todo novo professor 
contratado pelo Estado antes da sua entrada em exercício. Isso é 
novo no Estado de São Paulo e novo no Brasil. Quer dizer: passou 
no concurso, faz o curso. E tem que passar pelo curso para ser 
professor. Eu não consigo entender como é que tem gente contra 
isso, inclusive supostamente ligada à Educação. Porque isso é 
reforçar a qualidade do Magistério. Ninguém pode ser contra isso. 
Conta com argumentos honestos. (São Paulo, 2009d) 

 

Com relação à oposição mencionada pelo Governador, encontrei 

documentos na Assembleia Legislativa do Estado quando da tramitação do 

Projeto de Lei nº 20/2009 enviado pelo Executivo, que permitem afirmar que as 

discussões estavam mais centradas na constituição de Jornada de Trabalho 

Docente e na questão salarial do que propriamente nas novas regras de 

ingresso através de Concurso Público. 

A grande preocupação dos Deputados com relação ao Concurso Público 

era seu caráter classificatório ou eliminatório e a exclusão dos professores que 

possuem tempo de serviço no magistério, como temporários. O Projeto de Lei 

não levava em conta o tempo de Magistério para a Classificação de Provas e 

títulos do Concurso.  

 A Emenda nº 17, assinada por deputados pertencentes a partidos de 

oposição ao governo e também por deputados representantes de sindicatos e 

associações de professores, afirma:  

No tocante à forma de ingresso ao magistério, entendemos que o 
concurso público deva ser realizado para um contingente de 100 mil 
novos professores, submetendo-os a duas fases de avaliação 
classificatória, com uma prova precedida da avaliação dos títulos e 
dedicação prévia ao magistério estadual. O projeto, na forma como 
encaminhado pelo Executivo, estipula a execução de três fases de 
seleção, sendo a primeira e terceira de caráter eliminatório. Esta 
prática, em nossa avaliação, atenta frontalmente contra o direito ao 
trabalho de inúmeros trabalhadores da educação, mantidos há 
décadas em regimes precários de contratação e acesso aos direitos 
básicos. (ALESP, Emenda 17/2009,s/p). 
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No entanto, a mesma Emenda suprime a obrigatoriedade da terceira 

etapa do Concurso: a participação e aprovação no curso específico de 

formação e propõe a seguinte redação para o artigo 7º: 

“Artigo 7º. Os concursos públicos para ingresso em cargos do 
Quadro do Magistério (...) serão realizados em duas etapas 
sucessivas, a primeira de provas e a segunda de avaliação de títulos 
e do tempo de serviço no magistério paulista, ambas de natureza 
classificatória. 

 § 1º. Será considerado o tempo de serviço no magistério paulista, 
anterior à realização do concurso, como titulação para a segunda 
fase do concurso público, considerando a fração de 2% (dois por 
cento) para cada ano de contrato exercido, no limite de 30% (trinta 
por cento) do valor total da prova. 

§ 2º. A classificação final do concurso decorrerá do resultado obtido 
pelo candidato nas duas etapas, classificando-se os candidatos em 
número equivalente ao de vagas oferecidas no respectivo edital, que 
confirmarem o interesse pelas mesmas, em sessão de escolha de 
vagas organizada pela Secretaria da Educação. (ALESP, Emenda 
17/2009, s/p). 

 Com relação à obrigatoriedade de frequência em curso de formação 

continuada propõe:  

§ 3º. Fica a Secretaria de Estado da Educação obrigada a instituir e 
regulamentar a Política de Formação Continuada, dentro da jornada 
única de trabalho do professor, conforme diretrizes a serem 
estabelecidas por meio de um Conselho Deliberativo de estrutura 
paritária, composto por representantes do Governo Estadual, das 
entidades sindicais e de membros da comunidade escolar. (ALESP, 
Emenda 17/2009,s/p). 

Como Justificativa para a inclusão de tal parágrafo está: 

(...) a formação continuada recebeu atenção especial (...) garantindo 
as bandeiras históricas dos movimentos de defesa da educação 
pública de qualidades pela formação realizada no âmbito da escola, 
atendendo às especificidades do conhecimento do docente e das 
unidades escolares. (ALESP, Emenda 17/2009,s/p). 

Com relação à formação, a justificativa apresentada pelos deputados na 

ementa proposta em 10 de junho de 2009, afina-se com as concepções de 

formação continuada centrada na escola, no entanto não menciona à etapa de 

inserção profissional e nem à necessidade de ela ser considerada 

especificamente no processo de desenvolvimento profissional do professor. E 
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principalmente, descaracteriza o interesse do executivo de aprimorar o 

recrutamento. 

 De qualquer forma, o PL 20/2009 acabou sendo aprovado praticamente 

na integra, as duas únicas modificações foram no artigo 6º criando 80 mil 

novos cargos em vez dos originais 50 mil, como proposto pelo governo e dos 

100 mil propostos pela Emenda 17, e a inclusão de um artigo que trata da 

remoção de professores efetivos. 

Desse modo, foram criadas todas as condições legais: de 

regulamentação pela aprovação da LC 1094/2009 e de autorização para 

abertura de novos Concursos Públicos de Provas e Títulos para PEB II. O 

Governador assinou, em julho de 2009, o Decreto número 54.556 que 

estabelece periodicidade para a realização de concursos públicos para 

provimento do cargo de Professor Educação Básica II na rede estadual de 

ensino, em virtude do reconhecimento da necessidade de contratar mais 

professores e da projeção/autorização para a realização de outros concursos 

futuros.  

E no mesmo ano, a SEE/SP, por meio de seu Departamento de 

Recursos Humanos, expediu e tornou públicas, em DOE de 25 de dezembro, 

as Instruções Especiais que regerão o Concurso Público de Provas e Títulos - 

2010.  

Nas Instruções Especiais SE 1/2009 estão definidas: a abertura de 

10.083 cargos, e outros que vierem a surgir no decorrer do prazo de validade 

do concurso de Professor Educação Básica II do Quadro do Magistério da 

Secretaria de Estado da Educação; as jornadas de trabalho docente e os 

vencimentos previstos para os candidatos a ingresso no Magistério Público 

Paulista, fixados pela LC 1094/2009 e LC 1097/20094 e os requisitos para a 

investidura no cargo, como ser brasileiro nato ou naturalizado, ter 18 anos, 

estar em dia com as obrigações eleitorais e militares, ter aptidão física e mental 

                                                           
4
 Os vencimentos foram alterados pela Lei 1143/2011 em virtude de aumento escalonado 

proposto pelo governo do Estado para o quadriênio 2011-2014. 
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para o exercício das funções e possuir documentos comprobatórios de 

escolaridade. 

O Concurso, conforme determina o artigo 7º da LC 1094/2009, foi 

realizado em três etapas sucessivas: Primeira Etapa: provas objetivas, de 

caráter eliminatório e classificatório. Segunda Etapa: avaliação de títulos, de 

caráter classificatório e terceira Etapa: Curso Específico de Formação e prova 

de aptidão, de caráter eliminatório.  

O Concurso abrangeu as disciplinas de Língua Portuguesa, Inglês, Arte, 

Educação Física, Matemática, Ciências Físicas e Biológicas, Biologia, Física, 

Química, História, Geografia, Filosofia, Sociologia e a Educação Especial         

(deficiência auditiva, física, mental e visual), sendo realizado pela Fundação 

Carlos Chagas – FCC, empresa regularmente contratada para essa tarefa. 

De acordo com as mesmas Instruções Especiais SE 1/2009, o candidato 

deveria comprovar conclusão de Curso Superior: licenciatura de graduação 

plena, com habilitação específica em área própria ou formação superior em 

área correspondente e complementação nos termos da legislação vigente; a 

prova, de caráter eliminatório, composta por 80 questões objetivas e avaliada 

na escala de 0 a 80 pontos, valendo 1,0 ponto cada questão, sendo 

considerado aprovado, o candidato que obtiver nota igual ou superior a 40 

pontos. Os candidatos têm a possibilidade de entrar com recurso em cada uma 

das três etapas correspondentes ao concurso.  

A Instrução Especial SE 1/2009 estabeleceu, ainda, a necessidade de 

perícia médica para ingresso e a lista dos exames exigidos para tal. 

O exame detalhado desse documento revela que, tanto nos requisitos 

para a investidura no cargo quanto nos de nomeação, não aparecem restrições 

para que professores já efetivos da rede estadual paulista possam participar 

das três etapas do Concurso e é aí que aparece o primeiro indício de que, 

talvez, o curso específico de formação fuja das características de uma 

autêntica ação de inserção profissional docente descritas no Capítulo 2 e tenha 

outras intenções e objetivos. 

http://www.profdomingos.com.br/estadual_lei_complementar_1.094_2009.html
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O Edital de abertura de inscrições publicado no DOE de 21 de janeiro de 

2010 estabeleceu, em conformidade com as Instruções Especiais SE 1/2009, 

que as inscrições para o Concurso fossem realizadas exclusivamente pela 

Internet, das 10 horas do dia 27 de janeiro às 14 horas do dia 11 fevereiro de 

2010. Ao preencher o Formulário de Inscrição, o candidato indicava a Diretoria 

de Ensino à qual ficaria vinculado para as fases seguintes do Concurso. Ao 

proceder à inscrição o candidato aceita as normas e condições estabelecidas 

no Edital e nas Instruções Especiais SE 1/2009, em relação às quais não 

poderá alegar desconhecimento. 

Assim sendo, em de 20 de março de 2010 foi publicado o Edital de 

Convocação para a realização da Primeira Etapa do Concurso, a prova objetiva 

e eliminatória, referenciada no perfil específico de cada disciplina e na parte 

comum a todas as áreas do conhecimento. Foi realizada no domingo, dia 28 de 

março de 2010 – período da manhã e da tarde.  

No dia 08 de maio foram convocados os candidatos aprovados no 

Concurso para a apresentação, nos dias 10,11 e 12, dos documentos para 

avaliação de títulos, nas Diretorias de Ensino de opção. Segunda Etapa do 

Concurso. 

Finalmente, no dia 09 de julho de 2010, por meio de publicação no Diário 

Oficial do Estado foram convocados os candidatos aprovados e classificados 

nas etapas anteriores para escolha de vagas de acordo com o número 

existente em cada disciplina, por região. Durante todo o mês de julho, conforme 

calendário discriminado no documento convocatório, os candidatos escolheram 

os 10.083 cargos oferecidos. Essa escolha de vagas é parte integrante do 

processo seletivo, conforme determina o paragrafo 3 do artigo 7º da LC 

1094/2009 e somente os que assim procederam continuaram no certame e já 

ficaram convocados para a 3ª etapa do concurso: o Curso Específico de 

Formação.  

Também conforme a LC 1094/2009, o Curso Específico de Formação é 

regido por Regulamento próprio e só são nomeados, os candidatos que o 

concluem com êxito e que procedam à escolha de vaga. 
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De acordo com os dados estatísticos da FCC, publicados no site 

http://www.concursosfcc.com.br/concursos/sedsp109/estatistica.pdf,o Concurso 

teve um total de 261.489 candidatos inscritos, sendo convocados 12.786 

candidatos para as sessões de escolha de vagas e nomeados 9.304 

professores efetivos em 08/01/2011.  

Matéria publicada em 12 de janeiro pela Agência Estado informa que 

sobraram mais de 780 vagas, das 10.083 definidas nas Instruções Especiais 

SE 1/2009. De acordo com nota da assessoria de imprensa da Secretaria da 

Educação sobraram essas vagas porque muitos candidatos desistiram de 

participar dos quatro meses de curso obrigatório ou não foram aprovados na 

avaliação ao final das aulas: “(...) os candidatos que deixaram de participar do 

curso de formação ou não foram aprovados na prova são considerados 

reprovados no concurso". 

Então, em junho de 2011, o governo do Estado de São Paulo, em 

conformidade com as Instruções Especiais SE 1/2009, convocou mais de 10 

mil professores classificados no mesmo concurso para nova escolha de vagas 

e consequente participação no Curso Específico de Formação - versão 2011. 

Os documentos internos da EFAP analisados afirmam que esse 

Concurso, além de inovar nos processos de seleção e ingresso, diferencia-se 

de outros realizados tradicionalmente pelos vários estados brasileiros porque 

se apoia nas matrizes de competências e habilidades definidas para 

professores. (São Paulo, 2010a) 

Tais documentos definem também, que para estabelecer essas matrizes 

é preciso ter clareza do que se espera dos candidatos a professor do Estado e 

isso segundo o documento “só foi possível porque havia um currículo que 

poderia servir de parâmetro para a definição daquilo que se pretendia por meio 

do concurso”. (São Paulo, 2010a) 

Condizente com seus interesses e princípios de sistematizar, por meio de 

matrizes de competências e habilidades, os processos seletivos de 

educadores, assim como as avaliações de progressão na carreira, para 

http://www.concursosfcc.com.br/concursos/sedsp109/estatistica.pdf
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professores, diretores e supervisores de Ensino e demais profissionais da 

educação, a SEE/SP instituiu um Comitê Gestor para elaboração de provas por 

meio da Resolução SE nº 69, de 1-10-20095.  

O Comitê, de acordo com o artigo 1º da referida Resolução 69, foi 

constituído com a finalidade de propor critérios e parâmetros para a elaboração 

de provas de concursos públicos para provimento de cargos ou de processos 

seletivos, para preenchimento de funções-atividades, dos integrantes do 

Quadro do Magistério da Secretaria de Estado da Educação, bem como para 

as avaliações que visem à promoção na respectiva carreira, observando a 

transparência que deve nortear tanto a elaboração e aplicação das provas, nas 

suas diversas fases e etapas, como também a importância de se traçar os 

perfis dos educadores e suas atribuições nas respectivas áreas de atuação.  

Esse comitê, então, por meio da Resolução SEE/SP nº 9 de 27 de janeiro 

de 2010, definiu os perfis de competências e habilidades requeridos aos 

professores de educação básica e de educação especial, bem como a 

bibliografia para o concurso de ingresso realizado em 2010. 

O mesmo Comitê Gestor, dez messes depois, apresentou ao Secretário 

da Educação a Resolução SE nº 70, de 26/10/2010 redefinindo os perfis 

profissionais, as competências e as habilidades exigidas aos educadores da 

rede pública estadual nos exames, concursos e processos seletivos, 

promovidos pela Secretaria, assim como os referenciais bibliográficos que 

fundamentam esses certames. 

Assim sendo, a Resolução 70 redefiniu os perfis profissionais e os 

referenciais bibliográficos para exames, concurso e/ou processos seletivos e, 

ainda, em seu artigo 2º revogou as disposições em contrário, em especial a 

Res. SE nº 9, de 27/01/2010, que definia tanto o perfil, quanto a bibliografia 

exigida dos candidatos participantes do Concurso Público PEB II – 2010. 

                                                           
5 Integram o Comitê Gestor: 

I - na Presidência: Vera Lúcia Cabral Costa,  
II - na Vice-Presidência: Gilda Portugal Gouveia,  
III - demais integrantes:Guiomar Namo de Mello, Iara Glória Areias Prado, Jocimar Arcângelo, 
Jorge Sagae, Maria Inês Fini, Valéria Souza. 
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A análise das Resoluções SE 09/2010 e SE 70/2010 não revelou 

qualquer alteração quanto ao Perfil, as competências e as habilidades comuns  

a todas as áreas e/ou disciplinas do currículo do professor PEB-II do Ensino 

Fundamental anos finais (6º ao 9º ano) e do Ensino Médio, mas apenas o 

acréscimo dos perfis de Diretor de Escola e Supervisor de Ensino e dos 

professores atuantes na Educação Escolar Indígena. O que mais chamou a 

atenção na análise foi a ausência da LDB 9394/96 na bibliografia básica do 

Concurso Público PEB II – 2010, listada na Resolução SE 09/2010, deslize 

imediatamente corrigido  na Resolução SE 70/2010. 

A seguir, transcrevo da Resolução SE nº 70 de 26/10/2010 (que Dispõe 

sobre os perfis profissionais, competências e habilidades requeridos dos 

educadores da rede pública estadual e os referenciais bibliográficos que 

fundamentam os exames, concursos e processos seletivos, e dá providências 

correlatas) o perfil, as competências e as habilidades exigidas pela SEE/SP 

aos professores de educação básica II atuantes em seu sistema de ensino. 

No Perfil comum a todas as áreas do conhecimento, a Resolução 

70/2010 estabelece que os professores da educação básica II precisam ter 

uma cultura geral e profissional ampla, que favoreça o desenvolvimento da 

sensibilidade, da imaginação e que possibilite produzir significados e 

interpretações do que se vive e, ainda, fazer conexões potencializando a 

qualidade da intervenção educativa. 

Do modo como é entendida aqui, cultura geral inclui um 
amplo espectro de temáticas: familiaridade com as diferentes 
produções da cultura popular e erudita e da cultura de massas e 
atualização em relação às tendências de transformação do mundo 
contemporâneo. 

A cultura profissional, por sua vez, refere-se àquilo que é 
próprio da atuação do professor no exercício da docência. Fazem 
parte desse âmbito temas relativos às tendências da educação e do 
papel do professor no mundo atual. (Resolução SE 70/2010) 

 

Quanto à esfera dos conhecimentos culturais, sociais, políticos e 

econômicos da educação, por serem bastante amplos, o documento se refere 

a: conhecimentos relativos à realidade social e política brasileira e sua relação 

com a educação; ao papel social do professor; à discussão de leis relacionadas 
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à infância, adolescência, educação e profissão; às questões de ética e de 

cidadania; às múltiplas expressões culturais e também às questões de poder 

associadas a todos esses temas. Essa esfera:  

Diz respeito, portanto, à necessária contextualização dos 
conteúdos, assim como o tratamento dos Temas Transversais – 
questões sociais atuais que permeiam a prática educativa como 
ética, meio ambiente, saúde, pluralidade cultural, trabalho, consumo 
e outras – seguem o mesmo princípio: o compromisso da educação 
básica com a formação para a cidadania e buscam a mesma 
finalidade: possibilitar aos alunos a construção de significados e a 
necessária aprendizagem de participação social. 

Igualmente, políticas públicas da educação, dados 
estatísticos, quadro geral da situação da educação no país, relações 
da educação com o trabalho, relações entre escola e sociedade são 
informações essenciais para o conhecimento do sistema educativo e, 
ainda, a análise da escola como instituição – sua organização, 
relações internas e externas – concepção de comunidade escolar, 
gestão escolar democrática, conselho de escola e proposta 
pedagógica da escola, entre outros. (Resolução SE 70/2010) 

 

Com relação ao Conhecimento pedagógico inerente à função docente 

indica:  

Este âmbito refere-se ao conhecimento de diferentes 
concepções sobre temas próprios da docência, tais como, currículo e 
desenvolvimento curricular, transposição didática, contrato didático, 
planejamento, organização de tempo e espaço, gestão de classe, 
interação grupal, criação, realização e avaliação das situações 
didáticas, avaliação da aprendizagem dos alunos, consideração de 
suas especificidades, trabalho diversificado, relação professor-aluno, 
análises de situações educativas e de ensino complexas, entre 
outros. São deste âmbito, também, as pesquisas dos processos de 
aprendizagem dos alunos e os procedimentos para produção de 
conhecimento pedagógico pelo professor. (Resolução SE 70/2010) 

 

Indica também os conhecimentos sobre crianças, jovens e adultos que a 

formação dos professores deve ou deveria garantir àqueles que pretendem 

assumir a função docente, para que possam compreender quem são seus 

alunos, independente da faixa de escolaridade em que atuem. Identificar suas 

necessidades de atenção, emocionais, físicas, sociais e educacionais e ainda 

compreender os processos de desenvolvimento e aprendizagem dos mesmos, 

também é relevante. 
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A formação de professores deve assegurar o conhecimento 
dos aspectos físicos, cognitivos, afetivos e emocionais do 
desenvolvimento individual tanto de uma perspectiva científica 
quanto à relativa às representações culturais e às práticas sociais de 
diferentes grupos e classes sociais. Igualmente relevante é a 
compreensão das formas diversas pelas quais as diferentes culturas 
atribuem papéis sociais e características psíquicas a faixas etárias 
diversas. 

A formação de professores deve assegurar a aquisição de 
conhecimentos sobre o desenvolvimento humano e sobre a forma 
como diferentes culturas caracterizam as diferentes faixas etárias e 
sobre as representações sociais e culturais dos diferentes períodos: 
infância, adolescência, juventude e vida adulta. Igualmente 
importante é o conhecimento sobre as peculiaridades dos alunos que 
apresentam necessidades educacionais especiais. (Resolução SE 
70/2010) 

 

O documento lista ainda 10 Competências e 21 habilidades requeridas 

ao Professor da educação básica, todas elas em consonância com os 

princípios, os valores e os interesses da politica educacional da SEE/SP. 

Competências do Professor PEB II: 

1. Compreender o processo de sociabilidade e de ensino e 
aprendizagem na escola e nas suas relações com o contexto no qual 
se inserem as instituições de ensino e atuar sobre ele. 

2. Situar a escola pública no seu ambiente institucional e 
explicar as relações (hierarquias, articulações, obrigatoriedade, 
autonomia) que ela mantém com as diferentes instâncias da gestão 
pública, utilizando conceitos tais como: 

* sistema de ensino; sistema de ensino estadual e municipal; 

* âmbitos da gestão das políticas educacionais - nacional, 
estadual e municipal, MEC, Secretarias Estaduais e Municipais, 
Conselho Nacional de Educação, Conselhos Estaduais de Educação; 

3. Reconhecer a importância de participação coletiva e 
cooperativa na elaboração, gestão, desenvolvimento e avaliação da 
Proposta Pedagógica e curricular da escola, identificando formas 
positivas de atuação em diferentes contextos da prática profissional, 
além da sala de aula. 

4. Compreender a natureza dos fatores socioeconômicos que 
afetam o desempenho do aluno na escola e identificar ações para 
trabalhar com esses impactos externos, seja para aproveitá-los como 
enriquecimento dos conteúdos curriculares seja para atenuar 
eventuais efeitos negativos. 

5. Compreender o significado e a importância do currículo 
para garantir que todos os alunos façam um percurso básico comum 
e aprendam as competências e habilidades que têm o direito de 
aprender. 
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6. Diante de informações gerais sobre a escola, a idade da 
turma, a etapa (Fundamental ou Médio) e o ano/série, bem como 
sobre os recursos pedagógicos existentes e outras condições 
pertinentes da escola, propor sequências didáticas de sua disciplina, 
nas quais sejam explicitadas e explicadas o que o aluno deverá 
aprender com a situação proposta: 

* o conteúdo a ser aprendido e as competências e habilidades 
a ele associados; 

* as estratégias a serem adotadas; 

* os materiais e recursos de apoio à aprendizagem; 

* as formas de agrupamento dos alunos nas atividades 
previstas; 

* as atividades de professor e aluno distribuídas no tempo, de 
modo a ficar claro o percurso a ser realizado para que a 
aprendizagem aconteça; 

* o tipo de acompanhamento que o professor deve fazer ao 
longo do percurso; 

* as estratégias de avaliação e as possíveis estratégias de 
recuperação na hipótese de dificuldades de aprendizagem. 

7. Demonstrar domínio de conceitos que envolvam as 
questões sobre violência na escola e no seu entorno, de bulling e de 
indisciplina geral. 

8. Incentivar o desenvolvimento do espírito crítico dos alunos 
e de toda a comunidade escolar, preparando-os para enfrentar os 
conflitos sociais, as desigualdades, o racismo, o preconceito e à 
questão ambiental. 

9. Compreender os mecanismos institucionais de 
monitoramento de desempenho acadêmico dos alunos, ao longo de 
sua trajetória escolar, tais como: 

* organização em ciclos; 

* progressão continuada; 

* recuperação da aprendizagem conforme organizado no 
sistema de ensino público do Estado de São Paulo. 

10. Demonstrar domínio de processos de ação e investigação 
que possibilitem o aperfeiçoamento da prática pedagógica. 

 

Habilidades do Professor PEB-II 

1. Identificar as novas demandas que a sociedade do 
conhecimento está colocando para a educação escolar. 

2. Identificar, dada uma situação problema, formas de 
atuação docente, possíveis de serem implementadas, considerando 
o contexto das políticas de currículo da Secretaria de Estado da 
Educação de São Paulo, nas dimensões sala de aula e escola. 
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3. Identificar a composição, os papéis e funções da equipe de 
uma escola e as normas que devem reger as relações entre os 
profissionais que nela trabalham. 

4. Reconhecer as principais leis e normas que regulamentam 
a profissão de professor, sendo capaz de identificar as incumbências 
do professor, tal como prescritas pelo Art. 13 da LDB, em situações 
concretas que lhe são apresentadas. 

5. Diante de um problema de uma escola caracterizada, 
indicar os aspectos que devem ser discutidos e trabalhados 
coletivamente pela equipe escolar, segundo a legislação. 

6. Identificar os diferentes componentes da Proposta 
Pedagógica.  

7. Identificar práticas educativas que levem em conta as 
características dos alunos e de seu meio social, seus temas e 
necessidades do mundo contemporâneo e os princípios, prioridades 
e objetivos da Proposta Pedagógica. 

8. Compreender as fases de desenvolvimento da criança e do 
jovem e associar e explicar como a escola e o professor devem agir 
para adequar o ensino e promover a aprendizagem em cada uma 
dessas etapas. 

9. Identificar e justificar a importância dos organizadores de 
situações de aprendizagem (competências e habilidades que os 
alunos deverão constituir; conteúdos curriculares selecionados; 
atividades do aluno e do professor; avaliação e recuperação). 

10. Reconhecer estratégias para gerenciar o tempo em sala 
de aula, nas seguintes situações, considerando a diversidade dos 
alunos, os objetivos das atividades propostas e as características dos 
próprios conteúdos: 

* Existência de alunos que aprendem mais depressa e alunos 
mais lentos; 

* Tempo para dar conta do conteúdo previsto no plano de 
trabalho (anual, bimestral, semanal); 

* Sugerir e explicar formas de agrupamento dos alunos, 
indicando as situações para as quais são adequadas. 

11. Utilizar estratégias e instrumentos diversificados de 
avaliação da aprendizagem e, a partir de seus resultados, 
reconhecer propostas de intervenção pedagógica, considerando o 
desenvolvimento de diferentes capacidades dos alunos. 

12. Compreender o significado das avaliações externas – 
nacionais e internacionais – que vêm sendo aplicadas no Brasil e 
reconhecer alcances e limites do uso dos resultados que o país vem 
apresentando nessas avaliações na última década. 

13. Identificar as principais características do SARESP após 
suas modificações em 2007. 

14. Interpretar adequadamente o IDEB e o IDESP – como se 
constroem, para que servem, o que significam para a educação 
escolar brasileira e paulista. 
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15. Diante de situações-problema relativas às relações 
interpessoais que ocorrem na escola, identificar a origem do 
problema e as possíveis soluções. 

16. Identificar os diferentes componentes que organizam os 
planos de ensino dos professores, nas diferentes disciplinas. 

17. Identificar estratégias preventivas e precauções que serão 
utilizadas no âmbito da escola e nos planos de cada professor, em 
relação aos temas de violência na escola e no entorno dela. 

18. Reconhecer a existência de diferentes formas de 
violência: simbólica, física e psicológica. 

19. Caracterizar as diferentes modalidades de recuperação da 
aprendizagem e seus objetivos específicos. 

20. Identificar as principais características do regime de 
progressão continuada e as vantagens apresentadas na legislação, 
que institui a organização escolar em ciclos, do sistema de ensino 
público do Estado de São Paulo. 

21. Identificar o espaço de trabalho coletivo – HTPC, como 
espaço de enriquecimento da prática docente e de participação em 
ações de formação continuada (acrescentado pela Resolução SE 
70/2010). (Resolução SE 70/2010, disponível em: 
http://siau.edunet.sp.gov.br/ItemLise/arquivos/RESOLUÇÃO%20SE
%20Nº%2070_10.HTM?Time=7/17/2011 3:49:56 PM) 

 

Esse perfil de competências e habilidades, de acordo com a 

documentação analisada, subsidiou a formulação das provas e avaliações 

feitas pelo Estado de São Paulo, inclusive da 1ª etapa do Concurso Público. A 

exigência desse perfil pretende refinar o recrutamento, excluindo aqueles que 

não apresentam o perfil desejado, isto é, os que não têm as competências e 

habilidades necessárias para levar a cabo o projeto educacional do Estado: 

melhorar a qualidade de ensino e do rendimento dos alunos. 

Ainda de acordo com o mesmo documento, é a primeira vez que, a partir 

de uma matriz de competências e habilidades, elaboram-se provas de aferição 

e planejou-se um Curso, tendo em vista “(...) afinar ainda mais o perfil do 

candidato com a função de professor, tal como a Secretaria necessita para 

implementar o seu currículo e suas orientações pedagógicas”. (São Paulo, 

2010a) 

A Resolução SE 70/2010 exige um perfil profissional que a 

coordenadora da EFAP não considera perfeito ou ideal, mas que, segundo ela, 

“(...) é o que existe por enquanto e que dá conta de garantir um padrão de 
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atuação docente.” (Entrevista Coordenadora da FEAP – 2011). Obviamente 

esse perfil não é permanente, ele responde aos princípios propostos pela 

SEE/SP. As avaliações feitas nos anos de 2009 e 2010 com número 

significativo de profissionais atuantes ou candidatos evidenciaram as lacunas e 

comprovaram a necessidade de investimento na formação, com a definição 

clara de perfis de competências e habilidades, que possibilitam mudanças na 

Educação. E, segundo a coordenadora da EFAP, “é preciso mudar”:  

A gente tem uma definição, que tem numa Resolução, que eu 
já não lembro mais o número da última que saiu, é perfeito? Não, 
não é perfeito, não, mas não faz mal se a gente for procurar o 
perfeito a gente não sai do lugar, então ela tá aí e a gente tá 
trabalhando com isso, mas ela é mutável, então acho que a gente vai 
trabalhando na linha de melhorar, eu não quero nem questionar se 
ela é perfeita ou não ela tá aí e ela dá conta, por enquanto ela dá 
conta então vamos trabalhando aqui, mas a gente sabe....... é isso. 
Vamos em frente. (Entrevista Coordenadora da FEAP – 2011). 

 

Quanto aos candidatos aprovados no Concurso e convocados para o 

Curso de Ingressantes a coordenadora afirma:  

 Não, não a gente não fez uma avaliação do perfil de 
competências deles, até porque no ano passado e no ano retrasado 
a gente fez uma sequência de provas dentro da rede e essas provas 
são muito interessantes porque elas de alguma forma são avaliações 
como foi a prova de mérito, a prova do próprio concurso e a prova de 
temporários elas dão pistas pra gente da onde a gente tem as 
maiores dificuldades, elas estão apoiadas nos perfis de........ das 
competências que foram definidas todas as três (provas), então a 
partir disso a gente tem um perfil, nós estamos  trabalhando com 
grandes números, sempre com grandes números, nestas 3 provas aí 
a gente teve......bom só no concurso a gente teve 230 mil pessoas 
fazendo a prova o que dá uma boa amostra, amostra.......... e na de 
mérito e na outra eu acho que foram cerca de 140 mil pessoas mais 
ou menos 140 mil  que fizeram as outras duas provas então a gente 
consegue identificar as dificuldades, eu acho que é o seguinte que a 
gente precisa partir do ponto de que a gente precisa trabalhar em  
todas as competências e em todas as habilidades, então assim, meu 
viés prático falando que...... não adianta ficar, sabe esmiuçando 
muito os problemas, são muitos, as lacunas são muitas e são de 
todas as naturezas então a gente tem que trabalhar  com tudo, tudo  
ao mesmo tempo. (Entrevista Coordenadora da FEAP – 2011). 
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Nesse momento da análise, vale retomarmos os conceitos de Lawn 

(2001) acerca das alterações da identidade do professor manobradas pelo 

Estado, como fundamentais para explicar e também compreender um sistema 

educativo. 

E num sistema de escolas de massas como o nosso “(...) selecionar as 

pessoas para se tornarem professores e controlá-las no seu trabalho começou 

a ser visto como cada vez mais importante” (Lawn, 2001 p. 120). Afinal, “(...) 

em qualquer período, a fixação da identidade do professor, através do discurso, 

regulamentação e design, é uma forma fundamental de estruturação e 

reestruturação do trabalho” (Lawn, 2001 p. 122).  

A identidade dos professores tem constituído uma parte importante 
da gestão do sistema educativo, sendo um tópico constantemente 
presente nas descrições oficiais, nos artigos sobre a mudança na 
educação e nos relatórios ministeriais. A produção da identidade 
envolve o Estado, através dos seus regulamentos, serviços, 
encontros políticos, discursos públicos, programas de formação, 
intervenções nos media, etc. É uma componente essencial do 
sistema, fabricada para gerir problemas de ordem pública e de 
regulamentação. (Lawn, 2001 p. 118). 

E por ser um componente essencial produzido por meio de regulamentos 

(Resolução SE 9 e 70/2010) e Cursos (de ingressantes), a identidade deve 

ajustar-se ao projeto educacional do governo. Ao propor o rol de competências 

das quais o professor precisa para ser admitido formalmente no sistema de 

ensino estadual, e ao implantar uma nova maneira de seleção e ingresso 

atrelado à obrigatoriedade de participação e aprovação no Curso Específico de 

Formação, o Estado produz o que Lawn denomina de “um método sofisticado 

de controlo e uma forma eficaz de gerir a mudança” (Lawn, 200 p. 118) 

As tentativas do Estado para criar novos tipos de professores para as 
novas orientações da política educativa, (...) têm sido as principais 
formas pelas quais a identidade do professor tem sido construída e 
mantida. (Lawn, 2001 p. 120). 

Nas palavras da coordenadora da EFAP: 

E não dá pra ter medo de fazer, é isso que a gente que tem 
que fazer e a gente tem que fazer e não adianta, mas o que a gente 
tem que fazer é ir construindo esse trabalho e é assim......então 
assim, identificar o perfil. 
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           E o curso de ingressantes ele é muito bom porque 
assim ele um pouco trabalha nesse leque e ele dá, assim uma 
primeira homogeneizada, ele traz uma primeira, é esse primeiro crivo 
de conteúdos e de aspecto de práticas na escola. (Entrevista 
Coordenadora da FEAP – 2011). 

E aqui, no diálogo entre os documentos analisados e o discurso dos 

gestores, com sua peculiar maneira de ver e considerar as instituições 

educativas, surge novo indício de que o Curso de Ingressantes, etapa 

obrigatória do Concurso Público talvez fuja das características de uma 

autêntica ação de inserção profissional docente, pois expressões como 

adequada inserção, primeira homogeneização e afinar o perfil sugerem outros 

objetivos e prioridades como controle e padronização. 

 

4.2 O Curso  

O Curso já estava definido na Lei que ele tinha que ter 360 
horas de duração, então, assim, é daquelas estórias de que.....que  a 
Lei foi criada num formato e depois a gente teve que se virar para 
fazer com que aquilo acontecesse, eu acho que foi quase visionário 
isso, porque acabou obrigando a gente a fazer opções bem radicais, 
então a questão da adoção de educação a distância como modelo 
muito bem definido pra fazer.....pra fazer esse curso e que a partir 
dessa opção a gente começou também a ver que esse modelo que a 
gente trabalhou no curso dos ingressantes, que a gente chama, o 
apelido dele é Curso de ingressantes......porque esse é  o 
apelido......porque a gente falou assim Curso de Formação 
Específica do Concurso é um nome muito grande que não quer dizer 
muita coisa....então pra gente ele é  Curso de Ingressantes, pronto. 
(Entrevista Coordenadora da FEAP – 2011). 

A já citada LC 1094/2009 determina em seu artigo 7º e especialmente 

em seus parágrafos as principais diretrizes do curso, confirmando as palavras 

acima da coordenadora da EFAP. 

Então, em obrigatoriedade ao cumprimento da Lei, o Curso de 

Ingressantes será sempre realizado conforme as instruções especiais e o edital 

de cada concurso, mas terá obrigatoriamente carga horária de 20 horas 

semanal:   

 



153 
 

§ 1º - O curso específico de formação a que alude o “caput” deste 
artigo será realizado na forma a ser disciplinada em instrução 
especial contida no edital de cada concurso público e terá carga 
horaria semanal de 20 horas. (artigo 7º da LC 1094/2009) 

 Além disso, cumpre destacar que, durante o período do curso, cada 

candidato receberá uma bolsa de estudo mensal: 

§ 2º - Durante o período do curso específico de formação, o 
candidato fará jus a bolsa de estudo mensal correspondente a 75% 
(setenta e cinco por cento) do valor da remuneração inicial do cargo 
pretendido. (artigo 7º da LC 1094/2009) 

Em julho de 2010, pouco antes do início do Curso, o governo publicou 

um Decreto (nº 56.002) regulamentando as condições para o recebimento 

dessa bolsa de estudo mensal. “O valor da mesma será depositado em conta 

bancária, cujos dados serão fornecidos pelo candidato participante, para 

crédito a seu favor, conforme normas estabelecidas nos regulamentos dos 

respectivos cursos de formação, a cada período correspondente a 1 mês de 

curso, desde que cumpra todas as exigências de participação e frequência”. 

A bolsa de estudo, de acordo com o mesmo Decreto 56.002/2010, 

destina-se ao custeio de gastos com a participação obrigatória do candidato no 

curso, incluindo-se, a aquisição de equipamentos e recursos de informática, 

acesso à internet banda larga, e outros assemelhados, necessários à sua 

participação no curso a distância. 

Nesse momento, em favor das ações propostas pela SEE/SP, acho 

interessante trazer as contribuições de Ortiz (2010) acerca dos espaços de 

interação em processos formativos na modalidade a distância. A autora afirma 

que a falta de computador pessoal e acesso à rede limitam a participação nos 

cursos nessa modalidade para que de fato haja a interação e a interatividade 

imprescindíveis em processos de formação de professores. Nesse sentido, a 

bolsa de estudos, no valor de R$ 1383,00 oferecida pela SEE/SP, elimina esse 

entrave.  

Ainda de acordo com Ortiz (2010), acerca dos processos formativos na 

modalidade a distância, o principal aspecto da questão está na intencionalidade 

de quem o dirige porque certamente a tecnologia EAD por si só não garante o 
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sucesso. A autora afirma que a qualidade dos cursos oferecidos depende 

fundamentalmente da concepção educacional de quem o promove, coordena 

ou dirige.  

(...) O que delimita os parâmetros da qualidade da educação 
oferecida é a concepção educacional de quem a promove, ou seja, 
os meios tecnológicos podem ser usados por dois vieses, gerando 
diferentes qualidades: ou como apoio a uma didática, ou como 
“maquinas de ensinar” sofisticadas, que informam, robotizam e 
massificam ou, ao contrário, como máquinas incentivadoras do 
desenvolvimento do potencial crítico e criativo do aluno. (Ortiz, 2010, 
p. 13)   

Considerando que os processos de formação pressupõem a definição de 

currículos, de avaliação, de metas a atingir e conceitos a serem apropriados 

pelos participantes, além de logística operacional e outros. É hora de 

entendermos como o Curso de Ingressantes foi decidido e executado no 

interior da EFAP, para que possamos identificar sua concepção educacional e 

ainda suas características enquanto programa de inserção profissional.  

Nas palavras da Coordenadora, o processo todo foi uma verdadeira 

“operação de guerra”.  

Então o primeiro grande desafio pra gente por para funcionar foi esse 
Curso.....por que, a nossa grande dúvida, como é que  nós vamos 
fazer um curso  para 10 mil pessoas, espalhadas no Estado, que não 
são da rede, que isso dificultou mais ainda. Como é que nós vamos 
fazer isso? 

Aí  a gente foi trabalhando a questão do modelo de educação a 
distância e atualizando isso, porque hoje em dia quando se pensa 
em educação a distância não necessariamente é  nesse.... nessa 
situação   por  videoconferência você tem outros recursos muito mais 
efetivos  pra fazer....  aí a gente acabou fazendo a opção 
pela.......pela adoção de um ambiente virtual de aprendizagem......e 
estruturou o Curso a distância mesmo, isso foi uma grande 
discussão: é a distância ou semi presencial, quantos encontros 
presenciais, ai ficou, não agente tem que ter pelo menos um 
encontro presencial ao mês, como é que nós vamos fazer um curso 
que não tem encontros presenciais, no mínimo dois por mês, um por 
mês, ai a discussão toda. Só que você pegar 10 mil pessoas para 
fazer encontro presencial não é simples, é muito complicado e 
agente acabou então ficando cada vez mais segura de que esse 
Curso teria que ser a distância e que os encontros presenciais eles 
são muito reduzidos em número e com objetivos muito específicos 
para aqueles encontros presenciais. (Entrevista Coordenadora da 
FEAP – 2011). 
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Como podemos depreender do processo de decisão vivenciado pelos 

gestores do Curso, vários aspectos foram considerados e ponderados. Afinal, 

de acordo com Avalos (2009), em programas de inserção, implantar políticas 

de acompanhamento individual em larga escala não é tarefa fácil e cada 

sistema educativo encontra suas soluções viáveis.  

O Edital de Convocação e Regulamento do Curso de Formação 

Específica - terceira etapa do concurso de PEB II, publicado em DOE de 03 de 

agosto de 2010, dispõe:  

Da estrutura: o Curso de Formação Específica é composto de duas 

etapas: 

• Etapa 1 – comum a todos os cursistas; compreende a formação 
na área pedagógica. Aborda a função e a identidade do professor, 
a identidade e diversidade dos alunos e sua relação com a 
aprendizagem e o conhecimento, além da cultura escolar e familiar. 

 
• Etapa 2 – específica para a(s) disciplina(s) em que o candidato 

se inscreveu, compreende formação específica nos conteúdos de 
cada disciplina e em Educação Especial. 

 

Quanto à organização curricular, regras e procedimentos, o Curso de 

Ingressantes ficou assim definido: composto por atividades a distância, três 

encontros presenciais e uma prova objetiva, de aptidão. Divide-se em 18 

módulos de 20 horas cada; é acessível para deficientes visuais; possui regras 

rígidas, exige que se cumpra no mínimo 75% das atividades e não abona 

faltas, o não cumprimento das regras implica a eliminação não apenas do 

Curso, mas também do Concurso Público.  

O Curso possui carga horária de 360 horas distribuídas pelos dezoito 

módulos de 20 horas cada, organizados, segundo a Coordenadora da seguinte 

forma: 

A gente montou os conteúdos com base no currículo, o Curso ele é 
estruturado em duas partes que tem tudo a ver com a percepção 
mais geral que a gente tem a respeito da necessidade de formação, 
das 180 horas, das 360 horas, elas foram dividas em 18 semanas  
com 20 horas cada uma de trabalho e as 8 primeiras semanas, as 
primeiras semanas que correspondem a 160 horas elas tratam 
exatamente da questão da prática na escola, da vida na escola, 
então,  trabalhando um pouco o que é o sistema estadual, como ele 
está inserido no federal, então assim,  tem alguns dados de 
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legislação, o que é a secretaria, qual é a estrutura da secretaria, 
como é que se articula todas as funções dentro da secretaria e o que 
é a questão de estar na escola, então questões que perpassam o dia 
a dia da escola, algumas mais ligadas a aspectos pedagógicos, 
outros a aspectos culturais, outros a....a....questão de problemas que 
estão presentes no dia a dia da escola  que estruturam esse primeira 
etapa que é comum a  todos os cursistas. 

A segunda etapa do Curso corresponde a 200 horas são 10 
semanas, aí sim, faz uma visão geral do que é o currículo da 
secretaria e dos materiais, então a gente trabalha conteúdos sim, 
mas dando a visão geral do currículo e dos materiais de apoio a sua 
implantação essa é que é a ideia e o objetivo deste Curso. 
(Entrevista Coordenadora da FEAP – 2011). 

 

O “Curso ficou muito bem estruturado” cada módulo é composto de 

conteúdos digitais, referências bibliográficas e de um conjunto de atividades a 

serem desenvolvidas pelo candidato, cada módulo equivale a uma semana de 

trabalho e é organizado em quatro períodos de um mês, sendo:  

 

 Mês 1 – correspondente aos módulos de 1 a 4 e ao primeiro encontro 
presencial; mês 2 – correspondente aos módulos de 5 a 8; mês 3 – 
correspondente aos módulos de 9 a 13 e ao segundo encontro 
presencial e mês 4 – correspondente aos módulos de 14 a 18 e ao 
terceiro encontro presencial. (Edital de Convocação e Regulamento do 
Curso de Formação Específica - terceira etapa do concurso de PEB II, 
DOE de 03/08/2010) 

 
As atividades web são compostas de questões objetivas e discursivas, 

fóruns de discussão, redações e projetos e relatórios de vivências. As questões 

objetivas são corrigidas automaticamente pelo sistema, e as questões 

discursivas, fóruns, redações e projetos e relatórios de vivências são validados 

pelo professor tutor. 

Mas, e como são essas atividades e vivências? Quais os conteúdos 

escolhidos e os objetivos propostos em cada módulo? 

Na tentativa de melhor esclarecer as questões concretas acerca da 

organização curricular, dos conteúdos, das atividades e dos objetivos, a 

investigação foi buscar elementos em outras duas fontes distintas: a) no 

depoimento de professores cursistas: o Professor A, de 29 anos, iniciante (2 

anos), do sexo masculino, da área de linguagens e códigos e o Professor B, de 

31 anos, experiente (7 anos), do sexo feminino e também da área de 

linguagens e códigos; e b) nos documentos internos da EFAP, 
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fundamentalmente nas ementas dos Módulos que compõem a parte geral, 

além de documentos do acervo documental pessoal do Professor B. 

 

O Curso era organizado em módulos, com atividades presenciais e 

online, as atividades online contavam principalmente com trabalhos 

individuais e fóruns de discussão. Além disso, os módulos abordavam os 

conhecimentos pedagógicos, em um primeiro momento, e específicos de 

cada disciplina em uma segunda etapa (Professor B).  

O Curso estava organizado em dois eixos principais: o primeiro eixo 

tratava dos conteúdos gerais e o segundo eixo dos conteúdos 

específicos. Pelo que me lembro, o módulo da primeira etapa que 

abordava o currículo era o módulo oito (8) e ele foi dividido em duas 

partes: primeira parte era das questões relacionadas ao currículo e a 

segunda parte sobre as questões relacionadas à avaliação (Professor A). 

A primeira etapa tratava de assuntos pedagógicos mais gerais, como o 

currículo, a avaliação, o trabalho com habilidades e competências, as 

avaliações externas, o SARESP, principalmente, a característica dos 

adolescentes, a estrutura familiar e a educação inclusiva (Professor B). 

Abordava questões, tais como: as políticas educacionais da SEE/SP; a 

dimensão ética e profissional da profissão de professor; a carreira 

docente e os procedimentos da ação pedagógica; identidade e 

diversidade cultural; aprendizagem e a relação com o conhecimento; 

cultura escolar e cultura familiar; educação inclusiva; currículo e avaliação 

e a proposta curricular do Estado de São Paulo (Professor A). 

A seguir, transcrevo das Ementas Curriculares do Curso, os objetivos de 

cada um dos módulos da 1ª etapa – parte geral comum a todos os cursistas: 

 

“As Políticas Educacionais da SEE” 
Este Curso é o resultado das políticas da Secretaria de Estado da 
Educação de São Paulo. Constitui-se como a 3ª fase de um 
concurso, que além de avaliar o conhecimento dos candidatos, 
pretende assegurar que sua formação esteja sintonizada com o que 
se espera que ele ensine aos seus alunos. 
Você vai ser introduzido nas políticas relativas ao magistério e ao 
currículo definido pela Secretaria em 2008, para o Ensino 
Fundamental II e Ensino Médio. Espera-se que ao concluir este 
módulo você tenha aprendido a: 

 Compreender qual é a política educacional da Rede Estadual 
de São Paulo, seus determinantes históricos e sociais. 

 Situar a política educacional da Secretaria no atual contexto 
da educação brasileira. 

 Compreender o foco e as prioridades da Secretaria. 
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 Dominar os fundamentos legais e pedagógicos das políticas 
da Secretaria relativas à organização pedagógica e à gestão 
da carreira do magistério. 

 
“Profissão professor” 
No primeiro módulo, abordou-se as políticas educacionais nacionais 
e do Estado de São Paulo, no que concerne aos professores: 
ingresso, carreira e educação continuada.  
O objetivo deste módulo é destacar o papel do professor, 
examinando algumas características próprias da profissão e o lugar 
que ela ocupa no conjunto das políticas públicas.  

 
“A carreira docente: procedimentos da ação pedagógica”. 
Neste módulo, vamos tratar de assuntos ligados ao cotidiano da 
escola, em especial, da sala de aula.   
Nesta semana de trabalho, vamos conversar e refletir sobra a prática 
docente: desafios da sala de aula e do fazer pedagógico, temas que 
envolvem também a organização de situações de aprendizagem. 
Esperamos que ao final das 20 horas de estudo, trabalho e reflexão, 
você esteja mais seguro em relação à sua prática no que se refere à 
gestão da sala de aula e às modalidades organizativas. 
 
“Identidade e Diversidade Cultural” 
Como temos visto, ser professor envolve uma trama complexa de 
saberes e fazeres. Ensinar e fazer aprender exige, além de 
conhecimento, disponibilidade, capacidade de motivar, estabelecer 
vínculos e, principalmente, muito trabalho. 
Nas próximas 20 horas, vamos tentar responder a pergunta: quem 
são os alunos? Esse esforço se justifica porque se soubermos para 
quem ensinamos, estaremos mais preparados para ajudá-los a 
aprender. Para isso, apresentaremos vídeos, atividades, textos e 
projetos e esperamos que ao final dessa jornada você tenha 
explorado em mais detalhes:  

 Quais são as principais características dos adolescentes e 
jovens que estudam em escolas públicas.  

 Como proporcionar o protagonismo juvenil no contexto 
escolar. 

 Como intervir adequadamente em situações de conflitos. 
 

“A aprendizagem de seus alunos e a forma como eles se relacionam 
com o conhecimento.” 
Ao final deste estudo você será capaz de: 

 Compreender o que são competências e habilidades na visão 
de alguns educadores; 

 Compreender as competências e habilidades definidas pelo 
Exame Nacional do Ensino Médio – ENEM e reconhecer sua 
importância para a formação dos estudantes deste século; 

 Saber articular as competências e habilidades em sala de 
aula para que seus alunos as desenvolvam e possam 
continuar aprendendo ao longo de sua vida. 
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“Cultura Escolar e Cultura Familiar” 

 Identificar formas de atuação da docência, possíveis de 
serem implementadas, no que diz respeito às relações que se 
estabelecem entre escola, família e comunidade; 

 Analisar os fatores socioeconômicos que afetam o 
desempenho do aluno na escola e identificar ações para 
trabalhar com esses impactos externos, seja no sentido de 
aproveitá-los como enriquecimento dos conteúdos 
curriculares, seja no sentido de atenuar eventuais efeitos 
negativos; 

 Caracterizar, explicar e exemplificar o que pode ser uma 
parceria colaborativa dos pais com a escola. 

 
“Inclusão de pessoas com deficiências”  
Este módulo tem a duração de 20 horas e buscará descrever as 
principais mudanças ocorridas no campo da Educação, no que se 
refere à inclusão de pessoas com deficiências, neste contexto. Deste 
modo, passaremos pelas noções de deficiência e de Educação 
Especial, até chegarmos à concepção de Educação escolar inclusiva 
e de diversidade. Esperamos que ao final deste módulo você possa: 

 Conhecer os aspectos históricos, socioculturais e psicológicos 
ligados ao tema das deficiências e às suas representações 

 Compreender o que é um trabalho educacional na 
perspectiva da Inclusão Escolar e da Diversidade 

 Intervir diante dos conflitos advindos da diversidade na sala 
de aula  
 

“Currículo e Avaliação” 
 Neste módulo de Currículo e Avaliação alguns conceitos já 
examinados nos módulos iniciais serão retomados, sobretudo os que 
se referem aos marcos regulatórios da educação básica – LDB e 
Diretrizes Curriculares Nacionais e os sistemas de avaliação em 
larga escala.  O módulo está dividido em duas partes: a Parte I sobre 
Currículo e a Parte II sobre Avaliação.  
Espera-se que ao final do módulo você seja capaz de:  

 Entender o processo de definição do currículo em países de 
grandes dimensões e diversidade como o Brasil;  

 Dominar o paradigma curricular instituído pela LDB que 
orienta todo o desenvolvimento curricular no Brasil;  

 Situar o currículo da SEE-SP no conjunto das normas 
nacionais a educação básica;  

 Entender a organização do currículo da SEE-SP e o lugar que 
nele ocupa sua disciplina; 

 Familiarizar-se com os diferentes sistemas de avaliação em 
larga escala,  

 Analisar o papel da avaliação da aprendizagem no currículo.  
(São Paulo, 2010c, s/p) 

 

A segunda etapa dedicava-se exclusivamente aos assuntos da disciplina 

específica, no meu caso, Língua Portuguesa. Além da ênfase à proposta 

curricular da disciplina e as matrizes de referência para as avaliações 

externas, o conteúdo dessa etapa esteve basicamente voltado para o 

trabalho com os gêneros textuais (Professor B). 
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Em relação à segunda etapa, lembro-me que ela estava dividida em um 

módulo introdutório, que tratava da definição e caracterização dos 

aspectos que envolviam a área de Linguagens, Códigos e suas 

Tecnologias e outros 10 módulos que abordavam desde questões de 

metodologia do ensino em Língua Portuguesa, até questões 

especificamente linguísticas e gramaticais (Professor A). 

Do acervo pessoal do Professor B, transcrevo, a seguir, exemplos de 

atividades discursivas, individuais propostas para o ensino de Língua 

Portuguesa. 

 

Discursiva – Módulo 9 
1.   
De que maneira a concepção de linguagem como lugar de interação, 
advinda de reflexões acerca das contribuições dos estudos 
linguísticos, pode instrumentalizar o professor de Língua 
Portuguesa? 
2. Conforme vimos na PCSP (Proposta Curricular do Estado de São 
Paulo), o ensino de língua portuguesa deve ser pensado com o 
objetivo de desenvolver a competência comunicativa de nossos 
alunos. A partir disso e, tendo como base teórica o exposto durante o 
Módulo 9, explique como você desenvolveria tal competência? 
Exponha uma experiência vivenciada ou observada em sala de aula. 
Módulo 12 
1.  
De acordo com autores que estudam a tipologia textual, podemos 
afirmar que um tipo textual se constitui a partir de traços que formam 
uma sequência narrativa, descritiva, dissertativa, injuntiva. Nesse 
sentido, a partir da leitura do conteúdo do curso, exponha com que 
objetivo e como devemos trabalhar com o texto na sala de aula. 
2.  
O Currículo do Estado evidencia que o trabalho com os textos deve 
ter como orientação básica a sua apresentação em situações de 
comunicação diversificadas e, para que o professor se oriente, 
organiza a distribuição dos conteúdos em eixos, dentre os quais está 
o eixo denominado Tipologias e gêneros textuais, cujo processo de 
ensino e de aprendizagem partirá das organizações internas básicas 
dos diferentes textos (narrar, relatar, prescrever, expor e 
argumentar). Nesse sentido, por que é importante trabalhar com as 
tipologias textuais? 
Módulo 17 
1.  A partir do fragmento extraído do livro Literatura em perigo, de 
Todorov, responda: quais são os aspectos mais relevantes para o 
ensino de literatura?  
“É verdade que o sentido da obra não se resume ao juízo puramente 
subjetivo do aluno, mas diz respeito a um trabalho de conhecimento. 
Portanto, para trilhar esse caminho, pode ser útil ao aluno aprender 
os fatos da história literária ou alguns princípios resultantes da 
análise estrutural. Entretanto, em nenhum caso, o estudo desses 
meios de acesso pode substituir o sentido da obra, que é o seu fim."  
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2.  De acordo com a abordagem sobre o ensino da Literatura no 
Currículo de Língua Portuguesa, em que momento o ensino da 
literatura deve ter seu início, no Ciclo II ou somente no Ensino 
Médio? Dê a sua opinião sobre isso.  
(Acervo pessoal do Professor B – Língua Portuguesa/Curso de 
Ingressantes 2010) 

 
 

Ainda do acervo pessoal do Professor B, transcrevo abaixo exemplo de 

atividade para discussão em Fórum: 

 

Atividade 1 - FÓRUM  DE DISCUSSÃO – a escola do futuro ou 
um futuro para a escola?  
Agora é hora de compartilhar ideias, ouvir, questionar, argumentar, 
posicionar-se. Hora de juntar passado e presente para lançar o olhar 
para o futuro.  
Começamos com as lembranças do seu tempo de estudante, e agora 
o convite é refletirmos sobre a escola do presente para pensar no 
futuro. Não um futuro de filmes de ficção científica, mas um futuro 
próximo, com a sua participação, a sua carreira.  
Os textos oferecidos servem de apoio para a reflexão e 
argumentação nas respostas às questões: 
- Como você espera que seja a escola em que você assumirá aulas? 
- O que você espera da sua carreira no futuro? 
- Quais contribuições você acredita que esse curso oferece para sua 
prática?  
- O que você observou serviu para refinar seu olhar quanto ao 
cotidiano da sala de aula? Como? 

 

Quanto à atividade chamada Vivência na Escola, a Coordenadora 

afirmou ser essa uma tentativa de aproximação do ingressante com a rotina 

escolar:  

Tem uma coisa legal que a gente começou que a gente tem 
Vivências nas Escolas, que o ano passado foi difícil porque as 
escolas não aceitavam, não gostaram muito da ideia, porque a ideia 
é colocar o candidato dentro do ambiente da escola com olhar 
diferente, observando, avaliando criando propostas de intervir então, 
esse é o objetivo e eu gosto muito disso, eu acho que isso é legal, é 
mudar o olhar é olhar de outro ângulo então eu acho que isso é uma 
pratica que a gente precisa incrementar e que o ano passado difícil 
mesmo e é cultural......não é mesmo........bom eu acho assim que o 
fato de eles    não incomodar , porque é assim como é que a gente 
vai colocar, aproximar esse professor da escola, ele não pode dar 
aula, ele não é professor, ele não é estagiário, ele não é como é que 
a gente aproxima da escola e eu acho que é  assim tirar proveito 
desta condição para ele entrar exatamente com esse olhar externo 
na escola e um pouco é uma cultura que a gente tem na 
administração pública de que o problema não é meu é sempre de 
alguém que esta la na frente, não é? Ah porque a Secretaria..... 
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porque......o problema nunca é seu, então de repente é assim uma 
tentativa muito tímida é claro, essas vivências são poucas e não vão 
mudar o comportamento que é arraigado, mas pelo menos dá uma 
outra perspectiva e eu acho que essa mudança de olhar é 
interessante da gente sempre buscar, que no fundo, ainda que o 
problema não seja criado por mim, mas ele é meu, não é?  isso E 
como é que eu faço pra pelo menos para encaminhar, se eu não dou 
conta de resolver, eu tenho que dar conta de viver com ele de viver 
apesar dele então tenho que passar e achar uma forma de 
encaminhar     de ele não ser um problema o tempo todo pra mim  
então eu acho que isso é uma postura que a gente tem que buscar e 
aí é comportamental mesmo, não é só............... (Entrevista 
Coordenadora da FEAP – 2011).    

 

Abaixo reproduzo, do Acervo pessoal do Professor B, dois exemplos 

dessa atividade de Vivência na Escola.  

Atividade 1: Observação de inclusão, na escola 

Nome do Cursista:  
 
Nome da Escola visitada:  
 
Disciplina a ser analisada:  
 

 Nome do Professor Coordenador:  

 Nome do Prof. Entrevistado:  
  
De que maneira é realizado o trabalho de inclusão na escola em você faz suas 
observações?  
 

a) Agende com os profissionais da escola, um horário para as entrevistas; 
b) Vá até a escola, com o roteiro, faça as entrevistas anotando os aspectos que considera 

importante; 
c) Após a entrevista, digite neste documento as informações obtidas; 
d) Elabore e digite aqui, um texto opinativo, a partir de suas entrevistas.  

 

Roteiro da entrevista:  

- Encaminhe a entrevista de modo que o entrevistado não possa responder apenas com sim ou 
não, mas que tenha que discorrer a respeito do assunto em pauta.  

- Durante a entrevista podem aparecer outras questões decorrentes da exposição do 
entrevistado. Não perca nenhuma boa oportunidade, mas volte ao seu roteiro, quando possível, 
porque essa estratégia ajuda a organizar o andamento do diálogo. 

- Pode acontecer de o entrevistado sair do foco da questão e fazer exposições que não 
contemplam sua necessidade de pesquisa. Seja cordial, mas realinhe o foco, de forma que as 
questões de sua entrevista sejam retomadas. 

- Valorize a fala de seu entrevistado, dedicando a ele sua atenção, seja em palavras, gestos ou 
postura corporal.  

 

Questões: 
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1. A escola tem alunos com necessidades especiais? (Para o Prof. Coordenador e para o 

Professor da disciplina de sua atuação) 

 deficiências: audição, física, mental, visual 

 deficiências no ritmo e/ou forma de aprendizagem 

 outras necessidades: quais? 

 

 

2. (Para o Prof. Coordenador) 

Como a escola  trabalha para possibilitar a inclusão desses alunos? Que ações 

desenvolve? Tem algum projeto específico? Realiza parceria com alguma instituição ou 

com algum profissional especializado?   

 

3. (Para o Prof. da disciplina de sua atuação) 

Como o professor de sua disciplina trabalha para possibilitar a inclusão desses alunos? 

Tem algum projeto específico? Realiza parceria com alguma instituição ou com algum 

profissional especializado? Realiza algum trabalho coletivo, com outros professores? 

(Prof. da disciplina) 

 

 

Texto opinativo (elaborar a partir das duas entrevistas e conter, no máximo, 3000 caracteres )   

 

 

 

 

 

 

Atividade: Vivência – Língua Portuguesa – Projeto de Produção Textual 

Formulário para preenchimento do cursista 

QUADRO I - Identificação 

Nome do Cursista:  

Nome da Escola visitada:  

Nome da Diretoria de Ensino:  

Nome do Professor colaborador:  

Data:  

 

QUADRO II – Orientações gerais 

Caro cursista, 

Esta atividade deve ser realizada em uma Escola Estadual de Ensino Fundamental II, de 

preferência que não seja a que você já atua como professor. Caso você resida em outro 
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Estado, poderá realizar essa atividade em Escola Pública de seu Estado. 

 

Recomendamos que agende, antecipadamente, com os responsáveis pela escola a melhor 

data e horário para sua observação. 

 

É de fundamental importância que elabore um roteiro de observação e que, durante a mesma, 

procure cumprir o que estipulou no roteiro anotando os aspectos que considerar importantes. 

 

De posse de suas anotações e de outros dados colhidos durante sua observação elabore uma 

sequência didática de uma produção escrita  

 

Após rascunhar essa sequência didática, digite-o na área de Vivência - no módulo 17 - e envie-

a para o tutor. 

 

O prazo para elaboração da Vivência é de 3 semanas, ou seja, o prazo máximo para envio da 

redação é o final do módulo 17. 

Bom trabalho! 

 
Fonte: Acervo pessoal do Professor B – Língua Portuguesa/Curso de Ingressantes 
2010 

 

Quanto aos objetivos dessa atividade e sua relevância para imersão do 

candidato ingressante na rotina escolar, os professores A e B têm opiniões 

divergentes: 

Essa atividade consistia no contato direto com escolas e professores 

em atuação para conhecimento da realidade do profissional. Para o 

ingressante que nunca teve contato com a realidade de nossas 

escolas estaduais, acredito ser proveitosa, pois dá ao cursista a 

oportunidade de conhecer um pouco mais de perto como atuam os 

professores. Aos cursistas que já possuem a vivência na sala de 

aula, a atividade poderia ser opcional, pois para estes não 

acrescenta muito. (Professor B)  

Eu diria que é importante para compreender melhor o conteúdo 

proposto, no sentido de promover uma reflexão entre a teoria (aquilo 

que foi aprendido no curso) e a prática (aquilo que foi observado de 

fato na escola), mas não significou muito não....eu fui na escola, 
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peguei umas informações e fiz um texto coerente......acho que eles 

vão ter que melhorar. (Professor A)  

Da análise dos depoimentos de cursistas, da coordenadora e gestores 

depreende-se a distância entre a concepção de uma atividade e o 

entendimento e a efetiva realização das mesmas pelos professores. 

Agora que já conhecemos um pouco dos conteúdos e dos objetivos do 

Curso é hora de sabermos quem fez, ou produziu o currículo do Curso de 

Ingressantes. Com a palavra os gestores da EFAP e da SEE/SP. 

 

(...) Este Curso foi organizado com a ajuda dos maiores especialistas 
do Estado de São Paulo e do Brasil, eu diria, em matéria de 
currículo. São as mesmas pessoas que construíram nosso currículo 
e que agora procuraram traduzi-lo na linguagem eletrônica, na 
linguagem moderna que é certamente o futuro não apenas da 
educação, mas o futuro da organização da sociedade nesta era do 
conhecimento que estamos vivendo.(...) Paulo Renato Costa Souza – 
Discurso de boas vindas aos ingressantes do Curso 2010 
(http://www.escoladeformacao.sp.gov.br acessado em 14/05/2011) 

(...) no caso do Curso dos Ingressantes a gente fez coordenação 
interna e a gente contratou consultores, mas a gente coordenou toda 
a elaboração. Então esse foi um curso, é um curso que ele foi feito 
internamente nesse sentido (...) então tem várias modalidades de 
trabalhar a elaboração do curso, aí depois tem a implantação, e a 
implantação,  é ai onde entra a tutoria, no curso de ingressantes a 
gente não, a gente não tem essa...., no de ingressantes, esse foco 
de só ter gente dentro, até porque ele é um curso mais complicado, 
ele é um concurso público, então a gente tentou pouco misturar 
assim, então a gente prefere que isso seja uma coisa mais externa, 
ainda que tenha gente daqui, mas é um pouco diferente, nas 
formações que são feitas diretamente e aí a gente faz questão que 
seja só gente de dentro da Secretaria. Aí tem a implementação e a 
gente faz o monitoramento e a avaliação também ate para orientar 
próximas edições deste Curso ou novos cursos, então sempre tem  
isso.(...) (Entrevista Coordenadora da FEAP – 2011).       

De acordo com os documentos internos da EFAP, o currículo do Estado 

de São Paulo é:  

(...) Pautado no direito de aprender, o paradigma curricular tem como 
foco a aprendizagem e como referência as competências a serem 
desenvolvidas pelos alunos, colocando os conteúdos curriculares 
não como fins em si mesmos e sim como recursos para a 
constituição dessas competências. (São Paulo, 2010b, s/p) 
 

http://www.escoladeformacao.sp.gov.br/
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Na Figura 3, abaixo, podemos visualizar com clareza a concepção do 

paradigma curricular assumido pela SEE/SP. 

Figura 3: Paradigma curricular – SEE/SP 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: (São Paulo, 2010b) 
 

Desse modo pode-se supor que a SEE/SP concebe o currículo como 

uma mera tarefa instrumental “(...) relacionando os princípios e rotinas 

empiricamente verificados, que definem um ensino eficaz, com a realização 

dos objetivos educacionais previamente estabelecidos mediante avaliação de 

suas manifestações observáveis” (Pérez Gómez, 2000, p. 375) 

(...) Quando a prática educativa aparenta na superfície seguir 
padrões, fases, processos e ritmos da lógica da racionalidade 
técnica, é porque o professor/a talvez ignore consciente ou 
inconscientemente, as peculiaridades conflitantes da vida da aula e 
aja com a representação mental unívoca que, de maneira falsa 
constrói da realidade. Neste caso, o professor/a não resolve os 
problemas reais que o intercâmbio de conhecimentos e mensagens 
entre docentes e estudantes está provocando, mas limita-se a 
governar superficialmente o fluxo dos acontecimentos.(...) (Pérez 
Gómez, 2000, p. 362) 
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De acordo com Pérez Gómez (2000), a definição de metas e objetivos é 

sempre um problema ético-político e nunca meramente técnico. Na prática da 

sala de aula, a seleção dos conteúdos, a definição dos modos de organização 

do espaço e do tempo dos alunos, assim como a decisão sobre a avaliação 

são sempre decisões ético-políticas e não decisões meramente técnicas.  

Então, devemos perguntar como Pérez Gómez (2000): que valores 

éticos e que interesses políticos sustentam os pressupostos teóricos ou os 

modos de ação definidos, que aceitamos como básicos e indiscutíveis? Isso 

porque a reflexão assim desenvolvida é uma forma de praticar a crítica com o 

objetivo de provocar a emancipação das pessoas quando descobrem que tanto 

o conhecimento como a prática educativa são construções sociais da realidade 

que respondem a interesses políticos e econômicos contingentes a um espaço 

e um tempo e que, portanto, podem mudar historicamente. 

O já citado Edital de Convocação e Regulamento do Curso de Formação 

Específica - terceira etapa do concurso de PEB II – 2010, dispõe, ainda, sobre 

regras disciplinadoras do Curso, carga horária, frequência e procedimentos de 

segurança no ambiente virtual e determinou que o mesmo fosse realizado do 

dia 09 de agosto ao dia 20 de dezembro de 2010. 

Da participação e frequência: serão considerados aprovados no Curso 

de Formação Específica, apenas os candidatos que:  

 
I Cumpram, no mínimo, 75% do total das atividades propostas a 
cada mês de curso, o que inclui as atividades web e os encontros 
presenciais; e 
II Participem integralmente de pelo menos 2 encontros 
presenciais; e 
III Obtenham nota igual ou superior a 5 (cinco) em 10 (dez) pontos na 
Prova de Aptidão. (Edital de Convocação e Regulamento do Curso 
de Formação Específica - terceira etapa do concurso de PEB II, DOE 
de 03/08/2010) 

 
A Prova de Aptidão, de caráter eliminatório, composta por 50 questões 

objetivas, versará sobre os conteúdos apresentados durante todo o Curso, 

sendo: vinte questões referentes à etapa comum obrigatória para todos os 

candidatos e trinta referentes à etapa específica de cada disciplina.  
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Nesse momento aparece novamente outro indício do objetivo da 

SEE/SP em refinar e controlar o recrutamento para melhorar a qualidade do 

ensino oferecido e “afinar ainda mais o perfil do candidato com a função de 

professor, tal como a Secretaria necessita, para implementar o seu currículo e 

suas orientações pedagógicas” (São Paulo, 2010a, s/p) 

Ao exigir a aprovação em uma prova de Aptidão, de caráter eliminatório 

aos candidatos depois de quatro meses de Curso, a SEE/SP parece dizer que 

a frequência e o aproveitamento do aluno durante o curso só têm valor para 

que ele possa conquistar os requisitos mínimos para fazer essa prova de 

aptidão. Ou seja, se não passar na prova final, será eliminado do Concurso! 

Então, é assim: todo o tempo em que ele esteve no Curso não será 

aproveitado, assim como as etapas anteriores do mesmo Concurso no qual ele 

foi aprovado.  Cabe novamente perguntar: Qual a qualidade que o governo 

quer?  

Segundo Rothen (2010) “(...) uma das formas de identificar as 

motivações das políticas é direcionar-se no sentido de reconstruir o campo 

discursivo em que ela está inserida” 

No primeiro encontro presencial, realizado nos dia 09 e 10 de agosto de 

2010, o então governador do Estado de São Paulo, Alberto Goldman, em 

vídeo, apresentou o Curso de Ingressantes aos candidatos, como um projeto 

pioneiro do Estado de São Paulo: 

Bom dia a todos vocês que hoje passam a fazer parte de uma nova 
página da história da educação paulista. Estou aqui para falar da São 
Paulo Escola de Formação de Professores pela qual vocês docentes 
aprovados no último concurso destinado a contratação de mais de 10 
mil profissionais que atuarão no ensino fundamental ciclo II, Ensino 
Médio e Educação Especial da Rede Pública Estadual deverão 
participar de hoje até o próximo dia 20 de dezembro.  

E é para dar as boas vindas e explicar brevemente sobre a 
importância desse projeto pioneiro criado pelo governo do Estado de 
São Paulo. Dividido em duas partes, este curso trará a todos vocês a 
oportunidade de reciclar seus conhecimentos técnicos e pedagógicos 
antes de entrarem na sala de aula da rede estadual de ensino. O 
objetivo é apresentar aos docentes que ingressarão na rede estadual 
a partir de 2011, o currículo adotado pelo Estado, as metodologias de 
trabalho e aspectos da realidade das escolas estaduais. 

Para garantir que todos possam participar tranquilamente desse 
processo obrigatório e previsto em lei aprovada em julho de 2009, o 
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governo do Estado pagará uma bolsa de estudos correspondente a 
75% do valor da remuneração inicial do professor de Educação 
básica II, que cumpre jornada integral no valor de R$ 1383,00 a cada 
período correspondente a um mês de curso. Assim as despesas com 
o deslocamento para os encontros presenciais e aquisição de 
equipamentos e recursos de informática , assim como acesso a 
internet banda larga quando for o caso, já estão garantidos. O valor 
será depositado na conta bancária do candidato, condicionado a sua 
participação no curso. (http://www.escoladeformacao.sp.gov.br 
acessado em 14/05/2011) 

O Secretário da Educação Paulo Renato Souza também, através de 

vídeo, deu as boas vindas aos candidatos participantes e deixou clara a 

intenção e o objetivo da Secretaria ao instituir a obrigatoriedade da participação 

dos professores ingressantes no Curso de Formação Especifica. 

Olá, olhem para mim é uma satisfação muito grande que possamos 
hoje dar início ao nosso primeiro Curso de Ingressantes da Escola de 
Formação de Professores. Vocês podem acreditar que foi muito difícil 
colocar tudo junto para que possamos estar aqui hoje iniciando o 
Curso num período muito curto de tempo. 

Foi preciso realizar o Concurso Público, fazer a seleção, fazer a 
remoção dos professores atuais (para a definição da quantidade e do 
localização dos cargos existentes), fazer a escolha, o ingresso. Eu 
sei que nem tudo foi da maneira que gostaríamos, com a calma, a 
tranquilidade que gostaríamos que tivesse sido e que, certamente, 
haverá de ser nos concursos futuros e nos cursos de futuros 
ingressantes. Mas eu coloco muita esperança no resultado deste 
curso e no próprio resultado, a longo prazo, da Escola de Formação 
de Professores para a melhoria da qualidade da nossa educação em 
São Paulo. 

O Curso estará centrado no nosso currículo e isso é muito importante 
e isso se diferencia de todas as demais experiências que já tivemos 
em matéria de curso, de treinamento, de aperfeiçoamento e 
especialização. Normalmente o esforço que a Secretaria fazia para o 
treinamento em serviço, para o aperfeiçoamento dos professores era 
algo que não estava vinculado a um objetivo claro, curricular. Hoje 
não. Não apenas esse Curso, mas todos os demais que estamos 
organizando, todos os demais estão olhando, estão baseados no 
nosso currículo e isto haverá de fazer a diferença na aprendizagem 
de nossos alunos. Eu tenho absoluta segurança. 

(...) toda a banda larga onde as informações circulam como também 
um imenso patrimônio de conteúdos digitais que servirão não apenas 
para este Curso, mas para todos os cursos futuros. Haverá 
aperfeiçoamentos (haverão certamente aperfeiçoamentos), mas o 
que nós temos já é uma boa base. 

(...) Não quero me alongar mais, eu quero apenas desejar-lhes um 
excelente trabalho não apenas hoje, nessa sessão de familiarização 
com o Curso, mas, especialmente, ao longo dos próximos quatro 

http://www.escoladeformacao.sp.gov.br/
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meses. Parabéns a todos vocês pelo ingresso, sejam muito bem 
vindos à Secretaria da Educação e vamos trabalhar. Obrigado. 
(http://www.escoladeformacao.sp.gov.br acessado em 14/05/2011) 

Na leitura dos discursos acima, que apresentam e abrem um Curso de 

inserção profissional é possível perceber a ausência de referências a conceitos 

como desenvolvimento profissional docente, inserção na carreira, ou 

referências às características específicas dos professores iniciantes, seus 

dilemas ou inseguranças e da necessidade de considerar essa etapa como 

especial e alvo de cuidados por parte do Estado.  

Muito ao contrário, os discursos referem-se a palavras e expressões 

como treinamento, aperfeiçoamento, atualizar e reciclar seus conhecimentos 

técnicos e pedagógicos, numa clara desconfiança dos gestores na 

inadequação dos candidatos ao cargo pretendido.  

Nesse momento, é fundamental retomarmos as observações e alertas 

de Marin (1995), quanto à inadequação do uso dessas palavras para os 

profissionais da educação. Para a autora, treinamento quer dizer destro, apto, 

capaz de determinada tarefa e seu uso é inadequado, pois, não se trata de 

apenas desencadear ações com finalidades mecânicas, o ser humano está 

sendo educado para exercer funções que utilizam a inteligência e não apenas 

os olhos, os passos e os gestos; aperfeiçoamento é tornar-se perfeito e para a 

educação e os envolvidos nela, pensar em tornar alguém perfeito, seria negar a 

raiz da própria educação e reciclagem cujo significado de “atualização 

pedagógica para se obter melhores resultado”, altera substancialmente o 

sentido de atualização, pois o mesmo é entendido como coisa passível de 

modificação, como os objetos que são recicláveis e que voltam para refazer o 

ciclo. 

Dessa forma, o emprego desses termos expressos com clareza na 

abertura de um Curso para candidatos a ingresso, que deveria ser de 

acolhimento e confiança, é essencial para o entendimento das motivações, 

interesses e prioridades da política educacional da SEE/SP.  

Isso ocorre igualmente, nos discursos, principalmente o do Secretário, 

que parecem fazer propaganda da grande inovação de suas ações educativas. 

http://www.escoladeformacao.sp.gov.br/


171 
 

Ações essas consideradas radicalmente diferentes de tudo que já se viu e 

ouviu em matéria de cursos de especialização. 

Em quaisquer dos casos, evidencia-se uma perfeita tradução das 

características da cultura dos reformadores, gestores ou supervisores 

identificadas por Vinão Frago (2000, p.35-36): 

 Um presente a-histórico para com as tradições e práticas da cultura escolar: ou 

não existem ou não são levadas em conta; ou são considerados descartáveis, 

podem ser eliminadas ou substituídas por aquelas que ordenam ou propõem 

em problema algum e em curto espaço de tempo; 

 

 Uma tendência em buscar em fontes acadêmicas e profissionais externas as 

instituições escolares, a informação relativa tanto a sua atividade reformadora e 

gestora como a organização e o funcionamento das escolas e dos processos 

de ensino e aprendizagem em sala de aula.   

 

 Uma clara e irresistível tendência à uniformidade, ao centralismo em relação à 

posição que se ocupa, a normalização e ao formalismo burocrático; 

 

 Uma concepção mecanicista dos professores e das unidades escolares 

enquanto órgãos ou elementos que não têm mais que ler e executar ou colocar 

em prática o que se lhes ordena, propõe ou sugere; 

 

 Uma repetida e insistente preferência pelas macro reformas ou reformas 

estruturais de aplicação temporalmente programada e não flexível; 

Desse modo, essa cultura dos reformadores e gestores e sua peculiar 

maneira de ver e considerar as instituições educativas não só impõe como 

também configura uma determinada política e um marco administrativo e legal 

(novo processo de seleção e ingresso) que condiciona a cultura escolar. 

Ora se a escola precisa entregar um produto de qualidade, então é 

preciso controlar os atores que atuam nela, e a SEE/SP, como descrito nesta 

investigação, disparou uma série de ações por meio de diversos mecanismos 

que tornaram possível a efetiva implantação de sua reforma.  

Por isso podemos afirmar que o discurso a-histórico dos gestores da 

SEE/SP com relação aos processos de ingresso e formação docente, assim 

como o controle de suas identidades (dos professores), levado a cabo por meio 
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do “Boletim oficial”. Da fixação de competências e habilidades, 

comportamentos e atitudes ideais para que se efetive com sucesso o processo 

ensino aprendizagem, estão apoiados nos resultados das investigações sobre 

eficiência docente, desenvolvidas dentro do modelo processo-produto, de 

relação linear entre formação e resultado. 

 E foi essa concepção que levou os gestores a propor e planejar 

programas de formação cujo propósito fundamental é o treinamento do 

professor nas técnicas, nos procedimentos e nas habilidades que se 

demonstraram eficazes em investigação prévia.  

Assim sendo, o objetivo prioritário é a formação, no docente, de 

competências e habilidades de intervenção, as quais são consideradas 

suficientes para produzir, na prática, resultados eficazes que a rede não tem e 

que é a preocupação central da SEE/SP. 

Essa concepção tecnicista não corresponde a uma necessidade própria 

da profissão e do trabalho docente: o domínio da cultura escolar que os 

iniciantes não possuem e que a formação inicial não contempla (como atestado 

pela literatura).  

 

4.2.1 Avaliação do Curso  

 

A Coordenadora da EFAP afirma que o curso ficou muito bem 

estruturado, apesar de todas as dificuldades e também foi muito bem avaliado 

pelos cursistas.  

Então, ele acabou ficando muito bem estruturado foi muito legal por 
que agente teve uma resposta excelente da primeira turma, a gente 
fez uma avaliação do conjunto dos cursista que concluíram o curso, 
82% responderam a avaliação que era opcional e isso em termos de 
pesquisa é uma maravilha e a gente tem assim uma aprovação muito 
grande, então em todos os quesitos relevantes agente tem acima de 
90% de aprovação em termos de o quão relevante o curso é para a 
prática na escola, o quão...o quanto ele...ele  contribui em termos 
de... de conhecimento,  a avaliação sobre o ambiente virtual de 
aprendizagem, a avaliação sobre ele ser a distância,  então assim,  
aprovação massiva e isso foi um retorno muito legal para a gente 
.....a gente fez tudo muito... é muito foi inovador, né, é muito inovador 
e a gente foi a gente conseguiu fazer, a gente fez o melhor que a 
gente podia com todas as dificuldades e a gente ter um retorno 
destes foi muito gratificante. (Entrevista Coordenadora da FEAP – 
2011).       



173 
 

 

A pesquisa a que se refere a Coordenadora foi realizada entre os dias 8 

e 18 de dezembro de 2010, envolvendo 7.773 cursistas (de um total de 9.526), 

que responderam a questões sobre conteúdo, estrutura, condições e dedicação 

relativas ao curso.  Ela foi organizada em seis blocos, todos compostos por 

questões objetivas: sobre o curso; o núcleo básico; as disciplinas específicas;  

as condições e dedicação ao curso; o Ambiente virtual de aprendizagem (AVA) 

e  os Encontros presenciais. Do total de respondentes, 91% consideraram a 

preparação importante para o ingresso na carreira, 95% avaliaram o curso 

como relevante para a prática como professor, 94% afirmaram que os 

conteúdos abordados contribuíram para melhoria da prática pedagógica e 90% 

aprovaram o formato a distância e o ambiente virtual de aprendizagem. 

 Tais dados, retirados do Questionário de avaliação do Curso do 

Concurso Público PEB II de Dezembro de 2010, publicado no site oficial da 

EFAP e da matéria intitulada Professores aprovam curso para ingressantes da 

rede estadual publicada em 26 de abril de 2010, também no Site Oficial 

http://www.educacao.sp.gov.br, comprovam as palavras da Coordenadora e 

parecem indicar uma carência de programas formativos específicos para quem 

ingressa formalmente no sistema de ensino. 

Quanto à estrutura curricular e o tratamento dado aos conteúdos, a 

aprovação foi grande: 80% dos participantes consideraram os conteúdos, tanto 

gerais, quanto específicos, como  adequados; 93 % acreditam que eles 

estavam bem articulados entre si e ainda 90% dos cursistas consideram as 

atividades propostas bem articuladas aos conteúdos. 

Quando questionados se os conteúdos apresentados contribuíram para 

a compreensão do currículo da rede estadual da(s) sua(s) disciplina(s), a quase 

totalidade dos participantes respondeu que sim.  

Nas Figuras 4 e 5, apresentadas a seguir, transcrevo do Questionário de 

avaliação do Curso do Concurso Público PEB II Dezembro de 2010, publicado 

no site oficial da EFAP, o percentual dos cursistas que acredita ter se 

apropriado do currículo da secretaria apresentado durante o Curso de 

Ingressantes, assim como apresento a opinião pessoal dos cursistas 

http://www.educacao.sp.gov.br/
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entrevistados (Professores A e B) e também de outros cursistas entrevistados 

na matéria Professores aprovam curso para ingressantes da rede estadual. 

Figura 4: O conteúdo da Etapa 2 permitiu que você percebesse a proposta 

metodológica contida nos materiais de apoio à implementação do currículo: Cadernos 

do Professor e do Aluno?  

 

Não 413 5% 

Sim 7338 95% 

Em branco 1 0% 

Total 7752 100% 

 

 

 

Fonte: EFAP, 2010d: Relatório – Avaliação do Curso do Concurso PEB II  

 

 

 

 

 

 

sim 95% 

não 5% 

O conteúdo da Etapa 2 permitiu que você percebesse a proposta 
metodológica contida nos materiais de apoio à implementação 

do currículo: Cadernos do Professor e do Aluno?  
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Figura 5: Você se sente apto para utilizar os materiais de apoio à implementação do 

currículo?  

 

 

 

Fonte: EFAP, 2010d: Relatório – Avaliação do Curso do Concurso PEB II  

Silvio Neris da Silva, professor experiente que ingressou este ano na 

rede como efetivo, depois de 10 anos atuando como temporário, afirma que 

para ele o curso forneceu elementos que lhe permitiram compreender melhor o 

currículo e seus objetivos, assim como aperfeiçoar a prática em sala de aula:  

 Muitas das temáticas abordadas foram focadas na realidade do docente em 
sala de aula, fornecendo subsídios para lidarmos com situações recorrentes 
em nosso cotidiano. (São Paulo, 2011) 

 

Opinião semelhante apresenta o professor B, também experiente:  

 
(...) “eu conhecia sim o currículo, pois já atuava na rede, mas o curso 
contemplou plenamente a nova proposta de unificação do currículo”.  Inclusive, 
afirma: “eu acredito que este curso deveria ser proposto aos docentes há 
alguns anos, quando começou esse processo de unificação curricular” e 
sugere: “o curso poderia ser disponibilizado aos docentes que já atuam na rede 
como forma de aperfeiçoamento profissional (Entrevista com o professor B - 
2011) 
 
Já o professor iniciante Willians Calazans Vasconcelos de Melo, que iniciou 

sua carreira no magistério este ano, afirma que a formação preencheu lacunas 

encontradas nos cursos de licenciatura: 

sim 84% 

nem sempre 
15% 

não 1% 

Você se sente apto para utilizar os materiais de apoio à      
implementação do currículo?   
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Foram trabalhados temas como a carreira no magistério do Estado e 
legislação educacional, que não são contemplados nos cursos de 
graduação (...) É uma iniciativa importante do Estado, uma forma de 
valorizar e reconhecer o papel do professor dentro da sociedade. (São 
Paulo, 2011) 

 

O Professor A, sujeito desta pesquisa, também iniciante, tem opinião parecida:  

(...) apesar de considerar que muitos dos conteúdos que aprendi ao longo 
do curso são de grande utilidade para a atividade docente, citarei, como 
exemplo de elementos úteis para a minha formação.....apenas aqueles 
que lembro terem sido muito pouco abordados na formação de nível 
superior, sendo eles: As Políticas Educacionais da SEE-SP, Identidade e 
Diversidade Cultural, a relação entre Currículo e Avaliação e A Proposta 
Curricular do Estado de São Paulo. Sobretudo, o que mais me marcou ao 
longo do curso e que mais foi útil no dia-a-dia da sala de aula, mas que 
raramente, ou quase nunca, têm o devido destaque na formação dada 
pelas....... das universidades, é a questão da Educação Inclusiva. Algo 
tão desprezado e/ou ignorado no meio acadêmico que ainda 
dependemos da consciência e, porque não dizer, às vezes, da boa 
vontade de alguns docentes das Universidades para tratar desse tema na 
formação de seus alunos (Professor A) 

Com relação ao curso ser na modalidade a distância, o depoimento dos 

candidatos confirma ter sido uma escolha acertada, pois a aprovação foi 

grande: 

Eu gostei muito dos conteúdos e da interatividade que esse modelo de 
curso proporciona. (...) E também gostei muito da troca de experiências 
com a equipe, com a possibilidade de compartilhar conhecimentos com 
os nossos pares e discutir com eles sobre a educação. (Professor B) 

Nunca tinha participado de um curso a distância e gostei muito. Tivemos 
acesso a um material muito rico, com vídeos e depoimentos. Achei muito 
bom. (Silvio Neris da Silva, professor de inglês que ingressou este ano na 
rede como efetivo, depois de 10 anos atuando como temporário. São 
Paulo, 2011) 

Ah.... eu achei a escolha adequada, pois dá pra todos a oportunidade de 
realizar as atividades no tempo e no horário mais conveniente.  
(Professor B) 

Eu achei que o curso a distância é válido neste caso, pois possibilita ao 
ingressante a oportunidade de seguir de acordo com o seu planejamento 
de estudos, respeitando o ritmo individual de aprendizagem, aprimorando 
sua capacidade de se organizar diante dos conteúdos e cumprir os 
prazos propostos”.  Mas tem que ter muita disciplina.....arranjar tempo, 
sentar lá fazer todas as atividades......não, é fácil....não. (Professor A) 
 
Achei bem bom, tranquilo, mas tem que ter material, porque dá memória 
some....queria ter o material sobre a educação inclusiva (Professor A) 
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Eu gostei muito dos conteúdos e da interatividade que esse modelo de 
curso proporciona. (Professor A) 

A metade (54%) dos cursistas nunca havia participado de outras 

experiências com cursos a distância, em ambiente virtual de aprendizagem e 

77% deles avaliam que fazer um curso nesse formato contribuiu para aprender 

a utilizar o computador e a internet e que esse aprendizado pode ser útil para o 

trabalho futuro de preparação de aulas e para o uso desses mesmos recursos  

na sala de aula. 

Nesse sentido, o curso parece ter atingido o objetivo proposto pelos 

seus idealizadores, como declarado pelo então secretário Paulo Renato Costa 

Souza no discurso de apresentação do Curso de Ingressantes. 

(...) Há um subproduto, também, deste Curso, e que tem um valor 
inestimável. Nós, estamos, pela primeira vez, realizando um curso à 
distância e que usa, essencialmente, a internet. E, aqui, tem muitas 
consequências positivas. Em primeiro lugar para vocês. Vocês 
estarão aprendendo com a ajuda das novas tecnologias, isto haverá 
de fazer a diferença para vocês no dia a dia, no seu trabalho na 
escola, porque vocês estarão familiarizados com o uso pedagógico 
das novas tecnologias. (...) Paulo Renato Costa Souza – Discurso de 
boas vindas aos ingressantes do Curso 2010 
(http://www.escoladeformacao.sp.gov.br acessado em 14/05/2011) 

 

Outro aspecto fundamental para o sucesso de um processo formativo a 

distância é a interação entre participantes e tutores, sempre um ponto fraco 

apontado pelas pesquisas com relação a essa modalidade formativa.  

(...) bem.....foi muito bom, os tutores mostraram-se competentes para 
o desempenho das atividades e bem dispostos no acompanhamento 
dos alunos-cursistas, dando feedbacks em um curto espaço de 
tempo e significativos para o aprendizado. (Professor B) 

Concordando com o Professor B, 90% dos participantes consideraram o 

tutor adequado, tanto nos módulos pedagógicos gerais, quanto nas disciplinas 

específicas, pois responderam com clareza e atenção, sempre incentivando a 

estudar e, portanto, contribuindo com o aprendizado (São Paulo, 2010d). 

http://www.escoladeformacao.sp.gov.br/
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Diante de tamanha aprovação, pode-se então concluir: achamos a 

fórmula perfeita para formar professores! Obviamente, não é bem assim – 

como revelam as várias ressalvas expressas pelo Professor A, iniciante: 

Acredito que o que mais merece atenção na atuação dos tutores do 
curso são as correções e as devolutivas das atividades. As correções 
deveriam ser mais claras e objetivas, e as devolutivas deveriam incluir 
algumas indicações de outras atividades que o aluno possa exercitar 
melhor o conteúdo que, porventura, tenha tido dificuldade de assimilar 
naquela etapa do curso (Professor A) 

Os tutores......bom quando o curso é a distancia, você precisa saber 
bem o que vai escrever, o que você vai perguntar e a pessoa do outro 
lado precisa ter sensibilidade para entender o que você tá perguntando, 
porque você não tá vendo a pessoa, não pode tirar uma duvida como eu 
e você aqui, se eu não entendo eu pergunto. Eu sei que tem professor 
que não sabe escrever, mas o tutor precisa saber, ter sensibilidade e 
responder o que você perguntou exatamente e não uma resposta 
padrão. Você não é obrigado a ser tutor, você escolhe né? Então..... 
(Professor A) 

Faltou também comunicação na parte técnica, sabe demorava muito 
para responder as dúvidas, os problemas com o sistema de 
programação mesmo, fiz uma atividade e não consegui enviar, porque o 
sistema travou e toda hora mandava atualizar e nunca aparecia o link 
para enviar. (Professor A) 

 

Mais de 90% dos candidatos cursistas afirmam ter acessado o AVA -  

Ambiente Virtual de Aprendizagem em casa, certamente pela facilidade de 

acesso ao computador pessoal e banda larga proporcionados pela bolsa 

oferecida pelo curso (São Paulo, 2010d). 

A aprovação também girou em torno de 90% em relação às facilidades 

de acesso e o envio de atividades no AVA - Ambiente Virtual de Aprendizagem. 

(São Paulo, 2010d). 

Os encontros presenciais, obrigatórios, também tiveram a adesão de 

90% dos participantes e a maioria deles considerou o ambiente físico e o 

desenvolvimento das atividades adequadas para o que se propunha. (São 

Paulo, 2010d). 

Concordando com os cursistas, quanto à adoção da modalidade a 

distância (alvo de intensa discussão anterior) e a interação entre os 

participantes, a Coordenadora entrevistada avalia que a experiência foi 

realmente válida e significativa: 
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Muito pelo contrário, (quando questionada sobre problemas quanto a 
interação entre os participantes) a questão de que é assim, o 
encontro presencial na verdade ele é legal, porque ele traz as 
pessoas aqui para uma  discussão, as pessoas se encontram, ele 
tem uma função............ então  os encontros presenciais, eles são 
interessantes, a gente mantem o formato.  

Nesse curso nos temos três encontros presenciais eles...... o primeiro 
encontro presencial é uma formação para a utilização do ambiente 
virtual de aprendizagem e isso se mostrou uma coisa essencial para 
a gente fazer,  tá. O segundo e o terceiro tratam de ......eles são 
quase que atividades de conclusão dessas etapas então eles 
discutem questões que....que tão, que foram tratadas um pouco 
fazem um fechamento, fazem uma avaliação, avaliação não é o 
termo, eles fazem um fechamento mesmo daquilo que está sendo 
tratado e aproveita o presencial para as pessoas trocarem  aí, mas 
esta experiência do curso de ingressantes pra gente foi muito boa 
também para mostrar isso, que a  interação do tutor e a interação 
dos alunos nos fóruns é muito interessante, é muito legal, então na 
verdade, o que a gente fala hoje com absoluta clareza é que:  o a 
distancia , ele não fica devendo absolutamente nada, um bom curso 
a distancia,  ele não fica devendo absolutamente nada ao bom 
curso  presencial,  o que a gente tem que ter clareza é: o que 
precisa ser presencial e o que pode ser a distancia.  

O que precisa: a gente já sabe também que sempre que a gente 
começa com uma turma nova é essencial que a gente faça uma 
capacitação no uso do ambiente porque se não tiver a capacitação 
no uso do ambiente, isso atrapalha o começo do curso, as pessoas 
acabam pegando, mais é muito mais difícil, muito mais difícil.......é 
complicado..... então assim, fazer uma capacitação inicial que não 
necessariamente ela tem que ser presencial, mas a gente já se 
estruturou para isso então agora para começar cada curso a gente  
tá montando tutoriais e a gente faz sessões a gente  faz quase que 
um ensaio. Assim, a gente cria o tal módulo zero, o modulo zero é o 
modulo de treinamento, que você fica usando ali um modulo base 
para você só....só treinar..... e treinar mesmo a usar as ferramentas 
para depois quando você entrar no conteúdo,  você já superou em 
boa parte a dificuldade do uso da ferramenta em si. (Entrevista 
Coordenadora da FEAP – 2011).       

 

Na avaliação da Coordenadora da EFAP, o Curso foi um sucesso e 

atingiu os objetivos propostos. Quanto aos pontos negativos, a Coordenadora 

prefere atribuí-los a desafios a serem superados e a aprendizagens adquiridas:  

No de ingressantes a gente não tem a avaliação tão, alguma coisa 
que agente avalie que não tenha dado tanto certo, porque  a gente 
aprendeu muito com ele, por exemplo, os encontros presenciais dele 
foram feitos durante a semana e a gente tem muita reclamação em 
relação a isso, porque que é durante a semana,  porque a gente 
precisa de supervisor, a gente precisa de PCOP, a gente precisa de 
gente da rede para o curso de ingressantes, isto  foi um super 
aprendizado porque assim, se ele é um curso que  ele está trazendo 
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para dentro da rede as pessoas novas quem tem que fazer esse bem 
vindo , essa recepção são as pessoas da rede, então por conta de a 
gente precisar destas pessoas fica  muito complicado para gente 
organizar no final de semana é complicado, porque aí você vai ter 
que ter voluntários, a gente não pode convocar ninguém para 
trabalhar no sábado, para trabalhar no domingo   

E aí a logística de a gente fazer isso fica muito difícil então tem que 
ser durante a semana, isso a gente aprendeu, e aí o que? Em cada 
um deles a gente foi fazendo a convocação a gente aprendeu que, 
então para não ficar três vezes no mesmo período para a pessoa  
perder aula, a pessoa perder alguma coisa, a gente faz um 
revezamento isso é um grande aprendizado. O como trabalhar, 
porque a gente tem que fazer a comunicação por Diário Oficial, a 
gente tem que fazer a comunicação dos alunos de forma que todo 
mundo saiba também foi um grande aprendizado, eu acho que a 
gente falhou em algumas..... ainda que a gente tenha feito tudo 
corretamente a gente podia ter feito uma  divulgação por formas mais 
ampliadas, então isso também é um aprendizado que a gente tem.  

É......o que,...uma coisa que foi muito legal foi que a gente fez a 
acessibilidade do curso como um todo,  no de ingressantes porque a 
gente tinha  alguns candidatos com deficiência auditiva, visual e isso 
foi  muito legal é muito gratificante aí você  vê as pessoas  se 
sentindo.....se sentindo quer dizer na verdade é um exercício de um 
direito, mais  assim que as pessoas valorizam muito, assim nossa  foi 
ótimo a gente tá conseguindo fazer,  isso também na verdade a 
gente fez, porque a gente tinha que fazer, não é? É suposto que seja 
feito, mas depois ver como isso repercute também é muito 
gratificante  

Acho que no curso de ingressantes ele foi assim uma grande, um 
grande aprendizado pra gente, então algumas coisas que foram 
mais.....mais  deficientes neste  a gente está suprindo o curso em si 
ele não teve grandes problemas, isto foi maravilhoso. (Entrevista 
Coordenadora da FEAP – 2011).       

 

Cabe neste momento perguntar: Quem fez o Curso de Ingressantes? 

Quem eram os candidatos cursistas? Mesmo que a EFAP não tenha feito um 

perfil completo deles, é possível tirar alguns dados da pesquisa respondida por 

eles. 

A maioria absoluta – 97% – cursou apenas uma disciplina, apesar do 

Concurso permitir a inscrição em mais de uma. (São Paulo, 2010d). 

A disciplina de Matemática contou com o maior número de cursistas 

(19%), Física com o menor (2%) e, de maneira geral, a área de linguagens e 

códigos (Língua Portuguesa, Arte e Educação Física) concentrou o maior 

numero de participantes (35%). (São Paulo, 2010d). 
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A Figura 6, a seguir, apresenta a porcentagem de cursistas em cada 

uma das disciplinas do currículo contempladas pelo Curso de Ingressantes.  

Figura 6: Distribuição dos cursistas por disciplina 

 

Fonte: EFAP, 2010d: Relatório – Avaliação do Curso do Concurso PEB II  

O exame detalhado dos dados apresentados no documento revela que 

nossa previsão quanto à possibilidade de participação no Curso de muitos 

professores já efetivos da rede estadual se confirmou, especialmente 

considerando o fato de que, tanto nos requisitos para a investidura no cargo 

quanto nos de nomeação, não apareciam quaisquer restrições para que os 

mesmos pudessem participar das três etapas do Concurso. 

A esse respeito, os dados revelam números significativos: 50% dos 

candidatos cursistas já ingressaram formalmente na rede pública do Estado de 

São Paulo, sendo 38% já concursados (como o Professor B) e 29% 

professores temporários (como o Professor de inglês Silvio Neris da Silva, 

citado em: São Paulo, 2011) 



182 
 

A Figura 7 abaixo apresenta os dados discriminados em números 

absolutos e porcentagens. 

Figura 7: Distribuição dos cursistas por condição funcional6 

Na rede pública estadual você é:  Total  Total  

Celetista 34 0% 

Efetivo 2923 38% 

Estável 23 0% 

Não pertenço ao quadro da rede pública estadual 2424 31% 

OFA (categoria O) 683 9% 

OFA (categorias F ou L) 1550 20% 

Outro 136 2% 

 

 

Fonte: EFAP, 2010d: Relatório – Avaliação do Curso do Concurso PEB II  

                                                           
6 Estável – O professor não concursado que tinha cinco anos na função na data da publicação 

da Constituição de 1988 adquiriu a estabilidade. 
Professor OFA (Ocupante de Função Atividade) categoria F – O Professor que estava com 
vínculo, isto é possuía aulas atribuídas em 02/07/2007, tornou-se “estável”, de acordo com a 
Lei 1010/2007. 
Professor OFA categoria L – Professor admitido entre a Lei Complementar 1010/2007 e Lei 
Complementar 1093/2009 (artigo 25). Categoria de professores contratada no período de 
transição. 
Professor OFA categoria O – Professores contratados de acordo com a Lei Complementar 
1093/2009, que institui contrato de 12 messes e uma quarentena de 200 dias. 
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E aqui, se confirma a singularidade da experiência de inserção 

profissional alvo desta investigação.  

Eu não aprendi a ser professor na licenciatura, o Curso foi tudo pra 
mim, foi lá que eu aprendi, entendi como era ser professor, conheci o 
Sistema, o Currículo, o que fazer na escola. (Professor A) 

Mas falta, falta um acompanhamento, eu não sabia......aconteceu 
muito isso......os alunos diziam professor isso não pode fazer....e 
ninguém tinha me dito nada. (Professor A) 

Os programas de inserção, de acordo com Marcelo (2009), podem ser 

bons ou não, dependendo não apenas das atividades que incluem, mas dos 

compromissos públicos que assumem, das metas a que se propõem, assim 

como dos esforços e da dinâmica que colocam em marcha. 

O que precisamos perguntar é: ele contempla as necessidades de 

formação dos professores ingressantes no sistema com relação à aquisição da 

cultura escolar e da práxis docente? 

A cultura escolar é aqui entendida como Vinão Frago (2000) como 

práticas e rituais da ação educativa. Um conjunto de teorias, ideias, princípios, 

normas, pautas, rituais, hábitos, modos de fazer e de pensar, de crenças e 

práticas, de mentalidades e comportamentos sedimentados ao longo do tempo 

em forma de tradições, regularidades e regras do jogo insuspeitas, 

compartilhadas no interior das instituições educativas.  Tradições estas que se 

transmitem aos novos membros da comunidade escolar, em especial aos 

professores e alunos e que fornecem estratégias para integração nas mesmas, 

para interagir e levar adiante, sobretudo, em sala de aula, as tarefas cotidianas 

que de cada um se espera, assim como para fazer frente às exigências e 

limitações que tais tarefas lhes impõem. 

 E como esse processo político é interpretado e apreendido pelo 

professor iniciante é parte significativa de seu processo de desenvolvimento 

profissional delineando sua prática e suas ações em situação de trabalho. Essa 

cultura define modos de agir do professor e dos agentes dentro dela e se 

influenciam reciprocamente.  
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No entanto, segundo Marcelo (2006), o processo de inserção tampouco 

deve somente integrar o novo professor na cultura escolar vigente. É preciso 

que o processo de inserção vá além, que seja um período de indagação, 

crescimento, inovação e reflexão e, para isso, é fundamental a participação das 

pessoas e das instituições que podem ajudar a ter um olhar mais completo 

acerca da realidade da escola e das aulas. 

Isso porque, de acordo com Pérez Gómez (2000), quando abandonados 

prematuramente nas escolas, sujeitos às pressões da cultura profissional 

organizada institucionalmente, os professores novos acabam por adquirir um 

conhecimento profissional conservador, produto de sua adaptação às 

exigências do contexto escolar.  

Sem o apoio conceitual e teórico da investigação educativa e da 
reflexão sistemática e compartilhada sobre a prática, o processo de 
socialização do professorado e de aprendizagem com a categoria 
reproduz facilmente em seu pensamento, e em sua prática, os vícios, 
os preconceitos, os mitos, os obstáculos epistemológicos 
acumulados na prática empírica, sob pressão onipresente da cultura 
pedagógica dominante e das exigências que a instituição escolar 
impõe. (Pérez Gómez, 2000, p. 364) 

 Para Marcelo (2006), o êxito de qualquer programa de inserção 

profissional docente implica o compromisso de toda escola, incluindo a equipe 

de direção, apoiar e integrar os novos professores. E é exatamente aqui que 

residem as dificuldades. 

 A menos que se mantenha uma linha institucionalizada de ação política 

de apoio e de recursos contínuos a um desenvolvimento profissional docente, 

centrado na escola, que permita que os programas de inserção se integrem ao 

projeto educativo da escola, os ingressantes continuaram sendo uma ilha, um 

estranho que deve aprender a resolver seus problemas por si mesmo, porque 

assim se tem feito sempre nas escolas. 

E esse, no meu entender, é o ponto fraco da proposta do Curso de 

Ingressantes da SEE/SP, a despeito da aprovação massiva dos cursistas e dos 

depoimentos, atestando a sua importância e contribuição para a prática. 
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A falta de um acompanhamento individualizado, realizado no interior da 

escola, com apoio de tutores e de toda a equipe escolar, com trocas de 

experiências entre os iniciantes e ausência de ateliês de reflexão, como os 

encontrados nas experiências relatadas no segundo capítulo, compromete a 

efetiva apropriação da cultura escolar por parte do professor e, 

consequentemente, seu desenvolvimento profissional, politicamente 

comprometido com o ethos da profissão. 

Os princípios propostos pela SEE/SP em seus cursos, essencialmente 

neste de Ingressantes, parecem não levar em conta as teorias do 

desenvolvimento profissional para fundamentar suas ações formativas, pois 

estão ancorados apenas nas competências e na aplicação dos currículos. 

Como claramente demonstra o depoimento do Professor B, o currículo é 

genérico e deve ser estendido a todos os professores da rede, não está voltado 

para as necessidades formativas específicas dos professores em seus 

diferentes estágios de desenvolvimento profissional. 

Ao contrário, na análise do currículo, da estrutura e do formato do Curso,  

assim como das próprias ações da SEE/SP aparece claramente uma tendência  

a considerar o professor como “tábula rasa”, que não domina suas funções, ou 

quando domina, domina mal e, portanto precisa ser ensinado e adestrado para 

agir conforme a política proposta pelo Estado. 

Nesse sentido, não importa se ele é iniciante ou não, a formação é a 

mesma. E como disse o Professor A: “(...) senti falta de alguém que me 

acompanhasse quando cheguei na escola. Eu não sabia...... os alunos diziam 

‘professor isso não pode fazer’....e ninguém tinha me dito nada”.  

Trata-se de reconhecer que as escolas não estão mesmo preparadas 

para receber professores novos, como atesta Ferreira (2005):  

Foi possível notar o despreparo das instituições escolares para lidar 

com o professor em início de carreira. Ausência de amparo, 

orientação e apoio por parte da direção e da coordenação da 

escola (p. 100). 
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O despreparo das unidades escolares e as lacunas a que se referem os 

professores iniciantes evidenciam as dificuldades que enfrentam quando 

efetivamente têm que assumir o cotidiano da sala de aula:  

Apesar do curso ser bem pensado, organizado e estruturado, não 

contempla totalmente a realidade heterogênea de nossas escolas. 

(Professor B) 

 Julgo que o que foi apresentado pelo curso em relação às escolas 

tenha sido apenas um recorte da realidade. O que não diminui a 

importância do conteúdo exposto, considerando o tamanho e a 

complexidade da rede estadual de ensino. (Professor A) 

Mesmo afirmando a relevância e a importância do Curso, os dois 

professores concordam que ele não é suficiente, pois a realidade da escola é 

muito diferente. 

Nesse sentido, o Curso é também ambíguo, porque se, de um lado, 

pretende preparar o professor para a escola e a sala de aula, de outro lado, 

não consegue promover uma inserção profissional capaz de ajudar o professor 

nesse momento difícil, bem como não consegue evitar que o professor 

abandone a sala de aula como o nosso entrevistado Professor A. 

O Curso atinge só parcialmente seus objetivos, pois ele não mobiliza a 

escola para receber esse ingressante, não oferece apoio individualizado e nem 

acompanhamento de tutores.  

Além disso, se apropria desse momento ímpar da carreira do professor, 

de incerteza e insegurança para apresentar um conjunto de técnicas, de 

atitudes e comportamentos exigidos aos seus docentes, transformando-os em 

meros aplicadores de técnicas. 

Então, podemos concluir que todo o esforço despendido por parte de 

candidatos e gestores na SEE/SP foi em vão?  

De forma alguma. A aprovação massiva dos cursistas não nos permite 

fazer essa afirmação. 
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O Curso é fundamental. É uma iniciativa ímpar, mas precisa ir além 

como programa de inserção profissional docente. Apesar de seu compromisso, 

ainda tem muito a caminhar.  

Nesse sentido, as palavras da Coordenadora indicam um movimento 

ainda embrionário em direção a um novo programa de inserção, agora sim, 

mais próximo das iniciativas registradas pela literatura e relatadas nesta 

investigação: 

E, aí  agora a gente também está trabalhando na perspectiva  de.... 
avançar na formação e usar o estágio probatório, o período de 
estágio probatório como uma etapa de formação também, então a 
gente tem a proposta enfim,  eu até preciso ver a partir de quando a 
gente vai poder implementar isso, porque eu por mim já implemento 
para esses 16 mil que estão aqui........a gente nunca terá  condição 
pra fazer nada, porque não tem mesmo, as condições você cria, 
então se você não se posiciona assim , nunca da conta dele, é um 
pouco isso e  ainda mais numa rede deste tamanho, com todas as 
dificuldades que tem, se você não coloca aquilo que vai ser  agora e 
tem que ser agora ....não acontece    

Então a ideia no estágio probatório é que a gente trabalhe com um 
curso, isso aqui ainda não tá fechado, mas  a proposta é essa e eu 
defendo com unhas e dentes porque eu acho que...... uma vez o 
candidato então, ele é candidato ele faz o curso, ele passa no curso 
ele vira professor, no período de estagio probatório, a gente pensa 
em fazer um curso de especialização mais alongado durante o 
período todo, obrigatório e ele então teria que fazer o TCC a 
respeito da prática dele na escola, tudo muito objetivo, muito voltado 
a atuação na escola e como é estágio probatório, ele  tem que 
terminar o curso e tem que passar no curso.       

 É um modelo mais ou menos assim, a questão é a gente fazer o 
curso de especialização e  a gente trabalhar num..... isso ainda  tá 
embrionário, a gente teria até que desenvolver bastante isso 
bastante rápido para dar tempo e acho que não dá tempo, mas tudo 
bem vamos lá, mas se não for pra essa turma é pra próxima, porque 
aí a ideia é  que a gente consiga fazer isso e  que o professor, aí 
então já o professor que está no estágio probatório ele tenha  uma 
tutoria, ele não seria, ele não......é quase a ideia de uma residência, 
no modelo da residência médica que a gente tem aqui, quando ele 
entra na residência, ele....ele.... faz um curso, ele faz ao longo do 
processo de residência, do período de  residência  ele tem um 
processo formação e ele tem a pratica dele, mas a pratica dele tem o 
tutor , tem o responsável pelo acompanhamento dele, então é essa a 
ideia. E aí ajustando isso a condição de carga horária para ele ser, 
quer dizer é um processo de formação que então  tem um curso de 
360 horas que é o primeiro, que é uma iniciação, um curso de 
especialização e uma pratica com monitor e é isso que  a gente 
pensa, é trabalhando dentro de grupos e discutindo  tudo isso, é esse 
é que é o modelo que a gente tá desenvolvendo  e que a gente quer 
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implantar. Mas é o máximo, não é?  Porque aí você tem um 
profissional que puxa vida tem um diferencial enorme. (Entrevista 
Coordenadora da FEAP – 2011).       
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Agora, que chegamos ao final da investigação e reunimos todos os 

indícios, podemos confirmar nossa hipótese inicial: o Curso de Ingressantes da 

SEE/SP é, sim, uma experiência concreta de inserção profissional (ainda que 

singular), sua organização e seus princípios estão comprometidos com o 

“desenvolver nos novos membros de uma profissão, habilidades, formas de 

conhecimento, atitudes e valores que são necessários para que, efetivamente, 

eles se apropriem de sua roles profissional (Veenman,1998)”. Mas também é 

um mecanismo de controle e de padronização do trabalho docente, pois é parte 

de uma reforma educativa levada a cabo por força do Diário Oficial, por meio 

de leis, decretos e regulamentos.  

As pretensões políticas do então governador do Estado de São Paulo, 

José Serra, e seu partido PSDB, com o projeto político de retomar o controle do 

Estado brasileiro, em oposição ao partido da situação – o PT, aceleraram as 

reformas, aprovando Leis, projetos e programas que viabilizaram a realização 

dos processos de seleção e ingresso de professores.  

Os processos de elaboração e implantação de uma reforma nem sempre 

ocorrem de forma imediata, no entanto, como afirma Rothen & Conti (2010,   

p.41): “ (...) as características individuais daqueles que elaboram e implantam 

políticas também é um fator relevante”. Por isso, sem maiores pretensões, 

podemos afirmar que o projeto político do partido e a própria personalidade do 

então ministro Paulo Renato, assim como a posição afinada e assertiva da 

Coordenadora da EFAP aceleraram o processo de implantação dessa 

experiência em tempo exíguo.   

A eficiência proclamada pelos gestores envolvidos, oriundos da área da 

Economia, na busca por resultados quantitativos, também acelerou o processo. 

No entanto, isso não quer dizer que o programa não seja necessário ou não 

tenha sido muito bem avaliado pelos cursistas. E, principalmente, que não 

existam sérios problemas com relação à formação dos professores, não 
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apenas dos novos, mas também daqueles que já se encontram na rede há 

tempos.  

O Estado reconhece que existem falhas na formação dos professores e 

essas falham acarretaram a falência do sistema porque professores mal 

formados não cumprem com sua função de ensinar; por isso os índices de 

rendimento são tão ruins e o sistema não tem qualidade. 

Vale observar que esse discurso é, em parte, real – especialmente se 

considerarmos os resultados exaustivamente documentados acerca da 

precariedade da formação de professores no Brasil, realizados por 

pesquisadores renomados. 

A SEE/SP despende tamanho esforço numa experiência de formação 

compensatória que, por si só, não favorece o desenvolvimento profissional e 

não reverte em nada as fragilidades formativas iniciais dos professores, pois 

apesar do discurso de ampla formação, o formato do Curso de Ingressantes 

aponta para uma padronização do desempenho em nome da eficiência, da 

eficácia e da qualidade medida em números, bem ao gosto dos conceitos 

econômicos. 

Conceitos econômicos estes, aos quais Avalos (2009), atribui à política 

de mercado, com seus componentes de competitividade, accountability ou 

prestação de contas, incentivos e novos tipos de controle sobre o desempenho 

docente, que vêm atingindo, cada vez mais e com maior ou menor força, os 

sistemas educacionais. 

Segundo Marin (2010), as ações políticas promovidas pelo Estado com 

relação à formação e ao trabalho docente vão em direção ao acerto, buscam 

encontrar soluções para situações pendentes ou inadequadas, pretendem 

atingir o alvo, obter resultados de modo a alterar a realidade posta. No entanto, 

essas mesmas ações podem provocar desarranjos, tirar da ordem, causar 

frustração e principalmente não atinar com as consequências de ações 

divergentes entre si.  
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Nesse sentido, a análise do processo de seleção e ingresso inaugurado 

pela SEE/ SP aponta para duas consequências, ou desarranjos imediatos e 

preocupantes. 

Por um lado, a obrigatoriedade de participação e aprovação em um 

Curso de Formação Específica para Ingressantes parece fazer parte de uma 

tendência que deve se tornar prática: de intervenção na formação dos 

professores por parte do Estado, com controle cada vez maior da função 

docente. 

É certo que a exigência em si de uma certificação institucionalizada já 

controla e determina as diretrizes para a formação e a profissionalização dos 

docentes. 

No entanto, o Curso, da forma como foi concebido, tende a 

desestabilizar uma larga experiência em formação de professores, 

deslegitimando o papel da Universidade, porque agora não basta possuir a 

certificação ou os títulos (mestrado e doutorado) para ser professor efetivo. 

Agora é necessário passar pelo Curso para ser aprovado, portanto, em última 

instância, não é mais a Universidade que certifica o professor e sim o Estado. 

Teme-se que esse tipo de Curso, além de não contribuir para a 

formação e o desenvolvimento profissional do professor, ainda piore os 

processos de formação inicial. Pois além da certificação, os candidatos a 

ingresso passam por um processo de homogeneização e formatação de 

comportamentos, mentalidade, desempenhos. O professor candidato deve 

trabalhar exatamente da forma como o Estado (ou governo do momento) quer, 

desprestigiando e esvaziando a formação inicial, pois para ser um aplicador de 

técnicas e do currículo concebido em outras instâncias, não é preciso um 

professor pensante e consciente, construtor de um estilo didático, criativo e 

mobilizador do saber. 

Por outro lado, a padronização e a insistência num processo formativo, 

concebido de forma mecânica, baseado na racionalidade técnica e, pior, 

apoiado em um pressuposto frágil que concebe a função docente e a formação 
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do professor como uma relação processo-produto, ao estabelecer relações de 

correspondência lineares entre comportamentos/atitudes docentes e 

rendimento dos alunos, revela-se incapaz de perceber as:  

 (...) peculiaridades que definem o docente como profissional 
interessado e capacitado para provocar a reconstrução do 
conhecimento experiencial que os alunos adquirem em sua vida 
prévia e paralela a escola, mediante a utilização do conhecimento 
público como ferramenta conceitual de análise e contraste. (Pérez 
Gómez, 2000, p. 353) 

Acaba por desvalorizar o trabalho docente e, consequentemente, o 

professor – o que acarreta, de acordo com Goodson (2011), a desmotivação e 

exclusão dos bons profissionais do sistema.  

De acordo com Pérez Gómez (2000), por reduzir a atividade prática a 

uma mera atividade instrumental de análise dos meios apropriados para 

determinados fins, essa concepção tecnicista esvazia o trabalho docente, 

esquecendo o caráter específico e inevitável do problema moral, dos fins em 

toda atuação profissional que pretenda resolver problemas humanos, assim 

como dos aspectos ético-políticos do ensino. 

Ainda que o discurso do Estado venha acompanhado do mea-culpa pelo 

fracasso do sistema, da valorização do professor e da carreira docente, a 

implantação de ações e programas como o Bônus, a Promoção por Mérito e a 

oferta de Cursos acaba por transformar os professores em meros técnicos que 

obedecem às ordens do governo e comprova a clara mensagem: “formação é 

central para a mudança, o sistema fracassou e precisamos tomar uma atitude 

que passa pela formação do professor, porque o professor é o problema do 

nosso sistema”.  

Desse modo, de acordo com Goodson (2011), mesmo que o professor 

não seja o problema, ele se torna o problema, de tanto que se afirma ser. E o 

Estado parece não perceber que, em qualquer profissão, geralmente existem 

três grupos de profissionais: um grupo realmente ruim, de incompetentes 

mesmo, que gira em torno dos 20%; um grupo majoritário de bons profissionais 

em torno de 60% e um grupo de vanguarda também em torno dos 20%. E é 

essa vanguarda, continua o autor, que pode puxar o resto dos 80% para cima e 
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que as reformas estatais tendem a acabar, por meio da desmotivação e da 

exclusão, com suas ações pautadas na homogeneização do trabalho e na 

padronização de desempenhos.   

Espero que esta investigação tenha conseguido responder às questões 

propostas para elucidar os mecanismos, as ações e os programas instituídos 

pela SEE/SP que, em nome de um ensino eficaz, capaz de promover 

aprendizagens de melhor qualidade para os alunos – o que é desejável – deixa 

o professor sem saída, a não ser aderir incondicionalmente às propostas da 

mesma se quiser exercer a sua profissão. Afinal, a instituição por Lei de novo 

processo de seleção e ingresso não é facultativa, ou você aceita ou então não 

será parte do Quadro do Magistério Público do Estado de São Paulo. 

Apesar das ressalvas, a Secretaria da Educação do Estado de São 

Paulo está trilhando um caminho sem dúvida necessário, “muito, muito 

inovador”, mas não suficiente no que diz respeito à formação profissional de 

seus professores.  

O Curso de Ingressantes, majoritariamente aprovado pelos cursistas, 

indica sim uma lacuna na formação e uma necessidade de programas de 

inserção e acolhimento por parte do Estado, o grande empregador de 

professores.   

Pode-se argumentar, não sem razão, que o Curso de Ingressantes é 

completamente diferente de todas as experiências de inserção relatadas neste 

estudo, no entanto, como afirma Avalos (2009) a situação real de cada sistema 

educativo implica soluções imaginativas. 

No entanto, é inegável que o Curso de Ingressantes inclui o tripé 

apontado por Marcelo (1999) como essencial para que programas de inserção 

possam atingir seus objetivos: um conceito de ensino e de formação docente 

(racionalidade técnica); uma seleção de conhecimentos que considera 

adequado e necessário que o professor ingressante possua (currículo,  

avaliação, e avaliações externas, características dos adolescentes, estrutura 

familiar e educação inclusiva) e uma ideia sobre como é possível ao professor 
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adquirir esse conhecimento, quer dizer sobre estratégias formativas que 

facilitem sua aquisição (o trabalho com habilidades e competências). 

A esse respeito, Veenman (1988) chama a atenção para o fato de que a 

melhoria da atuação dos ingressantes só é possível se o programa de inserção 

tiver uma visão claramente articulada sobre o que é um ensino de melhor 

qualidade e eficaz e quais são as habilidades essenciais para a sua 

autoavaliação. E nos faz um alerta: os programas de inserção não são a 

panaceia para todas as necessidades de nossos sistemas de ensino. Não 

podemos esperar que eles resolvam problemas estruturais como o 

deslocamento e a sobrecarga dos professores, as classes lotadas e um 

ambiente escolar nocivo à aprendizagem. 

No entanto, afirma que os programas de inserção podem sim, melhorar 

a atuação dos ingressantes, aumentando as possibilidades de permanência 

deles na carreira e promovendo seu bem-estar pessoal e profissional.   Podem 

satisfazer os requisitos formais necessários à iniciação, assim como transmitir 

a cultura do sistema aos profissionais ingressantes. 

Se o Curso de Ingressantes promoveu a aprendizagem do ofício de 

ensinar e apropriação da cultura docente? A julgar pela opinião dos 

professores cursistas, sim, ainda que isso signifique o aprendizado e a 

apropriação de um modelo específico e padronizado de escola e de professor. 

   E quanto às condições de apoio e acompanhamento aos professores 

no dia a dia da profissão? E quanto ao impacto na sala de aula, na 

aprendizagem dos alunos e no processo de ensino? Estas são respostas que 

demandam nova investigação. 
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ANEXO 1 

ROTEIRO PARA ANÁLISE DE DOCUMENTOS 

 

Roteiro para análise documental¹ 

1 - Identificação do documento:___________________________Número:__________ 

Título:_____________________________________________________Data:_______ 

Local  de Localização:___________________________________________________ 

2 - Tipo de documento (pessoal ou oficial): 

2.1 Oficial 

(   ) SEE/SP        (   ) Assembléia Legislativa       (   ) MEC      (   ) Escola de Formação                                                                   

2.2 Pessoal 

(   ) Coordenação    (   ) ProfessoresTutores 

2.3  

(   ) Lei        (   ) Decreto   (   ) Resolução    (   ) Edital   (   ) Convocação  

3 – Assunto:___________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________

_____________________________________________________________________

_____________________________________________________________________ 

4 - Circulação: 

(   ) Comunidade interna              (   ) Comunidade externa(ampla de acesso facilitado) 

5 - Autoria/Orgão Expedidor:_____________________________________________ 

_____________________________________________________________________ 

6 - Origem do Documento:________________________________________________ 

_____________________________________________________________________ 

¹ Roteiro para análise documental adaptado a partir de ZAPPAROLI, Irene Domenes. 2007. 
Política educacional e ações universitárias: um estudo sobre os cursos sequenciais. Tese de 
Doutoramento. São Paulo. Pontifícia Universidade Católica de São Paulo e LOBO, Stella Maris 
A. 2005. Programa de Informação Profissional: uma atividade de orientação profissional na 
escola. Análise de um guia curricular. Dissertação de Mestrado. São Paulo. Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo. 
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6.1 Contexto:__________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________ 

7- Destinatário:_________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________ 

8 - Fatos Localizados:___________________________________________________ 

_____________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________ 

9 - Referenciais teóricos presentes no documento:_____________________________ 

_____________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________ 

10 - Relação com o tema da Pesquisa (Formação de Professores/desenvolvimento 

profissional docente/início da carreira):______________________________________ 

_____________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________ 

11 - Anotação sobre opiniões e pontos de vista presentes no documento:__________ 

_____________________________________________________________________ 

12- Finalidade:_________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 



207 
 

ANEXO 2 

ROTEIRO PARA ENTREVISTA COM A COORDENADORA 
 DA ESCOLA DE FORMAÇÃO² 

 

 Roteiro de entrevista com a Diretora da Escola de Formação e 

Aperfeiçoamento de Professores       

     

Data: 

Local: 

Horário de início: 

 

I – Dados pessoais: 

Idade 
Sexo 
Estado civil 

 
II – Formação 
 

1. Graduação 
Curso: 
Instituição: 
Data de conclusão: 
 

2. Pós Graduação Latu Sensu 
Curso: 
Instituição: 
Data de conclusão: 
 

3. Pós Graduação Strictu Sensu 
Curso: 
Instituição: 
Data de conclusão: 

 
4. Outros cursos 

III – Experiência Profissional  

1. Na iniciativa privada 
2. No setor público 

 
 
 

 
² Este Roteiro de entrevista foi elaborado tomando por base ORTIZ, Cintia Aparecida Pereira. 
2010. Os espaços de interação no processo de formação de professores num curso de 
Pedagogia na modalidade à distância. Dissertação de Mestrado. São Paulo. Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo. 

 



208 
 

IV – Sobre a Escola de Formação e Aperfeiçoamento de Professores 
 

1. A senhora poderia contar um pouco sobre o processo de criação e implantação 

da Escola de Formação e Aperfeiçoamento de Professores? (inclusive sobre a 

escolha do nome oficial da escola) 

 

2. Na época, como surgiu na Secretaria, ou de onde veio a ideia da Escola de 

Formação e Aperfeiçoamento de Professores? 

 

                        ( pergunta de apoio: Havia grupos/pessoas estudando isso?) 

 

3. Como essa ideia tomou forma? Além da senhora, que outras pessoas ou 

instituições participaram deste processo? 

             ( pergunta de apoio: Havia discussões sobre isso? Como e quando essa ideia apareceu?)  

4. Quais são os objetivos da Escola de Formação e Aperfeiçoamento de 

Professores? 

 

5. Quais são as estratégias previstas para alcançar esses objetivos? 

 

6. Como funciona a Escola de Formação e Aperfeiçoamento de Professores? 

Como ela está organizada hoje? 

 

7. Qual a estrutura da Escola de Formação e Aperfeiçoamento de Professores 

(Humana e física)? 

 

8. Quais os critérios para a contratação de instituições de formação: 

Universidades e fundações? Como isso acontece? 

 

9. Há diagnósticos de necessidades de formação desses professores? Como são 

feitos? Quem faz? 

 

10. Como são planejadas as atividades de formação de professores? Que 

elementos/estratégias elas contêm? Há modelos específicos que elas devam 

assumir ou seguir? 

 

11.  Qual o papel da CENP dentro da Escola de Formação e Aperfeiçoamento de 

Professores? 

 

12. Quais são os atuais Projetos da Escola de Formação e Aperfeiçoamento de 

Professores? 

 

13. Quais são os cursos em andamento e os previstos pela Escola de Formação e 

Aperfeiçoamento de Professores? 

 

14. De que forma são realizados esses cursos? 
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V -  Sobre o Curso de Formação Específica para professores ingressantes  

15. A senhora tem conhecimento de outras ações para inserção profissional de 

professores no Brasil? E em outros países? 

 

16. Como e quem definiu a estrutura e o conteúdo do Curso de Formação 

Específica para professores ingressantes 2010? 

 

17. Quais foram os critérios de seleção dos tutores? 

 

18. No site da Secretaria da Educação o Curso de Formação Específica para 

professores ingressantes tem como objetivos: “apresentar aos iniciantes o 

currículo adotado pelo Estado, as formas de trabalho e a realidade das escolas 

estaduais”.  É isso mesmo? A senhora poderia comentar esses objetivos? Tem 

sido possível alcançar esses objetivos 

 

19. Sobre a formação à distância, o que a senhora acha desta solução para as 

finalidades do curso? 

 

20. Que tipo de interações se produz nas situações de formação de professores no 

Curso? 

 

21. Que ambientes são criados no Curso para favorecer a aprendizagem dos 

professores? 

 

22. Qual a avaliação que a senhora faz do Curso de Formação Específica para 

professores ingressantes/ 2010? O que foi positivo e o que foi negativo, nessa 

experiência? 

 

23. Em sua opinião, agora já com a experiência em andamento, quais os aspectos 

podem dificultar e quais podem facilitar experiências dessa natureza? 

 

24. Qual o perfil dos professores ingressantes que já fizeram o curso? Há algum 

mapeamento desse perfil, que tenha sido feito no curso? 

 

25. O que a senhora pensa sobre a formação de professores (Inicial e 

continuada)? 

 

26. A senhora poderia falar do perfil desejável ou não de professores para a rede 

estadual de São Paulo? 

 

27. Reportagem da folha de São Paulo trata da exoneração de professores 

ingressantes a Escola têm estatísticas? 
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ANEXO 3 

ROTEIRO PARA ENTREVISTA COM OS PROFESSORES CURSISTAS 
INGRESSANTES³ 

 
 

 
Roteiro de entrevista com os professores cursistas ingressantes  
            

Data: 

Local: 

Horário de início: 

 

I – Dados pessoais: 

Idade 
Sexo 

 
II – Formação 
 

5. Graduação 
Curso: 
Instituição: 
Data de conclusão: 
 

6. Pós Graduação Latu Sensu 
Curso: 
Instituição: 
Data de conclusão: 
 

7. Pós Graduação Strictu Sensu 
Curso: 
Instituição: 
Data de conclusão: 

 
 

III – Experiência Profissional como professor 

3.  Há quantos anos atua como professor 
 

4. Na iniciativa privada 
 

5. No setor público 

 
³Este Roteiro de entrevista foi elaborado tomando por base ORTIZ, Cintia Aparecida Pereira. 
2010. Os espaços de interação no processo de formação de professores num curso de 
Pedagogia na modalidade à distância. Dissertação de Mestrado. São Paulo. Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo. 
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Na sua opinião quais elementos foram mais uteis  para sua formação, ao longo do curso? 

Qual a sua opinião sobre a atuação dos tutores? (correção das atividades, formação 

profissional, apresentação do curso, interação com os alunos , etc....) 

Quanto as curso ser a distancia, qual a sua opinião sobre  esse modo de formação? 

Como é o currículo do Curso? 

Você poderia me explicar sobre os módulos da primeira etapa? 

E com relação a 2 etapa especifica? 

Quanto aos encontros presenciais? 

Quanto ao currículo adotado pelo Estado? Você já conhecia 

Apresentou a realidade das escolas estaduais  

Você poderia falar do que foi a vivencia nas escolas. 

Quais as maiores dificuldades encontradas nesse curso  de ingressantes? 

Do que mais você gostou do curso? 

Você tem alguma outra colocação a fazer em relação ao curso? 
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ANEXO 4 

DECRETO Nº 54.297, DE 5 DE MAIO DE 2009 

 
Cria a Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de São 
Paulo e dá outras providências 

 
JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições 
legais. Decreta: 
 
Artigo 1º - Fica criada, no âmbito da Secretaria da Educação, a Escola de Formação e 
Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de São Paulo, destinada aos integrantes 
do Quadro do Magistério Público do Estado. 
“Artigo 1º- A - São objetivos da Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos 
Professores do Estado de São Paulo: 
I - a formação continuada e o desenvolvimento permanente dos integrantes do Quadro 
do Magistério e dos demais quadros de pessoal da Secretaria; 
II - o desenvolvimento de estudos e meios educacionais voltados ao apoio da 
educação continuada dos quadros de pessoal da Secretaria.” (acrescentado pelo 
Decreto nº 57.141/2011 que Reorganiza a Secretaria da Educação) 
Artigo 2º - A Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de 
São Paulo oferecerá cursos e certificará o aproveitamento de seus participantes. 
Parágrafo único - A participação e o aproveitamento nos cursos de formação serão 
obrigatórios para os candidatos a ingresso no Quadro do Magistério Público da 
Secretaria da Educação, nos termos da lei. 
Artigo 3º - A Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de 
São Paulo incorporará o patrimônio e os acervos da Rede do Saber, bem como 
assumirá, no que couber, as atividades de treinamento e aperfeiçoamento do 
Magistério, atualmente desenvolvidas por outros órgãos pertencentes à estrutura da 
Secretaria da Educação. 
Parágrafo único - A Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores do 
Estado de São Paulo fica autorizada a ocupar as dependências do Edifício situado na 
Rua João Ramalho nº 1.546, sob administração da Secretaria da Educação. 
Artigo 4º - A Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE apoiará a 
instalação da Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de 
São Paulo com recursos humanos e materiais. 
Parágrafo único - Os representantes do Governo do Estado no órgão colegiado de 
direção superior da FDE deverão adotar as providências cabíveis para o cumprimento 
do disposto neste artigo. 
Artigo 5º - O Regimento Interno da Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos 
Professores do Estado de São Paulo será aprovado por decreto, mediante proposta do 
Secretário da Educação. 
Artigo 6º - Os dirigentes da Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores 
do Estado de São Paulo serão designados em ato do Governador, por indicação do 
Secretário da Educação. 
Artigo 7º - As atividades da Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores 
do Estado de São Paulo serão organizadas nas modalidades presencial e à distância. 
Parágrafo único - As atividades presenciais e práticas poderão ser realizadas nas 
escolas da rede pública estadual. 
Artigo 8º - Para o desenvolvimento de suas atividades pedagógicas, a Escola de 
Formação e Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de São Paulo poderá 
celebrar convênios com as universidades estaduais públicas e privadas. 
Artigo 9º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 5 de maio de 2009 
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JOSÉ SERRA 
Paulo Renato Costa Souza 
Secretário da Educação 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicado na Casa Civil, aos 5 de maio de 2009. 
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ANEXO 5 

 

DECRETO Nº 57.088, DE 30 DE JUNHO DE 2011 
 

 
Dá denominação de “Paulo Renato Costa Souza” à Escola de Formação e 
Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de São Paulo - EFAP 

 
GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas 
atribuições legais, 
Decreta: 
Artigo 1º - A Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de 
São Paulo - EFAP, criada pelo Decreto nº 54.297, de 5 de maio de 2009, e organizada 
pelo Decreto nº 55.717, de 19 de abril de 2010, passa a denominar-se Escola de 
Formação e Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de São Paulo “Paulo Renato 
Costa Souza”. 
Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 30 de junho de 2011 
GERALDO ALCKMIN 
Sidney Estanislau Beraldo 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicado na Casa Civil, aos 30 de junho de 2011. 
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ANEXO 6 

DECRETO Nº 56.460, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2010 
 

Aprova o Regimento Interno da Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos 
Professores do Estado de São Paulo - EFAP, criada pelo Decreto nº 54.297, de 

5 de maio de 2009, e organizada pelo Decreto nº 55.717, de 19 de abril de 
2009, e dá providências correlatas 

 
ALBERTO GOLDMAN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no parágrafo único do artigo 13 do Decreto 
nº 55.717, de 19 de abril de 2010, 
Decreta: 
Artigo 1º - Fica aprovado, na forma do Anexo que faz parte integrante deste decreto, 

o Regimento Interno da Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores do 
Estado de São Paulo “Paulo Renato Costa Souza”, criada pelo Decreto nº 54.297, de 

5 de maio de 2009.”. (NR dada pelo artigo 128, do Decreto nº 57.141/2011), na forma 
do Anexo que faz parte integrante deste decreto.  
Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 30 de novembro de 2010 
ALBERTO GOLDMAN 
Paulo Renato Costa Souza 
Secretário da Educação 
Luiz Antonio Guimarães Marrey 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicado na Casa Civil, aos 30 de novembro de 2010. 
 

ANEXO 

a que se refere o artigo 1º do Decreto nº 56.460, de 30 de novembro de 2010 

Regimento Interno da Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores do 
Estado de São Paulo “Paulo Renato Costa Souza” 

CAPÍTULO I 
Disposição Preliminar 
“Artigo 1º - A Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de 
São Paulo “Paulo Renato Costa Souza” terá seu funcionamento regido pelo Decreto nº 
54.297, de 5 de maio de 2009, pelo decreto de reorganização da Secretaria da 
Educação e pelo presente Regimento Interno.” ( redação dada pelo artigo 129, inciso I 
do Decreto nº 57.141/2011) 
CAPÍTULO II 
Disposições Gerais 
Seção I 
Das Diretrizes Constitutivas 
Artigo 2º - A Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de 
São Paulo - EFAP tem as seguintes diretrizes constitutivas: 
I - o cumprimento dos objetivos da EFAP far-se-á por meio de recursos próprios, da 
mobilização de recursos de instituições de ensino de reconhecida excelência nas 
áreas de conhecimentos de interesse dos programas de formação continuada da 
Secretaria da Educação ou instituições de suporte às ações de formação; 
II - a metodologia, a prática de ensino e o domínio de conteúdos curriculares são 
diretrizes orientadoras da organização, do planejamento e da programação da 
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formação continuada dos professores do Estado de São Paulo; 
III - as melhores práticas educacionais identificadas na rede escolar estadual serão 
estudadas, sistematizadas e difundidas através de publicações e de programas de 
formação continuada da EFAP; 
IV - a pesquisa, a divulgação, a formação e o incentivo ao uso das tecnologias de 
informação e comunicação como suporte ao processo de ensino e de aprendizagem, 
são bases para a formação continuada do Quadro do Magistério da rede estadual de 
ensino; 
V - excelência técnica e adequação operacional orientarão a definição de conteúdos 
dos programas de educação continuada dos quadros da Secretaria da Educação. 

SEÇÃO II 
Dos Órgãos Colegiados 

Artigo 3º - A Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de 
São Paulo - EFAP conta, ainda, com os seguintes órgãos colegiados 

I - Conselho Diretor, integrado pelos seguintes membros: 
a) o Secretário da Educação, que é seu Presidente; 
b) o Coordenador da Escola, que é o substituto do Presidente do Conselho, em seus 
impedimentos legais; 
c) o Secretário Adjunto; 
d) o Chefe de Gabinete; 
e) o responsável pela Subsecretaria de Articulação Regional; 
f) o Dirigente da Assessoria Técnica e de Planejamento; 
g) os Coordenadores das Coordenadorias;” ( redação dada pelo artigo 129, inciso I do 
Decreto nº 57.141/2011) 

II - Conselho de Cenários Educacionais, integrado por: 
a) membros do Conselho Diretor; 
b) especialistas de reconhecido saber em suas áreas, indicados pelo Secretário da 
Educação, de acordo com os temas que serão enfocados nas reuniões do Conselho. 
§ 1º - O Conselho de Cenários Educacionais é um fórum de debates sobre as 
perspectivas da educação, com o objetivo de subsidiar a EFAP e a Secretaria da 
Educação na formulação de políticas públicas e na indicação das melhores práticas 
educacionais para formação e aperfeiçoamento dos integrantes do Quadro do 
Magistério e dos demais Quadros de Pessoal da Pasta da Educação. 
§ 2º - A participação nos colegiados de que trata este artigo não será remunerada, 
mas considerada como serviço público relevante. 
Artigo 4º - Ao Conselho Diretor cabe: 
I - aprovar políticas, diretrizes e programas educacionais dos profissionais da 
Secretaria da Educação; 
II - aprovar o plano anual de trabalho da EFAP; 
III - aprovar o regulamento do regime escolar e didático, que diz respeito aos critérios, 
condições e orientações para realização e participação em cursos e eventos 
promovidos pela EFAP; 
IV - opinar sobre alterações no Regimento Interno da EFAP; 
V - propor o regimento interno do Conselho. 
Parágrafo único - A periodicidade das reuniões, o processo decisório e demais 
normas de funcionamento do Conselho Diretor constarão de seu regimento interno, 
que será aprovado pelo Secretário da Educação. 

SEÇÃO III 
Da Atuação Regional 
Artigo 5º - Para o adequado desempenho de suas atividades no Estado, a Escola de 
Formação e Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de São Paulo – EFAP 
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contará com Representante Técnico de Desenvolvimento nas Diretorias de Ensino, 
que atuará na adequação e na execução dos programas de formação continuada, 
permanente e em serviço, abrangendo os quadros das escolas e da respectiva 
diretoria. 
Artigo 6º - O Representante Técnico de Desenvolvimento será classificado na 
Diretoria de Ensino, responderá administrativamente ao Dirigente Regional de Ensino 
e receberá da Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de 
São Paulo - EFAP orientação técnica para o exercício de suas competências. 
Artigo 7º - O Representante Técnico de Desenvolvimento tem as seguintes 
competências: 
I - articular-se com a Supervisão do Ensino e a Oficina Pedagógica para acompanhar 
o desempenho e as necessidades de formação e aperfeiçoamento dos integrantes dos 
Quadros do Magistério e de Apoio Escolar na área de circunscrição da Diretoria de 
Ensino a que está vinculado comunicando à EFAP sobre as necessidades da região 
para elaboração de ações para atendimento local; 
II - avaliar junto às chefias das unidades da estrutura organizacional das Diretorias de 
Ensino e ao Dirigente Regional as necessidades de aperfeiçoamento contínuo dos 
integrantes dos demais quadros da Diretoria de Ensino; 
III - consolidar a relação de necessidades de formação continuada dos integrantes dos 
quadros da Diretoria de Ensino e das escolas e encaminhá-la às unidades 
responsáveis na EFAP; 
IV - administrar as salas de educação à distância da EFAP existentes nas Diretorias 
de Ensino; 
V - atuar em conjunto com a Supervisão de Ensino e a Oficina Pedagógica e de 
acordo com as orientações técnicas da EFAP na organização de turmas para 
programas de formação continuada, permanente e em serviço no apoio à sua 
realização e na aplicação de avaliações de rendimento e de reação; 
VI - elaborar relatórios de atividades de formação continuada dos quadros da Diretoria 
de Ensino e encaminhá-los ao Dirigente Regional e à EFAP; 
VII - participar de reuniões e programas de formação continuada ofertados pela EFAP, 
para o melhor desempenho de suas atividades. 
Artigo 8º - Os Representantes Técnicos de Desenvolvimento serão servidores 
ocupantes de cargo de Executivo Público ou assemelhado, do Quadro da Secretaria 
da Educação - QSE. 
Parágrafo único - O exercício da função de Representante Técnico de 
Desenvolvimento não será remunerado. 

SEÇÃO IV 
Da Organização Didática 
SUBSEÇÃO I 
Dos Programas e Cursos 
Artigo 9º - A oferta de cursos pela Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos 
Professores do Estado de São Paulo - EFAP será definida com base na política de 
desenvolvimento dos quadros da Secretaria e nas necessidades apontadas pelas 
unidades da Pasta, nas seguintes modalidades: 
I - cursos de formação para ingressantes como etapa eliminatória dos processos 
seletivos conduzidos pela Secretaria, para o Quadro do Magistério e demais quadros 
da Pasta; 
II - cursos de aperfeiçoamento, de atualização e de especialização para o Quadro do 
Magistério, visando o desenvolvimento de competências e habilidades requeridas ao 
desempenho da função; 
III - cursos complementares de educação continuada, permanente e em serviço de 
gestão da educação para o Quadro de Apoio Escolar - QAE e Quadro da Secretaria da 
Educação - QSE; 
IV - orientações técnicas e outras ações de formação em aspectos específicos, para 
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melhoria do desempenho e implementação de novas atividades e conceitos em 
educação e gestão da Secretaria, de acordo com as necessidades detectadas pelas 
áreas. 
Artigo 10 - Os programas e cursos desenvolvidos pela Secretaria poderão ser 
presenciais ou à distância. 
§ 1º - Entende-se por curso presencial, o que ocorre inteiramente com a presença dos 
participantes e do professor em local especifico. 
§ 2º - Entende-se por cursos à distância, os que ocorrem, no todo ou em parte, em 
ambientes virtuais de aprendizagem. 
Artigo 11 - Os cursos poderão ser solicitados pelas escolas da rede estadual de 
educação, pelas Diretorias de Ensino e unidades da administração central e terão 
seus projetos pedagógicos analisados pela Escola de Formação e Aperfeiçoamento 
dos Professores do Estado de São Paulo - EFAP. 
Artigo 12 - Os cursos terão regras estabelecidas em regulamento próprio e serão 
certificados pela Escola de Formação e Aperfeiçoamento de Professores do Estado de 
São Paulo - EFAP. 
Artigo 13 - Cada curso, presencial ou a distância, contará com um Gestor designado 
pela Coordenadoria da Escola de Formação e Aperfeiçoamento de Professores do 
Estado de São Paulo - EFAP. 
Artigo 14 - O Gestor de Curso tem as seguintes responsabilidades: 
I - cumprir e fazer cumprir o Regimento do Curso e tomar as providências para seu 
adequado funcionamento; 
II - zelar pelo bom andamento do curso, tratando de problemas referentes à sua 
condução, encaminhando sugestões, recomendações e recursos a quem de direito; 
III - elaborar e apresentar à Coordenação da EFAP relatório de atividades sobre o 
andamento do curso; 
IV - participar da elaboração do processo de avaliação do curso ou programa. 
Artigo 15 - Os cursos ou programas ofertados pela Escola de Formação e 
Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de São Paulo - EFAP cumprirão uma 
etapa de avaliação de aprendizagem, realizada em função dos conhecimentos e 
habilidades desenvolvidos, utilizando técnicas e instrumentos apropriados, expressos 
em sua proposta pedagógica. 
Artigo 16 - Os pré-requisitos e critérios para aprovação, bem como o 
encaminhamento a ser dado aos não aprovados serão definidos na proposta 
pedagógica de cada curso ou programa. 
SUBSEÇÃO II 
Do Corpo Docente 
Artigo 17 - O corpo docente da Escola de Formação e Aperfeiçoamento de 
Professores do Estado de São Paulo - EFAP, integrado de professores de ensino 
presencial e professores tutores de educação à distância, especialistas nas várias 
áreas de atuação abrangidas pelos programas de formação continuada da escola, 
poderão ser: 
I - servidores da Secretaria da Educação e demais órgãos da administração direta do 
Estado; 
II - profissionais que não mantenham vínculo com a administração direta do Estado, 
cadastrados em processos de credenciamento conduzidos pela EFAP; 
III - profissionais de notório saber. 
Artigo 18 - Ao corpo docente caberá a elaboração do conteúdo e a implementação 
dos cursos e programas definidos pela Escola de Formação e Aperfeiçoamento de 
Professores do Estado de São Paulo - EFAP, ministrando aulas, proferindo palestras, 
seminários, conferências, nas modalidades de ensino presencial e à distância. 
Artigo 19 - Os cursos de educação à distância contarão, além de professores, com 
professores tutores que garantirão a comunicação educativa através dos meios e 
sistemas disponibilizados pela Escola de Formação e Aperfeiçoamento de Professores 
do Estado de São Paulo - EFAP. 
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Artigo 20 - Aos docentes são assegurados os direitos e vantagens consignados na 
legislação em vigor. 
Artigo 21 - São deveres do docente: 
I - ministrar o ensino das disciplinas, nas modalidades presencial ou à distância; 
II - monitorar e orientar alunos de cursos de educação à distância; 
III - estimular e promover pesquisas, quando for o caso; 
IV - observar a obrigatoriedade de freqüência e pontualidade às atividades didáticas, 
cumprindo o horário das aulas e o programa de ensino das disciplinas e módulos sob 
sua responsabilidade; 
V - prestar integral assistência didática e pedagógica aos alunos; 
VI - submeter os alunos aos procedimentos de avaliação, atribuindo-lhes as notas 
respectivas; 
VII - exercer poder disciplinar no âmbito de sua atuação; 
VIII - cumprir e fazer cumprir as deliberações da EFAP. 
Artigo 22 - O servidor da Secretaria da Educação e dos demais órgãos da 
Administração Direta do Estado que atuar como docente na Escola de Formação e 
Aperfeiçoamento de Professores do Estado de São Paulo - EFAP fará jus a 
honorários, nos termos do inciso VIII do artigo 124 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro 
de 1968, a serem fixados mediante decreto específico. 
SUBSEÇÃO III 
Do Corpo Discente 
Artigo 23 - O Corpo Discente é constituído pelos servidores da Secretaria da 
Educação e demais cursistas inscritos nos cursos e programas de formação e 
aperfeiçoamento ofertados pela Escola de Formação e Aperfeiçoamento do Estado de 
São Paulo. 
Artigo 24 - São deveres dos membros do corpo discente: 
I - assistir aulas presenciais ou à distância previstas para o curso ou programa em que 
estiver inscrito; 
II - atender aos dispositivos previstos neste regimento e no regulamento do curso ou 
programa em que estiver inscrito; 
III - fazer uso adequado dos materiais e equipamentos da EFAP, inclusive das salas 
de educação à distância nas Diretorias de Ensino; 
IV - observar as normas internas e regime disciplinar da EFAP; 
V - tratar com urbanidade e respeito os colegas, professores e técnicos da EFAP. 
Artigo 25 - São direitos dos membros do corpo discente: 
I - assistir as aulas em regime presencial ou à distância e demais atividades 
curriculares; 
II - receber materiais, orientações e demais recursos do curso ou programa em que 
estiver inscrito; 
III - ter conhecimento dos programas, componentes curriculares, duração, qualificação 
de docentes, recursos disponíveis, critérios de avaliação e outras informações 
referentes aos cursos ou programas ofertados pela EFAP; 
IV - solicitar esclarecimentos aos professores, professores tutores e técnicos da EFAP 
a respeito de dúvidas surgidas no curso ou programa em que estiver inscrito, inclusive 
na utilização de meios de educação à distância; 
V - ser tratado com respeito e urbanidade; 
VI - ter acesso a provas, trabalhos e tarefas devidamente corrigidos e avaliados; 
VII - obter informações na Secretaria Escolar ou no Ambiente Virtual de aprendizagem 
- AVA a respeito de notas, frequência, inscrição e outras relativas ao curso ou 
programa em que estiver inscrito; 
VIII - levar ao conhecimento da Gestão do Curso, eventuais dificuldades e problemas 
relativos ao curso ou programa em que estiver inscrito. 
Artigo 26 - Os membros do corpo discente estão sujeitos a penas disciplinares 
previstas no regulamento dos cursos em que estiver inscrito, neste regimento interno e 
na legislação aplicável. 
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SEÇÃO V 
Da Organização Disciplinar 
Artigo 27 - Constitui infração disciplinar, punível na forma deste regimento, o 
desatendimento ou transgressão do compromisso firmado entre a EFAP, docentes e 
discentes, quanto aos programas e cursos. 
Artigo 28 - O exercício da função docente importa em compromisso formal de respeito 
aos princípios éticos que regem a legislação de ensino, este regimento e as decisões 
baixadas pelo Conselho Estadual de Educação. 
Artigo 29 - Aos docentes, se aplicará o desligamento, por razões devidamente 
fundamentadas em fatos, que importem em comprometimento de sua capacidade 
técnica ou profissional, ou que firam o padrão ético do trabalho. 
Artigo 30 - Aos discentes, pelo não cumprimento do disposto neste regimento, cabe 
as seguintes penas disciplinares: 
I - advertência verbal, aplicada pelo professor; 
II - advertência escrita ou suspensão, aplicadas pelo Coordenador da EFAP. 
Artigo 31 - A aplicação de penas disciplinares dar-se-á após processo disciplinar, 
garantida a ampla defesa e produção de provas, observados, ainda: 
I - a gravidade da conduta; 
II - o potencial lesivo do ato; 
III - a reincidência. 
Artigo 32 - Das decisões finais do Coordenador da Escola de Formação e 
Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de São Paulo - EFAP caberá recurso ao 
Secretário da Educação no prazo de 15 (quinze) dias, contados da ciência do 
discente. 
Artigo 33 - Exercem o poder disciplinar na Escola de Formação e Aperfeiçoamento 
dos Professores do Estado de São Paulo - EFAP: 
I - o Coordenador da EFAP, em relação ao corpo docente, corpo técnico e 
administrativo; II - o responsável pela Secretaria Geral, nos atos escolares que 
ocorrerem fora do ambiente de sala de aula;” 
III - os docentes, nos atos escolares que ocorrerem em sala de aula; 
IV - os responsáveis pela unidade administrativa, nos locais sob sua guarda e 
responsabilidade. 
CAPÍTULO III 
Disposições Finais 
Artigo 34 - A Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de 
São Paulo - EFAP poderá solicitar seu credenciamento ao Conselho Estadual de 
Educação, para oferecer cursos de pós-graduação, previstos no inciso III do artigo 44 
da Lei federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 
Artigo 35 - O Secretário da Educação poderá expedir normas complementares que se 
fizerem necessárias à adequada execução deste Regimento Interno. 
CAPÍTULO IV 
Disposições Finais 
Artigo 1º - O Coordenador da Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos 
Professores do Estado de São Paulo – EFAP apresentará para aprovação do 
Conselho Diretor, no prazo de 90 (noventa) dias contados da data da publicação do 
decreto de aprovação deste Regimento Interno, normas procedimentais para orientar 
as atividades administrativas, didáticas e disciplinares da Escola. 
Artigo 2º - As atividades de treinamento e aperfeiçoamento dos profissionais da 
educação, atualmente envolvidas por outros órgãos da Secretaria da Educação, 
poderão ser assumidas pela Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores 
do Estado de São Paulo – EFAP, no que couber. 


